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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/03/2025

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 2025 às 16h00 na sua sede social, 
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 19 de 
março de 2025. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Assembleia Geral Ordinária
Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede à 
Rua da Bica nº 234, Freguesia do Ó, São Paulo/SP, 
CEP 02925-000, no dia 04 de abril de 2025, às 10:00 
horas, para deliberarem a seguinte Ordem do Dia: 
a) exame e discussão do Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Financeiras do exercício social 
encerrado em 31/12/2024; b) destinação do 
resultado do período; c) movimentação da reserva 
de contingência, e, d) outros assuntos de interesse. 
Encontram-se à disposição dos Srs acionistas os 
documentos referentes ao artigo 133 da Lei 
6.404/76 na sede da Empresa.

São Paulo, 19 de março de 2025.
aa Geraldo A. O. Marques – Diretor Presidente

Zanettini,Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ Nº. 61.357.406/0001-10

Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 24 de Abril de 2025
Convocação

Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini,Barossi S.A Indústria e Comércio, a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na sede social, na Av.Carioca nº.446, a
realizar-se às 14,30 horas do dia 24 de abril de 2025, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, ba-
lanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2024;
2) destinação do lucro do exercício social findo em 31.12.2024; 3) aprovação de paga-
mento de juros remuneratórios sobre o capital próprio; 4) distribuição de dividendos;
5) fixação dos honorários dos Membros do Conselho de Administração e da Diretoria
para o exercício de 2025. São Paulo, 17 de março de 2025. Wagner Pofo, Diretor-
Superintendente; Antonio Carlos Barossi, Diretor-Administrativo.                 (19-20-21)

CIA. AGRICOLA FORTI
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

CONVOCAÇÃO
São convocados os Senhores Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se no dia 26/04/2025, às 9 horas, em 1ª convocação, com a presença da maioria simples dos acionistas 
ou as 9:30 em 2º convocação, com qualquer número de presentes, na Rua André de Mello, nº 358 em Capivari/
SP., a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2024; b) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido e a distribuição de dividendos; c) eleição dos administradores da sociedade. Encontram-se a 
disposição dos acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Capivari, 
20/03/2025. a.a) Wanderley Forti - Presidente do Conselho de Administração.                                          (21,22,25)

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas 

Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da 

Lei 6.404/76. Indaiatuba/SP, 21 de março de 2025. Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF nº 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 - Companhia Aberta - Categoria “B”

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 06 de Março de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 06 dias do mês de março de 2025, às 8h00min, por conferência telefônica. 2. Presenças: 
Os membros do Conselho de Administração indicados no item 7 abaixo. 3. Convocação: Dispensada em razão da 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 4. Composição da Mesa: Cristiano Carvalho Brasil, 
como Presidente; Nicolas de Castro, como Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização da 8ª (oitava) 
emissão (“Emissão”), pela Rumo Malha Paulista S.A. (“Companhia”), de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em até duas séries, no montante total de 
R$ 1.800.000.000,00 (um bilhão e oitocentos milhões de reais), as quais serão objeto de distribuição pública, 
destinada exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” e 
“Investidores Profissionais”, respectivamente), estando, portanto, sujeita ao rito de registro automático de oferta 
pública de distribuição de valores mobiliários, nos termos do artigo 26, inciso V, alínea “a”, e do artigo 27 da Resolução 
da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 12.431, de 24 de junho 
de 2011, conforme alterada (“Lei nº 12.431”), do Decreto nº 11.964, de 26 de março de 2024, conforme alterado 
(“Decreto nº 11.964”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de 
Capitais”), bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), sob regime de garantia 
firme de colocação para a totalidade das Debêntures, por meio da celebração da “Escritura Particular da Oitava Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em até 
Duas Séries, para Distribuição Pública, da Rumo Malha Paulista S.A.”, a ser celebrada entre a Companhia, a Rumo S.A., 
sociedade por ações, registrada perante a CVM na categoria “A” sob o código 17450, com sede na Cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, na Rua Emilio Bertolini, 100, sala 1, Vila Oficinas, CEP 82.920-030, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 02.387.241/0001-60 e na Junta Comercial do Estado 
do Paraná sob o NIRE 41.300.019.886 (“Fiadora”) e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 
22640-102, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, 
respectivamente); (ii) a autorização expressa para os membros da Diretoria da Companhia e a seus demais 
representantes legais para, observado o Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as 
providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da Emissão e da Oferta, 
incluindo, mas sem limitação (a) a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários para a realização da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração do “Contrato de Estruturação, 
Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Até Duas Séries, da Oitava Emissão da Rumo Malha Paulista S.A.”, a ser celebrado 
entre a Companhia, a Fiadora e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); (b) a contratação dos prestadores de 
serviços da Emissão, incluindo o Banco Liquidante (a ser definido na Escritura de Emissão), o Escriturador (a ser 
definido na Escritura de Emissão), os assessores legais, o Agente Fiduciário, a agência de classificação de risco, entre 
outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos 
honorários; (c) a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, bem como todos os demais 
documentos relacionados à Emissão e à Oferta, bem como seus eventuais aditamentos, dentre os quais o aditamento a 
Escritura de Emissão que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido); e 
(d) a prática de todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor 
dos documentos da Emissão e da Oferta e assinar os documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais 
aditamentos, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os 
órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 (conforme definido abaixo), a Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), a CVM ou quaisquer outros órgãos ou 
autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Emissão e da 
Oferta; (iii) autorizar, se aplicável e caso necessário, a celebração pela Companhia de instrumentos de operações de 
troca de fluxos financeiros futuros (“Contratos de SWAP”) com instituição(ões) financeira(s) a ser(em) definida(s) 
(“Instituições Financeiras”) e eventuais garantias reais e/ou fidejussórias aos Contratos de SWAP; e (iv) a ratificação 
dos atos já praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores bastante constituídos, relacionados exclusivamente 
às deliberações acima. 6. Deliberações: Instalada a reunião e após a análise dos itens constantes na ordem do dia, os 
membros do conselho de administração aprovaram por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) A realização da 
Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições: (a) Número da Emissão: a Emissão constitui a 
8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de 
R$ 1.800.000.000,00 (um bilhão e oitocentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), 
observado o disposto no item (e) abaixo (“Valor Total da Emissão”); (c) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, 
a data de emissão das Debêntures será 15 de março de 2025 (“Data de Emissão”); (d) Data de Início da Rentabilidade: 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a 1ª (primeira) Data de Integralização 
(conforme definido abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”); (e) Número de Séries: a Emissão será realizada em 
até 2 (duas) séries (“Primeira Série” e “Segunda Série”, respectivamente e, quando em conjunto, “Séries”), no 
sistema de vasos comunicantes, sendo que a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série será definida 
conforme o Procedimento de Bookbuilding, nos termos do item (f) abaixo, observado que o somatório das Debêntures 
da primeira série (“Debêntures da Primeira Série”) e das Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda 
Série” e, quando em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, as “Debêntures”) não poderá exceder a quantidade 
prevista no item (j) abaixo, sendo certo que deverão ser emitidas, no mínimo, 360.000 (trezentas e sessenta mil) 
Debêntures da Segunda Série (“Quantidade Mínima da Segunda Série”), observado que a Primeira Série poderá não 
ser emitida, situação na qual as Debêntures da Primeira Série serão automaticamente canceladas e não produzirão 
qualquer efeito; (f) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de oferta pública de 
distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação dos Coordenadores, nos termos do Contrato de Distribuição, 
sob o regime de garantia firme de colocação com relação à totalidade das Debêntures, realizada sob o rito de registro 
automático de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários. O plano de distribuição pública será organizado 
pelos Coordenadores e seguirá os procedimentos descritos no artigo 49 da Resolução CVM 160 e no Contrato de 
Distribuição, tendo como público-alvo os Investidores Profissionais; (g) Coleta de Intenções de Investimento 
(Procedimento de Bookbuilding): os Coordenadores organizarão procedimento de coleta de intenções de 
investimento, nos termos do artigo 61, parágrafos 2º e 4º, e artigo 62, parágrafo único, da Resolução CVM 160, sem 
recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para verificação, da existência de demanda para a colocação 
da totalidade das Debêntures, e, em sendo verificada tal demanda, da realização da Emissão em série única ou em 2 
(duas) séries, e da emissão e da quantidade de Debêntures da Primeira Série e/ou de Debêntures da Segunda Série, 
observado a Quantidade Mínima da Segunda Série (“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento 
de Bookbuilding será (i) ratificado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, a ser celebrado anteriormente à data 
de concessão do registro da Oferta pela CVM, sem a necessidade de qualquer deliberação societária adicional da 
Companhia e/ou da Fiadora ou assembleia geral de titulares das Debêntures; e (ii) divulgado por meio do Anúncio de 
Início (conforme definido abaixo), nos termos do artigo 13, parágrafo 4º, da Resolução CVM 160, em até 1 (um) Dia 
Útil após sua definição. (h) Prazo de Subscrição: Respeitados (i) o atendimento dos requisitos a serem previstos na 
Escritura de Emissão; (ii) a concessão do registro da Oferta pela CVM; e (iii) a divulgação do anúncio de início da Oferta, 
nos termos do artigo 59, parágrafo 3º, da Resolução CVM 160 (“Anúncio de Início”), as Debêntures serão subscritas, 
a qualquer tempo, em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início, limitado à 
data limite de colocação, conforme prevista no Contrato de Distribuição; (i) Forma de Subscrição e de Integralização 
e Preço de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional, no 
ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) Data de Integralização da 
respectiva Série, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (conforme definido abaixo). No caso das 
Debêntures que vierem a ser integralizadas em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade (conforme a 
ser definida na Escritura de Emissão), a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado 
acrescido da Remuneração da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até 
a data de sua efetiva integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Preço de Integralização”). 
Em qualquer Data de Integralização, as Debêntures de cada uma das Séries poderão ser subscritas com ágio ou deságio, 
a ser definido, se for o caso, no ato da subscrição das Debêntures da respectiva Série, a exclusivo critério dos 
Coordenadores, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou o deságio será o mesmo para todas as Debêntures de uma 
mesma Série integralizadas em uma mesma data, observado o disposto no Contrato de Distribuição, nos termos do 
artigo 61 da Resolução CVM 160; (j) Destinação dos Recursos: nos termos do artigo 2º da Lei nº 12.431, do Decreto 
nº 11.964, da Portaria do Ministério dos Transportes nº 689, de 17 de julho de 2024, conforme alterada (“Portaria 
689”), e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21 de janeiro de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CMN 5.034”), a totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia por meio das Debêntures 
destinar-se-á, única e exclusivamente, para pagamento futuro ou reembolso de gastos e/ou acordos referentes a 
outorga, concessão e arrendamento da Companhia, que tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 36 (trinta e seis) 
meses da data de encerramento da Oferta, conforme informações descritas na Escritura de Emissão (“Projeto de 
Investimento”); (k) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 1.800.000 (um milhão e oitocentas mil) Debêntures; 
(l) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (m) Conversibilidade, Tipo e Forma: as Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas e certificados; 
(n) Desmembramento: não será admitido o desmembramento da Remuneração, do Valor Nominal Unitário e/ou dos 
demais direitos a serem conferidos aos Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); (o) Espécie: as Debêntures serão da espécie 
quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, sem garantia real e sem preferência. 
Adicionalmente, as Debêntures serão garantidas pela Fiança (conforme definida abaixo); (p) Garantia Fidejussória: as 
Debêntures de ambas as Séries contarão com garantia fidejussória, na forma de fiança, ou outra garantia que venha a 
substituí-la, inclusive garantias reais ou fidejussórias, a ser prestada pela Fiadora, a qual se obrigará, solidariamente 
com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadora, codevedora solidária, 
principal pagadora e solidariamente (com a Companhia) responsável por todas as Obrigações Garantidas (conforme a 
ser definido na Escritura de Emissão), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de 
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 
837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, e dos artigos 130 e 794 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada, obrigando-se e garantindo o pagamento integral das Obrigações 
Garantidas, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou 
extrajudicial, ou qualquer outra medida (“Fiança”); (q) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures de cada uma das Séries e de resgate antecipado das 
Debêntures de cada uma das Séries, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o prazo (i) das Debêntures 
da Primeira Série será de 12 (doze) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de março de 2037 
(“Data de Vencimento da Primeira Série”); e (ii) das Debêntures da Segunda Série será de 15 (quinze) anos contados 
da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de março de 2040 (“Data de Vencimento da Segunda Série” e, em 
conjunto com a Data de Vencimento da Primeira Série, “Data de Vencimento”); (r) Atualização Monetária das 
Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será atualizado 
pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado 
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade da respectiva série até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização 
Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou 
ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A 
Atualização Monetária será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (s) Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, a ser apurado após o fechamento de mercado, na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, 
o qual será equivalente à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova 
denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B - NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme as 
taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), decrescida 
exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 0,17% (dezessete centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Remuneração da 
Primeira Série”); (t) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser apurado após o fechamento de mercado, na data de realização do 
Procedimento de Bookbuilding, o qual será equivalente à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com 
Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B - NTN-B), com vencimento em 15 de maio 
de 2035, conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), 
decrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 0,12% (doze centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Remuneração 
da Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração da Primeira Série, “Remuneração”); (u) Pagamento da 
Remuneração: sem prejuízo de pagamentos em decorrência de resgate antecipado ou amortização extraordinária das 
Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, a Remuneração de ambas as Séries será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, sendo 
o primeiro pagamento devido em 15 de setembro de 2025, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 15 dos meses 
de março e setembro de cada ano, até a Data de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”); (v) Amortização 
do Valor Nominal Unitário Atualizado: ressalvadas as hipóteses de pagamentos em decorrência de resgate antecipado 
das Debêntures, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da 
Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada (“Resolução CMN 4.751”) e da Lei nº 12.431, 
de amortização extraordinária das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão: (1) o Valor Nominal Unitário Atualizado ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, será amortizado em 2 (duas) 
parcelas anuais consecutivas, sendo a primeira parcela devida em 15 de março de 2036 e a última parcela na Data de 
Vencimento, conforme percentuais a serem indicados na tabela da Escritura de Emissão; e (2) o Valor Nominal Unitário 
Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, será 
amortizado em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, sendo a primeira parcela devida em 15 de março de 2038 e a 
última parcela na Data de Vencimento, conforme percentuais a serem indicados na tabela da Escritura de Emissão; 
(w) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia e/ou pela 
Fiadora no respectivo vencimento, conforme o caso: (1) utilizando-se os procedimentos operacionais adotados pela 
B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (2) por meio dos procedimentos adotados pelo Escriturador, 
para os Debenturistas que não tiverem suas Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (3) na sede da 
Companhia e/ou da Fiadora, para os pagamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador ou da B3 
(“Local de Pagamento”); (x) Encargos Moratórios: sem prejuízo do pagamento da Remuneração, ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas relativamente a qualquer obrigação 
decorrente da Escritura de Emissão, e observados os eventos de inadimplemento que poderão acarretar o vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (1) juros de mora não 
compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago; e (2) multa 
moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e 

não pago (“Encargos Moratórios”). Os Encargos Moratórios ora estabelecidos incidirão desde o efetivo descumprimento 
da obrigação respectiva até a data do seu efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial; (y) Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão emitidas sob 
a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade 
das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme a ser definido na Escritura de 
Emissão). Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será expedido, 
por esta, extrato atualizado em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Debêntures; (z) Tratamento Tributário: caso qualquer Debenturista tenha imunidade ou isenção tributária além 
daquela prevista no artigo 2° da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei nº 12.431”), este 
deverá encaminhar ao Banco Liquidante e à Companhia, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis anteriores à data 
prevista para recebimento de valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória do referido tratamento 
tributário julgada apropriada pelo Banco Liquidante, sob pena de ter descontado de seus pagamentos os valores devidos 
nos termos da legislação tributária em vigor. Mesmo que tenha recebido a documentação comprobatória referida acima, 
e desde que tenha fundamento legal para tanto, fica facultado à Companhia depositar em juízo a tributação que 
entender devida. Caso a Companhia não utilize os recursos obtidos com a colocação das Debêntures na forma a ser 
prevista na Escritura de Emissão, dando causa ao seu desenquadramento nos termos do parágrafo 8º do artigo 1º da Lei 
n° 12.431, esta será responsável pela multa a ser paga nos termos da Lei n° 12.431, equivalente a 20% (vinte por 
cento) do valor captado e não alocado no Projeto de Investimento, observados os termos do artigo 2º e seus parágrafos 
5º, 6º e 7º, da Lei nº 12.431; (aa) Evento Tributário: sem prejuízo da multa a ser paga pela Companhia em caso da 
Companhia não utilizar os recursos obtidos com a colocação das Debêntures na forma a ser prevista na Escritura de 
Emissão, caso, a qualquer momento durante a vigência das Debêntures e até a data de sua liquidação integral: 
(1) as Debêntures de qualquer das Séries deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei nº 12.431; ou 
(2) haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das Debêntures de qualquer das Séries, por qualquer 
motivo, inclusive em razão de revogação ou alteração da Lei nº 12.431 ou edição de lei determinando a incidência de 
imposto de renda retido na fonte ou quaisquer outros tributos sobre os rendimentos das Debêntures de qualquer das 
Séries (“Evento Tributário”), em qualquer das hipóteses, a Companhia (sem prejuízo da Fiança): (I) deverá arcar com 
todos os tributos que venham a ser devidos pelos titulares de Debêntures da respectiva Série, bem como com qualquer 
multa a ser paga nos termos da Lei nº 12.431, se aplicável, de modo que a Companhia deverá acrescer aos valores a 
serem pagos a título de Remuneração, valores adicionais suficientes para que os titulares de Debêntures da respectiva 
Série recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes; ou (II) sem prejuízo do disposto 
na alínea (I) acima, estará autorizada, a seu exclusivo critério, a realizar Resgate Antecipado Facultativo Total da 
respectiva Série, independentemente de qualquer procedimento ou aprovação, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, 
inciso II, da Lei nº 12.431 e da Resolução CMN 4.751. Até a realização do Resgate Antecipado Facultativo Total da 
respectiva Série, a Companhia deverá arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos titulares de 
Debêntures da respectiva Série, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei nº 12.431, se aplicável, de 
modo que a Companhia deverá acrescer aos pagamentos de Remuneração, valores adicionais suficientes para que os 
titulares de Debêntures da respectiva Série recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem 
incidentes, sendo certo que tais pagamentos serão realizados fora do âmbito da B3. Ainda, a Companhia obriga-se a 
efetuar no prazo estabelecido na legislação em vigor o recolhimento de quaisquer tributos ou tarifas que incidam ou 
venham a incidir sobre as Debêntures da respectiva Série e que sejam legalmente atribuídos à Companhia; 
(bb) Classificação de Risco (Rating): foi contratada a Standard and Poor’s como agência de classificação de risco para 
realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures (“Agência de Classificação de Risco”). A Agência de 
Classificação de Risco poderá, a qualquer momento, ser substituída pelas agências Fitch Ratings ou Moody’s America 
Latina, sem necessidade de aprovação prévia dos Debenturistas, devendo a Companhia notificar o Agente Fiduciário em 
até 5 (cinco) Dias Úteis contados da contratação de nova Agência de Classificação de Risco. Durante o prazo de vigência 
das Debêntures, a Companhia deverá manter contratada, às suas expensas, a Agência de Classificação de Risco para 
realizar a atualização anual, a cada ano-calendário, da classificação de risco (rating) das Debêntures; (cc) Depósito 
para Distribuição das Debêntures: as Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio 
do MDA- Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão 
B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; (dd) Negociação das Debêntures: as 
Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados 
regulamentados de valores mobiliários (1) entre Investidores Profissionais, a qualquer momento; (2) entre investidores 
qualificados, assim definidos nos artigos 12 e 13 da Resolução CVM 30, após decorridos 6 (seis) meses da data de 
divulgação do anúncio de encerramento da Oferta; e (3) ao público investidor em geral após decorridos 1 (um) ano da 
data de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 160. 
Tais restrições deixam de ser aplicáveis caso a Companhia realize oferta subsequente do mesmo valor mobiliário objeto 
da Oferta destinada ao público investidor em geral e sujeita ao rito de registro ordinário; (ee) Amortização 
Extraordinária Facultativa: nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de outra forma, desde que venha a ser permitido 
pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, desde que: (i) após o prazo médio 
ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data da efetiva amortização extraordinária 
facultativa superar 4 (quatro) anos, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, ou a partir do 48º 
(quadragésimo oitavo) mês (inclusive), contado da Data de Emissão, e desde que venha a ser legalmente permitido, 
nos termos no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou 
regulamentação aplicável, o que for maior; ou, ainda, (ii) na ocorrência de um Evento Tributário e, neste caso, desde 
que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser 
autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, e em qualquer caso tenha sido realizada a integral 
comprovação da destinação dos recursos, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar amortizações 
extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado da totalidade das Debêntures de ambas as Séries (sendo 
vedada a amortização extraordinária sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de qualquer das Séries 
individualmente), de acordo com os procedimentos a serem previstos na Escritura de Emissão (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”). O valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da respectiva 
Série, no âmbito da Amortização Extraordinária Facultativa, será equivalente aos seguintes valores, dos 2 (dois) o que 
for maior: (i) parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva Série, a ser amortizada, 
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva Série, 
acrescida (a) da Remuneração das Debêntures da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva 
Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da respectiva Série; ou (ii) valor presente das 
parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 
respectiva Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da respectiva Série, acrescida (a) da Remuneração, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de 
retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a duration 
remanescente das Debêntures da respectiva Série, na data da Amortização Extraordinária Facultativa, utilizando-se a 
cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) 
apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à data da Amortização Extraordinária Facultativa, decrescido de 
(a.i) no caso das Debêntures da Primeira Série, 0,42% (quarenta e dois centésimos por cento); e (a.ii) no caso das 
Debêntures da Segunda Série, uma taxa de 0,37% (trinta e sete centésimos por cento), em ambos os casos calculado 
conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão, (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da respectiva Série; (ff) Resgate Antecipado 
Facultativo: nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de outra forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo 
CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, desde que (i) após o prazo médio ponderado dos pagamentos 
transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado facultativo superar 4 (quatro) anos, nos 
termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, ou a partir do 48º (quadragésimo oitavo) mês (inclusive), 
contado da Data de Emissão, desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso 
II da Lei nº 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, o que for maior; 
ou, ainda, (ii) na ocorrência de um Evento Tributário e, neste caso, desde que já tenha transcorrido o prazo indicado 
no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação 
aplicáveis, e caso tenha sido realizada a integral comprovação da destinação dos recursos, a Companhia poderá, 
independentemente de qualquer aprovação, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures de ambas as 
Séries (sendo vedado o resgate antecipado da totalidade das Debêntures de qualquer das Séries individualmente e o 
resgate parcial de uma mesma Série), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os 
procedimentos previstos abaixo (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago pela Companhia em relação a 
cada uma das Debêntures da respectiva Série, no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo, será equivalente aos 
valores a seguir indicados, dos 2 (dois) o que for maior: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 
respectiva Série, acrescido (a) da Remuneração das Debêntures da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até 
a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da respectiva Série; ou (ii) valor presente das 
parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 
respectiva Série, acrescida (a) da Remuneração, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título 
público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a duration remanescente das 
Debêntures da respectiva Série, na data do Resgate Antecipado Facultativo, utilizando-se a cotação indicativa 
divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no 
segundo Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo, decrescido (a.i) no caso das 
Debêntures da Primeira Série, de uma taxa de 0,42% (quarenta e dois centésimos por cento); e (a.ii) no caso das 
Debêntures da Segunda Série, de uma taxa de 0,37% (trinta e sete centésimos por cento), em ambos os casos calculado 
conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da respectiva Série; (gg) Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo: sem prejuízo da possibilidade de Resgate Antecipado Facultativo, nos termos da Resolução 
CMN 4.751 ou de outra forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação 
aplicáveis, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures de ambas as Séries (sendo vedada a oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debêntures 
de qualquer das Séries individualmente e de oferta facultativa de resgate antecipado parcial de uma mesma Série), 
desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha 
a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo”). A Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo poderá ser realizada para a totalidade das Debêntures de ambas as Séries e deverá 
abranger a totalidade das Debêntures de ambas as Séries, devendo ser endereçada a todos os Debenturistas, sem 
distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas, para aceitar a Oferta de Resgate Antecipado 
Facultativo das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura 
de Emissão, bem como, no caso da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, observada a Resolução CMN 4.751 ou de 
outra forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis; 
(hh) Aquisição Facultativa: as Debêntures de ambas as Séries (sendo vedada a aquisição facultativa da totalidade das 
Debêntures de qualquer das Séries individualmente) poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, 
condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 
das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série ou 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, devendo o fato constar do 
relatório da administração e das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, ou por valor superior ao Valor 
Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, desde que observe as regras expedidas pela CVM; (ii) Resgate 
Obrigatório: ocorrido evento a ser descrito na Escritura de Emissão e desde que transcorrido o prazo médio ponderado 
mínimo de 4 (quatro) anos considerando os pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo 
resgate antecipado das Debêntures da respectiva Série, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 
e calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, a Companhia estará obrigada a realizar o resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures de ambas as Séries (sendo vedado o resgate obrigatório da totalidade das Debêntures de 
qualquer das Séries individualmente e o resgate obrigatório parcial de uma mesma Série), observado o procedimento 
descrito neste item (“Resgate Obrigatório”). O Resgate Obrigatório poderá ser realizado apenas em períodos de, no 
mínimo, 30 (trinta) dias contados do primeiro Dia Útil após ser alcançado o prazo médio ponderado mínimo de 4 
(quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Obrigatório (“Data de Resgate”), calculado nos 
termos da Resolução CMN 5.034, sendo certo que a Companhia deverá realizar o Resgate Obrigatório na Data de Resgate 
subsequente à verificação do evento descrito acima. O valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das 
Debêntures da respectiva Série, no âmbito do Resgate Obrigatório, será equivalente ao valor a ser indicado na Escritura 
de Emissão; (jj) Vencimento Antecipado: as Debêntures poderão ser vencidas antecipadamente na ocorrência de 
qualquer das hipóteses de vencimento antecipado a serem definidas na Escritura de Emissão; e (kk) Demais Termos e 
Condições: as demais características das Debêntures, as quais regerão a Emissão durante todo o prazo de vigência das 
Debêntures, estarão descritas na Escritura de Emissão. (ii) autorizar os membros da Diretoria da Companhia e a seus 
demais representantes legais para, observado o Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas 
as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da Emissão e da Oferta, 
incluindo, mas sem limitação, a: (a) negociar e contratar os Coordenadores, mediante a celebração do Contrato de 
Distribuição; (b) negociar e contratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo o Banco Liquidante, o 
Escriturador, os assessores legais e o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e 
condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (c) celebrar a Escritura de Emissão, 
o Contrato de Distribuição, bem como todos os demais documentos relacionados à Emissão e à Oferta, bem como seus 
eventuais aditamentos, dentre os quais o aditamento a Escritura de Emissão que ratificará o resultado do Procedimento 
de Bookbuilding; e (d) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e 
aprovar o teor dos documentos da Emissão e da Oferta e assinar os documentos necessários à sua efetivação e seus 
eventuais aditamentos, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária 
perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a ANBIMA, a CVM ou quaisquer outros 
órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Emissão 
e da Oferta. (iii) Autorizar e ratificar, se aplicável e caso necessário, a celebração, ainda que futuramente, entre a 
Companhia, a Fiadora e as Instituições Financeiras, dos Contratos de SWAP com o objetivo de gerenciamento de risco, 
bem como a celebração de instrumentos de suplementação de garantias reais e/ou fidejussórias e respectivo 
instrumento de garantias reais e/ou fidejussórias aos Contratos de SWAP com Instituições Financeiras a ser(em) 
definida(s). (iv) Ainda, autorizar a Diretoria da Companhia e a seus demais representantes legais a praticar todos os 
atos necessários para a celebração e formalização dos Contratos de SWAP e de garantias reais e/ou fidejussórias aos 
Contratos de SWAP. (v) Autorizar e ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores 
bastante constituídos, relacionados exclusivamente às deliberações acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração e lavrada esta Ata, a qual, lida, foi aprovada e assinada 
pelos presentes. Mesa: Cristiano Carvalho Brasil, como Presidente; Nicolas de Castro, como Secretário. Conselheiros: 
Cristiano Carvalho Brasil, Bruna Alcantara Perpetuo e Julio Cesar da Silva Julio. Declaro que a presente é cópia fiel da ata 
original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 06 de março de 2025. Nicolas de Castro - Secretário e Advogado - OAB/PR 
110.999. JUCESP nº 94.710/25-9 em 17/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/03/2025

CIA. AGRÍCOLA FORTI
CNPJ -  07.967.609/0001-83

Senhores Acionista: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e Fluxo de Caixa relativos 
aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Capivari, 03 de março de 2025.

Marco Antonio Pompermayer - CRC-SP 101.666/O-6

Wanderley Forti - Diretor Presidente
Jose Gilberto de Campos Forti - Diretor Vice Presidente

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 Em reais 
Ativo Nota          2024          2023
Circulante
  Disponibilidades
     Caixa e bancos  51.424  98.792 
     Aplicações financeiras 2  19.043.131  17.942.662 
     Valores a receber  63.639  373.023 

 19.158.194  18.414.476 
Não circulante
  Realizavel a longo prazo
     Valores a receber  35.723  35.723 
     Valores a receber - Copersucar 3  8.783.705  6.585.729 
     Depositos judiciais 3  35.315.717  26.369.362 

 44.135.145  32.990.814 
  Permanente
    Imobilizado
     Custo corrigido 4  32.296.292  32.296.292 
     Depreciação acumulada 4  (515.060)  (512.671)

 31.781.232  31.783.621 
Total  do Ativo                            95.074.570  83.188.912 

Passivo Nota          2024          2023
Circulante
     Fornecedores  13.000  23.960 
     Obrigações trabalhistas/sociais  68.355  63.069 
     Obrigações fiscais  77.402  76.015 
     Provisão IR / CSLL  377.618  377.455

 536.374  540.499
Não circulante
  Exigível a longo prazo
     Mútuo - Copersucar 5  6.249.250  6.249.250
     Valores a distribuir 3  8.783.705  6.585.729
     Provisão IR / CSLL 7  35.313.578  26.367.222

 50.346.533  39.202.201
   Patrimônio líquido
     Capital social 6  34.510.000  34.510.000
     Lucros (prezuízos) acumulados  2.779.663  3.110.653
     Reserva legal  6.902.000  5.825.558

 44.191.663  43.446.211
Total do Passivo                        95.074.570  83.188.911

Nota           2024           2023
Receita operacional bruta  37.832.000  29.956.796
 Deduções de vendas  (3.577.596)  (2.533.929)
Receita operacional líquida  34.254.403  27.422.866
Custo dos produtos vendidos - -
Lucro bruto  34.254.403  27.422.866
Despesas operacionais
 Despesas administrativas  (3.965.784)  (3.018.631)
 Despesas tributárias  (520.124)  (483.050)
 Receitas financeiras líquidas  2.005.612  2.239.114
Lucro operacional  31.774.108  26.160.299
Resultado não operacional - -
Lucro líquido antes IR. E C.S.L.  31.774.108  26.160.299
 Imposto de renda e contribuição social 7  (9.892.442)  (7.791.680)
Lucro líquido exercício  21.881.666  18.368.619
Quantidade de ações do capital social  87.500.000  87.500.000
Lucro líquido por lote de mil ações  250,07  233,48 

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023

 Capital Social Lucros Acumulados     Reserva Legal Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021  34.510.000  2.679.568  3.885.630  41.075.198 
Lucro líquido do exercício  -    20.429.938  -    20.429.938 
Destinação do lucro líquido
   Lucros distribuidos  -    (18.860.729)  -    (18.860.729)
Constituição da reserva legal  -    (1.021.497)  1.021.497  -   
Saldo em 31 de dezembro de 2022  34.510.000  3.227.281  4.907.127  42.644.407 
Lucro líquido do exercício  -    18.368.619  -    18.368.619 
Destinação do lucro líquido
   Lucros distribuidos  -    (17.566.817)  -    (17.566.817)
Constituição da reserva legal  -    (918.431)  918.431  -   
Saldo em 31 de dezembro de 2023  34.510.000  3.110.653  5.825.558  43.446.211 
Lucro líquido do exercício  -    21.881.666  -    21.881.666 
Destinação do lucro líquido
   Lucros distribuidos  -    (21.136.213)  -    (21.136.213)
Constituição da reserva legal  -    (1.076.442)  1.076.442  -   
Saldo em 31 de dezembro de 2024  34.510.000  2.779.663  6.902.000  44.191.663 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 Em reais 

Fluxos de caixa das atividades operacionais        2024        2023
Recebimentos de clientes  33.536.885  27.060.933
Pagamentos de fornecedores  (489.857)  (404.720)
Pagamentos de obrigações trabalhistas e socias  (1.067.535)  (994.516)
Pagamentos de obrigações fiscais  (1.903.529)  (1.571.707)
Caixa gerado das atividades operacionais  30.075.964  24.089.990
Juros pagos  (1.155)  (1.387)
Depositos judiciais  (8.079.046) (10.405.172)
Imposto de renda e CSLL. pagos  (1.648.162)  (1.986.689)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  20.347.603  11.696.742
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento do Ativo Permanente  -   -
Caixa gerado das atividades de investimentos                   -   -
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aplicações financeiras (22.412.493) (30.725.591)
Resgate de aplicações financeiras  23.153.736  36.668.206
Dividendos Pagos (21.136.214) (17.566.816)
Caixa líquido usado nas 
 atividades financeiras (20.394.971)

 
(11.624.201)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (47.368) 72.541
Caixa e equivalente de caixa no início do período       98.792 26.250
Caixa e equivalente de 
 caixa no final do período  51.424   98.792

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2024 e de 2023 Em reais 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

A Diretoria

Contador

1. Contexto operacional As operações da Empresa compreendem, ba-
sicamente, a locação ou arrendamento de imóveis próprios, cultivo da 
cana-de-açúcar. 2. Apresentação das demonstrações financeiras As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas con-
tábeis emanadas da legislação societária. Resumo das principais práticas 
contábeis a. Apuração do resultado O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. b. 
Ativo Circulante e não circulante • Aplicações financeiras Registradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a data do balanço que, 
não supera o valor de mercado c. Permanente • Imobilizado Registrado 
ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação é calculada 
pelo método linear às taxas mencionadas na nota explicativa nº 4 e leva 
em consideração o tempo de vida útil dos bens d. Passivo circulante e 
não circulante São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações mo-
netárias e juros incorridos até a data do balanço. • Imposto de renda e 
contribuição social As alíquotas aplicáveis conforme legislação do lucro 
presumido, são de aproximadamente 8% da receita bruta para o imposto 
de renda e 3% para contribuição social. 3. Ativo contingente O Poder 
Judiciário condenou a União a indenizar a Cooperativa de Produtores de 
Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (Cooperativa), 
por danos causados a seus cooperados decorrentes da fixação de preços de-
fasados em vendas de Açúcar e Etanos realizadas na década de 1980, resul-
tando na emissão de precatórios. A Usina Açucareira Bom Retiro S/A como 

cooperada e com direito de parte da referida indenização, mediante cisão 
parcial realizada em 23/04/2006, caracterizou um direito à Cia. Agrícola 
Forti da indenização de 40% da parte da Usina Açucareira Bom Retiro S/A. 
Em maio de 2024, a Cooperativa realizou o levantamento da parcela do  
precatório expedido, sendo atribuído a esta Companhia, o montante bruto 
de R$ 23.761.900,76 transferidos para a Companhia via PN66, deduzidos 
os custos de manutenção de processo, honorários advocatícios e retenção 
de PIS e COFINS sobre este montante. A Cooperativa, propôs medida ju-
dicial objetivando afastar as exigências de PIS e COFINS sobre a verba 
indenizatória em questão, por entender não caracterizar receita tributável 
em nome daquela entidade.Sobre a receita acima mencionada, recebida pela 
Companhia da Cooperativa por se tratar de verba indenizatória, a admi-
nistração da Companhia deliberou propor ação judicial objetivando afastar 
as exigências do PIS, COFINS, IR. e CS sobre este valor, garantindo esta 
discussão mediante a depósito judicial. 4. Imobilizado

Taxa de
Depre-
ciação
% a.a.

2024 2023

Custo
Deprecia-

ção Líquido Líquido
Benfeitorias 4% 135.870 135.870 - -
Casas e Vila 
Residenciais 4% 318.970 318.970 - -
Veículos 20% 37.175 37.175 - -
Outras imobi-
lizações 10 a 20% 117.537 23.045 94.492 96.881
Terrenos 31.686.740            - 31.686.740 31.686.740

 32.296.292 515.060 31.781.232 31.783.621

5. Mútuo - Copersucar Correspondem a operações de mútuo, a prazo e 
condições usuais de mercado, com a COPERSUCAR – Cooperativa de 
Produtores de Cana de Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. 6. 
Patrimônio líquido a. Capital social O capital social, subscrito e integra-
lizado, está representado por 87.500.000 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. 7. Imposto de renda e contribuição social A conciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é 
demonstrada como segue:

2024 2023
Receita bruta de vendas e arrendamento de terras   37.832.000 29.956.796
Alíquota fiscal combinada 26,14% 26,01%
Imposto de renda e contribuição social        9.892.442              7.791.680                       

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede 
na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados 
para se reunirem, no dia 22 de abril de 2025, às 9h30, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), na 
sede social da Companhia, para: deliberar a respeito dos seguintes temas: (i) em sede de Assembleia Geral Ordinária 
(a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (b) deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (c) eleger os membros da diretoria 
da Companhia; (d) fixar o limite da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o exercício social 
iniciado em 1º de janeiro de 2025; e (e) ratificar todos os atos praticados pelos representantes legais da Companhia 
relacionados às matérias acima; e (ii) em sede de Assembleia Geral Extraordinária (a) aprovar o 2º (segundo) 
aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária da 2ª (Segunda) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A. para o fim de estender a data de 
vencimento para 31 de outubro de 2026 (“Segundo Aditamento 2ª Emissão”); (b) aprovar o aditamento ao 
“Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária 
da 3ª (Terceira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A. para o fim de estender o prazo de subscrição e a data de 
vencimento para os dias 01 de junho de 2026 e 31 de outubro de 2026, respectivamente (“Aditamento 3ª Emissão”); 
e (c) autorizar os administradores da Companhia a praticarem os atos necessários à implementação do Segundo 
Aditamento 2ª Emissão e do Aditamento 3ª Emissão. Informações Gerais e Instruções aos Participantes: 2. Os 
documentos e informações pertinentes às matérias relacionadas neste edital encontram-se à disposição para consulta 
na sede social da Companhia a partir da presente data, nos termos do artigo 133 e artigo 135, parágrafo 3º, da Lei das 
S.A. Para participar da AGOE, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, bem como, se for o caso, a 
documentação societária comprovando os poderes do respectivo representante; (ii) instrumento de procuração, 
devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu 
inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da AGOE, 
a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da AGOE para validação. São Paulo/SP, 20 de março de 2025. 
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente; Sergio Lopez Bento - Diretor Presidente.

GEOSONDA S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ: 60.681.749/0001-73 - NIRE: 35.300.036.964

Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 11 de Março de 2025
Local e Hora: Sede rua Amara Cavalheiro, nº 347, sala 313 no condomínio Thera Faria Lima, no bairro de Pinheiros, São
Paulo/SP, às 10:00. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme
assinaturas lançadas no livro de “Presença dos Acionistas”. Convocação: Dispensada conforme faculta o §4º do artigo
124 da Lei nº 6404/76. Composição da Mesa: Clovis Salioni Junior, Veridiana de Magalhães Salioni, Ruymar de
Magalhães Salioni e Rafaela Karla dos Santos Ramos como Secretária. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) eleger
membros da diretoria. Deliberações Tomadas na Assembléia Geral Extraordinária: a) Foram reeleitos por
unanimidade, os atuais membros da Diretoria para o período de 06/04/2025 à 05/04/2028, como segue: no cargo de
Diretor Presidente, o Sr. Clovis Salioni Junior, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 23.821.821-1, inscrito no CPF
sob o nº 266.963.728-06, domiciliado a Rua Inocêncio Nogueira, nº 115 - Cidade Jardim - São Paulo/SP; no cargo de
Diretora sem designação específica a Sra. Veridiana de Magalhães Salioni, brasileira, solteira, arquiteta, portadora da
cédula de identidade RG nº 22.477.777-4 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 272.268.978-22, residente e domiciliada na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na rua Nader, 123, apto 52, Vila Morumbi, CEP: 05688-031; e no cargo como
Diretora sem designação específica a Sra. Ruymar de Magalhães Salioni, brasileira, viúva, advogada, portadora da
cédula de RG nº 54.617.76-2 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 283.292.288-00, residente na Alameda Joaquim Eugênio de
Lima, nº 1496 - Ap. 141 - Jd. Paulista - São Paulo - SP. Esgotada a ordem do dia, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos
pelo tempo necessário à lavratura da presente ata no livro próprio, a qual tendo sido lida e aprovada, vai por todos os
presentes assinada. São Paulo, 11 de Março de 2025. Acionistas: Clovis Salioni Junior, Veridiana de Magalhães Salioni e
Ruymar de Magalhães Salioni. Clovis Salioni Junior - Acionista, Veridiana de Magalhães Salioni - Acionista, Ruymar
de Magalhães Salioni - Acionista, Rafaela Karla dos Santos Ramos - Secretária. JUCESP nº 95.187/25-0 em 18/03/25.

MTR-39 HOLDING S.A.
CNPJ nº 58.532.424/0001-87 - NIRE 35.300.654.005

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19/03/2025
1. Data, Hora e Local: No dia 19/03/2025, às 10h, na sede social da MTR-39 Holding S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de SP/SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.601, 11º andar, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de 
convocação nos termos do §4º, artigo 124, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes os 
acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Sr. Lucas Barcelini Canhoto – Presidente; 
Sr. Thiago Hsu Guimarães – Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social 
da Companhia; (ii) as providências que se façam necessárias para efetivação de referida redução de 
capital; e (iii) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após os 
esclarecimentos e discussões necessárias, os acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições: (i) aprovaram a lavratura da ata a que se refere esta AGE na forma de 
sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) aprovaram a redução do capital social da 
Companhia, o qual se encontra totalmente integralizado, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A., por ser 
excessivo ao seu objeto social, no montante de R$ 61.667.662,00, passando o capital social dos atuais 
R$ 93.267.662,00 para R$ 31.600.000,00, com a consequente restituição integral, aos acionistas, do 
valor de suas respectivas ações, com o consequente cancelamento de 61.667.662 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; (iii) autorizaram e determinaram aos Diretores da Companhia a prática 
de todas as medidas necessárias para a efetivação da deliberação acima, inclusive com a publicação 
desta ata, ou de seu extrato, e posterior arquivamento na JUCESP; (iv) aprovaram, em decorrência das 
referidas deliberações, a alteração do Artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia, que passará a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de 31.600.000,00 (trinta e um milhões e 
seiscentos mil reais), representado por 31.600.000 ações, sendo todas ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da lavrada no Livro de Registro de Atas de 
Assembleia Geral arquivado na sede social da Companhia. Mesa: Lucas Barcelini Canhoto - 
Presidente; Thiago Hsu Guimarães - Secretário.

Caixa Seguradora 
Especializada em Saúde S.A.

CNPJ/ME nº 13.223.975/0001-20 - NIRE/SP 35 3 0049534 9
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 24 de Janeiro de 2025

1. Data, Local e Hora: Realizada eletronicamente aos 24 dias do mês de janeiro de 2025, às 14h00, considerando-
se realizada a partir da sede da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (“Companhia”). 2. Convocação: 
Convocação enviada por correio eletrônico aos membros do Conselho de Administração da Companhia no dia 
21 de janeiro de 2025, com dispensa de prazo pela totalidade dos membros. 3. Presença: Manifestaram-se os 
membros do Conselho, quais sejam: a Presidente do Conselho de Administração, Sra. Sany de Jesus Mota Silveira 
e os Conselheiros, Srs. Marco Antonio Barbosa Pires e Hebert Luiz Gomide Filho, tendo-se verificado, portanto, 
o quórum de instalação e deliberação. 4. Mesa: Presidente: Sany de Jesus Mota Silveira; e Secretária: Simara 
Rodrigues Andrade da Costa. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição da Diretoria Executiva da Companhia. 
6. Deliberações: A totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, com registro de 
abstenção do Conselheiro Marco Antonio Barbosa Pires em relação à sua reeleição, tendo em vista ser o atual Diretor 
Presidente da Companhia, manifestou-se conforme segue: 6.1. Reeleição da Diretoria Executiva da Companhia: 
Os Conselheiros aprovaram a reeleição da Diretoria Executiva da Companhia, a saber: o Sr. Marco Antonio Barbosa 
Pires, brasileiro, divorciado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 1.199.537 SSP/DF, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 477.751.811-68, residente e domiciliado na Cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço comercial 
no SHN Quadra 01, Bloco “E”, Conjunto “A”, Asa Norte, CEP 70.701-050, na Cidade de Brasília, Distrito Federal, 
ao cargo de Diretor Presidente, e a Sra. Leticia de Oliveira Doherty, brasileira, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, atuária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10249543-9 IFP/RJ, inscrita no CPF/ME sob o 
nº 043.210.317-10, residente e domiciliada na Cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço comercial no SHN 
Quadra 01, Bloco “E”, Conjunto “A”, Asa Norte, CEP 70.701-050, na Cidade de Brasília, Distrito Federal, ao cargo de 
Diretora Superintendente, ambos para um mandato de 03 (três) anos, ou seja, até a posse dos eleitos na reunião 
do Conselho de Administração a Docusign Envelope ID: 15079BEB-1120-4634-BCD0-6747A7690818 Página 2 de 2 
Ata de Reunião do Conselho de Administração da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. realizada em 24 de 
janeiro de 2025, ser realizada em janeiro de 2028, conforme material vinculado à presente reunião e arquivado na 
sede da Companhia. 6.1.1. Os Diretores ora reeleitos declaram para os devidos fins que preenchem as condições 
previstas na legislação em vigor, sendo que não estão impedidos para o exercício da atividade mercantil ou estão 
condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76 e no artigo 3 da RN nº 520/22, emitida pela 
ANS. Os Diretores reeleitos serão empossados em seus cargos após o cumprimento das formalidades legais, sendo 
certo que aos mesmos foi dado amplo conhecimento dos preceitos estipulados na RN nº 520/22, emitida pela ANS 
e na Lei nº 6.404/76 e suas alterações, bem como das demais disposições legais aplicáveis. A atual composição 
da Diretoria Executiva da Companhia, diante das deliberações do Conselho de Administração, fica consignada da 
seguinte forma: Diretor Presidente - Marco Antonio Barbosa Pires; Diretora Superintendente - Leticia de Oliveira 
Doherty; e, Diretor Operacional - vago. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada 
e assinada por todos os membros do Conselho de Administração presentes. São Paulo/SP, 24 de janeiro de 2025. 
Protocolo JUCESP nº 0.574.555/25-0. Registro JUCESP nº 90.784/25-0, em 11/03/2025. Aloizio E. Soares Junior, 
Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Concessionária do Bloco Central S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79

1. Sobre a Companhia: 1.1 Aos Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Concessionaria do Bloco Central, acompanha-
das do Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024. 1.2 Destaques do ano de 2024: O ano de 2024 
foi marcado pelo término do prazo contratual da denominada Fase I-B do Contrato de Concessão 
e, consequentemente, de seus investimentos obrigatórios, voltados à adequação da infraestrutura 
aos normativos e à disciplina do Contrato de Concessão nos 6 (seis) aeroportos que compõem 
a Companhia. O tráfego de passageiros cresceu 2,6% frente a 2023, alcançando 7,78 milhões 
de passageiros, enquanto a movimentação de cargas de importação e exportação cresceu 7,1% 
no mesmo período, totalizando 2,4 mil toneladas. Como destaque no campo comercial para os 
aeroportos do bloco, foram 29 novos contratos de varejo, alimentação e serviços assinados, com 
778m² de área bruta locável (ABL) e 23 inaugurações ao longo do ano. Dentre outras importantes 
ações comerciais ocorridas, destacam-se: • 14 (quatorze) inaugurações de operações varejo, ali-
mentação e serviços em Goiânia; • Inauguração de 1 (um) bolsão de locadora em Palmas, com 
área de 3.500m²; • Inauguração de 2 (duas) salas VIP, sendo uma em Palmas e outra em São 
Luís, totalizando 292m²; • Ampliação de 1 (uma) sala VIP em Goiânia, com 109m² adicionais. 2. 
Governança, Gestão e Estratégia Corporativa: 2.1 Administração: A Companhia possui uma es-
trutura de governança corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. 
A governança corporativa da companhia tem como principal objetivo conduzir, continuamente, os 
processos decisórios e de gestão, garantindo qualidade e respeito aos interesses dos acionistas e 
demais partes interessadas, visando promover equilíbrio, igualdade de interesses e transparência 
nos processos de tomada de decisão. O Conselho de Administração é hoje composto por cinco 
membros eleitos pela Assembleia Geral, todos com prazo de gestão por dois anos, admitida a 
reeleição. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, a diretoria executiva é composta por 
dois Diretores, dentre eles, um será designado Diretor Presidente e um Diretor sem designação 
específica, sendo permitido o acúmulo de cargo da Diretoria da Companhia por uma mesma pes-
soa. Os representantes da diretoria executiva são eleitos pelo Conselho de Administração, com 
prazos de gestão de dois anos, permitidas reeleições. 2.2 Gestão de Pessoas: Em dezembro de 
2024, na Companhia 327 colaboradores efetivos e o ativo conta com cultura matricial e com 
uma administração na sede da Divisão Aeroportos com recursos da média e alta administração 
compartilhados entre todos os aeroportos. A empresa prima pela segurança de seus colaborado-
res e no ano de 2024 continuou a implantação de diversas ações preventivas e inovadoras para 
garantir uma trajetória com meta de zero acidentes no decorrer de sua atividade. Além disso, a 
empresa consolidou sua cultura, tendo como propósito melhorar a vida das pessoas através da 
mobilidade, a visão de liderar o setor de mobilidade, com foco na criação de valor sustentável, 
e a cultura dos três Is (Integridade, Integração e Impacto). 2.3 Partes Relacionadas: De acordo 
com o contrato de concessão, entende-se por parte relacionada referente à Companhia, qualquer 
controladora, coligada e respectivas controladas, bem como aquelas assim consideradas pelas 
normas contábeis em vigor. De forma a garantir a governança em suas transações comerciais 
com partes relacionadas, cuja finalidade principal é garantir a lisura e transparência nos procedi-
mentos, a utilização de parâmetros de mercado para contratações e o cumprimento das cláusulas 
contratuais, o contrato de concessão estabeleceu a necessidade de publicação e implementação 
de uma Política de Transações entre Partes Relacionadas pela Concessionária, a qual estabelece 
procedimentos específicos que deverão ser observados neste tipo de contratação em linha com 
as previsões contidas no contrato de concessão a respeito deste tema. Todo e qualquer contrato 
a ser realizado com parte relacionada deverá ser enviado à ANAC em até 15 (quinze) dias após a 
sua celebração com a justificativa da administração para a contratação com a parte relacionada 

em vistas das alternativas de mercado. 3. Desempenho Econômico e Financeiro: 3.1 Receita
Receitas Operacionais* 2024 2023 Variação
Receitas Tarifárias 214.856 194.146 11%
Receitas Não Tarifárias 107.033 86.180 24%
Receita Bruta 321.889 280.326 15%
(-)Deduções da Receita (41.933) (39.410) 6%
Receita Líquida 279.956 240.916 16%
*Desconsidera Receita de Construção.
Em 2024 houve um crescimento de 11% na receita tarifária, puxado pela melhora na demanda 
de passageiros e novos contratos de carga, enquanto a quantidade de movimentos apresentou 
redução devido à performance de aviação geral, conforme quadro abaixo:
Indicadores Operacionais 2024 2023 Variação
Número de Passageiros Totais 7.788.007 7.588.141 2,6%
Movimentação Total de Aeronaves (MTA) 112.452 117.412 (4,2%)
Volume de Cargas (Toneladas) 2.315 2.227 3,9%
A receita não tarifária teve um aumento de 24% principalmente impactada boa performance de 
locadoras de veículos (incluindo a negociação de um novo bolsão no Aeroporto de Palmas), inau-
gurações de operações de varejo, alimentação e serviços (sendo 14 inaugurações apenas no Aero-
porto de Goiânia), inauguração de 2 salas VIP (Palmas e São Luís) e ampliação de 1 sala VIP em 
Goiânia, além da assinatura de 2 novos contratos de hangares. 3.2 Custos e Despesas:  Em 2024 
a Companhia atuou plenamente durante todo o ano de 2024, apesar de grande atuação o patamar 
de custos é o mesmo se comparado a 2023, o compromisso da Companhia com a eficiência opera-
cional continua, destaca-se importante economia em custos recorrentes a partir da negociação de 
novos contratos de diversos serviços operacionais, tais como limpeza, segurança e bombeiros. 3.3 
Dívida: Em julho de 2024 foi realizada a contratação de R$ 137.500 junto ao Banco do Nordeste 
(BNB), com remuneração de IPCA + 3,29% a.a. Realizamos também o desembolso de R$ 70.000 
com o BNDES, com remuneração de IPCA +8,05% a.a. Esses recursos tiveram como destinação a 
realização de investimentos. 4. Sustentabilidade: 4.1 ESG: A sustentabilidade é um tema estraté-
gico do Grupo CCR para impulsionar a geração de valor aos acionistas, clientes, fornecedores, 
sociedade, colaboradores e todos os seus outros públicos de relacionamento. Assim sendo, em 
2024 anunciou a Ambição CCR 2035, consolidando a visão estratégica do Grupo CCR para a pró-
xima década. Um dos pilares que a sustentam é a Liderança em Sustentabilidade, desdobrada em 
Estratégia de Sustentabilidade, revisada também neste ano, endereçando os temas materiais e 
compromissos da CCR. Para garantir a implementação da Estratégia de Sustentabilidade, foi re-
visada e definida uma governança composta por: Conselho de Administração (CA), Comitê de 
Pessoas & ESG (CP&ESG), Comitê Estratégico de Sustentabilidade (CES), Grupo Tático e Operacio-
nal de Sustentabilidade (GTOS), Diretoria de Sustentabilidade e colaboradores CCR. As responsa-
bilidades associadas aos membros da governança de sustentabilidade foram definidas e divulga-
das no Regimento da Governança da Estratégia de Sustentabilidade do Grupo CCR. Assegurada 
por uma estrutura de governança de forma que a sustentabilidade ocorra de maneira transversal 
à Companhia, desde o Conselho de Administração (CA) até as concessionárias que administram 
os ativos de infraestrutura do Grupo CCR, estando a gestão desta estratégia a cargo da Diretoria 
Vice-Presidência de Sustentabilidade, Riscos e Compliance. A atuação do Conselho de Administra-
ção, por meio do Comitê de Pessoas e ESG (CP&ESG) que o assessora, através do monitoramento e 
antecipação de tendências em temas globais de ESG (Environmental, Social and Governance), 
identificando questões críticas que representem oportunidades de aprimoramento, riscos ou que 
possam ter impacto relevante nos negócios, no relacionamento com partes interessadas, na ima-
gem do Grupo CCR e nos seus resultados de curto, médio e longo prazos. A Diretoria de Sustenta-

bilidade (DS) conta com executiva responsável pela gestão do tema e equipe responsável por dis-
seminar e internalizar os conceitos, práticas e estratégia para os negócios, atuando como um 
consultor interno para o tema, além de ser responsável por promover ações de engajamento e ca-
pacitação, buscando manter o pioneirismo à frente da agenda de sustentabilidade no setor de 
atuação. Em 2024, seguimos avançando com a revisão/atualização e desdobramento da Estraté-
gia de Sustentabilidade, além das metas ESG atreladas à remuneração variável dos executivos, 
que são desdobradas na Companhia. Seguimos integrando a carteira do Índice de Sustentabilida-
de Empresarial (ISE) e pelo 14º ano consecutivo, permanecemos listados no Índice de Carbono 
Eficiente (ICO2), ambos da B3. Além disso, mantivemos rating AA no MSCI (Morgan Stanley Capital 
International), conforme última atualização. Somos Selo Ouro no Programa Brasileiro GHG Protocol 
(Greenhouse Gas Protocol) desde 2013, alcançando a marca de 11 anos consecutivos. O score do 
CDP (Carbon Disclosure Project) 2024, assim como a atualização da carteira do ISE 2024/2025, 
não foram disponibilizados até a data de publicação deste Relatório. Um sólido conjunto de políti-
cas corporativas é a base para que a gestão da sustentabilidade esteja em linha com os objetivos 
estratégicos do Grupo CCR. Para conhecer as políticas do Grupo CCR, acesse a seção de Governan-
ça no site da CCR, no item Políticas, Estatuto, Código de Ética, Acordo de Acionistas e Outros 
Contratos - CCR. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o Grupo CCR divulga os 
resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio do seu Relatório Anual 
Integrado (RAI), adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacional para Relatos Integra-
dos (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmente, propostos pela 
Global Reporting Initiative (GRI) e Sustainability Accounting Standards Board (SASB). Para ler a 
edição mais recente do Relatório Anual Integrado acesse: http://www.grupoccr.com.br/sustentabi-
lidade/relatorios. 4.2 Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciati-
vas externas capitaneadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do desen-
volvimento sustentável. Os principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto 
Global (Organização das Nações Unidas - ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 princípios a 
serem seguidos por companhias que ambicionam agir com responsabilidade e sustentabilidade. 
• Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): plataforma da ONU que visa 
engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvolvimento sustentável. • Disclo-
sure Insight Action (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação de inventários de GEE 
(Gases do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o público investidor. 
• Global Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desenvolveu as diretrizes 
mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade corporativa. • Sus-
tainability Accounting Standards Board (SASB): os padrões SASB promovem a divulgação de infor-
mações materiais de sustentabilidade para atender às necessidades dos investidores, de acordo 
com cada setor. • Relato Integrado (IIRC): o principal objetivo desse framework é explicar para os 
stakeholders como a Companhia gera valor ao longo do tempo, em diferentes tipos de capitais. 
• Movimento Ambição Net Zero: uma iniciativa do Pacto Global da ONU no Brasil, que apoia em-
presas a estabelecerem compromissos e metas em relação ao clima. • Science Based Targets 
Initiative (SBTi): a iniciativa impulsiona ações climáticas ambiciosas no setor privado, permitindo 
que as organizações estabeleçam metas de redução de emissões com base científica. • CEBDS: 
Adesão ao Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), que em 
conjunto com as companhias associadas atuam como agentes de transformação, liderando e co-
criando o caminho rumo a uma economia mais sustentável e equitativa para esta e, também, para 
futuras gerações. 4.3 Meio Ambiente - Principais ações e destaques: A busca pela redução de 
impactos ambientais e a otimização no consumo de recursos naturais são premissas da gestão 
sustentável dos negócios da CCR, consideradas em toda cadeia de valor das plataformas (rodo-
vias, mobilidade urbana e aeroportos), colaborando na construção de uma economia de baixo 

carbono, mitigando os impactos na biodiversidade e reduzindo o consumo de recursos naturais. 
Para isso, o Grupo se fortalece com diretrizes corporativas, como a Política de Meio Ambiente e a 
Política de Mudanças Climáticas e apoia fortemente as iniciativas locais nas unidades de negócio, 
com a implantação do Sistema de Gestão Ambiental como um dos pilares do Sistema de Gestão 
Integrado CCR. O Grupo CCR realiza a gestão da biodiversidade de flora e fauna de acordo com as 
exigências legais, como projetos de restauração florestal. A Estratégia Climática é um tema mate-
rial para o Grupo CCR, sendo pioneiro no setor neste ano ao divulgar a estratégia de resiliência 
climática para 100% dos seus ativos. A CCR também possui a Política de Mudanças Climáticas, 
que passou por revisão no final de 2024 e tem como objetivo estabelecer compromissos e diretrizes 
para a gestão de riscos, impactos e oportunidades, bem como para a adaptação aos efeitos dessas 
alterações e a redução das emissões de gases de efeito estufa nas operações nos negócios do 
Grupo CCR. Ela afirma o compromisso com o esforço internacional de limitar o aquecimento global 
a 1,5°C até 2033, conforme definido no Acordo de Paris. A agenda climática também compõe a 
Matriz de Riscos Corporativos do Grupo CCR, com base nas recomendações da Task Force on Cli-
mate-Related Financial Disclosures (TCFD). Em 2023, recebeu a aprovação de suas metas de re-
dução de gases de efeito estufa pela Science Based Targets Initiative (SBTi). Com isso, a CCR se 
tornou a primeira empresa do setor de infraestrutura no país a firmar o compromisso público de 
descarbonização com a iniciativa. Para contribuir com os avanços das metas estabelecidas e 
Ambição 2035, a CCR antecipou, em um ano, sua meta de abastecer 100% de suas operações com 
energia renovável. Em 2024, a Companhia realizou a primeira operação de compra de crédito de 
carbono do Brasil, que será registrada na plataforma da B3. Além disso, firmou parceria com ge-
radoras e transmissoras de energia elétrica renovável, reforçando seu compromisso com a susten-
tabilidade. Ainda em 2024, o Grupo CCR iniciou a avaliação dos impactos, dependências, riscos e 
oportunidades para a Plataforma Rodovias seguindo a metodologia proposta pela TNFD - Task 
Force on Nature Financial Disclosure, denominada LEAP - Localize, Evaluate, Assess, Prepare. Tal 
iniciativa fundamentará a atuação da Companhia na adoção de Soluções Baseadas na Natureza 
(SBN, ou NBS - Nature Based Solutions) como medida de compensação dos impactos do negócio.  
Outros destaques e informações podem ser verificados no site: https://www.grupoccr.com.br/sus-
tentabilidade/relatorios. 5. Considerações Finais: 5.1 Auditores Independentes: Em nosso rela-
cionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos 
de não-auditoria com base no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, 
exercer funções gerenciais e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos 
Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As infor-
mações financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da legislação societária 
brasileira, a partir de demonstrações financeiras auditadas. As informações não financeiras, as-
sim como outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos Auditores 
Independentes. 5.2 Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu 
e concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Inde-
pendentes Ltda. (“KPMG”) sobre as demonstrações financeiras da Companhia, emitido nesta data, 
e com as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024. 5.3 Agradecimentos: A Administração da Companhia agradece aos seus acionistas, aos 
diversos órgãos do poder público, a Agência Nacional da Aviação Civil, aos usuários, financiadores 
e instituições financeiras e parceiros, pelo apoio, confiança, empenho e comprometimento. Agra-
decemos também aos nossos colaboradores pelo entusiasmo em sempre encarar todos os nossos 
desafios como oportunidades de aprendizados e crescimento. 

São Paulo, 20 de março de 2025.
A Administração

Relatório de Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 99.301 215.941

Caixa e equivalentes de caixa 6 55.384 172.715
Contas a receber das operações 7.1 33.145 29.343
Contas a receber de partes relacionadas 9 72 171
Tributos a recuperar 4.145 5.685
Estoque 3.434 4.117
Despesas antecipadas 2.956 3.538
Adiantamentos a fornecedores 58 331
Outros créditos 107 41

Não circulante 1.548.810 1.030.117
Realizável a longo prazo

Aplicação financeira - conta reserva 6 3.139 -
Contas a receber das operações 7.1 62 357
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 39.704 55.476
Estoque 1.122 -
Tributos a recuperar 979 814
Outros créditos 138 26

Imobilizado 10 10.215 10.882
Intangível 11 1.341.197 808.666
Infraestrutura em construção 11 152.170 153.786
Direito de uso em arrendamento 84 110
Total do ativo 1.648.111 1.246.058

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante 98.046 74.598

Empréstimos e financiamentos 14 2.164 -
Debêntures 15 11.947 9.901
Fornecedores 12 35.517 34.089
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 23.701 5.016
Obrigações sociais e trabalhistas 13 15.080 14.048
Impostos e contribuições a recolher 7.942 6.495
Passivo de arrendamento 31 31
Outras obrigações 1.664 5.018

Não circulante 1.041.227 800.262
Empréstimos e financiamentos 14 201.863 -
Debêntures 15 838.551 799.140
Fornecedores 12 140 374
Obrigações sociais e trabalhistas 13 75 98
Passivo de arrendamento 63 88
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e  
 previdenciários 16.1 55 29
Outras obrigações 480 533

Patrimônio líquido 17 508.838 371.198
Capital social 587.310 480.010
Reservas de capital 367 127
Prejuízos acumulados (78.839) (108.939)

Total do passivo e patrimônio líquido 1.648.111 1.246.058
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de Reais)

 Nota 2024 2023
Receitas operacionais líquidas 18 753.234 343.920
Custo dos serviços prestados (656.237) (279.467)

Custo de construção (473.278) (103.004)
Serviços (87.688) (83.005)
Custo com pessoal (45.585) (46.218)
Depreciação e amortização (15.698) (13.058)
Materiais, equipamentos e veículos (12.871) (11.955)
Seguros (2.959) (4.073)
Energia elétrica (10.642) (12.143)
Aluguéis (2.698) (3.641)
Outros (4.818) (2.370)

Lucro bruto 96.997 64.453
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas (26.211) (27.308)
Despesas com pessoal (11.970) (11.678)
Serviços (7.573) (7.009)
Depreciação e amortização (1.041) (733)
Materiais, equipamentos e veículos (169) (211)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (1.314) (2.693)
Impostos, taxas e despesas com cartório (741) (656)
Gastos com viagens e estadias (500) (327)
Perdas com clientes (385) (11.416)
Aluguéis de imóveis e condomínios (347) (526)
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e  
 previdenciários 16.1 (26) (29)
Reversão para perda esperada - contas a receber das operações 349 10.429
Outras receitas (despesas) operacionais (2.494) (2.459)

Resultado antes do resultado financeiro 70.786 37.145
Resultado financeiro 19 (24.914) (101.410)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 45.872 (64.265)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 8.2 (15.772) 21.508
Lucro (prejuízo) do exercício 30.100 (42.757)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Lucro (prejuízo) do exercício 30.100 (42.757)
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.1 15.772 (21.508)
Depreciação e amortização 10 e 11 16.713 13.765
Baixa de ativo imobilizado 10 49 -
Depreciação - direito de uso de arrendamento 26 26
Reversão do ajuste a valor presente de arrendamento 7 9
Juros e variação monetária sobre debêntures, empréstimos e  
 financiamentos 19 103.005 114.428
Capitalização de custo de debêntures, empréstimos e financiamentos 19 (81.644) (8.882)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 19 42 (70)
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações 7.1 (349) (10.429)
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões  
 de riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários 16.1 158 34
Comissão de fianças partes relacionadas 9 e 19 10.288 13.204
Rendimentos de aplicações financeiras (818) (573)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 17.2 240 127

Variações nos ativos e passivos 
(aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações 7.1 (3.158) 12.454
Contas a receber de partes relacionadas 9 99 (76)
Tributos a recuperar 1.694 (2.494)
Adiantamentos a fornecedores 273 (331)
Estoque (439) (1.094)
Despesas antecipadas e outros créditos 404 652

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 12 30.396 (11.703)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 8.397 (23.924)
Impostos e contribuições a recolher 1.447 2.531
Pagamento de provisões para riscos cíveis, trabalhistas  
 e previdenciários 16.1 (132) (5)
Obrigações socias e trabalhistas 1.009 529
Outras obrigações (3.407) 2.491

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 130.172 36.404
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (949) (1.624)
Adições ao ativo intangível 11 (494.216) (101.936)
Outros de intangível 11 236 -
Aplicações financeiras liquidas de resgate 818 13.799
Aplicações na conta reserva (3.139) -

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (497.250) (89.761)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Debêntures, empréstimos e financiamentos:
Captações (líquidas de custos de transação) 22.2 211.928 793.124
Pagamento principal 22.2 (10.000) (877.954)
Pagamento juros 22.2 (59.449) -

Arrendamento:
Pagamento (32) (32)
Integralização de capital 17.1 107.300 200.000

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 249.747 115.138
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (117.331) 61.781
Demonstração do (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 172.715 110.934
No final do exercício 55.384 172.715

(117.331) 61.781
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Concessionária do Bloco Central S.A. (“Companhia” ou “Concessio-
nária”), é uma sociedade anônima fechada domiciliada no Brasil. A sede está localizada na Rua 
Paes Leme, n.º 524, 4º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado São Paulo. A Companhia 
foi constituída em 20 de maio de 2021 tendo o contrato de concessão assinado em 18 de outubro 
de 2021 por um prazo de 30 anos a partir da data de eficácia, qual seja, até 24 de novembro de 
2051. A Companhia é responsável pela prestação do serviço público de ampliação, manutenção 
e exploração da infraestrutura aeroportuária dos aeroportos Santa Genoveva em Goiânia/GO, In-
ternacional Marechal Cunha Machado em São Luiz/MA, Senador Petrônio Portela em Teresina/PI, 
Brigadeiro Lysias Rodrigues em Palmas/TO, Prefeito Renato Moreira em Imperatriz/MA e Sena-
dor Nilo Coelho em Petrolina/PE. Durante o primeiro trimestre de 2022 a Companhia concluiu o 
processo de assunção das operações junto à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
- INFRAERO e cumpriu com todos os requisitos contratuais e regulatórios necessários para a cer-
tificação operacional da Companhia como operador aeroportuário. Sendo assim, em 9 de março 
de 2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Brigadeiro Lysias Rodrigues em 
Palmas/TO, Prefeito Renato Moreira em Imperatriz/MA e Senador Nilo Coelho em Petrolina/PE e em 
24 de março de 2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Santa Genoveva em 
Goiânia/GO, Internacional Marechal Cunha Machado em São Luiz/MA e Senador Petrônio Portela 
em Teresina/PI. Em maio de 2022, a Companhia submeteu à apreciação do Poder Concedente os 
respectivos anteprojetos e cronogramas de execução dos investimentos de ampliação e adequa-
ção da infraestrutura previstos para cada aeroporto, com a caracterização da infraestrutura para 
atendimento aos requisitos contratuais estabelecidos, após a realização do processo de consulta 
às partes interessadas relevantes. Em agosto de 2022, a Companhia concluiu a implementação 
das ações e intervenções imediatas que objetiva aprimorar os padrões operacionais dos aeroportos 
em questão, por meio da melhoria das condições de utilização dos banheiros e fraldários, revita-
lização e atualização das sinalizações de informação, disponibilização de internet wi-fi gratuita 
de alta velocidade em todo terminal de passageiros, revisão e melhoria do sistema de iluminação 
das vias de acesso de veículos, revisão dos sistemas de climatização, escadas rolantes, esteiras 
rolantes, elevadores e esteiras para restituição de bagagens, revisão e melhoria das condições de 
infraestrutura em termos de acessibilidade e demais atividades identificadas. Em novembro de 
2022, a Companhia apresentou o seu Plano de Gestão de Infraestrutura (PGI) às partes interessa-
das relevantes e à Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, contendo, contendo o planejamento 
para o atendimento aos requisitos de infraestrutura durante todo o período da concessão. Em 2023 
iniciaram os investimentos necessários, previstos pelo Plano de Exploração Aeroportuária - PEA, 
para adequação das infraestruturas dos 6 aeroportos que compõem a Companhia. Em 2024, os 
investimentos previstos pelo Plano de Exploração Aeroportuária - PEA foram concluídos, tendo 
como escopo, a depender do aeroporto, reforma, expansão e melhoria dos terminais de passagei-
ro, ampliação de posições de pátios, adequações aos regulamentos vigentes entre outros. Bens 
reversíveis: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, 
privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, 
sem direito a indenizações. Apesar do contrato de concessão não incluir cláusulas de renovação, a 
extensão do prazo de concessão pode ocorrer em caso de necessidade de reequilíbrio econômico-
-financeiro do contrato pactuado entre as partes. Os direitos do Poder Concedente de rescindir o 
contrato de concessão da Companhia incluem o desempenho insatisfatório da concessionária e 
a violação significativa dos termos do referido contrato. O contrato de concessão da Companhia 
poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas 
contratuais pelo Poder Concedente, tais como, o não pagamento por parte do Poder Concedente 
conforme estabelecido no contrato, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim. 
Neste caso, os serviços prestados pela Companhia não poderão ser interrompidos ou paralisados, 
até a decisão judicial transitada em julgado. 1.1. Outras informações relevantes - Processos 
judiciais e administrativos-regulatórios e arbitragem relacionados a questões dos contratos 
de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos-regulatórios e 
arbitragens, relacionados a questões do contrato de concessão. Os processos administrativos-
-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a interação entre a Companhia e o 
Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de temas 
diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões que 
afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais processos 
administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles são apresenta-
dos e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diversas sobre a 
dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou 
não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões adminis-
trativas devem ser proferidas observando a legislação própria de regência e os próprios contratos 
de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral. As naturezas 
dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior, 
modificações no momento de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão, 
controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contratuais específicos ou ainda sua 
forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, 
dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas 
evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade 
de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que 
temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido 
dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os 
temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento 
ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou 
incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, 
reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida 
em que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução 
ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, 
serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. O acionista 
e a Administração da Companhia reiteram sua confiança nos procedimentos legais vigentes apli-
cáveis ao contrato de concessão e avalia o risco de perda das discussões relacionadas a questões 
regulatórias dos contratos como sendo remoto e/ou sem expectativa de desembolso de caixa. As 
demonstrações financeiras não contemplam ajustes decorrentes dessas discussões. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação às 
Práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Em 20 de março de 2025, foi aprovado 
pelo Conselho de Administração da Companhia a emissão das demonstrações financeiras. A Ad-
ministração afirma que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras 
estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela 
na sua gestão. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do 
resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais 
nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente 
pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data 
da emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas notas explicativas:
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;

8.2.
Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais poderão ser utilizados;

11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;

16.1.
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários: determinação de va-
lor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e

20.
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais 
destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de 
resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é 
reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima 
são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho 
do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas aeroportuárias são reco-
nhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes dos aeroportos. As receitas não tarifárias, 
são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 
01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, 
contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do 
estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos 
trabalhos realizados. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da 
utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação de ser-
viço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, que preveem 
as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na 
sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 18. 3.3. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
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sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou re-
duzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financei-
ros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; 
• os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido na-
quele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes 
do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expecta-
tivas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações 
que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira con-
sistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, 
o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da 
Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compensação razoável pela resci-
são antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento 
por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não 
pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro 
a VJR 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratu-
ais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo pas-
sivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignifi-
cante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de re-
cursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: 
Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 
3.5. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de re-
cursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base no 
método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a 
apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno 
considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da transação 
até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar, para a liquidação dessa transação. 3.6. Ativo 
imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico 
de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobiliza-
dos são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, 
incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos 
qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do imobiliza-
do têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado 
como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no 
resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômi-
cos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas conside-
radas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As 
principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social 
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intan-
gíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvol-
vimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amor-
tização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura concedida 
- vide item 3.12. Os ativos em fase de construção são classificados como Infraestrutura em cons-
trução. Os ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer 
indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o 
teste de valor recuperável. 3.8. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de 
um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto 
dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos fi-
nanceiros incorridos são registrados no resultado. 3.9. Receitas e despesas financeiras: Receitas 
financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças 
no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do 
exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As 
despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre 
passivos financeiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no 
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de emprés-
timos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos quali-
ficáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 
3.10. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição defi-
nida é um plano de benefícios pós-emprego, sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para 
uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores 
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reco-
nhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais 
serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.11. Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social no limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigen-
tes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contá-
beis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e 
reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de 
renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às 
posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. 
A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação 
a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo 
interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e 
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Capital social
Reserva 

de capital

Nota Subscrito
A inte-

gralizar

Plano de 
Incentivo 
de Longo 

Prazo
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 935.705 (655.695) - (66.182) 213.828
Prejuízo do exercício - - - (42.757) (42.757)
Integralização de capital social em  
 10 de outubro de 2023 - 200.000 - - 200.000
Plano de Incentivo de Longo Prazo,  
 liquidável em Ações - - 127 - 127
Saldos em 31 de dezembro de 2023 935.705 (455.695) 127 (108.939) 371.198
Prejuízo do exercício - - - 30.100 30.100
Integralização de capital social em  
 15 de fevereiro de 2024 17.1 - 60.300 - - 60.300
Integralização de capital social em  
 20 de maio de 2024 17.1 - 17.000 - - 17.000
Integralização de capital social em  
 8 de julho de 2024 17.1 - 30.000 - - 30.000
Plano de Incentivo de Longo Prazo,  
 liquidável em Ações 17.2 - - 240 - 240
Saldos em 31 de dezembro de 2024 935.705 (348.395) 367 (78.839) 508.838

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 1.011 228
Aplicações financeiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 54.373 172.487
Total 55.384 172.715
Aplicações financeiras 2024 2023
Não circulante 3.139 -
Conta reserva (b) 3.139 -
Total 3.139 -
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,07% do CDI, equivalente a 
10,77% a.a., em 31 de dezembro de 2024 (101,35% do CDI, equivalente a 13,28% a.a., em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2023). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo 
relacionadas a empréstimos (nota explicativa n.o 14).
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas:
 2024 2023
Circulante 33.145 29.343
Contas a receber das operações (a) 35.733 32.280
Provisão para perda esperada (b) (2.588) (2.937)
Não circulante 62 357
Contas a receber das operações (a) 62 357
Total 33.207 29.700
(a) Créditos a receber decorrentes de tarifas aeroportuárias, tais como tarifas de embarque, co-
nexão, pouso, permanência, armazenagem, capatazia e créditos a receber decorrentes de receitas 
não tarifárias tais como estacionamento, locação de espaço físico, direito de acesso ao terminal e 
outros serviços de apoio; e (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a 
receber citados no item (a). 7.2. Aging do contas a receber:
Idade de vencimentos dos títulos 2024 2023
Créditos a vencer 31.975 29.446
Créditos vencidos até 60 dias 1.000 -
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 232 254
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 546 1.785
Créditos vencidos há mais de 180 dias 2.042 1.152
Total 35.795 32.637
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social 45.872 (64.265)
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (15.596) 21.850
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Despesas indedutíveis (300) (332)
Remuneração variável de dirigentes e estatutários (21) (50)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 110 40
Outros ajustes tributários 35 -
Despesa de imposto de renda e contribuição social (15.772) 21.508
Impostos diferidos (15.772) 21.508
Alíquota efetiva de impostos 34,38% 33,47%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:
 2024 2023
Ativo 75.469 61.324
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 70.309 56.083
Provisão para participação nos resultados (PLR) 2.720 2.984
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações 880 999
Pré-operacionalidade 540 789
Tributos com exigibilidade suspensa - Pis e Cofins 612 240
Outros 408 229
Compensação de imposto ativo (35.765) (5.848)
Impostos ativos após compensação 39.704 55.476
Passivo (35.765) (5.848)
Capitalização de juros (31.171) (3.525)
Custo de transação de empréstimos (4.594) (2.323)
Compensação de imposto passivo 35.765 5.848
Impostos passivos após compensação - -
Imposto diferido líquido 39.704 55.476
Movimentação do imposto diferido 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 55.476 33.968
Reconhecimento no resultado (15.772) 21.508
Saldos em 31 de dezembro 39.704 55.476
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da contribuição social nos seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em prazo 
diferente, em função de eventuais reorganizações societárias e de estrutura de capital:
 2024
2027 2.642
2028 6.192
2029 10.507
2030 em diante 50.968
Total 70.309
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de de-
zembro de 2023, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras 
partes relacionadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro (prejuízo) do exercício 30.100 (42.757)
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 30.100 (42.757)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à ade-
quação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 
em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um di-
reito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo 
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases nega-
tivas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% 
dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças tem-
porárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em 
estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são 
afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de cres-
cimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impac-
tados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de trá-
fego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reco-
nhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negó-
cios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. 3.12. Contratos de 
concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01): A infraestrutura, 
dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, não é registrada 
como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de 
posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Conceden-
te após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou 
operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do concedente nas condi-
ções previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01, o 
concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (servi-
ços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa 
infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta servi-
ços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registra-
da pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um 
ativo financeiro ou ambos. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o 
direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário 
reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros 
são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amor-
tizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de 
um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração 
recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da 
remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispên-
dios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela 
utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de 
lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual 
margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraes-
trutura também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar 
os usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de 
melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos 
por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em função dos contratos de 
concessão serem executórios, construções de obras de melhoria da infraestrutura são reconhecidas 
contabilmente apenas quando da sua execução física. A amortização do direito de exploração da 
infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômi-
co esperado ao longo do prazo de concessão, tendo sido adotada a curva de tráfego estimada como 
base para a amortização. 3.13. Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia ado-
tou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2024, novas normas que não produziram impactos 
relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024: • Acordos de 
financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40; • Classificação do 
passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26 e CPC 23; • Passivo não circulante 
com covenants - alterações ao CPC 26; e • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback 
- alterações ao CPC 06. 3.14. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão 
efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotadas na preparação 
destas demonstrações financeiras. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas não 
deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: 
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02). 
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores con-
tábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não 
derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado 
baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos 
cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram 
definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco 
de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxas de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A se-
guir, estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de 
risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstra-
ções financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias 
de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites 
de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, que potencialmente sujeitam 
as investidas à concentração de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, somente 
são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de 
rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9, 14, 15 
e 20. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas 
às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativos as debêntures. As taxas de 
juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamento 
a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 14, 15 e 20. c) Risco de taxas 
de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação 
de passivos financeiros. Para maiores detalhes vide notas explicativas n° 20. d) Risco financeiro 
e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e 
capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Risco de liquidez é o risco 
de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. 
Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumpri-
mento de índices (covenants) previstos em contrato de debêntures. A Administração avalia que a 
Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em con-
dições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos 
podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos 
financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não des-
contados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos  
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 3 e 
4 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Financiamentos (a) 16.243 23.395 25.268 24.542 334.536
Debêntures (a) 58.143 58.713 61.547 64.820 1.457.874
Fornecedores e outras obrigações 37.181 620 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes  
 relacionadas 23.701 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.

2024 2023

Saldos
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 21 981 1.002 25 40 22.536 22.601
Aplicações financeiras - - - - - 22.262 22.262
Bancos conta movimento - 930 930 - - 168 168
Contas a receber 21 51 72 25 40 106 171
Passivo 23.622 79 23.701 17 416 4.583 5.016
Fornecedores e contas a pagar 23.622 79 23.701 17 416 4.583 5.016

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária do Bloco Central S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Bloco Central S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do Bloco Cen-
tral S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável 

por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 

dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 20 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Marcelo Gavioli
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

2024 2023

Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (323) (323) - - (317) (317)
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - - (4.856) (4.856) - - - -
Custos/Despesas - serviços de suporte e manutenção de tecnologia - - (798) (798) - - (1.682) (1.682)
Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados - - (22) (22) - - (46) (46)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - - (132) (132) - (203) - (203)
Custos/Despesas - treinamento de pessoal - - - - - - (13) (13)
Custos /despesas - infraestrutura utilizada - - (887) (887) - - (573) (573)
Custos/Despesas - doações - - - - - - (547) (547)
Custos/Despesas - seguros - - (7) (7) - - (4) (4)
Ressarcimento - outros gastos gerais - - 2 2 - - - -
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas - (9.045) (1.365) (10.410) - (13.204) - (13.204)
Despesas financeiras - juros e variações monetárias - - (71) (71) - - (477) (477)
Imobilizado - - - - - (9) (1) (10)
Receitas de aplicações financeiras - - 457 457 - - 2.535 2.535
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas - - 330 330 - - 335 335
Repasse de custos e despesas  - CSC - (14.816) - (14.816) - (13.040) - (13.040)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (763) (132) 201 (694) (670) 585 (304) (389)
Intangível - - 89 89 - - - -
9.1. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave: 2024
Remuneração (a) 243
Outros benefícios: 243
Complemento de provisão de PPR do ano anterior (b) 243
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 5 de abril de 2024, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da Administração e diretoria da Companhia de até R$ 1.000, incluindo 
honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi repassado através de rateio da Controladora Indireta o montante de R$ 1.398, 
referente as despesas com profissionais-chave. (a) Comtempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração e Diretoria (conselho de admonistração e diretoria 
não estatutária; e (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram efetuados pagamentos de PPR no montante de R$ 243. 9.2. Taxas contratuais de transações com partes relacionadas:
Taxa remuneração - garantia em emissão de dívidas 2024 2023
1,30% a.a. (9.045) (13.204)
10. Ativo Imobilizado e imobilizações em andamento Imobilizado

Móveis e utensílios
Máquinas e  

equipamentos Veículos Total em operação
Imobilizações em 

andamento Total imobilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 - - - - 9.481 9.481
Adições - - - - 2.357 2.357
Transferências 65 1.909 3.602 5.576 (5.576) -
Depreciação (4) (58) (683) (745) - (745)
Outros - - (211) (211) - (211)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 61 1.851 2.708 4.620 6.262 10.882
Custo 65 1.909 3.391 5.365 6.262 11.627
Depreciação acumulada (4) (58) (683) (745) - (745)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 61 1.851 2.708 4.620 6.262 10.882
Adições - - - - 1.256 1.256
Baixas - (49) - (49) - (49)
Transferências 81 2.402 435 2.918 (2.918) -
Reclassificação entre imobilizado e intagível - - - - (190) (190)
Depreciação (8) (657) (912) (1.577) - (1.577)
Outros - (77) (30) (107) - (107)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 134 3.470 2.201 5.805 4.410 10.215
Custo 146 4.182 3.796 8.124 4.410 12.534
Depreciação acumulada (12) (712) (1.595) (2.319) - (2.319)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 134 3.470 2.201 5.805 4.410 10.215
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2024 10 20 24 - - -
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 307 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$ 733 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As taxas 
médias de capitalização (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 4,87% a.a. e 11,35% a.a., respectivamente.
11. Intangível e infraestrutura em construção Intangível

Exploração da 
infraestrutura concedida

Sistemas 
informatizados

Sistemas informatizados 
em andamento Total em operação

Infraestrutura em 
construção Total do intangível

Saldo em 1º de janeiro de 2023 806.547 - 2.632 809.179 27.716 836.895
Adições - - 919 919 138.410 139.329
Transferências 12.340 1.316 (1.316) 12.340 (12.340) -
Amortização (12.983) (37) - (13.020) - (13.020)
Outros (752) - - (752) - (752)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 805.152 1.279 2.235 808.666 153.786 962.452
Custo 827.549 1.316 2.235 831.100 153.786 984.886
Amortização Acumulada (22.397) (37) - (22.434) - (22.434)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 805.152 1.279 2.235 808.666 153.786 962.452
Adições - - 653 653 545.656 546.309
Transferências 547.036 1.840 (1.840) 547.036 (547.036) -
Reclassificação entre imobilizado e intagível - 190 - 190 - 190
Amortização (14.706) (430) - (15.136) - (15.136)
Outros (211) (1) - (212) (236) (448)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.337.271 2.878 1.048 1.341.197 152.170 1.493.367
Custo 1.374.374 3.345 1.048 1.378.767 152.170 1.530.937
Amortização Acumulada (37.103) (467) - (37.570) - (37.570)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.337.271 2.878 1.048 1.341.197 152.170 1.493.367
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2024 (*) 20
(*) Amortização pela curva do benefício econômico.

2024 2023
Cauções e retenções contratuais (b) 12.141 1.345
Não circulante 140 374
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 140 374
Total 35.657 34.463
(a) Refere-se, principalmente, aos valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamentos 
relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e b) Trata-se de garantia contratu-
al estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplências fiscais 
e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de responsabilidade solidária da Companhia.
13. Obrigações sociais e trabalhistas 2024 2023
Circulante 15.080 14.048
Salários e remunerações a pagar 1.693 1.406
Benefícios, gratificações e participações a pagar 7.995 7.156
Encargos sociais e previdenciários 1.921 2.271
Provisão para férias 3.471 3.215
Não circulante 75 98
Gratificações e participações a pagar 75 98
Total 15.155 14.146

 2024 2023
Circulante 11.947 9.901
Debêntures 12.241 10.175
Custos de transação (294) (274)
Não circulante 838.551 799.140
Debêntures 844.817 805.700
Custos de transação (6.266) (6.560)
Total 850.498 809.041
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 
consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR. Garantias: (b) Garantia 
real; (c) Alienação fiduciária; (d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (e) 
Fiança corporativa dos acionistas na proporção de sua participação acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2024
2026 1.267
2027 4.226
2028 7.606
2029 10.564
2030 em diante 821.154
(-) Custo de transação (6.266)
Total 838.551
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contra-
tos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados às debêntures.
16. Riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em 
ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas, cíveis 
e tributárias. 16.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu 
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as 
ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores ju-
rídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes, e (iii) experiência anterior referente às 
quantias reivindicadas:

Cíveis e  
administrativos

Trabalhistas e 
previdenciários Tributários Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 29 - 29
Constituição 67 122 16 205
Reversão (2) (48) - (50)
Pagamentos (63) (53) (16) (132)
Atualização de bases processuais e monetária 2 1 - 3
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4 51 - 55
16.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributárias, avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão 
foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam 
sua contabilização.
 2024 2023
Cíveis 419 12
Trabalhistas e previdenciários 13 10
Tributários 5.468 195
Total 5.900 217
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social subs-
crito da Companhia é de R$ 935.705, composta por 935.705.000 ações, todas nominativas e sem 
valor nominal. Em 15 de fevereiro de 2024, houve integralização de capital social no montante de 
R$ 60.300, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de Junho de 2021. Em 20 de maio 
de 2024, houve integralização de capital social no montante de R$ 17.000, aprovado pela Assem-
bleia Geral Extraordinária de 25 de Junho de 2021. Em 8 de julho de 2024, houve integralização de 
capital social no montante de R$ 30.000, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de 
Junho de 2021. 17.2. Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em Ações: Em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de junho de 2024 pela Controladora indireta, 
houve outorga de novo Plano de Incentivo de Longo Prazo, com as características e parâmetros 
de precificação abaixo: Parcela de Performance: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de 
performance: 12.587 ações; • Data da outorga: 26 de junho de 2024; • Preço corrente (TSR do 
ano anterior): R$ 13,04; • Preço de exercício (TSR alvo) para cada tranche: R$ 14,61, R$ 16,44 
e R$ 18,46; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo natural da variação diária das 
ações da Companhia entre janeiro de 2003 até a data-base da outorga): 2,46%; • Dividend Yield 
(média histórica anual desde 2003): 4,13%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 
10,03%, 8,84% e 8,83%; • Prazo total: 3 anos para a 1ª parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 
2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela (4 anos de vesting). Parcela de Retenção: 
O valor justo da parcela atrelada à retenção, 12.587 ações, foi determinado pelo preço de mercado 
das ações da Controladora indireta, em 26 de junho de 2024 (data de outorga), de R$ 11,80, e está 
condicionada apenas à passagem do tempo e à prestação do serviço por parte dos funcionários.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reconhecido como despesa, em contrapartida a 
reserva de capital, o montante de R$ 240.
18. Receitas operacionais líquidas
 2024 2023
Receita bruta 795.167 383.330
Receitas tarifárias 214.526 193.811
Receitas não tarifárias 107.033 86.180
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 473.278 103.004
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 330 335
Deduções das receitas brutas (41.933) (39.410)
Impostos sobre receitas (40.196) (34.891)
Abatimentos (1.737) (4.519)
Receita operacionais líquidas 753.234 343.920
19. Resultado financeiro 

2024 2023
Despesas financeiras (37.997) (119.389)
Juros sobre debêntures e financiamentos (63.465) (108.728)
Variação monetária sobre debêntures e financiamentos (39.540) (5.700)
Comissão de fianças partes relacionadas (10.288) (13.204)
Comissão de fianças (3.826) -
Capitalização de custo dos empréstimos 81.644 8.882
Arrendamento (7) (9)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (45) (1)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (2.470) (629)
Receitas financeiras 13.083 17.979
Rendimento sobre aplicações financeiras 12.111 16.880
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 3 71
Juros e outras receitas financeiras 969 1.028
Resultado financeiro líquido (24.914) (101.410)
20. Instrumentos financeiros: 20.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro 
de 2024, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
Principais obras 138.624
Obras contratuais fase 1B 87.847
Serviços de desenvolvimento e implantação de sistemas 28.302
Obras de ampliação e adequação dos Aeroportos 13.615
Revitalização de cameras no aeroporto 3.434
Frotas 3.214
Revitalização do sistema de controle de acesso no aeroporto 2.212
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 81.337 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 (R$ 8.149 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As taxas 
médias de capitalização (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  foram de 4,87% a.a. e 11,35% a.a., respectivamente.
12. Fornecedores

2024 2023
Circulante 35.517 34.089
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 23.331 32.744
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 45 -

2024 2023
Ativos Nível 91.802 202.586
Valor justo através do resultado 58.523 172.715

Caixa e bancos Nível 2 1.011 228
Aplicações financeiras Nível 2 54.373 172.487
Aplicações financeiras - conta reserva Nível 2 3.139 -

Custo amortizado 33.279 29.871
Contas a receber 33.207 29.700
Contas a receber de partes relacionadas 72 171

Passivos Nível (1.116.027) (854.071)
Custo amortizado (1.116.027) (854.071)

Debêntures (a) (850.498) (809.041)
Financiamentos (a) (204.027) -
Fornecedores e outras obrigações (37.801) (40.014)

Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (23.701) (5.016)
Total (1.024.225) (651.485)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação. Debêntures mensuradas ao 
custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores 
justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2024 2023
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 857.058 748.043 815.875 1.034.526
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Os valores justos foram calculados 
projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras ob-
tidas através de fontes públicas (ex.: B3, ANBIMA e Bloomberg), adicionados spreads contratuais 
e trazidos a valor presente por taxa pré-fixada (pré-DI), acrescida de componentes de risco de 
crédito, que considera como spread a curva de crédito ANBIMA triple A na data-base. 20.2. Aná-
lise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e 
pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente 
essas estimativas e as premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido à sub-
jetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A Companhia adotou para os 
cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectiva-
mente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade re-
levante de risco variável. 20.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo 
estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos 
de debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, 
até 31 de dezembro de 2025, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (4) (5)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

IPC-A 1.066.485 (122.572) (136.087) (149.602)
Efeito sobre debêntures, empréstimos e  
 financiamentos - (122.572) (136.087) (149.602)
CDI 57.557 6.994 8.742 10.490
Efeito sobre aplicações financerias - 6.994 8.742 10.490
Total do efeito de ganho/(perda) - (115.578) (127.345) (139.112)
Total do efeito líquido de ganhos/(perdas) (1) CDI (2) 12,1500% 15,1875% 18,2250%

IPC-A (3) 4,8300% 6,0375% 7,2450%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: Nos itens (2) a (4) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção 
das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2024, divulgada pela B3; (3) Variação anual acu-
mulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2024, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os 
cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA).
21. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Concessionária assumiu compro-
missos em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e grandes ma-
nutenções periódicas) a serem realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados 
abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, ajus-
tado por reequilíbrios firmados com o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de 
reajuste tarifário (IRT), portanto não contemplam eventuais diferenças frente a preços de mercado 
e a outros indicadores de correção de preços:

2024 2023
Compromisso de investimento - 512.706
Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço, casos em 
discussão para reequilíbrio e manutenções menores não periódicas.
22. Demonstrações dos fluxos de caixa: 22.1. Transações que não afetaram caixa: As tran-
sações que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão 
apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa, as quais estão demonstradas abaixo:
 2024 2023
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais (29.244) 29.244
Tributos a recuperar (319) (963)
Fornecedores (29.244) 29.244
Efeito no caixa líquido das atividades de investimentos 29.244 (29.244)
Adições ao intangível 29.244 (29.244)
Outras ativo imobilizado e intangível 319 963
22.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos para cumprimento das obrigações do contrato de concessões.
A reconciliação das atividades de financiamento está demonstrada a seguir:

 
Capital 
social

Debêntures, 
empréstimos e 
financiamentos

Arrenda-
mento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 (480.010) (809.041) (119) (1.289.170)
Variações dos fluxos de caixa de  
 financiamento (107.300) (201.928) 32 (309.196)
Captações (líquidas dos custos de transação) - (211.928) - (211.928)
Pagamentos de principal e juros - 10.000 32 10.032
Integralização de capital (107.300) - - (107.300)
Outras variações que não afetam o caixa - (103.005) (7) (103.012)
Juros e variações monetárias sobre  
 debêntures - (103.005) - (103.005)
Reversão do ajuste a valor presente - - (7) (7)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (587.310) (1.113.974) (94) (1.701.378)
23. Eventos subsequentes: Em 25 de fevereiro de 2025, houve integralização de capital social no 
montante de R$ 61.000, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de Junho de 2021.

Composição do Conselho de Administração
Waldo Edwin Pérez Leskovar Presidente
Ana Maria de Castro Rovai Membro efetivo

Marcus Vinícius Vieira Macedo Membro efetivo
Monique Henriques Barbato de Souza Membro efetivo

Rodrigo Siqueira Abdala Membro efetivo
Composição da Diretoria

Waldo Edwin Pérez Leskovar Diretor Presidente
Macius Faria Moreno Diretor

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

14. Empréstimos e financiamentos

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2024 2023
BNB - 1º. 2º e 3º desembolsos 6,0323% a.a. 6.4131% (a) Julho de 2045 230 225 8.143 - (b)
BNB - 1º. 2º e 3º desembolsos 6,5594% a.a. 6,9531% (a) Julho de 2045 3.593 3.514 127.194 - (b)
BNDES - FINEM I (Subcrédito A - 1º desembolso IPCA + 8,052378% a.a. 8,4241% (a) Outubro de 2047 1.698 1.662 68.690 - (b) (c)

Total 5.401 204.027 -
 2024 2023
Circulante 2.164 -
Financiamentos 2.544 -
Custos de transação (380) -
Não circulante 201.863 -
Financiamentos 206.884 -
Custos de transação (5.021) -
Total 204.027 -
(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não 
considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas taxas 
somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação possui 
mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; Garantias: (b) Fiança bancá-
ria; e (c) Aval/ fiança corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária direta/indireta.

15. Debêntures

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2024 2023
3ª Emissão - Série única IPCA + 6,96% a.a. 7,0561% (a) Outubro de 2047 6.876 6.560 850.498 809.041 (b) (c) (d) (e)

Total geral 6.560 850.498 809.041

Cronograma de desembolsos (não circulante) 2024
2026 6.193
2027 10.415
2028 10.415
2029 10.415
2030 em diante 169.446
(-) Custo de transação (5.021)
Total 201.863
A Companhia possui contratos financeiros, como empréstimos e financiamentos, com cláusulas de 
cross default e/ou cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar 
valores devidos em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos 
referidos contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução 
de tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados aos empréstimos e financiamentos.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Concessionária do Bloco Sul S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1.1. Sobre a Companhia: 1.2. Aos acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Concessionaria do Bloco Central, acompanha-
das do Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024. 1.3. Destaques do ano de 2024: O ano de 2024 
foi marcado pelo término do prazo contratual da denominada Fase I-B do Contrato de Concessão 
e, consequentemente, de seus investimentos obrigatórios, voltados à adequação da infraestrutura 
aos normativos e à disciplina do Contrato de Concessão nos 9 (nove) aeroportos que compõem 
o Bloco Sul. O tráfego de passageiros cresceu 2,9% frente a 2023, alcançando 11,3 milhões de 
passageiros, enquanto a movimentação de cargas de importação e exportação cresceu 15,6% 
no mesmo período, totalizando 23 mil toneladas. Como destaque no campo comercial para os 
aeroportos do bloco, foram 37 novos contratos de varejo, alimentação e serviços assinados, com 
853m² de área bruta locável (ABL) e 29 inaugurações ao longo do ano. Dentre outras importantes 
ações comerciais ocorridas ao longo do ano, destacam-se: • 20 (vinte) inaugurações de opera-
ções de varejo, alimentação e serviços em Curitiba; • Entrega da praça de alimentação de Foz 
do Iguaçu, 100% comercializada; • Inauguração de 2 novas salas VIP, sendo uma em Curitiba 
e outra em Foz do Iguaçu, totalizando 384m²; • Ampliação de 3 salas VIP em Curitiba, Joinville 
e Londrina, com 291m² adicionais; • Inauguração de 2 (duas) novas rotas internacionais, sendo 
uma ligando Curitiba a Lima, operada pela Latam, e outra ligando Curitiba a Assunção, operada 
pela Azul. 2. Governança, Gestão e Estratégia Corporativa: 2.1. Administração: A Companhia 
possui uma estrutura de governança corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Di-
retoria Executiva. A governança corporativa da companhia tem como principal objetivo conduzir, 
continuamente, os processos decisórios e de gestão, garantindo qualidade e respeito aos inte-
resses dos acionistas e demais partes interessadas, visando promover equilíbrio, igualdade de 
interesses e transparência nos processos de tomada de decisão. O Conselho de Administração 
é hoje composto por cinco membros eleitos pela Assembleia Geral, todos com prazo de gestão 
por dois anos, admitida a reeleição. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, a diretoria 
executiva é composta por dois Diretores, dentre eles, um será designado Diretor Presidente e um 
Diretor sem designação específica, sendo permitido o acúmulo de cargo da Diretoria da Companhia 
por uma mesma pessoa. Os representantes da diretoria executiva são eleitos pelo Conselho de 
Administração, com prazos de gestão de dois anos, permitidas reeleições. 2.2. Gestão de Pessoas: 
A Companhia vinculada ao seu planejamento estratégico tem o colaborar no centro de sua gestão 
atuando como um dos principais stakeholders. Em dezembro de 2024, atuam na Companhia 413 
colaboradores efetivos. Visando a eficiência operacional, o ativo conta com cultura matricial e com 
uma administração na sede da Plataforma Aeroportos com recursos da média e alta administração 
compartilhados entre todos os aeroportos. A empresa prima pela segurança de seus colaborado-
res e no ano de 2024 continuou a implantação de diversas ações preventivas e inovadoras para 
garantir uma trajetória com meta de zero acidentes no decorrer de sua atividade. Além disso, a 
empresa consolidou sua cultura, tendo como propósito melhorar a vida das pessoas através da 
mobilidade, a visão de liderar o setor de mobilidade, com foco na criação de valor sustentável, e a 
cultura dos três Is (Integridade, Integração e Impacto). 2.3. Partes Relacionadas: De acordo com o 
Contrato de Concessão, entende-se por parte relacionada referente à Companhia, qualquer pessoa 
controladora, coligada e respectivas controladas, bem como aquelas assim consideradas pelas 
normas contábeis em vigor. De forma a garantir a governança em suas transações comerciais 
com partes relacionadas, cuja finalidade principal é garantir a lisura e transparência nos procedi-
mentos, a utilização de parâmetros de mercado para contratações e o cumprimento das cláusulas 
contratuais, o Contrato de Concessão estabeleceu a necessidade de publicação e implementação 
de uma Política de Transações entre Partes Relacionadas pela Concessionária, a qual estabelece 
procedimentos específicos que deverão ser observados neste tipo de contratação em linha com as 

previsões contidas no Contrato de Concessão a respeito deste tema. Todo e qualquer contrato a 
ser realizado com parte relacionada deverá ser enviado à ANAC em até 15 (quinze) dias após a sua 
celebração com a justificativa da administração para a contratação com a Parte Relacionada em 
vistas das alternativas de mercado. 3. Desempenho Econômico e Financeiro: 3.1. Desempenho: 
3.1.1 Receita: 
Receitas Operacionais* 2024 2023 Variação
Receitas Tarifárias 313.443 289.532 8%
Receitas Não Tarifárias 295.160 243.512 21%
Receita Bruta 608.603 533.044 14%
(-) Deduções da Receita (71.957) (66.442) 8%
Receita Líquida 536.646 466.602 15%
*Desconsidera Receita de Construção
Em 2024 houve um crescimento de 8% na receita tarifária, puxado pelo crescimento de passa-
geiros e na movimentação de cargas, conforme quadro abaixo:
Indicadores Operacionais 2024 2023 Variação
Número de Passageiros Totais 11.309.795 11.005.413 3%
Movimentação Total de Aeronaves (MTA) 167.370 164.438 2%
Volume de Cargas (Toneladas) 23.286 19.896 17%
A receita não tarifária teve um aumento de 21%, impactada pela ampliação de 3 novas salas VIP 
(Curitiba, Joinville e Londrina) e inauguração de 2 novas salas VIPs (Curitiba e Foz do Iguaçu), 
abertura de novas operações de varejo, alimentação e serviços (incluindo 20 inaugurações apenas 
em Curitiba), renegociação de contratos de hangares, performance dos contratos de publicidade, 
entre outros. 3.1.2. Custos e Despesas: Em 2024 a Companhia atuou plenamente durante todo o 
ano, apesar de grande atuação o patamar de custos é o mesmo se comparado a 2023, o compro-
misso da Companhia com a eficiência operacional continua, destaca-se importante economia em 
custos recorrentes a partir da negociação de novos contratos de diversos serviços operacionais, 
tais como limpeza, segurança e bombeiros. 3.1.3. Dívida: Em 2024 foi realizado desembolso da 
segunda série da terceira emissão de debêntures no valor de R$ 700 milhões, com remuneração de 
IPCA + 6,99% a.a. e R$ 150 milhões junto ao BNDES, com remuneração de IPCA +8,25% a.a. Es-
ses recursos tiveram como destinação a realização de investimentos. 4. Sustentabilidade: 4.1. 
ESG: A sustentabilidade é um tema estratégico do Grupo CCR para impulsionar a geração de valor 
aos acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os seus outros públicos de 
relacionamento. Assim sendo, em 2024 anunciou a Ambição CCR 2035, consolidando a visão es-
tratégica do Grupo CCR para a próxima década. Um dos pilares que a sustentam é a Liderança em 
Sustentabilidade, desdobrada em Estratégia de Sustentabilidade, revisada também neste ano, 
endereçando os temas materiais e compromissos da CCR. Para garantir a implementação da Es-
tratégia de Sustentabilidade, foi revisada e definida uma governança composta por: Conselho de 
Administração (CA), Comitê de Pessoas & ESG (CP&ESG), Comitê Estratégico de Sustentabilidade 
(CES), Grupo Tático e Operacional de Sustentabilidade (GTOS), Diretoria de Sustentabilidade e 
colaboradores CCR. As responsabilidades associadas aos membros da governança de sustentabi-
lidade foram definidas e divulgadas no Regimento da Governança da Estratégia de Sustentabili-
dade do Grupo CCR. Assegurada por uma estrutura de governança de forma que a sustentabilida-
de ocorra de maneira transversal à Companhia, desde o Conselho de Administração (CA) até as 
concessionárias que administram os ativos de infraestrutura do Grupo CCR, estando a gestão 
desta estratégia a cargo da Diretoria Vice-Presidência de Sustentabilidade, Riscos e Compliance. 
A atuação do Conselho de Administração, por meio do Comitê de Pessoas e ESG (CP&ESG) que o 
assessora, através do monitoramento e antecipação de tendências em temas globais de ESG (En-
vironmental, Social and Governance), identificando questões críticas que representem oportunida-
des de aprimoramento, riscos ou que possam ter impacto relevante nos negócios, no relaciona-

mento com partes interessadas, na imagem do Grupo CCR e nos seus resultados de curto, médio e 
longo prazos. A Diretoria de Sustentabilidade (DS) conta com executiva responsável pela gestão do 
tema e equipe responsável por disseminar e internalizar os conceitos, práticas e estratégia para 
os negócios, atuando como um consultor interno para o tema, além de ser responsável por promo-
ver ações de engajamento e capacitação, buscando manter o pioneirismo à frente da agenda de 
sustentabilidade no setor de atuação. Em 2024, seguimos avançando com a revisão/atualização e 
desdobramento da Estratégia de Sustentabilidade, além das metas ESG atreladas à remuneração 
variável dos executivos, que são desdobradas na Companhia. Seguimos integrando a carteira do 
Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) e pelo 14º ano consecutivo, permanecemos listados 
no Índice de Carbono Eficiente (ICO2), ambos da B3. Além disso, mantivemos rating AA no MSCI 
(Morgan Stanley Capital International), conforme última atualização. Somos Selo Ouro no Progra-
ma Brasileiro GHG Protocol (Greenhouse Gas Protocol) desde 2013, alcançando a marca de 11 anos 
consecutivos. O score do CDP (Carbon Disclosure Project) 2024, assim como a atualização da 
carteira do ISE 2024/2025, não foram disponibilizados até a data de publicação deste Relatório. 
Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para que a gestão da sustentabilidade este-
ja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR. Para conhecer as políticas do Grupo CCR, 
acesse a seção de Governança no site da CCR, no item Políticas, Estatuto, Código de Ética, Acordo 
de Acionistas e Outros Contratos - CCR. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o 
Grupo CCR divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio 
do seu Relatório Anual Integrado (RAI), adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacional 
para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmen-
te, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI) e Sustainability Accounting Standards Board 
(SASB). Para ler a edição mais recente do Relatório Anual Integrado acesse: http://www.grupoccr.
com.br/sustentabilidade/relatorios. 4.2. Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa volunta-
riamente de iniciativas externas capitaneadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a 
promoção do desenvolvimento sustentável. Os principais movimentos aos quais a Companhia 
adere são: • Pacto Global (Organização das Nações Unidas - ONU): iniciativa da ONU que disse-
mina 10 princípios a serem seguidos por companhias que ambicionam agir com responsabilidade 
e sustentabilidade. • Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): plata-
forma da ONU que visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvolvimento 
sustentável. • Disclosure Insight Action (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação 
de inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o 
público investidor. • Global Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desen-
volveu as diretrizes mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade 
corporativa. • Sustainability Accounting Standards Board (SASB): os padrões SASB promovem a 
divulgação de informações materiais de sustentabilidade para atender às necessidades dos in-
vestidores, de acordo com cada setor. • Relato Integrado (IIRC): o principal objetivo desse fra-
mework é explicar para os stakeholders como a Companhia gera valor ao longo do tempo, em dife-
rentes tipos de capitais. • Movimento Ambição Net Zero: uma iniciativa do Pacto Global da ONU 
no Brasil, que apoia empresas a estabelecerem compromissos e metas em relação ao clima. 
• Science Based Targets Initiative (SBTi): a iniciativa impulsiona ações climáticas ambiciosas no 
setor privado, permitindo que as organizações estabeleçam metas de redução de emissões com 
base científica. • CEBDS: Adesão ao Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS), que em conjunto com as companhias associadas atuam como agentes de 
transformação, liderando e cocriando o caminho rumo a uma economia mais sustentável e equita-
tiva para esta e, também, para futuras gerações. 4.3. Meio Ambiente - Principais ações e desta-
ques: A busca pela redução de impactos ambientais e a otimização no consumo de recursos natu-
rais são premissas da gestão sustentável dos negócios da CCR, consideradas em toda cadeia de 
valor das plataformas (rodovias, mobilidade urbana e aeroportos), colaborando na construção de 

uma economia de baixo carbono, mitigando os impactos na biodiversidade e reduzindo o consumo 
de recursos naturais. Para isso, o Grupo se fortalece com diretrizes corporativas, como a Política 
de Meio Ambiente e a Política de Mudanças Climáticas e apoia fortemente as iniciativas locais nas 
unidades de negócio, com a implantação do Sistema de Gestão Ambiental como um dos pilares do 
Sistema de Gestão Integrado CCR. O Grupo CCR realiza a gestão da biodiversidade de flora e fauna 
de acordo com as exigências legais, como projetos de restauração florestal. A Estratégia Climática 
é um tema material para o Grupo CCR, sendo pioneiro no setor neste ano ao divulgar a estratégia 
de resiliência climática para 100% dos seus ativos. A CCR também possui a Política de Mudanças 
Climáticas, que passou por revisão no final de 2024 e tem como objetivo estabelecer compromis-
sos e diretrizes para a gestão de riscos, impactos e oportunidades, bem como para a adaptação 
aos efeitos dessas alterações e a redução das emissões de gases de efeito estufa nas operações 
nos negócios do Grupo CCR. Ela afirma o compromisso com o esforço internacional de limitar o 
aquecimento global a 1,5°C até 2033, conforme definido no Acordo de Paris. A agenda climática 
também compõe a Matriz de Riscos Corporativos do Grupo CCR, com base nas recomendações da 
Task Force on Climate-Related Financial Disclosures (TCFD). Em 2023, recebeu a aprovação de 
suas metas de redução de gases de efeito estufa pela Science Based Targets Initiative (SBTi). Com 
isso, a CCR se tornou a primeira empresa do setor de infraestrutura no país a firmar o compromis-
so público de descarbonização com a iniciativa. Para contribuir com os avanços das metas esta-
belecidas e Ambição 2035, a CCR antecipou, em um ano, sua meta de abastecer 100% de suas 
operações com energia renovável. Em 2024, a Companhia realizou a primeira operação de compra 
de crédito de carbono do Brasil, que será registrada na plataforma da B3. Além disso, firmou 
parceria com geradoras e transmissoras de energia elétrica renovável, reforçando seu compromis-
so com a sustentabilidade. Ainda em 2024, o Grupo CCR iniciou a avaliação dos impactos, depen-
dências, riscos e oportunidades para a Plataforma Rodovias seguindo a metodologia proposta pela 
TNFD - Task Force on Nature Financial Disclosure, denominada LEAP - Localize, Evaluate, Assess, 
Prepare. Tal iniciativa fundamentará a atuação da Companhia na adoção de Soluções Baseadas 
na Natureza (SBN, ou NBS - Nature Based Solutions) como medida de compensação dos impactos 
do negócio. Outros destaques e informações podem ser verificados no site: https://www.grupoccr.
com.br/sustentabilidade/relatorios. 5. Considerações finais: 5.1. Auditores Independentes: Em 
nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com 
trabalhos de não-auditoria com base no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio 
trabalho, exercer funções gerenciais e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos 
nossos Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. 
As informações financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da legislação so-
cietária brasileira e foram elaboradas a partir de demonstrações financeiras auditadas. As infor-
mações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto de audi-
toria por parte dos auditores independentes. 5.2. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Compa-
nhia declara que discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no Re-
latório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia, emitido nesta data, e com as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5.3. Agradecimentos: A Administração da Companhia 
agradece aos seus acionistas, aos diversos órgãos do poder público, a Agência Nacional da Avia-
ção Civil, aos usuários, financiadores e instituições financeiras e parceiros, pelo apoio, confiança, 
empenho e comprometimento. Agradecemos também aos nossos colaboradores pelo entusiasmo 
em sempre encarar todos os nossos desafios como oportunidades de aprendizados e crescimento.

São Paulo, 20 de março de 2025.

A Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Concessionária do Bloco Sul S.A. (“Companhia” ou “Concessionária”), é 
uma sociedade anônima fechada domiciliada no Brasil. A sede está localizada na Rua Paes Leme, 
n.º 524, 4º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado São Paulo. A Companhia foi constituída 
em 20 de maio de 2021 tendo o Contrato de Concessão assinado em 20 de outubro de 2021 por um 
prazo de 30 anos a partir da data de eficácia, qual seja, até 29 de novembro de 2051. A Companhia 
é responsável pela prestação do serviço público de ampliação, manutenção e exploração da infra-
estrutura aeroportuária dos aeroportos Afonso Pena em São José dos Pinhais/PR, Cataratas em Foz 
do Iguaçu/PR, Governador José Richa em Londrina/PR, Bacacheri em Curitiba/PR, Ministro Victor 
Konder em Navegantes/SC, Lauro Carneiro de Loyola em Joinville/SC, João Simões Lopes Neto em 
Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS e Comandante Gustavo Kraemer em Bagé/RS. Durante 
o primeiro trimestre de 2022 a Concessionária concluiu o processo de assunção das operações junto 
à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO e cumpriu com todos os requisitos 
contratuais e regulatórios necessários para a certificação operacional da Concessionária como ope-
rador aeroportuário. Sendo assim, em 09 de março de 2022, deu-se início as operações comerciais 
dos aeroportos Governador José Richa em Londrina/PR, Lauro Carneiro de Loyola em Joinville/SC, 
Bacacheri em Curitiba/PR, João Simões Lopes Neto em Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS 
e Comandante Gustavo Kraemer em Bagé/RS e, em 31 de março de 2022, deu-se início as operações 
comerciais dos aeroportos Afonso Pena em São José dos Pinhais/PR, Ministro Victor Konder em Nave-
gantes/SC e Cataratas em Foz do Iguaçu/PR. Após esta etapa, em maio de 2022, a Concessionária 
submeteu à apreciação do Poder Concedente os respectivos anteprojetos e cronogramas de execu-
ção dos investimentos de ampliação e adequação da infraestrutura previstos para cada aeroporto, 
com a caracterização da infraestrutura para atendimento aos requisitos contratuais estabelecidos, 
após a realização do processo de consulta às partes interessadas relevantes. Ademais, em agos-
to de 2022, a Concessionária concluiu a implementação das ações e intervenções imediatas que 
objetiva aprimorar os padrões operacionais dos aeroportos em questão, por meio da melhoria das 
condições de utilização dos banheiros e fraldários, revitalização e atualização das sinalizações de 
informação, disponibilização de internet wi-fi gratuita de alta velocidade em todo terminal de pas-
sageiros, revisão e melhoria do sistema de iluminação das vias de acesso de veículos, revisão dos 
sistemas de climatização, escadas rolantes, esteiras rolantes, elevadores e esteiras para restituição 
de bagagens, revisão e melhoria das condições de infraestrutura em termos de acessibilidade e 
demais atividades identificadas. Por fim, em novembro de 2022, a Concessionária apresentou às 
partes interessadas relevantes e à Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC o seu Plano de Gestão 
de Infraestrutura (PGI), contendo o planejamento para o atendimento aos requisitos de infraes-
trutura durante todo o período da concessão. Em 2023 iniciaram os investimentos necessários, 
previstos pelo Plano de Exploração Aeroportuária - PEA, para adequação das infraestruturas dos 9 
aeroportos que compõem a Concessionária do Bloco Sul S.A. Em 2024, os investimentos previstos 
pelo Plano de Exploração Aeroportuária - PEA foram concluídos, tendo como escopo, a depender do 
aeroporto, reforma, expansão e melhoria dos terminais de passageiro, ampliação de posições de 
pátios, adequações aos regulamentos vigentes entre outros. Bens reversíveis: No final do período 
de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, cons-
truídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. Apesar do 
contrato de concessão não incluir cláusulas de renovação, a extensão do prazo de concessão pode 
ocorrer em caso de necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato pactuado entre as 
partes. Os direitos do Poder Concedente de rescindir o contrato de concessão da Companhia incluem 
o desempenho insatisfatório da concessionária e a violação significativa dos termos do referido 
contrato. O contrato de concessão da Companhia poderá ser rescindido por iniciativa da conces-
sionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, tais como, o 
não pagamento por parte do Poder Concedente conforme estabelecido no contrato, mediante ação 
judicial especialmente intentada para esse fim. Neste caso, os serviços prestados pela Companhia 
não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 1.1 
Outras informações relevantes - Processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragem   
relacionados a questão do contrato de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais, 
administrativos-regulatórios e arbitragens, relacionados a questão do contrato de concessão. Tais 
processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a interação 
entre a Companhia e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) 
a respeito de temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando 
a, questões que afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 
Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles 
são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas 
diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições 
preliminares ou não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. De-
cisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria de regência e os pró-
prios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral. 
As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de 
força maior, modificações no momento de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de 
concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contratuais específicos ou ainda 
sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulató-
rios, dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas 
evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade 
de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que 
temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido 
dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os 
temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento 
ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou 
incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, 
reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida em 
que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução ou 
aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, serão 
reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. O acionista e a 
Administração da Companhia reiteram sua confiança nos procedimentos legais vigentes aplicá-
veis ao contrato de concessão e avalia o risco de perda das discussões relacionadas a questões 
regulatórias dos contratos como sendo remoto e/ou sem expectativa de desembolso de caixa. As 
demonstrações financeiras não contemplam ajustes decorrentes dessas discussões.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às Práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Em 20 de março de 2025, foi 
aprovada pela Administração da Companhia a emissão das demonstrações financeiras. A Admi-
nistração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela 
na sua gestão. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através 
do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 
nas notas explicativas:
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;

8.2.
Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais poderão ser utilizados;

11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;

16.1.
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários: determinação de va-
lor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso;

20.
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação 
ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em 
reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as per-
das de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demons-
tração de resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco 
etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que 
uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter 
direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas menciona-
das acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de 
desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da tran-
sação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas aeroportuárias 
são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes dos aeroportos. As receitas não 
tarifárias, são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo 
a ICPC 01, quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, 
contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do 
estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos 
trabalhos realizados. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de conces-
são, que preveem as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerte-
za significativa na sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 18. 3.3. Instru-
mentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 

tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financei-
ros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reco-
nhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia 
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao cus-
to amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, 
a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - 
Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda 
de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Compa-
nhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os geren-
tes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento 
das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expec-
tativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações 
que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira con-
sistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, 
o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da 
Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e 
de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-paga-
mento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados 
(mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-
mento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente 
e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratu-
ais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo pas-
sivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignifi-
cante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de re-
cursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: 
Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 
3.5. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de re-
cursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base no 
método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a 
apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno 
considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da transação 
até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. 3.6. Ativo 
imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico 
de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobiliza-
dos são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, 
incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos 
qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do imobiliza-
do têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado 
como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no 
resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômi-
cos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas conside-
radas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As 
principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social 
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intan-
gíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvol-
vimento de sistemas informatizados: São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amor-
tização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura concedida 
- vide item 3.13. Os ativos em fase de construção são classificados como infraestrutura em cons-
trução. Os ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer 
indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o 
teste de valor recuperável. 3.8. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos fi-
nanceiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento 
seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem 
componente significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considera-
do na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo finan-

ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédi-
to esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são rele-
vantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e 
considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são esti-
mativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de cré-
dito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As per-
das de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada 
no resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja 
constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determi-
na o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa 
esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a 
data final do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos 
relacionados a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves conside-
radas estão relacionadas à estimativa de tráfego/usuários do projeto de infraestrutura detido, aos 
índices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva 
elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital e taxas de 
descontos. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor 
contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é ba-
seado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável 
reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer 
indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é 
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recupe-
rável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são 
registrados no resultado. 3.10. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreen-
dem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de 
instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e varia-
ções monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas finan-
ceiras compreendem basicamente os juros e variações monetárias sobre debêntures. Custos de 
debêntures que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos 
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de ju-
ros. 3.11. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição 
definida é um plano de benefícios pós-emprego, sob o qual uma entidade paga contribuições fixas 
para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores 
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reco-
nhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais 
serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.12. Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigen-
tes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contá-
beis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e 
reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de 
renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às 
posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. 
A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação 
a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo in-
terpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e 
premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à ade-
quação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 
em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um di-
reito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo 
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases nega-
tivas e diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos 
lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporá-
rias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo 
técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas 
por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da 
receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas 
reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre 
outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento 
inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não 
afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. 3.13. Contratos de concessão de 
serviços - Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01): A infraestrutura, dentro do alcance 
da Interpretação Técnica ICPC 01- Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado 
do concessionário porque o Contrato de Concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens 
para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao concedente após o encerramento do 
respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do concedente nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01, o concessionário atua como 
prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melho-
ria) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melho-
ria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa 
remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. 
O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de co-
brar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo finan-
ceiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo finan-
ceiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor 
justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia 
seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e par-
cialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é 
registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida 
ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na cons-
trução de obras de melhoria em troca do direito de cobrar dos usuários pela utilização da infraes-
trutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos 
dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de 
impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura também pode 
ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os usuários pela 
utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não 
geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atenderem 
ao critério de reconhecimento de ativo intangível. A amortização do direito de exploração da infraes-
trutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico espe-
rado ao longo do prazo da concessão, tendo sido adotada a curva de passageiros estimada como 
base para a amortização. 3.14. Pagamento baseado em ações: Os pagamentos baseados em 
ações, liquidáveis em ações, são contabilizados de acordo com o valor dos instrumentos patrimo-
niais outorgados com base no valor justo na data de outorga. Esse custo é reconhecido durante o 
período de carência para aquisição do direito dos instrumentos. 3.15. Adoção inicial de normas 
novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2024, novas 
normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 
de dezembro de 2024: • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao 
CPC 03 e CPC 40; • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao 
CPC 26 e CPC 23; • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; • Passivos de 
arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Venda ou contribuição de 
ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture - alterações ao CPC 36 e CPC 18. 
3.16. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios 

findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: • Ausência de conversi-
bilidade (alterações ao CPC 02). 
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exi-
gem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas uti-
lizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 
• Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada 
sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não derivativos: O valor justo 
determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor presente 
dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públi-
cas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem 
ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos pre-
ços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou 
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco 
de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir 
estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e 
capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações finan-
ceiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos 
ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito 
e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber junto ao 
Poder Concedente, que potencialmente sujeitam as investidas à concentração de risco de crédito. 
No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições fi-
nanceiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem 
ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9,12, 13 e 20. b) Risco de taxas de juros e inflação: 
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a 
taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do Índice de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) relativos as debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em 
sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem ser obtidos nas 
notas explicativas n.os 6, 9, 12, 13 e 20. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de 
oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a liquidação de passivos 
financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem fluxos 
operacionais de compras e vendas em outras moedas. A Companhia avalia permanentemente a 
contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Para maiores detalhes vide nota 
explicativa n.o 20. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em 
caixa ou com outro ativo financeiro. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio pon-
derado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com 
os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de finan-
ciamentos. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser 
obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros 
não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e 
incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Empréstimos e financiamentos (a) 12.111 12.014 13.527 15.024 326.634
Debêntures (a) 229.344 228.415 231.766 245.541 6.104.305
Fornecedores e outras obrigações 76.821 3.648 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes  
 relacionadas 55.774 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 369 489
Aplicações financeiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 147.595 349.144
Total 147.964 349.633
Aplicações financeiras 2024 2023
Circulante 101.296 4.078
Aplicações financeiras (a) 64.260 4.078
Conta reserva (b) 37.036 -
Não circulante 34.678 -
Conta reserva (b) 34.678 -
Total 135.974 4.078
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 98,96% do CDI, equivalente a 
10,76% a.a., em 31 de dezembro de 2024 (102,15% do CDI, equivalente a 13,39% a.a, em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2023). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo 
relacionadas a debêntures e financiamentos (notas explicativas n.os 12 e 13).
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas
 2024 2023
Circulante 68.178 56.636
Contas a receber das operações (a) 73.468 61.084
Provisão para perda esperada (b) (5.290) (4.448)
Não circulante 503 246
Contas a receber das operações (a) 503 246
Total 68.681 56.882
(a) Créditos a receber decorrentes de tarifas aeroportuárias, tais como tarifas de embarque, co-
nexão, pouso, permanência, armazenagem, capatazia e créditos a receber decorrentes de receitas 
não tarifárias tais como estacionamento, locação de espaço físico, direito de acesso ao terminal 
e outros serviços de apoio; e (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos 
a receber citados no item (a).
7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2024 2023
Créditos a vencer 65.013 54.136
Créditos vencidos até  60 dias 3.247 1.916
Créditos vencidos de 61 até 90 dias 421 830
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 975 2.021
Créditos vencidos há mais de 180 dias 4.315 2.427
Total 73.971 61.330
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (52.589) (140.185)
Imposto de renda e contribuição social à aliquota nominal (34%) 17.880 47.663
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Despesas indedutíveis (573) (854)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (55) (78)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 218 61
Outros ajustes tributários 96 1
Despesa de imposto de renda e contribuição social 17.566 46.793
Impostos diferidos 17.566 46.793
Aliquota efetiva de impostos 33,40% 33,38%

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 335.542 436.515

Caixa e equivalentes de caixa 6 147.964 349.633
Aplicações financeiras 6 101.296 4.078
Contas a receber das operações 7.1 68.178 56.636
Contas a receber de partes relacionadas 9 151 146
Tributos a recuperar 8.195 11.432
Estoques 7.194 5.441
Adiantamentos a fornecedores 369 1.125
Despesas antecipadas e outros créditos 2.195 8.024

Não circulante 4.301.879 3.213.996
Aplicações financeiras 6 34.678 -
Contas a receber das operações 7.1 503 246
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 144.281 126.715
Tributos a recuperar 1.111 779
Estoques 1.330 -
Depósitos judiciais e outros 144 25

Imobilizado 10 18.757 17.234
Intangível 11 3.889.076 2.653.443
Infraestrutura em construção 11 211.858 415.370
Direito de uso em arrendamento 141 184
Total do ativo 4.637.421 3.650.511

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante 215.307 149.465

Financiamentos 12 155 -
Debêntures 13 45.641 32.574
Fornecedores 14 73.908 72.023
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 55.774 7.803
Passivo de arrendamento 51 51
Impostos e contribuições a recolher 14.141 12.224
Obrigações sociais e trabalhistas 15 22.724 20.988
Outras obrigações 2.913 3.802

Não circulante 3.460.270 2.504.604
Financiamentos 12 146.530 -
Debêntures 13 3.309.698 2.498.696
Fornecedores 14 687 1.896
Passivo de arrendamento 106 147
Obrigações sociais e trabalhistas 15 248 481
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 16 40 -
Outras obrigações 2.961 3.384

Patrimônio líquido 17 961.844 996.442
Capital social 1.245.010 1.245.010
Reserva de capital 611 186
Prejuízos acumulados (283.777) (248.754)

Total do passivo e patrimônio líquido 4.637.421 3.650.511
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

 Nota 2024 2023
Receitas operacionais líquidas 18 1.543.799 779.061
Custo dos serviços prestados (1.264.346) (564.256)

Custo de construção (1.007.153) (312.459)
Serviços (116.650) (113.159)
Depreciação e amortização 10 e 11 (50.065) (44.238)
Custo com pessoal (51.017) (52.856)
Seguros (2.660) (3.649)
Eventos, feiras e congressos (390) (1.092)
Energia elétrica (12.881) (14.801)
Materiais, equipamentos e veículos (16.476) (18.487)
Outros (7.054) (3.515)

Lucro bruto 279.453 214.805
Despesas operacionais (59.949) (60.433)

Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal (34.017) (31.070)
Serviços (12.304) (11.249)
Depreciação e amortização 10 e 11 (781) (700)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (3.009) (5.922)
Aluguéis de imóveis e condomínios (827) (1.229)
Impostos, taxas e despesas com cartório (377) (1.365)
Lei Rouanet, incentivos audiovisuais, esportivos e outros - (1.265)
Gastos com viagens e estadias (1.230) (1.076)
Materiais equipamentos e veículos (261) (387)
Perdas com clientes (1.940) (2.227)
Provisão para perda esperada - contas a receber (842) 258
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários,  
 tributários e contratuais (40) -
Outras despesas (receitas) operacionais (4.321) (4.201)

Resultado antes do resultado financeiro 219.504 154.372
Resultado financeiro 19 (272.093) (294.557)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (52.589) (140.185)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 8.1 17.566 46.793
Prejuízo do exercício (35.023) (93.392)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

 2024 2023
Prejuízo do exercício (35.023) (93.392)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (35.023) (93.392)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital

 Nota
Capital social subscrito e 

integralizado A integralizar Plano de Incentivo de Longo Prazo Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 2.968.340 (1.973.330) - (155.362) 839.648
Prejuízo do exercício - - - (93.392) (93.392)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações - - 186 - 186
Integralização de capital social em 02 de outubro de 2023 - 250.000 - - 250.000
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.968.340 (1.723.330) 186 (248.754) 996.442
Prejuízo do exercício - - - (35.023) (35.023)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 17.2 - - 425 - 425
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.968.340 (1.723.330) 611 (283.777) 961.844

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Prejuízo do exercício (35.023) (93.392)
Ajustes por:
Imposto renda e contribuição social diferidos 8.2 (17.566) (46.793)
Depreciação e amortização 10 e 11 50.803 44.895
Baixa do ativo imobilizado 10 3 -
Depreciação - direito de uso em arrendamento 43 43
Juros e variação monetária sobre debêntures e financiamentos 19 337.891 329.964
Capitalização de custos dos empréstimos 10 e 11 (87.793) (19.878)
Provisão (reversão) para perda esperada - contas a receber 
 das operações 7.1 842 (258)
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões de  
 riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais 16 143 -
Comissão de fianças partes relacionadas 19 32.812 24.651
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 19 13 (66)
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 19 12 15
Rendimento de aplicação financeira (3.731) (5.169)
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações 17.2 425 186
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber das operacões 7.1 (12.641) (2.268)
Contas a receber de partes relacionadas 9 (5) 85
Tributos a recuperar 3.384 (6.431)
Estoques (3.083) (738)
Adiantamentos a fornecedores 756 (1.125)
Despesas antecipadas e outros créditos 5.710 (3.679)
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 14 75.015 (21.195)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 15.159 (43.960)
Obrigações socias e trabalhistas 15 1.503 4.001
Impostos e contribuições a recolher 1.917 6.365
Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 
 previdenciários e tributários 16 (103) -
Outras obrigações (1.312) (1.911)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 365.174 163.342
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 10 (2.321) (4.006)
Aquisição de  ativo intangível 11 (1.069.199) (291.179)
Outros de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 32 -
Aplicações financeiras liquidas de resgate 6 (56.451) 82.883
Resgates/Aplicações (conta reserva) (71.714) -
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (1.199.653) (212.302)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Debêntures e financiamentos:
 Captações (líquidas de custos de transação) 22.2 828.690 2.479.467
 Pagamentos de principal 22.2 - (2.503.967)
 Pagamento de juros 22.2 (195.827) -
Integralização de capital - 250.000
Arrendamento:
 Pagamento de principal 22.2 (53) (53)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 632.810 225.447
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (201.669) 176.487
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 349.633 173.146
No final do exercício 147.964 349.633

(201.669) 176.487
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Concessionária do Bloco Sul S.A.continuação

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária do Bloco Sul S.A. - São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Bloco Sul S.A. (Com-
panhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do Bloco Sul S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 

responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-

ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2024 2023
Ativo 195.404 142.500
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 185.502 132.293
Provisão para participação nos resultados (PLR) 4.357 4.694
Provisão para perda esperada - contas a receber 1.799 1.512
Provisão para fornecedores 48 51
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários 
 e contratuais 14 -
Tributos com exigibilidade suspensa - Pis e Cofins 819 325
Pré operacionalidade 2.172 3.175
Arrendamento 2 5
Programa de Gratificação Longo Prazo 691 445
Compensação de imposto ativo (51.123) (15.785)
Impostos ativos após compensação 144.281 126.715
Passivo (51.123) (15.785)
Capitalização de juros (37.253) (7.525)
Custo de transação de debêntures (13.870) (8.260)

Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2024 2023
Compensação de imposto passivo 51.123 15.785
Impostos passivos após compensação - -
Imposto diferido líquido 144.281 126.715
Movimentação do imposto diferido 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 126.715 79.922
Reconhecimento no resultado 17.566 46.793
Saldos em 31 de dezembro 144.281 126.715
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da contribuição social nos seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em prazo 
diferente, em função de eventuais reorganizações societárias e de estrutura de capital:
 2024
2030 em diante 185.502
Total 185.502
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativos às operações com partes relacionadas, de-
correm de transações entre a Companhia, sua controladora, controladora indireta e outras partes 
relacionadas.

12. Financiamentos

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo 
de transação (% a.a.) Vencimento final

Custos de transação 
incorridos

Saldos dos custos a 
apropriar 2024

BNDES - FINEM I (Subcrédito A - 1º desembolso) IPCA + 8,252144% a.a. 8,7324% (a) Outubro de 2047 4.899 4.878 146.685 (b)
4.878 146.685

2024 2023
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (5.863) (1.293)
Receitas financeiras 24.942 41.500
Rendimento sobre aplicações financeiras 22.778 40.262
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 11 78
Juros e outras receitas financeiras 2.153 1.160
Resultado financeiro líquido (272.093) (294.557)
20. Instrumentos financeiros: 20.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 

2024 2023
Ativo Nível 352.770 410.739
Valor justo através do resultado 283.938 353.711
Caixa e bancos Nível 2 369 489
Aplicações financeiras Nível 2 211.855 353.222
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 71.714 -
Custo amortizado 68.832 57.028
Contas a receber das operações 68.681 56.882
Contas a receber de partes relacionadas 151 146
Passivo Nível (3.638.267) (2.620.178)
Custo amortizado (3.638.267) (2.620.178)
Debêntures (a) Nível 2 (3.355.339) (2.531.270)
Financiamentos (a) Nível 2 (146.685) -
Fornecedores e outras contas a pagar (80.469) (81.105)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (55.774) (7.803)
Total (3.285.497) (2.209.439)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação. Debêntures mensuradas ao 
custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores 
justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2024 2023

 
Valor 

contábil Valor justo
Valor 

contábil Valor justo
Debêntures (a) 3.391.257 2.950.196 2.551.691 3.274.671
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
20.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em pre-
missas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regu-
larmente essas estimativas e as premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A Companhia 
adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 
50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre 
sensibilidade relevante de risco variável. 20.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas 
de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros 
sobre os contratos de debêntures e aplicações financeiras, no horizonte de 12 meses, ou seja, 
até 31 de dezembro de 2025, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (4)(5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
IPC-A 3.542.819 (426.856) (471.917) (516.978)
Efeito sobre empréstimos e debêntures - (426.856) (471.917) (516.978)
CDI 284.215 32.151 40.154 48.145
Efeito sobre as aplicações financeiras - 32.151 40.154 48.145
Total do efeito de ganho/(perda) - (394.705) (431.763) (468.833)
A taxa de juros considerada foi (1):

CDI (2) 12,1500% 15,1875% 18,2250%
IPC-A (3) 4,8300% 6,0375% 7,2450%

(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma utilizada nos 12 
meses do cálculo: Nos itens (2) e (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das 
taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2024, divulgada pela B3; (3) Variação anual acu-
mulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2024, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os 
cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA).
21. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Concessionária assumiu compro-
missos em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e grandes ma-
nutenções periódicas) a serem realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados 
abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, atua-
lizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário (IRT), portanto não contemplam eventuais 
diferenças frente a preços de mercado e a outros indicadores de correção de preços:

2024 2023
Compromisso de investimento - 924.676
Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço, casos em 
discussão para reequilíbrio e manutenções menores não periódicas.
22. Demonstração dos fluxos de caixa: 22.1. Transações que não afetaram caixa: As transações 
que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão apresen-
tadas nas rubricas do fluxo de caixa, as quais estão demonstradas abaixo:

2024 2023
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 479 74.352
Tributos a recuperar 479 -
Fornecedores - 74.352
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (479) (74.352)
Adições ao ativo intangível - (74.352)
Outros de ativo imobilizado e intangível (479) -
22.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos para cumprimento das obrigações dos contratos de concessões. A reconciliação das ati-
vidades de financiamento está demonstrada a seguir:

Debêntures e 
financiamentos Arrendamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.531.270) (198) (2.531.468)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (632.863) 53 (632.810)
Captações (líquidas dos custos de transação) (828.690) - (828.690)
Pagamentos de principal e juros 195.827 53 195.880
Outras variações que não afetam caixa (337.891) (12) (337.903)
Despesas com juros e variação monetária (337.891) (12) (337.903)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (3.502.024) (157) (3.502.181)
23.Eventos subsequentes: Em 10 de março de 2025, ocorreu a integralização do capital social 
no montante de R$ 44.750, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária em 25 de 
junho de 2021.

Composição do Conselho de Administração
Waldo Edwin Pérez Leskovar Presidente
Ana Maria de Castro Rovai Membro Efetivo

Marcus Vinícius Vieira Macedo Membro Efetivo
Marcius Faria Moreno Membro Efetivo

Rodrigo Siqueira Abdala Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Waldo Edwin Pérez Leskovar Diretor Presidente

Monique Henriques Barbata de Souza Diretora

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

2024 2023

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 20 77 324 421 - 4 1.426 1.430
Aplicações financeiras - - - - - - 855 855
Bancos conta movimento - - 270 270 - - 429 429
Contas a receber 20 77 54 151 - 4 142 146
Passivo - 55.647 127 55.774 413 6.616 774 7.803
Fornecedores e contas a pagar - 55.647 127 55.774 413 6.616 774 7.803

2024 2023

Transações Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (625) (625) - - (576) (576)
Custos/Despesas - doações - - - - - - (1.143) (1.143)
Custos/Despesas - seguros - - (8) (8) - - (6) (6)
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - 2 2 - - (929) (929)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - - (138) (138) - (203) - (203)
Custos/Despesas - serviços de suporte e manutenção de tecnologia - - (872) (872) - - (1.780) (1.780)
Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados - - (1) (1) - - (42) (42)
Custos/Despesas - serviços de treinamento de pessoal - - (1) (1) - - (17) (17)
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - - (6.310) (6.310) - - - -
Custos/Despesas de lanches e refeições 6 - - 6 - - - -
Custos/Despesas - Despesas indedutíveis 7 - - 7 - - - -
Custos /despesas - outros gastos gerais - - 1 1 - - - -
Despesa de prestação de garantias em emissões de dívidas - (28.846) (3.966) (32.812) - (24.651) (1.341) (25.992)
Despesas financeiras - juros, variações monetárias e cambiais - - (86) (86) - - (64) (64)
Receitas de aplicações financeiras - - 69 69 - - 6.707 6.707
Receitas de prestação de serviço entre partes relacionadas - - 499 499 - - 623 623
Repasse de custos e despesas - CCR CSC (*) - (23.727) - (23.727) - (20.340) (7) (20.347)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (558) 215 (234) (577) - 219 (513) (294)
Imobilizado/ Intangível - - 172 172 - (7) (160) (167)
(*) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia realizou o pagamento de R$ 23.583 referente aos repasses de custos e despesas com a Controladora indireta CCR.
9.1. Profissionais-chave da administração
Despesas com profissionais-chave 2024
Remuneração (b) (c) 436
Outros benefícios: 436
Complemento de provisão de PPR do ano anterior (a) 436
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 05 de abril de 2024, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da Administração e diretoria da Companhia de até R$ 1.000, incluindo 
honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios. (a) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram efetuados pagamentos de PPR no montante de R$ 436; (b) Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi repassado através de rateio da Controladora indireta o montante R$ 2.072, referente as despesas com profissionais-chave; e (c) Contempla valor total 
de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da administração e diretoria.
10. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento

Imobilizado
 Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Veículos Total em operação Imobilizações em andamento Total imobilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 - - - - 13.198 13.198
Adições - - - - 5.085 5.085
Transferências 33 142 4.306 4.481 (4.481) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - 3 - 3 - 3
Depreciação (3) (16) (787) (806) - (806)
Outros (1) - (245) (246) - (246)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 29 129 3.274 3.432 13.802 17.234
Custo 32 145 4.061 4.238 13.802 18.040
Depreciação acumulada (3) (16) (787) (806) - (806)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 29 129 3.274 3.432 13.802 17.234
Adições - - - - 3.097 3.097
Baixas - (3) - (3) - (3)
Transferências 265 4.515 214 4.994 (4.994) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - 152 - 152 - 152
Depreciação (10) (513) (1.009) (1.532) - (1.532)
Outros (1) (177) (13) (191) - (191)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 283 4.103 2.466 6.852 11.905 18.757
Custo 296 4.632 4.262 9.190 11.905 21.095
Depreciação acumulada (13) (529) (1.796) (2.338) - (2.338)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 283 4.103 2.466 6.852 11.905 18.757
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2024 10 19 24
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 776 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$ 1.079 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As taxas 
médias de capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 5,37% a.a e 10,72% a.a., respectivamente.
11. Intangível e infraestrutura em construção 

Intangível
Exploração da infraestrutura 

concedida
Sistemas  

informatizados
Sistemas informatizados 

em andamento Total em operação
Infraestrutura 

em construção Total do intangível
Saldo em 1º de janeiro de 2023 2.683.886 - 1.642 2.685.528 43.731 2.729.259
Adições - - 1.607 1.607 382.723 384.330
Transferências 14.333 - - 14.333 (14.333) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (3) (3) - (3)
Amortização (44.089) - - (44.089) - (44.089)
Outros (684) - - (684) - (684)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.653.446 - 3.246 2.656.692 412.121 3.068.813
Custo 2.728.055 - 3.246 2.731.301 412.121 3.143.422
Amortização acumulada (74.609) - - (74.609) - (74.609)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.653.446 - 3.246 2.656.692 412.121 3.068.813
Adições - - 1.500 1.500 1.080.364 1.081.864
Transferências 1.284.106 1.086 (1.087) 1.284.105 (1.284.105) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (152) (152) - (152)
Amortização (49.204) (67) - (49.271) - (49.271)
Outros (288) - - (288) (32) (320)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.888.060 1.019 3.507 3.892.586 208.348 4.100.934
Custo 4.011.873 1.083 3.510 4.016.466 208.348 4.224.814
Amortização acumulada (123.813) (67) - (123.880) - (123.880)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.888.060 1.016 3.510 3.892.586 208.348 4.100.934
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2024 (a) 20

(a) Amortização pela curva de benefício econômico.
Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro 
de 2024, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
Total 184.246
Obras contratuais fase 1B 116.713
Obras de ampliação e adequação dos Aeroportos 35.202
Serviços de desenvolvimento e implantação de sistemas 6.756
Revitalização do sistema de sonorização 6.291
Consultoria dos serviços de estudos socioambientais 5.183

Revitalização do sistema de controle de acesso no aeroporto 4.216
Serviços de pavimentação 4.020
Melhorias no sistema de arrecadação 3.243
Aquisição de equipamento de Raio X dual view 2.622
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 87.017 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$ 18.799 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023). As taxas médias de capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de 
debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 5,37% a.a. e 
10,72% a.a., respectivamente.

 2024
Circulante 155
Empréstimos e financiamentos 429
Custos de transação (274)
Não circulante 146.530
Empréstimos e financiamentos 151.134
Custos de transação (4.604)
Total 146.685
(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não 
considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas taxas 
somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação possui 
mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; e Garantias: (b) Fiança cor-
porativa da CCR em condição suspensiva, no caso de término antecipado do contrato de concessão.

Cronograma de desembolsos (não circulante) 2024
2027 1.523
2028 3.214
2029 3.264
2030 em diante 143.133
(-) Custo de transação (4.604)
Total 146.530
A Companhia possui contratos de financiamentos com cláusulas de cross default e/ou cross acce-
leration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros 
contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contratos. Os 
indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há 
quebra de covenants relacionados aos financiamentos.

13. Debêntures

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação    (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos a 

apropriar 2024 2023
3ª Emissão - Série 1 IPCA + 6,99% a.a. 7,0784% (a) Outubro de 2047 20.532 19.692 2.659.379 2.531.270 (b) (c) (d) (e)
3ª Emissão - Série 2 IPCA + 6,99% a.a. 7,2953% (a) Outubro de 2047 16.410 16.226 695.960 - (b) (c) (d) (e)

Total 35.918 3.355.339 2.531.270
2024 2023

Circulante 45.641 32.574
Debêntures 46.953 33.304
Custos de transação (1.312) (730)
Não circulante 3.309.698 2.498.696
Debêntures 3.344.304 2.518.387
Custos de transação (34.606) (19.691)
Total 3.355.339 2.531.270
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada conside-
rando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram con-
sideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garantias: (b) Garantia real;
(c) Alienação fiduciária; (d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (e) Fiança 
corporativa dos acionistas na proporção de sua participação acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2024
2027 3.344
2028 16.683
2029 40.100
2030 3.284.177
(-) Custo de transação (34.606)
Total 3.309.698
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contra-
tos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados às debêntures.
14. Fornecedores
 2024 2023
Circulante 73.908 72.023
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 46.110 65.574
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 70 -
Cauções e retenções contratuais (b) 27.728 6.449
Não circulante 687 1.896
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 687 1.896
Total 74.595 73.919
(a) Refere-se principalmente a valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamentos 
relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e (b) Trata-se de garantia contratual 
estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplências fiscais e tra-
balhistas destes prestadores, em decorrência de responsabilidade solidária da Companhia. Em mé-
dia, são retidos 5% do valor das medições até o encerramento do contrato de prestação de serviços.
15. Obrigações sociais e trabalhistas
 2024 2023
Circulante 22.724 20.988
Salários e remunerações a pagar 2.306 2.217
Benefícios, gratificações e participações a pagar 12.186 11.257
Encargos sociais e previdenciários 2.701 2.601
Provisão para férias 5.531 4.913
Não circulante 248 481
Gratificações e participações a pagar 248 481
Total 22.972 21.469
16. Risco cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais: A Companhia é parte em 
ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes 
do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas e previden-
ciárias. 16.1 Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em 
curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise 
das demandas judiciais pendentes e, (iii) experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

 

Cíveis, 
Administrativos 

e outros
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários Contratuais Total
Saldo em 31 de dezembro  
 de 2023 - - - - -
Constituição 61 63 20 3 147
Reversão (1) - - (3) (4)
Pagamentos (60) (23) (20) - (103)
Saldo em 31 de dezembro  
 de 2024 - 40 - - 40
16.2 Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a 
questões cíveis e trabalhistas, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, 
nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista 
que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2024
Tributários 14.640
Cíveis e administrativos 295
Trabalhistas e previdenciários 1.131
Total 16.066
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital social subscrito da Companhia é de 
R$ 2.968.340, dos quais R$ 1.723.330 ainda não foram integralizados, representado por 
2.968.340.591 de ações ordinárias. 17.2. Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em 
Ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de junho de 2024 pela 
Controladora indireta, houve outorga de novo Plano de Incentivo de Longo Prazo, com as carac-
terísticas e parâmetros de precificação abaixo: Parcela de Performance: • Quantidade de ações 
outorgadas - parcela de performance: 24.640 ações; • Data da outorga: 26 de junho de 2024; 
• Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 13,04; • Preço de exercício (TSR alvo) para cada 
tranche: R$ 14,61, R$ 16,44 e R$ 18,46; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo 
natural da variação diária das ações da Companhia entre janeiro de 2003 até a data-base da 
outorga): 2,46%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,13%; • Taxa de juros 
livre de risco para cada tranche: 10,03%, 8,84% e 8,83%; • Prazo total: 3 anos para a 1ª parcela 
(2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela (4 anos 
de vesting). Parcela de Retenção: O valor justo da parcela atrelada à retenção, 24.640 ações, foi 
determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora indireta, em 26 de junho de 2024 
(data de outorga), de R$ 11,80, e está condicionada apenas à passagem do tempo e à prestação 
do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reconheci-
do como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 425.
18. Receitas operacionais líquidas
 2024 2023
Receita bruta 1.615.756 845.503
Receitas tarifárias 312.944 288.908
Receitas não tarifárias 295.160 243.512
Receitas de construção 1.007.153 312.459
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 499 624
Deduções das receitas brutas (71.957) (66.442)
Impostos sobre receitas (70.132) (61.448)
Abatimentos (1.825) (4.994)
Receita operacional líquida 1.543.799 779.061
19. Resultado financeiro  

2024 2023
Despesas financeiras (297.035) (336.057)
Juros sobre debêntures e financiamentos (210.839) (311.578)
Variação monetária sobre debêntures e financiamentos (127.052) (18.386)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (24) (12)
Comissão de fianças partes relacionadas (32.812) (24.651)
Comissões sobre fianças (8.226) -
Capitalização de custo dos empréstimos 87.793 19.878
Ajuste a valor presente - arrendamento (12) (15)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82

continua

1. Contexto operacional: A Companhia tem como objetivo avaliar as oportunidades de novos 
negócios, atuando no setor de concessões de rodovias, aeroportos, vias urbanas e negócios afins, 
sendo responsável pela administração direta de eventuais novos negócios. A sede está localizada 
na –Rua Pais Leme, 524, 4º andar, Sala 1, Pinheiros, CEP 05.424-904, São Paulo - SP. Em 31 de 
maio de 2010, a CPC incorporou a Engelog, que tinha como objeto social a prestação de serviços 
técnicos de engenharia e gerenciamento de obras, bem como a prestação de serviços de tecnolo-
gia da informação para as empresas controladas da CCR. Mediante a incorporação, as áreas de 
engenharia e tecnologia da informação foram reestruturadas, criando, respectivamente, a Divisão 
Engelog e a Divisão Engelogtec, ambas com autonomia de gestão e foco nos resultados em suas 
áreas de atuação. A incorporação teve o objetivo de propiciar uma melhor gestão dos ativos da 
Companhia, além de oferecer um importante diferencial competitivo no processo de análise e 
avaliação de novos negócios. Em 30 de dezembro de 2021, a Companhia transferiu como parte dos 
pagamentos da redução de capital, aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, o acervo líquido 
da Engelog e Engelogtec a sua acionista CCR. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
1º de dezembro de 2022, foi aprovada a redução de capital da Companhia em favor da CCR S.A., 
no valor de R$ 2.600.000. O pagamento foi realizado parte em moeda corrente (R$ 647.880) e 
parte com entrega à CCR de participação acionária detida pela CPC nas controladas Metrô Bahia, 
Barcas, MSVia, Lam Vias, ATP, ND e SPCP (R$ 1.952.120). A seguir estão demonstradas as em-
presas que a Companhia possui participação e os percentuais de participação pertinentes à CPC 
de forma direta ou indireta:
Holdings e Serviços
Empresas País Investidoras % de participação
CCR España Concesiones Espanha CCR 100
CCR España Emprendimientos Espanha CCR 100
Green Airports Ilhas Virgens Britânicas CCR 100
IAF Espanha CCR 46,5
SPAC Brasil (MG) CCR 75

Aeroportos

Concessões País Investidoras
% de  

participação Aeroportos Fim da concessão

Aeris Costa Rica

Aeropuertos 42,50

1 Maio de 2036
Desarrollos 52,40

Terminal 2,60
BH Airport Brasil SPAC 51 1 Maio de 2044
Bloco Central Brasil CPC 100 6 Novembro de 2051
Bloco Sul Brasil CPC 100 9 Novembro de 2051
CAP Curaçao CAI 100 1 Abril de 2033
Pampulha Brasil CPC 100 1 Fevereiro de 2052
Quiport Equador Quiport Holdings 46,50 1 Janeiro de 2041

Empresas relacionadas País Investidoras

% de 
partici-

pação

Aeropuertos Costa Rica
CCR Costa Rica Empreendimientos 48,77
CCR Costa Rica Concesiones 51,23

CAI Curaçao
CCR España Concesiones 39
CPA 51

CARE Curaçao CAI 100
CCR España Concesiones Espanha CPC 100
CCR España Emprendimientos Espanha CPC 100
CCR Costa Rica Concesiones Costa Rica SJO 99,29
CCR Costa Rica Empreendimientos Costa Rica CCR España Concesiones 100
CPA Brasil CCR España Concesiones 80

Desarrollos Costa Rica
CCR Costa Rica Empreendimientos 51
CCR Costa Rica Concesiones 49

Green Airports
Ilhas Virgens 
Britânicas CPC 100

IBSA BVI USA
Green Airports 50
SJO 50

IBSA Finance Barbados IBSA BVI 100
Icaros Equador Quiport Holdings 100
IAF Espanha CPC 46,50
Quiport Holdings Uruguai CCR España Emprendimientos 100
Quiama Ecuador Equador Quiama 100
Quiama USA CCR España Emprendimientos 50

SJO Holding
Ilhas Virgens 
Britânicas CCR España Concesiones 99,29

SPAC Brasil CPC 75

Terminal Costa Rica
CCR Costa Rica Empreendimientos 50
CCR Costa Rica Concesiones 50

Outras informações: As concessões da Companhia consistem na exploração de projetos de in-
fraestrutura mediante arrecadação de tarifas e receitas provenientes da exploração dos bens 
concedidos, tais como as das faixas de domínio e de áreas comerciais. As concessionárias são 
responsáveis por construir, reparar, ampliar, conservar, manter e operar a infraestrutura conce-
dida, na forma dos respectivos contratos de concessão. Os Poderes Concedentes transferiram às 
concessionárias os imóveis e demais bens que estavam em seu poder na assinatura dos contratos 
de concessão, sendo responsabilidade destas zelar pela integridade dos bens que lhes foram 
concedidos, além de fazer novos investimentos na construção ou melhorias da infraestrutura. Os 
contratos de concessão determinam reajustes anuais das tarifas básicas de acordo com fórmulas 
específicas neles descritas, que em geral são baseadas em índices de inflação também especifica-
dos nos contratos. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de concessão e direitos 
de rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os 
direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de con-
cessão, sem direito a indenizações. Entretanto, para alguns contratos de concessão rodoviária há 
previsão de direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para garantir a con-
tinuidade e atualidade dos serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde que ainda não 
tenham sido depreciados/amortizados e cuja implementação, devidamente autorizada pelo Poder 
Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4(a) 
(iv) desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demons-
trações consolidadas. Em 20 de março de 2025, foi autorizada pela Administração da Companhia 
a emissão das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos Instrumentos financeiros men-
surados pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente 
pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data 
da emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas notas explicativas:  
12. Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários: determinação de valor suficiente para 
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e
16. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1 Investimentos: 
Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patri-
monial compreendem suas participações em controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures). Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 
a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações fi-
nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Controladas em con-
junto: Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo 
contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direi-
to aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos 
específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos 
com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a partici-
pação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que o controle conjunto deixa de existir. 3.2 Moeda estrangeira: Transa-
ções com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são converti-
dos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e 
passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com 
base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, 
quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais destas 
transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de varia-
ções nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de re-
sultados. 3.3 Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é 
reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas menciona-
das acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de 
desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da tran-
sação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. A Companhia também 
aufere receitas decorrentes de prestação de serviços administrativos para outras empresas do 
Grupo, não controladas, e as reconhece à medida da realização da prestação de serviços. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para maiores detalhes, 
vide nota explicativa nº 14. 3.4 Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração ini-
cial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamen-
to significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, 
para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos finan-
ceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Com-
panhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação poste-
rior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 
de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos 
os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reco-
nhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso re-
flete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administra-
ção. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Adminis-
tração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi-
nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; 
• como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no 

valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume 
e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas 
e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Ativos 
financeiros a VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5 Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insigni-
ficante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de 
recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financei-
ras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima menciona-
dos. 3.6 Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de 
recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base 
no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a 
apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno 
considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da transação 
até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar, para a liquidação dessa transação. 3.7 Ativo 
imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico 
de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobili-
zados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos 
ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colo-
car o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os 
ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos 
no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados 
pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são re-
conhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados 
benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contá-
bil do componente reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no re-
sultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas 
consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. 
As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa nº 10. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.8 Ativos 
intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de de-
senvolvimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos 
da amortização, calculada de acordo com a vida útil. Os ativos intangíveis com vida útil definida 
são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. 
Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.9 Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros não derivativos: A Companhia re-
conhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber do Poder Concedente ou com 
componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de 
crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada 
para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito 
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço 
(ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). 
As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de finan-
ciamento são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco 
de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia consi-
dera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospec-
tivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabi-
lidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor pre-
sente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo fi-
nanceiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos 
à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos 
valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, 
um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como 
referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos 
aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, 
considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados a cada unidade 
geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à 
estimativa de tráfego do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos 
operacionais, inflação, investimento de capital e taxas de descontos e reequilíbrios contratuais. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de 
um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o 
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos 
de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é reverti-
da. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores 
são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha au-
mentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma 
mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em 
que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.10 Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa 
antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no re-
sultado. 3.11 Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente 
os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos finan-
ceiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e 
cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas financeiras compreen-
dem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos financeiros, recompo-
sições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamen-
te atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no 
resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.12 Benefícios a emprega-
dos: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada 
(fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações 
por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas 
de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados 
pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.13 Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social no limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes 
na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contá-
beis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do 
imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas 
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relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve 
ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está ade-
quada em relação a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos 
fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada 
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. 
Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julga-
mento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com im-
posto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a 
impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos 
fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futu-
ros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se 
a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes 
de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam 
premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de 
premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que 
podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação espera-
das, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
3.14  Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir 
de 1º de janeiro de 2024, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas de-
monstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024: • Acordos de financiamento de forne-
cedores (Risco Sacado) – alterações ao CPC 03 e CPC 40; • Classificação do passivo em circulan-
te ou não circulante – alterações ao CPC 26 e CPC 23; • Passivo não circulante com covenants – 
alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback – alterações ao CPC 
06; e • Venda ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture – 
alterações ao CPC 36 e CPC 18. 3.15 Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas 
serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotadas na pre-
paração destas demonstrações financeiras. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alte-
radas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • 
Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02). 4. Determinação dos valores justos: Diver-
sas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos 
desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplica-
ções financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de apresentação das de-
monstrações financeiras. • Passivos financeiros não derivativos: O valor justo determinado para 
fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de 
caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e 
Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados obser-
váveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem 
ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos 
preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para 
o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1 Visão geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de 
taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão 
apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramen-
cionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de 
capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações finan-
ceiras. a. Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de 
investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, 
somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agên-
cias de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 8 e 
16. b. Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos 
ou aumento nas perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente rela-
cionadas às variações da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) relativo aos financiamentos e do 
Certificado de Depósito Interbancário – (CDI) relativo às debêntures. As taxas de juros nas aplica-

ções financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito 
podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 8 e 16. As tarifas da concessão são reajustadas 
por índices de inflação. c. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das 
taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a liquidação de passivos financeiros, 
com a finalidade de se proteger dos valores a pagar em moedas estrangeiras. A Companhia avalia 
permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. d. Risco finan-
ceiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) 
e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Risco de liquidez é o 
risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo finan-
ceiro. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são moni-
torados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o 
cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamentos. A Administração 
avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional do negócio, 
em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros 
passivos podem ser obtidas na respectiva nota explicativa. O quadro seguinte apresenta os passi-
vos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não 
descontados, e incluem pagamento de juros contratuais: 

Menos de 1 ano
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 265
Fornecedores e outras obrigações 1.155
Juros sobre capital próprio 11.050

6. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras: 
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 37 632
Aplicações financeiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 59.984 48.336
Total 60.021 48.968
Aplicações financeiras 2024 2023
Circulante 22.217 225
Aplicações financeiras (a) 22.217 225
Total 22.217 225

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,10% do CDI, equivalente a 
10,78% a.a., em 31 de dezembro de 2024 (101,21% do CDI, equivalente a 13,26% a.a., em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2023). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo.
7. Imposto de renda e contribuição social: 7.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
é demonstrada a seguir: 
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 127.662 153.983
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (43.405) (52.354)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 49.457 57.087
Despesas indedutíveis (338) (290)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (1.092) (2.475)
Lucros auferidos no exterior (5.756) (4.531)
Juros sobre capital próprio 2.550 5.716
IR e CS não constituído sobre prejuízo fiscal e diferenças temporárias (1.247) (3.528)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 397 375
Despesa de imposto de renda e contribuição social 566 -
Impostos correntes 566 -
Alíquota efetiva de impostos -0,44% 0,00%

A Companhia não registrou o ativo fiscal diferido sobre o saldo de diferenças temporárias no 
montante de R$ 213.725 (R$ 72.666 - efeito tributário em 31 de dezembro de 2024) e em 31 de 
dezembro de 2023 montante de R$ 200.354 (R$ 68.120 - efeito tributário em 31 de dezembro de 
2023) por não haver expectativa de geração de lucro tributável no futuro.
8. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de de-
zembro de 2023, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora, controlada em conjunto, profissionais-chave da 
administração e outras partes relacionadas. 

Ativo Nota 2024 2023
Circulante 113.479 80.621

Caixa e equivalentes de caixa 6 60.021 48.968
Aplicações financeiras 6 22.217 225
Contas a receber de partes relacionadas 8 1.454 893
Mútuos com partes relacionadas 8 - 2.607
Tributos a recuperar 21.338 17.219
Dividendos e juros sobre capital próprio 8 8.202 10.436
Despesas antecipadas e outros crédito 247 273

Não circulante 3.203.610 2.781.276
  Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar 365 6.423
Outros crédito 10 10
Investimentos 9 3.201.949 2.773.601
Imobilizado 10 849 616
Intangível 11 421 421
Direito de uso em arrendamento 16 205

Total do ativo 3.317.089 2.861.897

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 14 19.305 21.883
Custo dos serviços prestados - (1.755)

Custo com pessoal - (1.755)
Lucro bruto 19.305 20.128
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (34.387) (36.976)

Despesas com pessoal (18.347) (25.586)
Depreciação e amortização 10 e 11 (599) (653)
Serviços (5.075) (3.526)
Gastos com viagens e estadias (1.679) (1.632)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (1.842) (1.633)
Materiais, equipamentos e veículos (238) (141)
Lei Rouanet, Incentivos audiovisuais, esportivos e outros (2.206) -
Indenizações (1.270) (255)
Outros (3.131) (3.550)

Resultado de equivalência patrimonial 9.1 145.463 167.903
Resultado antes do resultado financeiro 130.381 151.055
Resultado financeiro 15 (2.719) 2.928
Lucro operacional antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 127.662 153.983
Imposto de renda e contribuição social - correntes 7 566 -
Lucro líquido do exercício 128.228 153.983

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício 128.228 153.983

Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados subsequentemente 
 para a demonstração do resultado 41 (228)

Ajuste de avaliação patrimonial - Plano de pensão 41 (228)
Itens que serão reclassificados subsequentemente para a 
 demonstração do resultado 388.994 (99.271)

Ajustes na conversão de demonstrações contábeis de 
 controladas no exterior 397.774 (99.271)
Resultado de hedge de fluxo de caixa 16.2 (8.780) -

Total do resultado abrangente do exercício 517.263 54.484
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Reserva de capital Ajuste de avaliação Prejuízos

Nota Capital social Plano de Incentivo de Longo Prazo patrimonial acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.777.877 - 847.103 (302.122) 2.322.858

Lucro líquido do exercício - - - 153.983 153.983
Aumento de capital em 24 de maio de 2023 76.000 - - - 76.000
Aumento de capital em 31 de agosto de 2023 450.000 - - - 450.000
Redução de capital em 20 de dezembro de 2023 (150.000) - - - (150.000)
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações - 1.403 - - 1.403
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2023 (líquido) - - - (16.150) (16.150)
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2023 (IRRF) - - - (2.850) (2.850)

-
Destinações:

Ajuste de avaliação patrimonial - - (99.499) - (99.499)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.153.877 1.403 747.604 (167.139) 2.735.745

Lucro líquido do exercício - - - 128.228 128.228
Aumento de capital em 1º de fevereiro de 2024 13.1 160.000 - - - 160.000
Redução de capital em 23 de outubro de 2024 13.1 (188.900) - - - (188.900)
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações 13.5 - 2.716 - - 2.716
Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (líquido) 13.2 - - - (11.050) (11.050)
Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (IRRF) 13.2 - - - (1.950) (1.950)

Destinações:
Ajuste de avaliação patrimonial 13.3 - - 389.035 - 389.035

Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.124.977 4.119 1.136.639 (51.911) 3.213.824
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício 128.228 153.983
Ajustes por:

Equivalência patrimonial (145.463) (167.903)
Depreciação e amortização 10 e 11 409 449
Depreciação - direito de uso em arrendamento 190 204
Juros e variação monetária com partes relacionadas 15 (313) (335)
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões  
 de riscos trabalhistas e previdênciários 12.1 1.187 1.038
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 15 12 32
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 15 123 408
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações 2.053 1.090
Rendimento sobre aplicação financeira (889) (652)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber de partes relacionadas 8 1.730 7.624
Tributos a recuperar 1.642 (5.022)
Dividendos e juros sobre capital próprio 9 250.145 146.651
Despesas antecipadas e outros créditos 26 346

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 136 (585)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 8 168 (293)
Obrigações sociais e trabalhistas (3.812) 3.173
Impostos e contribuições a recolher para imposto de renda e  
 contribuição social 774 (9.635)
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social - (253)
Pagamentos de provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 12.1 (1.275) (263)
Outras obrigações 41 29

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 235.112 130.086
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (642) -
Aumento de capital em investidas e outros movimentos (107.300) (450.000)
Mútuos com partes relacionadas (Recebimentos) 9.2 926 -
Aplicações financeiras líquidas de resgate (21.103) 58.293

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (128.119) (391.707)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Juros sobre capital próprio pagos (58.050) -
Liquidação de operações com derivativos (8.780) -
Integralização de capital 160.000 450.000
Redução de capital (188.900) (150.000)
Arrendamento:

  Pagamentos de principal (210) (226)
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de financiamento (95.940) 299.774
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 11.053 38.153
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 48.968 10.815
No final do exercício 60.021 48.968

11.053 38.153
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante 23.991 70.896
  Fornecedores 1.056 797
  Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 8 265 97
  Impostos e contribuições a recolher 906 556
  Obrigações sociais e trabalhistas 10.597 13.089
  Juros sobre capital próprio 8 11.050 56.100
  Passivo de arrendamento 18 199
  Outras obrigações 99 58
Não circulante 79.274 55.256
  Obrigações sociais e trabalhistas 1.459 2.779
  Impostos e contribuições a recolher 424 -
  Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 12.1 709 797
  Provisão para passivo a descoberto 9.1 76.682 51.664
  Passivo de arrendamento - 16
Patrimônio líquido 13 3.213.824 2.735.745
  Capital social 2.124.977 2.153.877
  Reserva de capital 4.119 1.403
  Ajuste de avaliação patrimonial 1.136.639 747.604
  Prejuízos acumulados (51.911) (167.139)
Total do passivo e patrimônio líquido 3.317.089 2.861.897

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2024 2023

Saldos Controladoras Controladas
Outras partes 
relacionadas Total Controladoras Controladas

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 1.028 7.045 2.087 10.160 3 12.321 3.211 15.535
Aplicações financeiras - - 486 486 - - 989 989
Bancos conta movimento - - 18 18 - - 610 610
Contas a receber 1.028 - 426 1.454 3 435 455 893
Juros sobre capital próprio - 7.045 1.157 8.202 - 9.279 1.157 10.436
Mútuo - - - - - 2.607 - 2.607
Outros créditos - - 127 127 - - - -
Passivo 11.122 20 173 11.315 56.100 25 72 56.197
Fornecedores e contas a pagar 72 20 173 265 - 25 72 97
Juros sobre capital próprio 11.050 - - 11.050 56.100 - - 56.100

2024 2023

Transações Controladoras Controladas
Outras partes 
relacionadas Total Controladoras Controladas

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - 212 212 - - 579 579
Custos/despesas - benefício em vales a colaboradores - - 56 56 - - - -
Custos/despesas - serviços especializados e consultorias - - 787 787 - 1.219 693 1.912
Custos/despesas - lanches e refeições - 6 - 6 - - (1) (1)
Custos/despesas - serviços de campanhas e eventos promocionais - - - - - 62 - 62
Custos/despesas - outros gastos gerais - 187 - 187 - - - -
Custos /despesas - doações - - 2.206 2.206 - - - -
Custos/despesas - infraestrutura utilizada (37) - - (37) - - (43) (43)
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - - 4 4 - - 2 2
Repasse de custos e despesas  - CCR CSC 1.168 - - 1.168 203 - - 203
Repasse de custos e despesas de colaboradores 1.804 (1.321) - 483 (1.036) (653) (514) (2.203)
Receitas de aplicações financeiras - - (2.109) (2.109) - - (2.479) (2.479)
Receita de prestação de serviço entre partes relacionadas - (19.814) - (19.814) - (22.085) - (22.085)
Receitas financeiras - mútuos - (313) - (313) - (335) - (335)
Receitas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - (19) - (19) - - - -

8.1. Despesas com profissionais-chave da Administração: 
Diretores - Estatutários e não estutários

2024 2023
Remuneração: (a) (b) 16.350 14.459
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 10.450 8.191
Outros benefícios: 5.900 6.268

Provisão para remuneração variável do ano 5.070 4.834
Complemento de provisão de PPR do ano anterior  
 pago no ano (c) 392 954
Previdência privada 424 471
Seguro de vida 14 9

8.2. Saldos a pagar aos profissionais chave da Administração: 
2024 2023

Remuneração dos administradores (a) 7.684 5.583
(a) Contempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Adminis-
tração e Diretoria (conselho de administração e diretoria estatutária e diretória não estatutária); 
(b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi repassado através de rateio da 
Controladora o   montante R$ 219, referente as despesas com profissionais-chave; e (c) Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram efetuados pagamentos de PPR na Companhia 
no montante de R$ 5.226. Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 8 de abril de 2024, 
foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho de administração e diretoria estatutária 
e não estatutária da Companhia no montante de R$ 6.260, incluindo honorários, eventuais gra-
tificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da 
cessão do exercício do cargo de administrador.

9. Investimentos: 9.1 Composição dos investimentos:
Controladora

Investimentos (provisão 
para passivo a descoberto)

Resultado de  
participações societárias

Controladas e controladas  
em conjunto 2024 2023 2024 2023
No Brasil
Bloco Central 508.788 371.197 30.052 (42.753)
Bloco Sul 961.802 996.443 (35.066) (93.388)
Pampulha 62.464 58.612 9.353 5.308
SPAC (76.682) (51.665) (24.988) (34.990)
No exterior
CCR España 482.539 386.347 6.581 195.409
CCR España Emprendimientos 820.830 678.060 144.514 124.602
Green Airports 331.213 245.714 14.738 13.744
IAF 1.581 5.345 2.440 1.594
Direito de concessão gerado na  
 aquisição de negócios 32.732 31.884 (2.161) (1.623)
Total 3.125.267 2.721.937 145.463 167.903
Investimentos 3.201.949 2.773.601 - -
Provisão para passivo a descoberto (76.682) (51.664) - -
9.2 Movimentação do investimento: Controladora
 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 2.721.937 2.358.591
Resultado de equivalência patrimonial 145.463 167.903
Aumento/(redução) de capital 107.300 450.000
Dividendos e juros sobre o capital próprio (247.911) (155.371)
Ajuste de avaliação patrimonial 397.815 (99.499)
Outras movimentações 663 313
Saldos em 31 de dezembro 3.125.267 2.721.937

9.3 Informações financeiras resumidas 
 2024 2023 2024 2023

Controladas

Ativo circu-
lante e não 
circulante

Passivo cir-
culante e não 

circulante

Patrimônio lí-
quido (passivo 
a descoberto)

Ativo circu-
lante e não 
circulante

Passivo cir-
culante e não 

circulante

Patrimônio lí-
quido (passivo 
a descoberto)

Total das re-
ceitas brutas 
do exercício

Lucro (prejuí-
zo) líquido do 

exercício

Total das re-
ceitas brutas 
do exercício

Lucro (prejuí-
zo) líquido do 

exercício
No Brasil
Bloco Central 1.648.111 1.139.273 508.838 1.243.446 872.248 371.198 795.167 30.100 383.330 (42.757)
Bloco Sul 4.637.421 3.675.577 961.844 3.650.511 2.654.069 996.442 1.615.756 (35.023) 845.503 (93.392)
Pampulha 125.118 62.654 62.464 123.559 64.948 58.611 67.114 9.353 56.286 5.308
SPAC 260 102.504 (102.244) 334 69.221 (68.887) - (33.357) - (47.082)
No Exterior
CCR España Concesiones 589.831 104.315 485.516 470.644 84.298 386.346 - 6.581 - 195.409
CCR España Emprendimientos 849.727 28.895 820.832 678.635 574 678.061 - 144.514 - 124.602
Green Airports 332.266 1.053 331.213 246.892 1.178 245.714 - 14.738 - 13.744
Total 8.182.734 5.114.271 3.068.463 6.414.021 3.746.536 2.667.485 2.478.037 136.906 1.285.119 155.832

10. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento
Imobilizado

Móveis e utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 
operacionais Total em operação

Imobilizações  
em andamento Total Imobilizado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 168 194 402 764 301 1.065
Transferências - 297 - 297 (297) -
Depreciação (98) (135) (216) (449) - (449)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 70 356 186 612 4 616
Custo 979 1.256 2.158 4.393 4 4.397
Depreciação acumulada (909) (900) (1.972) (3.781) - (3.781)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 70 356 186 612 4 616
Adições - - - - 642 642
Transferências 1 - - 1 (1) -
Depreciação (71) (155) (183) (409) - (409)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 201 3 204 645 849
Custo 980 1.256 2.158 4.394 645 5.039
Depreciação acumulada (980) (1.055) (2.155) (4.190) - (4.190)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 201 3 204 645 849
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2024 10 16 10 - - -

11. Intangível:
Intangível
Uso de 

sistemas 
informatizados

Total em 
operação

Sistemas 
informatizados 
em andamento

Total do 
Intangível

Saldos em 1º de janeiro de 2023 15 15 406 421
Custo 17 17 406 423
Amortização acumulada (2) (2) - (2)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 15 15 406 421
Saldo em 31 de dezembro de 2024 15 15 406 421
Custo 17 17 406 423
Amortização acumulada (2) (2) - (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 15 15 406 421
Taxa média anual de amortização % 
Em 31 de dezembro de 2024 22 - - -

12. Riscos trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas 
respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e previdenciárias. 12.1 Processos com 
prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado 

suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro 
abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas 
judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

 
Trabalhistas e 

previdenciários Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 797 797
Constituição 1.142 1.142
Reversão (12) (12)
Pagamentos (1.275) (1.275)
Atualização de bases processuais e monetária 57 57
Saldo em 31 de dezembro de 2024 709 709

12.2 Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões trabalhistas, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos 
montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que 
as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2024 2023
Trabalhistas e previdenciários - 2.385
Total - 2.385

13. Patrimônio líquido: 13.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social da Com-

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕEScontinuação

panhia é de R$ 2.124.977, dividido em 1.091.199.743 nominativas ordinárias e 1.091.199.743 nominativas preferenciais. Em 1º de fevereiro de 2024, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada 
o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 160.000, mediante aporte em moeda corrente do País. Em 23 de outubro de 2024, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a 
redução de capital da Companhia em favor da CCR S.A., no valor de R$ 188.900. As ações estão assim distribuídas:

2024 2023

Participação 
acionária

Quantidade 
de ações 

ordinárias

Quantidade 
de ações 

preferenciais
Ações 

integralizadas
Participação 

acionária

Quantidade 
de ações 

ordinárias

Quantidade 
de ações 

preferenciais
Ações 

integralizadas
CCR S.A. 99,99999999% 1.091.199.743 1.091.199.744 2.182.399.487 99,99999999% 1.030.907.104 1.030.907.105 2.061.814.209
SIP - Sociedade de Investimentos e Participações Ltda. 0,00000001% 1 - 1 0,00000001% 1 - 1

100% 1.091.199.744 1.091.199.744 2.182.399.488 100% 1.030.907.105 1.030.907.105 2.061.814.210

13.2 Juros sobre capital próprio: Em 19 de dezembro de 2024, foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária, o destaque, pela Companhia, de juros sobre capital próprio, com base no Patrimô-
nio Líquido de 31 de dezembro de 2023, no montante bruto de R$ 13.000, correspondente a R$ 
5,95674626551 por ação, após a dedução do imposto de renda na fonte de 15%, o montante lí-
quido é de R$ 11.050, serão pagos conforme vierem a ser liberados oportunamente. 13.3 Ajuste de 
avaliação patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de: • Variações cambiais sobre 
os investimentos em investidas no exterior. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou baixa do investimento. • 
Ajuste a valor justo de plano de pensão com benefícios definido. 13.4 Adiantamento para futuro 
aumento de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital recebidos pela Companhia 
de seus acionistas, destinados a aumentar o capital social. 13.5 Plano de Incentivo de Longo 
Prazo, liquidável em Ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de 
junho de 2024, houve outorga de novo Plano de Incentivo de Longo Prazo, com as características 
e parâmetros de precificação abaixo: Parcela de Performance: • Quantidade de ações outorgadas 
- parcela de performance: 99.124; • Data da outorga: 26 de junho de 2024; • Preço corrente (TSR 
do ano anterior): R$ 13,04; • Preço de exercício (TSR alvo) para cada tranche: R$ 14,61, R$ 16,44 
e R$ 18,46; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo natural da variação diária das 
ações da Companhia entre janeiro de 2003 até a data-base da outorga): 2,46%; • Dividend Yield 
(média histórica anual desde 2003): 4,13%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 
10,03%, 8,84% e 8,83%; • Prazo total: 3 anos para a 1ª parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 
2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela (4 anos de vesting). Parcela de Retenção: 
O valor justo da parcela atrelada à retenção, 99.124 ações, foi determinado pelo preço de mer-
cado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2024 (data de outorga), de R$ 11,80, e está 
condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte dos funcionários. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reconhecido como despesa, em contrapartida a 
reserva de capital, o montante de R$ 2.716.
14. Receitas operacionais líquidas:   
 2024 2023
Receita bruta 19.814 22.085
Receita de partes relacionadas 19.814 22.085
Deduções das receitas brutas (509) (202)
Impostos sobre receitas (509) (202)
Receita operacional líquida 19.305 21.883

15. Resultado financeiro: 
 2024 2023
Despesas financeiras (11.063) (8.419)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (363) (613)
Ajuste a valor presente - arrendamentos (12) (32)
Comissões sobre fianças (1.923) (4.358)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (8.765) (3.416)
Receitas financeiras 8.344 11.347
Rendimento sobre aplicações financeiras 6.563 8.881
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 240 205
Juros e variações monetárias sobre ativos 313 335
Juros e outras receitas financeiras 1.228 1.926
Resultado financeiro líquido (2.719) 2.928

16. Instrumentos financeiros: 16.1 Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

2024 2023
Ativos Nível 91.894 63.129
Valor justo através do resultado 82.238 49.193

Caixa e bancos Nível 2 37 632
Aplicações financeiras Nível 2 82.201 48.561

Custo amortizado 9.656 13.936
Mútuo com partes relacionadas - 2.607
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.202 10.436
Contas a receber de partes relacionadas 1.454 893

Passivos (12.470) (57.052)
Custo amortizado (12.470) (57.052)

Fornecedores e outras obrigações (1.155) (855)
Juros sobre o capital próprio (11.050) (56.100)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (265) (97)

Total 79.424 6.077

16.2 Instrumentos financeiros derivativos: As operações em aberto com derivativos em 31 de de-
zembro de 2024, têm por objetivo principal a proteção contra flutuações de outros indexadores e 
taxas de juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de 
hedge e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia contratou e liqui-
dou NDF  para a proteção contra a variação cambial em relação aos saldos abertos com a fornecedo-
ra Alstom. Todos os instrumentos financeiros derivativos foram negociados em mercado de balcão. 
Segue abaixo quadro resumido sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Valor de referência 
(Nocional)

Valores brutos 
contratados e 

liquidados Resultado
Data de 

vencimento Moeda local
Moeda local Rece-

bidos/(Pagos)
Perda em resulta-

do abrangente
2024 2023 2024 2023 2024 2023

NDF - risco de câmbio
Posição Ativa 2024 220.436 - (8.780) - (8.780) -

220.436 - (8.780) - (8.780) -
16.3 Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e 
pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia e de suas controladas revi-
sam regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido 
à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Nos cálculos das análises 
de sensibilidade, não foram consideradas novas contratações de operações com derivativos, além das 
já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os 
percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação 
que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 16.4 Análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de 

juros sobre os contratos de debêntures e mútuos com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou 
seja, até 31 de dezembro de 2025, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.
 Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 

em R$  (3) e (4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 82.318 9.961 7.471 4.981
Efeito sobre as aplicações financeiras - 9.961 7.471 4.981
Total do efeito líquido de ganhos - 9.961 7.471 4.981
A taxa de juros considerada foi (1):

CDI (2) 12,1500% 15,1875% 18,2250%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do 
cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2024, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposi-
ção não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e também 
não consideram os saldos de juros em 31/12/2024, quando estes não interferem nos cálculos dos 
efeitos posteriores; e (4) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de 
risco (CDI). 17. Demonstrações dos fluxos de caixa: 17.1 Transações que não afetaram caixa: 
As transações que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
estão apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:
 2024 2023
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais - 76.000
Adiantamento para futuro aumento de capital - 76.000
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento - (76.000)
Capital social - (76.000)

17.2 Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 

recursos. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento: 

 
Adiantamento para futuro 

aumento de capital Capital social
Juros sobre 

capital próprio
Operações com 

derivativos
Passivo de 

arrendamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (76.000) (2.077.877) (56.100) - (215) (2.154.092)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 76.000 (47.100) 58.050 8.780 210 95.940
Aumento e redução de capital em investidas 76.000 (47.100) - - - 28.900
Juros sobre capital próprio pagos - - 58.050 - - 58.050
Liquidação de operações com derivativo - - - 8.780 - 8.780
Pagamentos de principal - - - - 210 210
Outras variações que não afetam caixa - - (13.000) (8.780) (13) (21.793)
Juros sobre capital próprio - - (13.000) - - (13.000)
Resultado abrangente das operações com derivativos - - - (8.780) - (8.780)
Ajuste a valor presente - - - - (13) (13)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (2.124.977) (11.050) - (18) (2.136.045)

18.Evento subsequente: Em 10 de fevereiro 2025, foi contratado Escrituração da 6ª Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, no montante de R$ 74.000, com vencimento em 
10/02/2030. Remunerada a DI+0,95% a.a..

Composição da Diretoria
Waldo Edwin Pérez Leskovar - Diretor Presidente Roberto Penna Chaves Neto - Diretor

Contadora: Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos acionistas e Administradores da Companhia de Participações em Concessões - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Participações em Concessões 
(Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, da Companhia de Participações em Concessões em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 

expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 20 de março de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 25P014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
CNPJ nº 03.485.775/0001-92

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Companhia Müller de Bebidas e suas controladas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes. 
Permanecemos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que eventualmente considerarem necessários.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$,)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  154.085  164.352 178.180  179.068 
Aplicações financeiras 11  40.618  -   40.618  -   
Contas a receber de clientes 12  94.945  126.417 95.512  126.730 
Estoques 13  197.082  201.139 213.487  215.368 
Impostos e contribuições 
 a recuperar 14  2.595  2.233 3.493  3.489 
Imposto de renda e 
 contribuição social a recuperar  2.305  2.163 2.486  2.424 
Ativos biológicos 15  -    -   54.173  42.246 
Adiantamento a fornecedores  14.037  10.775 14.133  12.502 
Outras contas a receber  4.933  10.860 5.013  11.580 
Total do ativo circulante  510.600  517.939  607.095  593.407 
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Impostos e contribuições 
 a recuperar 14 34.626  33.701 34.637  33.711 
Imposto de renda e 
 contribuição social a recuperar 7.867  -   7.867  -   
Contas a receber de clientes 12 5.686  -   5.686  -   
Depósitos judiciais 25 57.921  54.386 57.938  54.405 
Partes relacionadas 24 593  418 593  418 
Adiantamento a fornecedores 794 559 794 559
Precatórios a receber 904 863 904 863
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 31  -    -   1.948 1.770
Outras contas a receber 579 9.086 2.229 10.679
Investimentos em controladas 16 244.839 187.396  -    -   
Propriedades para 
 investimentos 1.833 1.879 1.833 1.879
Imobilizado 17 190.753 181.666 465.920 438.642
Direito de uso 18 9.000 14.942 82.015 83.071
Intangível 19 243 366 500 685
Total do ativo não circulante  555.638  485.262  662.864  626.682 
Total do ativo 1.066.238 1.003.201 1.269.959 1.220.089 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 20  9.061  5.538  43.506  35.157 
Arrendamento a pagar 18  2.516  5.118  19.419  18.425 
Fornecedores 21  60.316  59.698  86.535  79.548 
Obrigações sociais 22  19.592  19.738  21.675  22.041 
Obrigações fiscais 23.A  34.500  35.178  34.667  35.720 
Imposto de renda e 
 contribuição social a pagar 23.B  2.443  4.590  4.319  6.945 
Impostos parcelados  293  270  293  270 
Dividendos a pagar 24  16.563  20.741  16.563  20.741 
Outras contas a pagar  10.874  15.575  12.023  16.494 
Total do passivo circulante  156.158      166.446      239.000      235.341 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 20  49.349  12.224  108.937  94.300 
Arrendamento a pagar 18  7.032  9.671  67.322  66.600 
Obrigações fiscais 23.A  971  906  971  906 
Impostos parcelados  953  1.148  953  1.148 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 31  34.047  33.903  34.354  42.439 
Provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas 25  3.568  3.981  3.568  4.004 
Outras contas a pagar  2.733  2.587  3.427  3.016 
Total do passivo não circulante  98.653  64.420  219.532  212.413 
Patrimônio líquido 27
Capital social  524.505  497.227  524.505  497.227 
Ações em tesouraria  (1)  (1)  (1)  (1)
Reserva para incentivos fiscais  13.270  13.270  13.270  13.270 
Ajuste de avaliação patrimonial  80.848  82.410  80.848  82.410 
Reservas de lucros  192.805  179.429  192.805  179.429 
Total do patrimônio líquido  811.427  772.335  811.427  772.335 
Total do passivo 
 e do patrimônio líquido  1.066.238 1.003.201      1.269.959  1.220.089 

Reservas de lucros 

Nota
Capital 

social

Ações 
em 

tesou-
raria

Reserva 
para in-
centivos 

fiscais

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial Legal

Reten-
ção de 
lucros

Reserva 
para 

investi-
mentos

Lucros 
acumula-

dos

Lucros à 
disposição 
da assem-

bleia

Total do 
patri-
mônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022  380.377  (1)  10.291  83.791  26.582  94.626  -    -    116.850  712.516 
Capitalização de lucros acumulados 27.A  116.850  -    -    -    -    -    -    -    (116.850)  -   
Realização do custo atribuído 27.C  -    -    -    (1.381)  -    -    -    1.381  -    -   
Distribuição de dividendos com lucro de anos anteriores 27.E  -    -    -    -    -    (8.451)  -    -    -    (8.451)
Aplicação em incentivos fiscais 27.B  -    -    2.979  -    -    -    -    (2.979)  -    -   
Reversão da reserva de retenção de lucros 27.D  -    -    -    -    -   (86.175)  86.175  -    -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    89.011  -    89.011 
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal 27.D  -    -    -    -    4.451  -    -    (4.451)  -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 27.E  -    -    -    -    -    -    -    (20.741)  -    (20.741)
Reserva para investimentos 27.D  -    -    -    -    -    -    62.221  (62.221)  -    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2023  497.227  (1)  13.270  82.410  31.033  -    148.396  -    -    772.335 
Capitalização de lucros acumulados 27.A 27.278  -    -    -    -    -    (27.278)  -    -    -   
Realização do custo atribuído 27.C  -    -    -    (1.562)  -    -    -    1.562  -    -   
Distribuição de dividendos com lucro de anos anteriores 27.E  -    -    -    -    -    -    (12.443)  -    -    (12.443)
Retenção de lucros decisões judiciais  -    -    -    -    -    22.500  (22.500)  -    -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    68.098  -    68.098 
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal 27.D  -    -    -    -    3.405  -    -    (3.405)  -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 27.E  -    -    -    -    -    -    -    (16.563)  -    (16.563)
Reserva para investimentos 27.D  -    -    -    -    -    -    49.692  (49.692)  -    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2024  524.505  (1)  13.270  80.848  34.438  22.500  135.867  -    -    811.427 

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita líquida de 
 vendas e serviços 28  758.878  798.903  812.108  887.238 
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados 29  (487.033)  (519.416)  (522.596)  (602.649)
Lucro bruto  271.845  279.487  289.512  284.589 
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 29  (123.507)  (114.818)  (123.507)  (114.818)
Gerais e administrativas 29  (59.417)  (57.224)  (65.557)  (63.952)
Outras despesas 29  (10.638)  (10.675)  (12.153)  (12.688)
Outras receitas 29  1.353  9.725  1.875  10.099 

 (192.209)  (172.992)  (199.342)  (181.359)
Lucro antes do 
 resultado financeiro  79.636  106.495  90.170  103.230 
Resultado financeiro
Receitas financeiras 30  26.170  28.368  29.754  39.044 
Despesas financeiras 30  (11.244)  (6.937)  (37.228)  (25.328)

30  14.926  21.431  (7.474)  13.716 
Resultado de equivalência 
 patrimonial 16  (7.556)  (7.096)  -    -   
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social  87.006  120.830  82.696  116.946 
Imposto de renda 
 e contribuição social
Correntes 31  (18.764)  (34.589)  (22.861)  (37.871)
Diferidos 31  (144)  2.770  8.263  9.936 

 (18.908)  (31.819)  (14.598)  (27.935)
Lucro líquido do exercício  68.098  89.011  68.098  89.011 
Lucro básico e diluído por 
 ação do capital social - R$ 32  43,09  56,32         

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício  68.098  89.011  68.098  89.011 
Outros resultados abrangentes  -    -  -    - 
Resultado abrangente total do exercício  68.098  89.011  68.098  89.011 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa Nota 2024 2023 2024 2023
 das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  68.098  89.011  68.098  89.011 
Ajustes para conciliar o lucro líquido
 do exercício com o caixa líquido
   Proveniente das atividades operacionais:
   Provisão para imposto de renda
    e contribuição social corrente e 
     diferido 31  18.908  31.819  14.598  27.935 
   Variação do valor justo 
     dos ativos biológicos 15.B  -    -  (7.010)  (1.282)
   Resultado de equivalência 
    patrimonial 16  7.556  7.096  -    - 
   Depreciação e amortização de bens  29  27.283  29.616  59.817  52.827 
   Provisão para perdas no ativo  551  365  551  283 
   Provisão para perda esperada 12  2.233  1.965  842  3.356 
   Complemento (reversão) de provisão 
     para obsolescência dos estoques  1.160  3.691  1.164  3.766 
   Provisão para benefícios 
     a funcionários 34  8.086  8.348  8.792  9.052 
   Provisão para perdas operacionais  41  688  41  688 
   Amortização de tratos culturais 15.B  -    -  67.076 107.893 
   Resultado na venda de bens  1.427  (518)  1.403  (535)
   Baixa de arrendamento 18.B  -    -  (18.287) (12.036)
   Juros e variação monetária 
     sobre ativos monetários  (6.249) (13.104)  (6.321) (10.774)
   Juros sobre financiamentos 20  7.999  2.389  26.835  9.236 
   Juros sobre arrendamentos 18.B  1.567  1.280  7.546  5.203 
   Juros apropriados sobre 
     passivos monetários  90  293  90  947 
   Complemento (reversão) de 
     provisão para riscos fiscais, 
      cíveis e trabalhistas 25  2.357  223  2.445  (1)
   Ajuste a valor presente sobre provi-
    são para restauração ambiental  -    -  2  -   
   Recuperação de crédito junto 
    a fornecedores  -    (4.043)  -    (4.043)
Variações nos ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes:
   Contas a receber de clientes  23.552  (1.592)  24.689  (2.446)
   Estoques  2.897 (36.397)  600 (21.543)
   Impostos a recuperar  (97)  20.312  340  19.358 
   Adiantamento a fornecedores  (3.496)  2.206  (1.865)  2.736 
   Depósitos judiciais  688  1.824  690  1.833 
   Precatórios a receber  -    29.601  -    29.601 
   Ativos biológicos 15.B  -    -  (71.878) (85.108)
   Outras contas a receber  7.134  (5.153)  7.790  (5.058)
   Fornecedores  (4.198)  (2.365)  2.171 (37.004)
   Obrigações sociais  (8.232)  (7.196)  (9.157)  (7.656)
   Obrigações fiscais  (611)  5.940  (987)  5.705 
   Outras contas a pagar  (7.351)  4.235  (6.969)  4.707 
   Juros pagos de empréstimos 
    e financiamentos 20  (2.068)  (2.750)  (13.757) (12.378)
   Juros pagos de arrendamentos 18.B  (1.567)  (1.305)  (1.752)  (1.564)
   Imposto de renda e contribuição 
     social pagos  (20.911) (41.588)  (25.486) (43.951)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  126.847 124.891  132.111 128.758 
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aplicações financeiras  (40.618)  34.299  (40.618)  34.299 
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e plantações de 
  lavouras de cana-de-açúcar 33  (26.740) (14.592)  (62.146) (54.828)
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital em controlada 16.C  (64.999) (36.862)  -    - 
Aquisição de intangível 19  -    (90)  (40)  (146)
Recebimentos pela venda de 
 bens do ativo imobilizado  678  766  981  849 
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (131.679) (16.479) (101.823) (19.826)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Recebimentos de partes 
 relacionadas, líquidos  (124)  339  (124)  339 
Ingresso de novos empréstimos 
 e financiamentos 20  39.567  -  39.567  23.756 
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos 20  (5.858)  (3.879)  (30.667) (20.746)
Pagamentos de passivos 
 de arrendamento 18  (5.552)  (4.252)  (6.484)  (5.160)
Pagamentos de parcelamento 
 de tributos  (283)  (258)  (283)  (258)
Pagamento de dividendos / 
 juros sobre capital próprio 27  (33.185) (22.536)  (33.185) (22.536)
Caixa líquido preveniente das aplicações 
 nas atividades de financiamento  (5.435) (30.586)  (31.176) (24.605)
(Redução) aumento de caixa 
 e equivalentes de caixa  (10.267)  77.826  (888)  84.327 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  164.352  86.526  179.068  94.741 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 10  154.085 164.352  178.180 179.068 

1. Contexto operacional A Companhia Müller de Bebidas (“Companhia” ou “Con-
troladora”), sociedade anônima de capital fechado, sediada na cidade de Pirassununga/
SP, tem por atividade preponderante a fabricação e comercialização de cachaça e de 
outras bebidas alcoólicas, cujas marcas são de propriedade da Companhia, bem como 
a participação no capital social de outras sociedades, como sócio cotista ou acionista. 
A Companhia possui a unidade industrial (destilaria) localizada no município de Porto 
Ferreira/SP (Destilaria Lageado), que produz sua principal matéria-prima; duas uni-
dades para padronização e envasamento das cachaças e de outras bebidas alcoólicas, 
sendo uma localizada no município de Pirassununga/SP e a outra unidade no munícipio 
de Cabo de Santo Agostinho/PE. A sua sede administrativa está localizada no muni-
cípio de Pirassununga/SP. A produção de sua principal matéria-prima pela destilaria 
representa 93,7% (93% em 2023) do total de produto acabado envazado pela unidade 
localizada em Pirassununga. Do total da cana-de-açúcar processada por esta unidade, 
68,7 % (59,8 % em 2023) foram adquiridos da controlada Vale do Xingu - Pecuá-
ria, Agricultura e Comércio LTDA. e da parte relacionada Condomínio Agropecuário 
Guilherme Müller Filho e Outros (“Condomínio GMFO”), este último pertencente a 
acionistas controladores. A unidade de Cabo de Santo Agostinho/PE, tem por atividade 
preponderante a padronização, o engarrafamento e a comercialização de cachaças e de 
outras bebidas alcoólicas, que representa, aproximadamente, 9,3 % (8,8% em 2023) 
do total envasado consolidado, cuja matéria-prima é substancialmente adquirida com 
terceiros e conta com incentivo fiscal no âmbito estadual, conforme comentado na nota 
explicativa nº 26. 2. Relação de entidades controladas Em 31/12/2024 e de 2023, a 
Companhia possui participação nas seguintes controladas:
Controladas Participação - %
Vale do Xingu - Pecuária, Agricultura e Comércio Ltda. 
 (“Vale do Xingu”) 100
Centro da Mata - Agricultura, Pecuária e Comércio Ltda. 
 (“Centro da Mata”) 100
(a) A controlada Vale do Xingu é uma empresa individual de responsabilidade limitada, 
com sede no município de Porto Ferreira/SP, tem por atividade preponderante explora-
ção de cultura de cana-de-açúcar em terras próprias e de terceiros e prestação de servi-
ços rurais. Constituída e estruturada para produzir e comercializar parte significativa de 
sua produção para com sua parte relacionada Companhia Muller de Bebidas (Destilaria 
Lageado), conforme mencionado na nota explicativa n° 24.c. A safra iniciou em 02 de 
maio e terminou 26/11/2024 e teve uma produção de 371 mil toneladas (262 mil tone-
ladas em 2023). (b) Centro da Mata - Agricultura, Pecuária e Comércio Ltda. (“Centro 
da Mata”) A controlada é uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada com 
sede na Fazenda Centro da Mata, no município de Nova Ubiratã/MT. Em 2014 teve 
início a cessação das operações pecuárias, realizadas no imóvel rural denominado fa-
zenda Centro da Mata, localizada no Estado do Mato Grosso, até então explorada pela 
cindida Vale do Xingu (cisão realizada em julho de 2014) e a implantação do projeto de 
exploração da atividade de grãos, aprovado pelo Conselho de Administração e em As-
sembleia Geral Extraordinária da Controladora, ocorrida em 31/01/2014. Em reunião 
do Conselho de Administração da Controladora, ocorrida em novembro de 2018 foi 
aprovado o uso da outorga concedida à empresa, conferindo-lhe o direito de uso dos 
recursos hídricos para fins de irrigação agrícola. Em 2021, foi concluído os trabalhos de 
preparo de solo da área destinada ao projeto (8.968 ha) e a cessação da atividade pecuá-
ria, tendo sido totalmente eliminada as pastagens e as instalações pecuárias. Os ativos 
relacionados com a atividade pecuária foram integralmente baixados. Em 2024 foi rea-
lizado plantio de soja, em uma área de 7.100 ha (2023 - 4.129 ha), cuja colheita está 
prevista para os meses de janeiro e março de 2025. No decorrer de 2024, foi também 
realizado o plantio das seguintes culturas: (i) milho em uma área de 1.191 ha (2023 - 
3.722 ha), e (ii) feijão em uma área de 1.054 ha (2023 – 1.048 ha), cujas colheitas foram 
realizadas em 2024, conforme mencionado na nota explicativa nº 15. O projeto prevê 
que o fluxo de caixa da atividade agrícola será superavitário na medida em que a matu-
ração do solo se consolida, resultando em produtividades crescentes. As necessidades 
decorrentes da geração insuficiente de caixa vêm sendo supridas com recursos de ter-
ceiros e da controladora. 3. Base de preparação Declarações de conformidade (com 
relação às Práticas contábeis adotadas no Brasil) As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 19/03/2025. Detalhes sobre as políticas contá-
beis da Companhia, incluindo as mudanças, estão apresentadas na nota explicativa n° 6 
e nota explicativa n° 8. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e 
moeda de apresentação Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Entidade. Todos os saldos foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração fez julgamentos e esti-
mativas sobre o futuro, incluindo riscos e oportunidades relacionados ao clima, que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua e são consistentes 
com o gerenciamento de riscos da Companhia e com os compromissos relacionados ao 
clima, quando apropriado. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. (i) Incertezas sobre premissas e estimativas As informações sobre as incerte-
zas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos 
e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (a) 
Provisão para perda esperada, conforme nota explicativa nº 12. (b) Provisão para perda 
na realização dos estoques, conforme nota explicativa nº 13. (c) Valor justo dos ativos 
biológicos, conforme nota explicativa nº 15. (e) “Impairment” de itens do ativo imobi-
lizado, conforme nota explicativa nº 17. (f) Provisão para riscos fiscais, cíveis e traba-
lhistas, conforme nota explicativa nº 25. (ii) Mensuração ao valor justo Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requererem a men-
suração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mer-
cado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das de-
monstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para men-
surar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do 
valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no 
mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é signifi-
cativo para toda a medição. A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia de valor justo no final do exercício de relatório durante o qual a mudança 
ocorreu. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valo-
res justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa n° 15 - 
ativos biológicos; e • Nota explicativa n° 35 – instrumentos financeiros. 6. Mudanças 
nas principais políticas contábeis Classificação dos passivos como circulante ou 
não circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26) A 
Companhia e suas controladas adotaram a classificação de passivos como circulantes 
ou não circulantes (alterações ao CPC 26) e passivos não circulantes com covenants
(alterações ao CPC 26) a partir de 1º/01/2024. As alterações se aplicam retrospectiva-
mente. Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um passivo deve ser classi-
ficado como circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos de 
empréstimos não circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o 
período de relatório. Esta norma não trouxe impactos para a Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com a avaliação da Administração, uma vez que seus contratos de 
empréstimos possuem apenas clausulas de covenants não financeiros, as quais são 
devidamente monitoradas, conforme nota explicativa nº 20. 7. Base de mensuração As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
aos  ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. 8. Políticas 
contábeis materiais A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financei-
ras, salvo indicação ao contrário. 8.1 Moeda estrangeira Transações em moeda es-
trangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balan-
ço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e 
passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As dife-
renças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. 8.2 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (i) Caixa e 
equivalentes de caixa Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras designadas pela Administração na contratação como disponíveis 
para negociação. As aplicações financeiras possuem prazo de resgate de até 90 dias da 
data da aplicação, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicá-
vel, é determinado levando-se em consideração estas serem prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa. O cálculo do valor justo dessas aplicações finan-
ceiras, quando aplicável, é efetuado levando-se em consideração as cotações ou infor-
mações de mercado que possibilitem tal cálculo. (ii) Aplicações financeiras Represen-
tadas, basicamente, por cotas de fundos de investimento, com vencimento acima de 90 
dias a partir da data de aplicação. Estão classificadas de acordo com a intenção de sua 
realização como investimentos pela Administração da Companhia. A classificação de-
pende da natureza e da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do re-
conhecimento inicial. 8.3 Instrumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensura-
ção inicial Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 

Companhia quando for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, exceto pelas contas 
a receber que não possuem componente de financiamento significativo e que são men-
suradas ao preço da transação. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisi-
ção ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financei-
ros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento ini-
cial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no re-
sultado. (ii) Classificação e mensuração subsequente Ativos financeiros - classificação 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das caracterís-
ticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. A Companhia inicialmente 
mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no 
caso de ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio de resultado. Sua men-
suração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabeleci-
das para cada tipo de classificação de ativos. Os instrumentos financeiros são classifica-
dos como: (i) Custo amortizado quando atender as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado, seus termos contratu-
ais geram em datas específicas fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. São subsequentemente mensura-
dos usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado 
ou apresenta redução ao valor recuperável. (ii) Valor justo por meio do resultado quan-
do não classificado como custo amortizado são apresentados no balanço patrimonial 
pelo valor justo com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração 
do resultado. Ativos financeiros – mensuração subsequente e ganhos e perdas • Ativos 
financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. • Ativos financeiros a 
custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do pelo método de juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas por im-
pairment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros 
– classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhe-
cido no resultado. (iii) Desreconhecimento A Companhia realiza transações por meio 
das quais transfere ativos reconhecidos em sua demonstração da posição financeira, 
mas retém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferi-
dos. Nesses casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. (iv) Compensação 
As informações sobre as políticas contábeis da Companhia relacionadas à compensação 
de ativos e passivos financeiros são fornecidas na nota explicativa n° 35. 8.4 Contas a 
receber de clientes Registradas e mantidas no balanço pelo valor justo dos títulos re-
presentativos desses créditos e ajustadas a valor presente, quando aplicável e relevante. 
A Companhia possui normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervi-
sionam o risco de não recebimento de valores decorrentes de operações de venda. 
Quando aplicável, é constituída a provisão para perda esperada com base na análise das 
contas a receber de clientes em aberto e no índice histórico de perdas incorridas. 8.5 
Estoques Demonstrados pelo valor de custo, sendo inferiores aos valores de realização 
líquidos dos custos para venda. Os custos dos estoques são determinados pelo método 
do custo médio. O valor líquido realizável corresponde, quando aplicável, ao preço de 
venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão 
e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicável, é constituída provisão 
para perdas em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prová-
veis perdas na realização dos estoques. O custo de grãos transferido de ativos biológi-
cos é seu valor justo menos as despesas de venda apurados na data da colheita. Custos 
de manutenção de entressafra Os custos de manutenção de entressafra referem-se a 
realização de manutenções anuais em seus equipamentos, no período de outubro a abril. 
Os principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra indireto, materiais, 
serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. 
Esse montante é alocado no ativo circulante e amortizado durante a safra seguinte. Os 
valores são mensurados pelo valor de custo, sem nenhum acréscimo de valor justo. E a 
amortização é reconhecida no resultado. 8.6 Ativos biológicos Correspondem à lavoura 
de soja, milho e feijão exploradas pela controlada Centro da Mata e cana-de-açúcar 
explorada pela Vale do Xingu. O ativo biológico está mensurado ao valor justo, dedu-
zido dos custos necessários para colocar o produto em condição de venda. As premissas 
significativas na determinação do valor justo dos ativos biológicos estão demonstradas 
na nota explicativa nº 15. A avaliação do ativo biológico é feita anualmente pelas con-
troladas, sendo o ganho ou a perda na variação do valor justo reconhecido no resultado 
do exercício em que ocorrem na rubrica “Variação do valor justo dos ativos biológi-
cos”, na demonstração do resultado. O aumento ou a redução no valor justo é determi-
nado pela diferença entre os valores justos dos ativos biológicos no início e no fim do 
exercício avaliado. 8.7 Investimentos em controladas Avaliados pelo método de equi-
valência patrimonial, com base nos balanços levantados pelas controladas na mesma 
data-base das demonstrações financeiras da Companhia. 8.8 Propriedades para inves-
timentos Representadas por terrenos e edifícios, mantidos para auferir rendimento de 
aluguel e/ou valorização do capital. As propriedades para investimento em operação 
são mensuradas ao custo, incluindo os custos da transação. As propriedades para inves-
timento têm seu o valor justo avaliado e divulgado somente em nota explicativa e apu-
rou o seguinte valor R$ 11.969 (13.059 em 2023). 8.9 Imobilizado Compreende subs-
tancialmente terrenos, edificações e benfeitorias, reservatórios, tanques e tonéis e as 
máquinas e equipamentos do processo produtivo. Demonstrado ao valor de custo atri-
buído em 1º/01/2009, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperá-
vel acumulado, quando necessário. São registrados como parte dos custos das imobili-
zações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos 
capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobi-
lizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos 
inicia-se quando estes estão prontos para o uso; os terrenos não sofrem depreciação. A 
depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método 
linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual, após sua vida útil, seja 
integralmente baixado (exceto para terrenos). A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente no resultado. As 
depreciações são calculadas considerando os seguintes anos como vida útil-econômica 
estimada dos bens: 

Controladora
Vida útil em anos em 

31/12/2024
Vida útil em anos em 

31/12/2023
Edificações 3 a 50 10 a 50
Benfeitorias 3 a 50 5 a 50
Máquinas, equipamentos e instalações 3 a 25 2 a 20
Máquinas e implementos agrícolas 2 a 10 4 a 10
Reservatórios, toneis e tanques 3 a 20 5 a 72
Equipamentos Diversos 3 a 19 10 a 25
Instalações elétricas, 
 telefônicas, hidráulica e logica 3 a 50 10 a 50
Contentores e recipientes 8 a 11 7 a 14
Veículos 3 a 5 3 a 5
Móveis e utensílios 10 10
Vasilhames de vidro 3 3
Equipamentos de informática 5 5

Consolidado
Vida útil em anos em 

31/12/2024
Vida útil em anos em 

31/12/2023
Edificações 3 a 59 10 a 50
Benfeitorias 3 a 59 5 a 50
Máquinas, equipamentos e instalações 3 a 25 2 a 20
Máquinas e implementos agrícolas 2 a 25 4 a 25
Reservatórios, toneis e tanques 3 a 20 5 a 72
Equipamentos Diversos 3 a 57 10 a 25
Instalações elétricas, telefônicas, 
 hidráulica e logica 3 a 59 10 a 50
Contentores e recipientes 
 e vasilhames de vidros 3 a 11 3 a 14
Veículos 2 a 14 3 a 5
Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos de informática 3 a 5 3 a 5
Planta portadora da cana-de-açúcar  5 5
Para o exercício findo em 31/12/2024, a Administração da Companhia identificou ne-
cessidade de alterar a vida útil, conforme descrito na nota explicativa nº17. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos na rubrica “Outras receitas (despe-
sas) operacionais, líquidas”, na demonstração do resultado. 8.10 Arrendamentos A 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. 
Reconhece um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com 
relação a todos os contratos de arrendamento e parceria agrícola, se houver, nos quais a 
Empresa seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como ar-
rendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor (tais como tablets e computadores pessoais, pequenos itens de 
móveis de escritório e telefones). Para esses arrendamentos, reconhece os pagamentos 
de arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear pelo perío-
do do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para 
refletir o padrão de tempo no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são 
consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente 
dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados 

aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser prontamente 
determinada, usam sua taxa incremental de captação. As taxas incrementais de capta-
ção dependem do prazo, moeda e data de início do arrendamento e é determinada com 
base em uma série de dados que incluem: a taxa livre de riscos com base nas taxas de 
títulos do governo; no ajuste do risco específico do país; no ajuste do risco de crédito 
com base nos rendimentos do título; e no ajuste específico da entidade quando o perfil 
de risco da entidade que participa do arrendamento é diferente do perfil de risco da 
Empresa. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de ar-
rendamento incluem: • Pagamentos fixos de arrendamento (incluindo pagamentos em 
substância fixos), deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento a receber. • Paga-
mentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou uma taxa, inicial-
mente mensurados utilizando-se o índice ou a taxa na data de início. • O valor estimado 
devido pelo arrendatário em garantias de valor residual. • Pagamentos de multas pelo 
término do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o exercício da opção para 
término do arrendamento. O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha se-
parada no balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente men-
surado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de arrenda-
mento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para 
refletir o pagamento de arrendamento realizado. Remensura o passivo de arrendamento 
(e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que: • O 
prazo de arrendamento for alterado ou houver um evento ou uma mudança significativa 
nas circunstâncias que resulte em uma mudança na avaliação do exercício da opção de 
compra de ações e, nesse caso, o passivo de arrendamento é remensurado descontando-
-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de desconto revisada. • Os 
pagamentos de arrendamento são alterados devido a mudanças no índice ou na taxa ou 
uma mudança no pagamento esperado no valor residual garantido, sendo, nesse caso, o 
passivo de arrendamento remensurado descontando-se os pagamentos de arrendamento 
revisados usando a taxa de desconto não alterada (a menos que a mudança nos paga-
mentos de arrendamento resulte da mudança na taxa de juros variável, sendo, nesse 
caso, utilizada a taxa de desconto revisada). • O contrato de arrendamento é modificado 
e a alteração no arrendamento não é contabilizada como um arrendamento separado, 
sendo, nesse caso, o passivo de arrendamento remensurado com base no prazo do ar-
rendamento modificado descontando-se os pagamentos de arrendamento revisados 
usando a taxa de desconto revisada na data efetiva da modificação. Os ativos de direito 
de uso incluem a mensuração inicial do passivo de arrendamento correspondente e os 
pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes da data de início, deduzidos de 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos iniciais. Es-
ses ativos são subsequentemente mensurados ao custo deduzido da depreciação acumu-
lada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Sempre que a Compa-
nhia assumir uma obrigação com relação aos custos para desmontar e remover um ativo 
arrendado, restaurar o local no qual o ativo estiver localizado ou retornar o correspon-
dente ativo à condição exigida segundo os termos e as condições do arrendamento, a 
provisão é reconhecida e mensurada de acordo com a (CPC 25). Na medida em que os 
custos se referem ao ativo de direito de uso, os custos são incluídos no correspondente 
ativo de direito de uso, a menos que esses custos sejam incorridos para produzir esto-
ques. Os ativos de direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e 
a vida útil do ativo de direito de uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a 
titularidade do correspondente ativo ou o custo do ativo de direito de uso refletir que a 
Empresa espera exercer uma opção de compra de ações, o correspondente ativo de di-
reito de uso é depreciado durante a vida útil do correspondente ativo. A depreciação 
começa na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são apresentados 
como uma linha separada no balanço patrimonial. A Companhia aplica a (CPC 01 (R1)) 
para determinar se o ativo de direito de uso está sujeito à redução ao valor recuperável 
e contabilizar eventuais perdas por redução ao valor recuperável identificadas confor-
me descrito na política relacionada ao “Imobilizado”. Aluguéis variáveis que não de-
pendem de um índice ou uma taxa não fazem parte da mensuração do passivo de arren-
damento e ativo de direito de uso. Os pagamentos correspondentes são reconhecidos 
como despesa no período no qual o evento ou a condição que resultou nesses pagamen-
tos ocorre e são registrados na rubrica “Outras despesas” no resultado (ver nota expli-
cativa nº 29). Como expediente prático, a (CPC 06 (R2)) permite que o arrendatário não 
separe componentes de não arrendamento e, em vez disso, contabilize qualquer arren-
damento e correspondentes componentes de não arrendamento como um contrato úni-
co. A Companhia não usou esse expediente prático. Para contratos que contenham um 
componente de arrendamento e um ou mais arrendamentos adicionais ou componentes 
de não arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato para cada com-
ponente de arrendamento com base no respectivo preço individual do componente de 
arrendamento e preço individual total dos componentes de não arrendamento. Os cál-
culos estão detalhados na nota explicativa nº 19. 8.11 Intangível Representado pelas 
licenças de software adquiridas, as quais são capitalizadas com base nos custos incorri-
dos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. 8.12 Redução ao valor recuperável (“impairment”) (i) Ativos 
financeiros não-derivativos Instrumentos financeiros e ativos contratuais A Compa-
nhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado (“contas a receber de clientes e outros recebíveis”). • 
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo risco de 
crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do ins-
trumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes (incluindo recebíveis 
de arrendamentos) e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e 
ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoá-
veis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço exces-
sivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na expe-
riência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considera informações pros-
pectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A 
Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco prová-
vel que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem 
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo finan-
ceiro estiver vencido há mais de 90 dias. Mensuração das perdas de crédito esperadas 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de per-
das de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas 
as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Com-
panhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi-
nanceiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação Em cada data de balanço, 
a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os 
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um 
ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas do devedor; • 
quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;  
• reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará 
por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bru-
to dos ativos. Baixa O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua 
totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a políti-
ca de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias 
com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a 
clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o va-
lor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A 
Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores 
devidos. Com base em sua experiência, não houve recuperação de clientes corporativos 
após seis meses. Ativos não financeiros No fim do exercício, a Companhia revisa o 
valor contábil de seus ativos de vida longa para determinar se há indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indica-
ção, o montante recuperável do ativo será estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recupe-
rável de um ativo individualmente, a Companhia calculará o montante recuperável da 
unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoá-
vel e consistente puder ser identificada, os ativos corporativos também serão alocados 
a cada unidade geradora de caixa ou ao menor Companhia de unidades geradoras de 
caixa, podendo uma base de alocação razoável e consistente ser identificada. O montan-
te recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos a incorrer pela venda 
ou pelo uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados a valor presente por uma taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita 
uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do 
ativo, para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montan-
te recuperável de um ativo (ou uma unidade geradora de caixa) calculado for menor que 
seu valor contábil, este (ou a unidade geradora de caixa) será reduzido ao seu valor re-
cuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequente-
mente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo para a nova estimativa de seu valor 
recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso 
nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida em exercí-
cios anteriores. A reversão da perda é reconhecida imediatamente no resultado. Em 
31/12/2024 e de 2023, não houve necessidade de constituição de provisão para redução 
dos ativos ao seu valor recuperável, exceto pela provisão sobre os estoques, conforme 
mencionado na nota explicativa nº 13. 8.13 Custos dos empréstimos e financiamen-
tos Os custos de financiamentos atribuídos diretamente à aquisição, construção ou 
produção de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período de tem-
po substancial para ficarem prontos para uso, são incluídos no custo de tais ativos até a 
data em que estejam prontos para o uso pretendido, quando aplicável. Os ganhos decor-
rentes da aplicação temporária dos recursos obtidos com empréstimos que financiarão 
um ativo qualificável são deduzidos dos encargos com empréstimos qualificados para 
capitalização. 8.14 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes Demons-
trados pelos valores de custo, deduzidos de provisões para ajuste ao valor de realização 
(ativos), e pelos valores conhecidos ou calculáveis (passivos). Os direitos e as obriga-
ções sujeitos à variação monetária são atualizados até o fim de cada exercício, assim 
como os ativos e passivos contratados em moeda estrangeira são convertidos para reais 
às taxas de câmbio em vigor naquela data. As contrapartidas dessas atualizações são 
refletidas diretamente no resultado do exercício. 8.15 Fornecedores As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 

efetiva de juros. Na prática, são reconhecidas, normalmente, ao valor da fatura corres-
pondente, ajustadas a valor presente quando aplicável. 8.16 Provisões Reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no fim do exercício/ apresentados, considerando os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos 
de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). 
Quando a Administração da Companhia espera que o valor de uma provisão seja reem-
bolsado, em todo ou em parte, esse ativo é reconhecido somente quando sua realização 
for considerada líquida e certa, sem haver a constituição de ativos sob cenários de in-
certeza. A provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis, se necessária, é registrada 
de acordo com a avaliação de riscos (perdas prováveis) efetuada pela Administração da 
Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no 
longo prazo. 8.17 Imposto de renda e contribuição social O resultado do imposto de 
renda e da contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios 
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. Correntes A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com 
base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculado à 
alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10%, o que exceder a R$ 240. A contribui-
ção social é calculada com base na alíquota de 9% da base tributável, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 30% 
do resultado tributável. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somen-
te se certos critérios forem atendidos. Diferidos O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são reconhecidos pelo saldo líquido sobre prejuízos fiscais, bases nega-
tivas de contribuição social e diferenças temporariamente indedutíveis no ativo ou pas-
sivo não circulante, conforme aplicável. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativos são registrados somente na proporção em que o lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
8.18 Reconhecimento de receitas As receitas de vendas são reconhecidas na demons-
tração do resultado quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no mo-
mento da entrega dos produtos para o cliente, e desde que não haja nenhuma obrigação 
não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos. A entrega ocorre quando os 
produtos são enviados para o local especificado, os riscos de perda são transferidos para 
o cliente, o cliente aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as disposi-
ções de aceite tenham prescritos ou a Companhia tenha evidências objetivas de que 
todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. Uma receita não é reco-
nhecida se há incerteza quanto à sua realização. Um recebível é reconhecido quando os 
produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião que a contraprestação se torna 
incondicional, porque apenas a passagem do tempo é necessária antes de o pagamento 
ser efetuado. A receita é registrada pelo valor líquido de vendas (após deduções de im-
postos, descontos e devoluções, caso aplicável). As receitas operacionais são compos-
tas pela venda de , cachaça e outras bebidas alcoólicas, cana-de-açúcar, soja, feijão e 
milho praticadas no mercado interno. A Companhia e suas controladas reconhecem re-
ceita das principais fontes de receita a seguir: Companhia Muller de Bebidas • Comer-
cialização de cachaça e de outras bebidas alcoólicas, cujas marcas são de propriedade 
da Companhia. Vale do Xingu Pecuária, Agricultura e Comércio Ltda. • Comerciali-
zação de cana-de-açúcar, de serviços de mão de obra rural e serviços mecanizados no 
processo de corte de cana-de-açúcar, bem como para o plantio e tratos culturais da la-
voura canavieira. • O preço praticado para partes relacionadas e terceiros é determinado 
com base no preço médio do quilo do ATR – Açúcar Total Recuperável, publicado pelo 
Conselho dos Produtores de cana-de-açúcar, açúcar e etanol do Estado de São Paulo – 
CONSECANA, no momento da colheita. Centro da Mata - Agricultura, Pecuária e 
Comércio Ltda. • Comercialização de soja, milho, feijão e outros. 8.19 Receita e Des-
pesas financeiras A receita e despesas de juros, atualizações monetárias e ganhos/per-
das líquidos de ativos/passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado são reconhecidas no resultado pelo método efetivo. 8.20 Subvenção gover-
namental A Companhia para as operações realizadas pela sua filial estabelecida no 
Estado de Pernambuco, na qualidade de sucessora por incorporação da controlada CM-
BNE, conta com incentivo fiscal de âmbito estadual, conforme comentado na nota ex-
plicativa nº 26. A receita decorrente de incentivo fiscal de redução de Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS é reconhecida quando há razoável segu-
rança de que foram cumpridas as condições estabelecidas pelo órgão governamental 
concedente e de que será auferida. É registrado como receita no resultado do exercício, 
observando-se o regime de competência relacionado com as correspondentes despesas 
incorridas com esses tributos, e, posteriormente, são destinados para a rubrica “Reserva 
para incentivos fiscais”, no patrimônio líquido. Consequentemente, a demonstração do 
resultado do exercício apresenta o encargo dos tributos, líquido dos efeitos dos corres-
pondentes incentivos. 8.21 Distribuição de dividendos A distribuição de dividendos 
para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras no 
fim do exercício, calculados a razão de 25% do lucro líquido ajustado pelas reservas, 
com base no estatuto social da Companhia e de suas controladas. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório, estabelecido no estatuto social da Companhia ou na legislação 
societária, somente é provisionado quando e se aprovado pelos acionistas em Assem-
bleia Geral. 8.22 Resultado básico e diluído por ação Básico: calculado com base nas 
quantidades médias ponderadas de ações ordinárias em poder dos acionistas durante o 
exercício. Diluído: calculado com base na quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias potenciais diluidores durante o exercício. 8.23 Benefícios a empregados A 
Companhia concede a seus empregados benefícios de seguro de vida, assistência médi-
ca, assistência odontológica, assistência farmacêutica, alimentação, plano de previdên-
cia privada e participação nos resultados. A concessão desses benefícios obedece ao 
regime de competência e cessa no término do vínculo empregatício. 8.24 Base de con-
solidação Controladas A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou 
tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e 
tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As de-
monstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. A seguir são apresentados os detalhes das controladas da 
Companhia no fim do exercício:

Vale do Xingu Centro da Mata
2024 2023 2024 2023

Ativo circulante 45.686 32.876 50.869 42.721
Ativo não circulante 162.491 145.119 189.574 183.697
Ativo total 208.177 177.995 240.443 226.418
Passivo circulante 29.567 29.807 53.335 39.217
Passivo não circulante 71.436 74.451 49.443 73.542
Patrimônio líquido 107.174 73.737 137.665 113.659
Total do passivo e do patrimônio líquido 208.177 177.995 240.443 226.418
Receita líquida de vendas 62.658 41.126 38.610 89.638
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados (45.408) (21.958) (38.193) (103.704)
Despesas operacionais (528) (248) (6.605) (8.119)
Resultado financeiro (4.366) (4.974) (18.034) (2.741)
Imposto de renda e contribuição social (3.919) (4.605) 8.229 8.489
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.437 9.341 (15.993) (16.437)
Transações eliminadas na consolidação Na consolidação, foram eliminados os saldos 
e as transações entre as Companhias por meio dos seguintes principais procedimentos: 
(a) eliminação dos saldos entre as Companhias consolidadas; (b) eliminação dos inves-
timentos entre as Companhias consolidadas contra o respectivo patrimônio líquido da 
Companhia investida; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios 
entre as Companhias consolidadas; (d) eliminação do lucro nos estoques, quando apli-
cável, oriundo de vendas entre as Companhias consolidadas; e (e) cálculo de partici-
pação dos acionistas minoritários no patrimônio líquido e no resultado consolidado, 
quando aplicável. 8.25 Informação por segmento Um segmento operacional é um 
componente da Companhia e suas controladas que desenvolve atividades de negócio 
das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas re-
lacionadas com transações com outros componentes da Companhia e suas controladas. 
Todos os resultados operacionais são revistos frequentemente pela 
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Diretoria Executiva para decisões sobre os recursos a serem 
alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, para o qual informações 
financeiras individualizadas estão disponíveis. As informações por segmento em con-
formidade com o CPC 22 são apresentadas na nota explicativa n° 37. 9. Novas normas 
contábeis e interpretações ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º/01/2024. A Companhia e suas controladas não 
adotaram essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. IFRS 18 
Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis O IFRS 18 substituirá o 
CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de 
relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as cate-
gorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas 
e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal 
de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as 
entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. A Companhia e suas controladas ainda estão no processo de avaliação 
do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração 
de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais 
exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as 
informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente 
rotulados como ‘outros’. b. Outras Normas Contábeis Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financei-
ras consolidadas do Grupo: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 
21); e • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e 
IFRS 7). 10. Caixa e equivalentes de Caixa 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos 7.633 6.066 8.824 7.169
Aplicações financeiras 146.452 158.286 169.356 171.899
Total 154.085 164.352 178.180 179.068
A Companhia e suas controladas têm mantido suas aplicações financeiras em institui-
ções bancárias de baixo risco, as quais a Administração entende que sejam de primei-
ra linha, de acordo com o “rating” divulgado pelas agências de risco. As aplicações 
financeiras estão representadas principalmente por certificados de depósito bancário 
– CDBs, remuneradas a taxa média de 104,3% (100,3% em 2023) da variação do CDI.
11. Aplicações financeiras Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Títulos de Renda Fixa 20.394 - 20.394 -
Fundos de investimento 20.224 - 20.224 -
Total 40.618 - 40.618 -
As aplicações financeiras estão representadas por cotas de fundos de investimentos 
compostos principalmente por títulos privados remunerados a taxa média de 104,3 % 
do CDI em 2024. As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito 
e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa n° 
35. 12. Contas a receber de clientes 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

No mercado interno 102.860 133.764 103.427 135.468
No mercado externo 6.501 3.017 6.501 3.017
Total 109.361 136.781 109.928 138.485
Provisão para perda esperada (8.730) (10.364) (8.730) (11.755)
Total 100.631 126.417 101.198 126.730
Circulante 94.945 126.417 95.512 126.730
Não circulante 5.686 - 5.686 -
Total 100.631 126.417 101.198 126.730
Não há valores de contas a receber dados em garantia. O prazo médio de recebimento 
das contas a receber de clientes, na controladora e no consolidado, corresponde a apro-
ximadamente 28 dias em 2024 (31 dias em 2023). Em virtude do rápido giro das contas 
a receber e da irrelevância dos valores envolvidos, não foi registrado ajuste a valor pre-
sente sobre as contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas possuem 
normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervisionam o risco de 
não recebimento de valores decorrentes de operações de venda. A provisão para perda 
esperada é constituída com base na análise das contas a receber de clientes em aberto 
e do histórico de recebimento da Companhia e de suas controladas, sendo considerada 
suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. O saldo a 
receber está distribuído conforme segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer 98.789 125.076 99.356 127.274
Vencidas até 90 dias 1.975 2.325 1.975 1.831
Vencidas de 91 a 180 dias 770 917 770 917
Vencidas há mais de 180 dias 7.827 8.463 7.827 8.463
Total das contas vencidas 10.572 11.705 10.572 11.211
Total das contas a receber de clientes 109.361 136.781 109.928 138.485
A movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa é a seguinte:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Em 1º de janeiro 10.364 8.839 11.755 8.839
Constituição de provisão 2.233 1.965 842 3.356
Baixas como incobráveis (3.867) (440) (3.867) (440)
Em 31 de dezembro 8.730 10.364 8.730 11.755
A provisão para perda esperada é registrada na rubrica “Outras receitas (despesas) ope-
racionais, líquidas”, no resultado do exercício. Os valores provisionados são baixados 
quando todos os esforços de cobrança foram esgotados e não existe expectativa de 
recuperação dos valores a receber. 13. Estoques

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Produtos acabados 20.549 14.750 20.549 14.750
Produtos em elaboração 37.331 33.302 37.331 33.302
Matérias-primas 91.583 100.038 106.810 112.594
Materiais para acondicionamento e embalagem 27.847 32.758 27.847 32.743
Materiais de almoxarifado e outros 11.449 12.292 12.627 13.592
Gastos com entressafra 8.323 7.999 8.323 8.387
Total 197.082 201.139 213.487 215.368
Não há estoques da Companhia e de suas controladas oferecidos em garantia. Foi cons-
tituída provisão para obsolescência de estoques, para as classes citadas acima, exceto 
para a classe de gastos com entressafra, no montante de R$ 7.665 (R$ 6.505 em 2023) 
da Companhia e o montante de R$ 7.996 (R$ 6.832 em 2023) do Consolidado, cuja 
utilização ou comercialização é considerada incerta. A movimentação na provisão é 
a seguinte: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Em 1º de janeiro 6.505 2.814 6.832 3.066
Constituição de provisão 2.460 4.846 2.507 5.120
Reversão de provisão (1.300) (1.155) (1.343) (1.354)
Em 31 de dezembro 7.665 6.505 7.996 6.832
14. Impostos e contribuições a recuperar Controladora Consolidado
  2024 2023 2024 2023
Imposto sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços – ICMS 5.363 4.103 5.850 4.355
Programa de Integração Social - PIS 
 e COFINS (*) 31.787 30.532 32.165 31.536
Instituto Nacional da Previdência 
 Social – INSS - 1.233 44 1.243
Outros Impostos a Recuperar 71 66 71 66
Total 37.221 35.934 38.130 37.200
Circulante 2.595 2.233 3.493 3.489
Não circulante 34.626 33.701 34.637 33.711
Total 37.221 35.934 38.130 37.200
(*) R$ 31.631 (R$ 30.312 em 2023), refere-se a crédito das contribuições ao PIS e a 
COFINS decorrente da exclusão Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS de suas bases de cálculo, relativo a ação judicial impetrada pela incorporada 
CMBNE, ainda não transitada em julgado, contemplando os fatos geradores ocorridos 
no período de abril de 2002 a dezembro de 2015, registrados em virtude de decisão do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria, em julgamento com reper-
cussão geral, que o ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da COFINS, quan-
do do julgamento do recurso extraordinário (RE) 574.706. Neste caso, o crédito será 
compensado, tão logo ocorra o trânsito em julgado e na sequência a homologação do 
pleito de habilitação do crédito junto à Receita Federal do Brasil. 15. Ativos biológicos
Os ativos biológicos de suas controladas compreendem: (a) cultivo de cana-de-açúcar 
pela controlada Vale do Xingu para abastecimento de matéria-prima (cana de açúcar) 
na produção de aguardente da Companhia e (b) cultivo de soja, milho, algodão, feijão 
pela controlada Centro da Mata. a. Composição dos saldos 

Consolidado
2024 2023

Área Valor Área Valor
Lavoura de cana-de-açúcar (hectares-ha) 6.626 23.174 4.642 19.229
Lavoura de soja (hectares - ha) (*) 7.100 30.896 4.129 23.010
Lavoura de milho (hectares- ha) - 68 - 7
Lavoura de feijão (hectares- ha) - 35 - -
Total dos ativos biológicos 54.173 42.246
(*) Em 31/12/2024, a controlada Centro da Mata manteve em pousio 1.570 hectares 
(4.541 hectares em 2023), para recuperação do solo. b. Movimentação dos saldos 

Consolidado
Cana-de-

açúcar Soja Milho
Lavoura 
de feijão Total

Saldo em 31/12/2022 12.012 51.737 - - 63.749
Variações no valor justo 5.286 (4.004) - - 1.282
Gastos com plantio 19.815 34.916 19.596 10.781 85.108
Custo de vendas (17.884) (59.639) (19.589) (10.781) (107.893)
Saldo em 31/12/2023 19.229 23.010 7 - 42.246
Variações no valor justo 1.845 5.280 - -- 7.125
Gastos com plantio 26.424 32.579 5.256 7.619 71.878
Custo de vendas (24.324) (29.973) (5.195) (7.584) (67.076)
Saldo em 31/12/2024 23.174 30.896 68 35 54.173
Em 31/12/2024, a controlada Vale do Xingu possuí 6.626 ha (4.642 ha em 2023) de 
cana-de-açúcar plantada sendo: (i) 76 ha (127 ha em 2023) em terras próprias; e (ii) 
6.550 ha (4.515 ha em 2023) em terras de terceiros, a qual, quando colhida, será inte-
gralmente vendida à controladora, que a utilizará como matéria-prima na produção de 
cachaça. Em 31/12/2024, o ativo biológico da controlada Centro da Mata é composto 
pela lavoura de soja, cultivada em 7.100 ha (2023 – 4.129 ha), com colheita prevista 
para os meses de janeiro a março de 2025. Durante o exercício também foi realizado o 
plantio das seguintes culturas: (i) milho em uma área de 1.191 ha (2023 – 3.722 ha), (ii) 
feijão em uma área de 1.054 ha (2023 – 1.048 ha), cujas colheitas e vendas substanciais 
foram realizadas em 2024. c. Determinação do valor justo O valor justo dos ativos 
biológicos é determinado no seu reconhecimento inicial e em todas as data-bases apre-
sentadas nessas demonstrações financeiras. O ganho ou perda na variação do valor justo 
dos ativos é reconhecido no resultado do período na rubrica “Variação no valor justo 
dos ativos biológicos”. Em determinadas circunstâncias, a estimativa do valor justo me-
nos as despesas de venda se aproxima do correspondente valor de custo de formação até 
aquele momento, especialmente quando uma pequena transformação biológica ocorre 
desde o momento inicial ou, quando não se espera que o impacto dessa transformação 
sobre o preço seja material (basicamente no caso de lavouras plantadas há poucos dias 
do encerramento das demonstrações financeiras ou culturas de ciclo curto) sendo que, 
nesses casos, os gastos incorridos podem permanecer avaliados ao custo. A mensura-
ção a valor justo do ativo biológico está classificada como nível 3 - Ativos e passivos 
cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são amparados 
por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou ilíquido. A avaliação dos 
ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como: preço 
de venda das commodities agrícolas, taxa de desconto, plano de colheita e volume de 
produtividade, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados 
futuros em decorrência de suas variações. A taxa de desconto corresponde ao custo 
médio ponderado do capital, calculado com base na taxa de risco e o perfil de endivi-
damento do setor no Brasil. Taxa média utilizada em 2024 foi 3,36% a.a. (7,23% a.a. 
em 2023). O valor justo dos ativos biológicos é formado substancialmente pela cultura 
de soja e cana-de-açúcar e abaixo apresentamos as principais premissas utilizadas na 
determinação do valor justo dessas culturas: d. Lavoura de cana-de-açúcar Os custos 
estimados para a cultura de cana de açúcar contemplam: (i) custos necessários para que 
ocorra a transformação biológica dos ativos biológicos (tratos culturais) até a colheita; 
(ii) custos com Colheita, Transbordo e Transporte (CTT); (iii) custos de capital (máqui-
nas e equipamentos); (iv) custos de parceria agrícola e (v) impostos incidentes sobre o 
fluxo de caixa positivo. A cultura de cana-de-açúcar é iniciada pelo plantio de mudas 
em terras próprias e de terceiros e o primeiro corte ocorre após um período de 12 a 18 
meses do plantio, quando a cana é cortada e a planta portadora ou raiz (“soqueira”) con-
tinua no solo. Após cada corte ou ano/safra, a soqueira tratada cresce novamente, dando 
em média um total de cinco safras. A planta portadora da cana-de-açúcar - soqueira é 
classificada como ativo imobilizado no ativo não circulante pelo custo de formação e 
o ativo biológico consumível representado pela cana-de-açúcar a ser colhida (“cana 
em pé”) está mensurado ao valor justo e classificado no ativo circulante. Com base na 
estimativa de receitas e custos, a controlada Vale do Xingu determina o fluxo de caixa a 
ser gerado e o traz a valor presente, considerando uma taxa de desconto compatível para 
remuneração do investimento nas circunstâncias. O modelo e as premissas utilizadas 
na determinação do valor justo representam a melhor estimativa da Administração no 
fim de cada exercício e são revisados anualmente por ocasião de sua preparação e, se 
necessário, ajustados, caracterizando, portanto, mensuração de valor justo de nível 3: 
avaliação determinada em virtude de informações, para os ativos ou passivos, que não 
são baseadas nos dados adotados pelo mercado. A movimentação do valor justo dos 
ativos biológicos durante o exercício é a seguinte:

2024 2023
Área estimada de colheita (ha) (i) 6.626 4.642
Produtividade prevista (ton/ha) (ii) 86 86
Quantidade de Açúcar Total Recuperável “ATR” 
 por tonelada de cana-de-açúcar (kg) (iii) 127 133
Preço médio de ATR (R$) (iv) 1,18 1,20
Taxa de desconto a.a. (v) 2,94% 7,23%
(i) Área total estimada de colheita projetada para ser cortada medida em hectares; (ii) 
O volume de produção de cana-de-açúcar a ser cortada (produtividade), medida em 
toneladas. A produtividade é calculada por talhão de plantação, sendo que cada um 
possui uma especificidade em relação a solo, material genético, clima etc.; (iii) O nível 
de concentração de açúcar – ATR foi estimado considerando a produtividade média 
projetada do canavial por idade de corte; (iv) Os preços de venda são determinados 
com base no preço médio do quilo do ATR – Açúcar Total Recuperável, publicado 
pelo Conselho dos Produtores de cana-de-açúcar, açúcar e etanol do Estado de São 

Paulo – CONSECANA na data da demonstração financeira; e (v) A taxa de desconto 
utilizada nos fluxos de caixa a qual foi ajustada ao risco da Empresa, o qual é revisado 
anualmente pela administração. Análise de sensibilidade A controlada Vale do Xingu 
avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31/12/2024, a título de 
análise de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguin-
tes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção em 
toneladas de cana-de-açúcar, as demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. 
Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada 
de cana-de-açúcar resultaria em um aumento ou redução de R$ 4.197. Com relação 
ao volume de produção em toneladas de cana-de-açúcar, uma variação (para mais ou 
para menos) de 5% resultaria em aumento ou redução de 28.630 ton. e. Lavoura de 
soja Em 31/12/2024 e de 2023, as seguintes principais premissas foram utilizadas na 
determinação do valor justo da lavoura de soja:

2024 2023
Área total estimada da colheita (ha) (i) 7.100 4.129
Produtividade prevista (sc/ha) (ii) 58 65
Preço médio (em reais / sc) (iii) 116,88 109,63
Taxa de desconto (iv) 3,36% 7,23%

Previsão de início da colheita Janeiro 2025 Janeiro 2024
O ativo biológico soja avaliado pela metodologia da renda em 31/12/2024, considerou 
que o período de projeção deve ser a partir do estágio R5 de desenvolvimento (este pe-
ríodo vai variar de acordo com a variedade de soja plantada e do seu ciclo de produção 
podendo ser de 1, 2 ou 3 meses.), que é quando se inicia o enchimento do grão, se é pos-
sível a realização de estimativa confiável da produtividade esperada. Em 31/12/2024 a 
área de soja plantada na qual a controlada Centro da Mata pode mensurar o valor justo 
dos ativos biológicos de forma confiável, foi de 5.726 ha (2.762 ha em 2023) que cor-
responde ao estágio fenológico R5 (enchimento dos grãos). (i) Área total estimada de 
colheita projetada medida em hectares; (ii) O volume de produção estimado medido em 
sacas; (iii) Preço médio determinado com base no preço praticável na praça do Estado 
do Mato Grosso na data da demonstração financeira; e (iv) A taxa de desconto utilizada 
nos fluxos de caixa os quais foram ajustadas ao risco da Empresa, o qual é revisado 
anualmente pela administração. O modelo e as premissas utilizadas na determinação 
do valor justo representam a melhor estimativa da Administração no fim do exercício e 
serão revisados anualmente por ocasião de sua preparação e, se necessário, ajustados. 
Análise de sensibilidade A controlada Centro da Mata avaliou o impacto sobre o valor 
justo do ativo biológico em 31/12/2024, a título de análise de sensibilidade, conside-
rando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da saca 
de soja e (ii) volume da produtividade, as demais variáveis de cálculo permanecem 
inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da 
saca de soja resultaria em um aumento ou redução de R$ 1.750 (em 2023 - R$ 1.471). 
Com relação a produtividade da soja, uma variação (para mais ou para menos) de 5% 
resultaria em aumento ou redução de 16.605 sacas (em 2023 - 13.419). f. Estratégia 
de gerenciamento de risco relacionada às atividades agrícolas As controladas estão 
expostas aos seguintes riscos relacionados às suas plantações. Esses riscos e estraté-
gias da Administração para mitigá-los estão descritos abaixo. (i) Riscos regulatórios e 
ambientais As controladas são sujeitas às leis e regulamentos pertinentes às atividades 
em que opera. A Administração estabeleceu políticas ambientais e procedimentos que 
visam o cumprimento das leis ambientais e realiza análises periódicas para identifi-
car possíveis riscos e para garantir que seus sistemas existentes sejam suficientes para 
gerir esses riscos. (ii) Gestão de riscos climáticos e outras As controladas atuam no 
segmento do Agronegócio estão sujeitas aos fenômenos climáticos no qual envolvem 
riscos de secas, incêndios e geadas, além disso, os negócios das controladas estão 
sujeitos à sazonalidade de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar nas 
regiões que opera no Brasil. Entretanto, para mitigar os impactos na produção, as con-
troladas realizam monitoramento constante com objetivo de tomar medidas preventivas 
na operação, com isso, é possível diminuir consideravelmente os riscos de impactos 
relevantes. A produção de aguardente depende do volume e teor de sacarose contida na 

cana-de-açúcar cultivada. O rendimento da safra e o teor de sacarose da matéria-prima 
cana-de-açúcar dependem principalmente de condições climáticas favoráveis a essa 
cultura, tais como índice de chuvas e de temperatura, que podem variar. Historicamente 
as condições climáticas têm causado volatilidade na produção e, por conseguinte, nos 
resultados operacionais, por prejudicarem as safras ou reduzirem os volumes das co-
lheitas. Enchentes, secas e geadas podem afetar negativamente a produção, a oferta e o 
preço das commodities agrícolas vendidas e utilizadas no processo de produção. Condi-
ções climáticas futuras poderão alterar as quantidades e os rendimentos agrícolas que as 
controladas iram obter e que foi utilizada em suas premissas para a avaliação do seu ati-
vo biológico. Adicionalmente, os negócios sujeitos à sazonalidade operacional de acor-
do com o ciclo vegetativo e de desenvolvimento da cana-de-açúcar no período de maio 
a novembro de cada ano. Essa situação gera variações nos estoques das controladas, 
normalmente com alta no final do período de produção, para atendimento das vendas no 
período de entressafra, aliado a um certo grau de sazonalidade também na lucratividade 
operacional e geração de caixa, sobretudo nos últimos meses do exercício social. Essa 
sazonalidade e qualquer redução no volume do açúcar recuperado da matéria-prima 
poderão ter efeito adverso sobre os resultados operacionais das controladas e na sua 
geração de caixa. Historicamente as condições climáticas têm causado volatilidade na 
produção e comercialização de soja, e, por conseguinte, nos resultados operacionais, 
por prejudicarem as lavouras ou reduzirem os volumes das colheitas. Enchentes, secas 
e geadas podem afetar negativamente a produção, a oferta e o preço das commodities
agrícolas vendidas e utilizadas no processo de produção. Condições climáticas futuras 
poderão alterar as quantidades e os rendimentos agrícolas que a controlada irá obter e 
que foi utilizada em suas premissas para a avaliação do seu ativo biológico. 16. Inves-
timentos em controladas a. Composição dos saldos 

2024 2023
Vale do

Xingu
Centro

da Mata Total Total
Investimento 107.174 137.665 244.839 187.396
b. Adiantamentos para futuro aumento de capital b1. Vale do Xingu Em 2024 e 
2023, foram firmados Instrumentos de Acordo de Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital com esta controlada, nos termos da deliberação do Conselho de Adminis-
tração, no qual a Companhia se obriga a efetuar a concessão de R$ 25.000 (R$ 20.000 
em 2023) à Empresa a título de adiantamentos para futuro aumento de capital. O saldo 
do adiantamento efetuado em 2024, será integralmente capitalizado até abril de 2025, 
mediante atribuição de uma nova cota a cada R$1,00 integralizado, elevando o capital 
de R$ 62.029 para R$ 87.029. b2. Centro da Mata Em 29/12/2023 os saldos dos con-
tratos de mútuo, que totalizaram R$ 29.384 foram convertidos em adiantamento para 
futuro aumento de capital, conforme instrumento firmado entre as partes, nos termos da 
deliberação do Conselho de Administração da Controladora realizada em 19/12/2023. 
A capitalização do saldo dos adiantamentos ocorreu em 22/04/2024, mediante atribui-
ção de uma nova cota de capital a cada R$ 1,00 integralizado. Em 2024, conforme 
deliberação do Conselho de Administração, foram firmados Instrumentos de Acordo 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, mediante o qual esta se obrigou 
e efetuou  a concessão de R$ 39.999 à Centro da Mata a título de adiantamentos para 
futuro aumento de capital. O saldo do adiantamento efetuado em 2024, será integral-
mente capitalizado até abril de 2025, mediante atribuição de uma nova cota a cada 
R$1,00, que elevará o capital de R$ 115.766 para R$ 137.766. Movimentação dos 
investimentos em controladas

Vale Centro Totaldo Xingu da Mata
Saldo em 31 de dezembro de 2022 44.396 100.712 145.108
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 20.000 29.384 49.384
Resultado de equivalência patrimonial 9.341 (16.437) (7.096)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 73.737 113.659 187.396
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 25.000 39.999 64.999
Resultado de equivalência patrimonial 8.437 (15.993) (7.556)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 107.174 137.665 244.839
17. Imobilizado Composição dos saldos

Controladora
Vida útil em 

anos em 2024
Custo 
Total

Depreciação 
acumulada

Provisão 
p/ perdas 2024

Vida útil em 
anos em 2023

Custo 
Total

Depreciação 
acumulada

Provisão 
p/ perdas 2023

Terras e terrenos - 14.787 - 14.787 - 14.750 - - 14.750
Edificações e benfeitorias e instalações elétricas 3 a 50 135.370 (65.423) - 69.947 5 a 50 133.461 (62.073) - 71.388
Máquinas, equipamentos e equip. diversos 3 a 25 205.456 (153.006) - 52.450 2 a 25 200.219 (145.474) - 54.745
Reservatórios, tonéis e tanques 3 a 20 59.486 (40.188) - 19.298 5 a 72 57.399 (37.302) - 20.097
Contentores e recipientes e vasilhames de vidros 3 a 11 27.471 (10.999) (916) 15.556 3 a 14 23.479 (12.420) (365) 10.694
Equipamentos de informática 5 7.007 (4.882) - 2.125 5 4.338 (3.457) - 881
Máquinas e implementos agrícolas 2 a 10 20.131 (10.759) - 9.372 4 a10 16.312 (10.808) - 5.504
Veículos 3 a 5 3.556 (1.754) - 1.802 3 a 5 4.249 (3.280) - 969
Outros (Móveis, utensílios, empilhadeira) 10 2.813 (2.059) - 754 10 2.778 (2.039) - 739
Total em operação - 476.077 (289.070) (916) 186.091 - 456.985 (276.853) (365) 179.767
Obras em andamento - 4.662 - - 4.662 - 1.899 - - 1.899
Total - 480.739 (289.070) (916) 190.753 - 458.884 (276.853) (365) 181.666

Consolidado
Vida útil em 

anos em 2024
Custo 
Total

Depreciação 
acumulada

Provisão 
p/ perdas 2024

Vida útil em 
anos em 2023

Custo 
Total

Depreciação 
acumulada

Provisão 
p/ perdas 2023

Terras e terrenos - 14.787 - - 14.787 - 14.750 - - 14.750
Edificações e benfeitorias e instalações elétricas 3 a 59 171.655 (71.299) - 100.356 5 a 50 160.111 (66.242) - 93.869
Máquinas, e equipamentos e equip. diversos 3 a 57 205.456 (153.006) - 52.450 3 a 25 200.219 (145.474)   - 54.745
Máquinas, implementos agrícolas e silos 2 a 60 70.958 (29.807) - 41.151 3 a 25 66.192 (28.017) - 38.175
Reservatórios, tonéis e tanques 3 a 20 60.123 (40.522) - 19.601 3 a 14 58.014 (37.590) - 20.424
Veículos 2 a 14 8.642 (6.058) - 2.584 3 a 5 8.878 (7.161) - 1.717
Contentores e recipientes e vasilhames de vidros 3 a 11 27.470 (11.000) (916) 15.554 3 a 14 23.479 (12.420)  (365) 10.694
Equipamentos de informática 3 a 5 7.693 (5.363) - 2.330 3 a 5 4.827 (3.819) - 1.008
Terras de exploração - 145.628 - - 145.628 - 145.431 - - 145.431
Planta portadora da cana-de-açúcar  5 89.054 (25.588) - 63.466 5 66.355 (14.850) - 51.505
Outros (Móveis, utensílios 10 5.017 (3.084) - 1.933 10 4.979 (2.937) - 2.042
Total em operação 806.483 (345.727) (916) 459.840 753.235 (318.510) (365) 434.360
Obras em andamento - 6.080 - - 6.080 - 4.282 - - 4.282
Total - 812.563 (345.727) (916) 465.920 - 757.517 (318.510) (365) 438.642
Movimentação dos saldos

Controladora

Terras e
terre-

nos

Edificações
Benfeitorias 
e instalações 

elétricas

Máquinas,
Equipamen-

tos, equip. 
diversos

Reservató-
rios tonéis 
e tanques

Contentores
erecipientes e 

vasilçhames 
de vidros

Equipa-
mentos

de infor-
mática

Máquinas,
implemen-

tos
agrícolos

Veícu-
los

Outos 
(Móveis,

Utensí-
lios) 

Total em
operação

Obras 
em

anda-
mento Total

Em 31/12/2022 15.200 70.774 59.596 20.932 11.425 732 4.698 702 597 184.656 1.541 186.197
Aquisição - 378 3.063 150 2.999 413 1.736 750 203 9.692 11.992 21.684
Baixas - (2) (10) - (118) (6) - (94) (12) (242) - (242)
Transferências (a) (450) 3.427 7.812 372 - - - - 23 11.184 (11.634) (450)
Provisão para perdas - - - - (365) - - - - (365) - (365)
Depreciação - (3.189) (15.716) (1.357) (3.247) (258) (930) (389) (72) (25.159) (25.159)
Em 31/12/2023 14.750 71.388 54.745 20.097 10.694 881 5.504 969 739 179.767 1.899 181.666
Aquisição - 402 2.131 214 10.930 604 4.835 287 153 19.556 12.001 31.557
Baixas - (22) (27) (2) (1.741) (4) (152) (64) (93) (2.105) - (2.105)
Transferências  (a) 37 1.750 4.627 2.053 - 1.100 - 1.011 45 10.623 (9.238) 1.385
Provisão para perdas - - - - (551) - - - - (551) - (551)
Depreciação - (3.571) (9.026) (3.064) (3.776) (456) (815) (401) (90) (21.199) - (21.199)
Em 31/12/2024 14.787 69.947 52.450 19.298 15.556 2.125 9.372 1.802 754 186.091 4.662 190.753
(a) Em 2024 o valor de transferência refere-se a: (i) R$ 1.348 bens da rubrica Direito de Uso reclassificados para o Imobilizado, e (ii) R$ 37 bem da rubrica Outras Contas a 
Receber reclassificado para o Imobilizado. Em 2023 o valor de R$ 450 foi transferido do ativo imobilizado para rubrica de propriedades para investimentos pois está destinados 
a locação.

Consolidado

Ter-
ras e

Terre-
nos

Edifica-
ções e

benfeito-
rias

Máquinas,
Equipa-
mentos

e instala-
ções

Máquinas, 
Implemen-

tos
Agrícolas 

e silos

Reser-
vató-
rios,

 tonéis e 
tanques

Veícu-
los

Contentores
e recipiente 

e vasilhames 
de vidros

s

Equipa-
mentos

de infor-
mática

Terras 
de

Explo-
ração

Outros 
(Mó-
veis e
Uten-
sílios)

Lavou-
ra de
cana-

-de-
açúcar

Total em
opera-

ção

Total em
Anda-
mento Total

Em 31/12/2022 15.200 88.893 59.596 31.670 21.125 1.603 11.425 945 142.928 1.944 30.020 405.349 10.266 415.615
Aquisição (a) - 696 3.063 5.833 334 924 2.999 437 43 344 29.405 44.078 17.843 61.921
Baixas - (20) (10) (32) (4) (94) (118) (6) - (24) - (308) - (308)
Transferências (450) 8.451 7.812 4.663 372 - - - 2.506 23 - 23.377 (23.827) (450)
Depreciação - (4.233) (15.716) (3.959) (1.403) (716) (3.247) (368) - (245) (7.920) (37.807) - (37.807)
Reversão de provisão 
 para perdas - 82 - - - - (365) - (46) - - (329) - (329)
Em 31/12/2023 14.750 93.869 54.745 38.175 20.424 1.717 10.694 1.008 145.431 2.042 51.505 434.360 4.282 438.642
Aquisição (a) - 400 2.131 5.475 236 548 10.930 803 391 185 24.851 45.950 21.014 66.964
Baixas - (22) (27) (166) (2) (132) (1.741) (4) (194) (96) - (2.384) - (2.384)
Transferências (b) 37 11.385 4.627 343 2.053 1.044 - 1.100 - 45 - 20.634 (19.215 ) 1.418
Depreciação - (5.277) (9.026) (2677) (3.110) (593) (3.778) (576) - (241) (12.891) (38.169) - (38.169)
Reversão de provisão 
 para perdas - - - - - - (551) - - - - (551) - (551)
Em 31/12/2024 14.787 100.355 52.450 41.150 19.601 2.583 15.554 2.331 145.628 1.935 63.465 459.840 6.081 465.920
(a) As adições ao imobilizado no exercício referem-se substancialmente à aquisição de 
máquinas industriais e contentores e recipientes pela Controladora, e máquinas e equi-
pamentos agrícolas pelas controladas Centro da Mata e lavouras de cana-de-açúcar pela 
controlada Vale do Xingu. Em 2024 o valor de transferência refere-se a:(i) R$ 1.348 
bens da rubrica Direito de Uso reclassificados para o Imobilizado, e (ii) R$ 37 bem da 
rubrica Outras Contas a Receber reclassificado para o Imobilizado, na Controladora e 
R$ 33 na controlada Centro da Mata, relativo a bens da rubrica Direito de Uso reclassi-
ficados para o Imobilizado. Em 2023 o valor de R$ 450 foi transferido do ativo imobili-
zado para rubrica de propriedades para investimentos pois está destinados a locação, na 
Controladora. A depreciação do exercício foi alocada como segue:

Controladora Consolidado
   2024 2023 2024 2023
Custo de produção 19.854 23.952 36.222 36.063
Despesas operacionais 1.345 1.206 1.947 1.744
Total 21.199 25.158 38.169 37.807
Desse montante, a depreciação da mais-valia do custo atribuído monta a R$ 2.343 (R$ 
2.056 em 2023) na controladora e R$ 2.347 (R$ 2.074 em 2023) no consolidado. O 
valor correspondente, líquido dos efeitos tributários, foi transferido da rubrica “Ajuste 
de avaliação patrimonial” para “Lucros acumulados”, a título de realização do cus-
to atribuído, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. A Companhia e 
suas controladas monitoram o seu ativo imobilizado por meio de indicadores internos 
e externos, objetivando identificar eventuais impactos no seu valor recuperável. Para o 
exercício findo em 31/12/2024, a Administração da Companhia identificou necessidade 
de alterar a vida útil estimada das máquinas e equipamentos, reservatórios e tonéis e 
nas controladas a alteração ocorreu nas contas de edificações e benfeitorias, veículos e 
das máquinas e implementos agrícolas. A vida útil estimada desses bens aumentou e o 
valor residual diminui. Em 2024, a redução na despesa de depreciação, na Companhia 
foi de R$ 1.025 e no consolidado de R$ 2.887. Para o exercício findo em 31/12/2024, 
a administração da Companhia e de suas controladas não identificou nenhum indício 
de necessidade de redução ao valor recuperável de seus ativos imobilizados, exceto 
pela provisão apresentada a seguir: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, em 
virtude da cessação das operações pecuárias, foi constituída provisão para perdas sobre 
os ativos relacionados à esta atividade que não apresentavam valor de realização, em 
2023 houve reversão total na provisão no montante de R$ 82. Bens dados em garantia 
Em 31/12/2024 e 2023, a Companhia e suas controladas possuíam os seguintes bens 
dados em garantia de empréstimos e financiamentos: 

Consolidado
2024 2023

Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Líqui-
do Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Líqui-
do

Máquinas, aparelhos e 
 equipamentos 1.076 (476) 600 1.076 (436) 640
Máquinas e implementos agrícolas 9.633 (2.045) 7.588 18.681 (8.120) 10.561
Veículos 192 (91) 101 571 (363) 208
Total 10.901 (2.611) 8.289 20.328 (8.919) 11.409
18. Direito de uso e arrendamento a pagar e parcerias agrícolas Conforme descrito 
na nota explicativa nº 8.10 a Companhia e suas controladas adotaram para novos con-
tratos de arrendamento e parcerias agrícolas a pagar o CPC 06 (R2). A movimentação 
do direito de uso e do arrendamento a pagar e parceria agrícola durante o exercício foi 
a seguinte: a. Direito de uso

Controladora

Veículos

Eqtos.de 
processa. de 

dados
Bens 

Móveis

Ativo de 
Direito de 

Uso
Saldo em 31/12/2022 12.819 1.139 - 13.958
Adições 4.959 768 - 5.727
Remensuração (414) - - (414)
Crédito de Impostos 
 (PIS e COFINS) (103) - - (103)
Baixas - (6) - (6)
Depreciação (3.737) (483) - (4.220)
Saldo em 31/12/2023 13.524 1.418 - 14.942
Adições - - 384 384
Remensuração 935 - - 935
Baixas Direito Uso (10.851) - - (10.851)
Transferência para imobilizado (248) (1.100) - (1.348)
Depreciação (5.531) (318) (64) (5.913)
Baixa Depreciação 10.851 - - 10.851
Saldo em 31/12/2024 8.680 - 320 9.000

Consolidado

Veículos Imóveis

Eqtos.de 
proces. 

de dados
Parceria 
Agrícola

Bens 
Móveis

Ativo de 
Direito 
de Uso

Saldo em 31/12/2022 13.518 2.643 1.139 50.733 68.033
Adições 4.959 - 768 15.170 - 20.897
Remensuração (404) 526 - 8.814 - 8.936
Crédito de Impostos 
(PIS e COFINS) (103) - - - - (103)
Baixas - - (6) - - (6)
Depreciação / 
 Amortização (4.123) (580) (483) (9.500) - (14.686)
Saldo em 31/12/2023 13.847 2.589 1.418 65.217 - 83.071
Adições - - - 24.351 384 24.735
Remensuração 1.022 (145) - (3.471) - (2.594)
Baixas Direito Uso (11.751) - - (1.483) - (13.234)
Transferência 
 para imobilizado (280) - (1.100) - - (1.380)
Depreciação/
 Amortização (5.889) (852) (318) (14.254) (64) (21.377)
Baixa Depreciação/
 Amoritzação 11.751 - - 1.043 - 12.794
Saldo em 31/12/2024 8.700 1.592 - 71.403 320 82.015
b. Arrendamentos a pagar e parcerias agrícolas 

Controladora
Saldo dos com-

promissos de 
arrendamento

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Passivo de 
Arrendamento 

a Pagar
Saldo em 31/12/2022 18.099 (4.346) 13.753
Adições 5.727 - 5.727
Remensuração (414) - (414)
Pagamentos efetuados (4.252) - (4.252)

Pagamentos de juros (1.305) - (1.305)
Apropriação de encargos 
 financeiros - 1.280 1.280
Saldo em 31/12/2023 17.855 (3.066) 14.789
Adições 446 (62) 384
Remensuração 962 (27) 935
Pagamentos efetuados (5.552) - (5.552)
Pagamentos de juros (1.567) - (1.567)
Transferência para financiamentos (1.008) - (1.008)
Apropriação de encargos 
 financeiros - 1.567 1.567
Saldo em 31/12/2024 11.136 (1.588) 9.548

2024 2023
Passivo circulante 2.516 5.118
Passivo não circulante 7.032 9.671
Total 9.548 14.789

Consolidado
Saldo dos com-

promissos de 
arrendamento

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Passivo de Ar-
rendamento 

a Pagar
Saldo em 31/12/2022 88.788 (20.039) 68.749
Adições 28.607 (7.710) 20.897
Remensuração 11.732 (2.796) 8.936
Pagamentos de principal (5.109) (51) (5.160)
Pagamentos de juros (1.564) - (1.564)
Baixa mediante entrega 
 de produtos (*) (12.036) - (12.036)
Apropriação de encargos 
 financeiros - 5.203 5.203
Saldo em 31/12/2023 110.418 (25.393) 85.025
Adições 46.101 (21.367) 24.734
Remensuração (587) (2.447) (3.034)
Pagamentos de principal (6.484) - (6.484)
Pagamentos de juros (1.752) - (1.752)
Baixa mediante entrega 
 de produtos (*) (18.287) - (18.287)
Transferência para financiamentos (1.008) - (1.008)
Apropriação de encargos 
 financeiros - 7.546 7.546
Saldo em 31/12/2024 128.402 (41.661) 86.741

2024 2023
Passivo circulante 19.419 18.425
Passivo não circulante 67.322 66.600
Total 86.741 85.025
(*) Baixa refere-se a realização dos contratos de Parceria Agrícola pela controlada Vale 
do Xingu, na qual é entregue 25% da cana-de-açúcar colhida ao parceiro outorgante, 
conforme nota explicativa nº 37.b. Os saldos estimados de arrendamento a pagar e 
parceria agrícola a pagar no longo prazo tem a seguinte composição de vencimento:

2024 2023
Ano Controladora Consolidado Controladora Consolidado
2025 - 2.605 19.353
2026 2.531 18.011 2.565 16.893
2027 2.507 18.266 2.507 13.933
2028 1.564 13.083 1.564 8.820
2029 430 7.622 430 3.376
2030 - 2.772 - 845
2031 - 1.210 - 845
2032 - 826 - 845
2033 - 701 - 845
2034 - 1.365 - 845
2035 - 1.715 - -
2036 - 1.751 - -
Total 7.032 67.322 9.671 66.600
19. Intangível Controladora Consolidado

Softwares Total Softwares Total
Saldo em 31/12/2022 443 443 802 802
Aquisição 90 90 146 146
Amortização (167) (167) (263) (263)
Saldo em 31/12/2023 366 366 685 685
Aquisição - - 40 40
Amortização (123) (123) (225) (225)
Saldo em 31/12/2024 243 243 500 500
A Companhia e suas controladas monitoram o seu ativo intangível por meio de indica-
dores internos e externos, objetivando identificar eventuais impactos no valor recupe-
rável desse ativo. Para os exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023, a Administração 
da Companhia e de suas controladas não identificou nenhum indício de necessidade 
de redução ao valor recuperável de seus ativos intangíveis. 20. Empréstimos e finan-
ciamentos 

Controladora Consolidado

Modalidade
Indexa-

dor
Taxa 
anual

Venci-
mento 2024 2023 2024 2023

FINAME
TJLP/

TLP (*) 3,89% Mar/2026 68 308 595 1.475
FINAME - 6,70% Jul/2030 - 195 5.877 7.453
BNDES - EXIM USD 5,44% Out/2028 45.237 - 45.237 -
Financiamentos CDI 2,58% Dez/2027 12.271 17.259 12.271 17.259
Capital de giro CDI  2,67% Jul/2028 - - 36.203 45.537
Capital de giro USD 6,04% Ago/2035 - - 36.817 38.165
Arrendamento 
financeiro CDI 4,21% Out/2026 834 - 834 -
Fundo do Centro 
Oeste - FCO - 9,75% Mai/2027 - - 14.609 19.568
Total 58.410 17.762 152.443 129.457
Passivo circulante 9.061 5.538 43.506 35.157
Passivo não cir-
culante 49.349 12.224 108.937 94.300
Total 58.410 17.762 152.443 129.457
Informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas à taxa de juros, moeda 
estrangeira e risco de liquidez estão incluídas na nota explicativa n° 36. (*) JLP - Taxa 
de Juros de Longo Prazo. Termos e cronograma de amortização da dívida Os termos 
e condições dos empréstimos em aberto são: FINAME - Financiamento de Máquinas 
e Equipamentos: Os recursos foram captados com o BNDES e liberados por agentes 
financeiros credenciados para aquisição de máquinas e equipamentos industriais e veí-
culos, garantidos por alienação fiduciária dos veículos e dos equipamentos. O valor 
residual dos bens alienados fiduciariamente em 2024, apresentado na nota explicati-
va nº 17, é de R$ 8.289 (R$ 11.409 em 2023). BNDES/EXIM - Os recursos foram 
captados com o BNDES e liberados por agentes financeiros credenciados, visando o 
financiamento da produção para a exportação. Para os valores tomados, não foram con-
cedidas garantias. Outras garantias: FCO - hipoteca das matrículas 2.207, 2.363, 2.365, 

2.366, 2.367 e 2.368 que compõem parte do imóvel denominado Fazenda Centro da 
Mata registrada pelo montante de R$ 75.420 (R$ 75.420 em 2023) líquido de deprecia-
ção. As operações de arrendamento mercantil de veículos e máquinas e equipamentos 
demonstradas na nota explicativa nº 18 e que se referem aos bens adquiridos pela Com-
panhia e por suas controladas por meio de operações de arrendamento, para as quais 
os próprios bens são oferecidos como garantia fiduciária. Os valores envolvidos nessas 
operações são como segue:

Consolidado
   2024 2023
Custo - arrendamentos financeiros capitalizados 1.561 2.297
Depreciação acumulada (546) (693)
Saldo contábil, líquido 1.015 1.604
As parcelas de longo prazo de empréstimos e financiamentos têm a seguinte 
composição por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano 2024 2023 2024 2023
2025 - 5.388 - 33.262
2026 19.299 4.119 50.298 31.703
2027 a 2035 30.050 2.717 58.639 29.335
Total 49.349 12.224 108.937 94.300
Em 31/12/2024 e de 2023, a Companhia possui cláusulas de covenants não financeiros. 
A movimentação dos empréstimos e financiamentos durante o exercício é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo anterior 17.762 14.910 129.457 122.497
Captações de novos financiamentos 39.567 7.092 39.567 30.848
Amortização de principal (5.858) (3.879) (30.667) (20.746)
Amortização de juros (2.068) (2.750) (13.757) (12.378)
Atualização monetária 7.999 2.389 26.835 9.236
Transferência de arrendamentos 1.008 - 1.008 -
Saldo final 58.410 17.762 152.443 129.457
21. Fornecedores 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornecedores de matérias-primas 42.325 51.584 67.886 62.015
Fornecedores de propaganda e publicidade 905 2.596 905 2.596
Outros fornecedores nacionais 17.086 4.917 17.744 14.336
Fornecedores em moeda estrangeira - 601 - 601
Total 60.316 59.698 86.535 79.548
A informação sobre a exposição da Companhia e suas controladas aos riscos de moeda 
e de liquidez relacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divul-
gados na nota explicativa n° 35. 22. Obrigações sociais 

Controladora Consolidado
   2024 2023 2024 2023
Salários e encargos 3.159 3.609 3.599 4.092
Férias e encargos 9.089 8.922 10.085 9.924
Participação sobre os lucros 7.344 7.207 7.991 8.025
Total 19.592 19.738 21.675 22.041
23. Obrigações fiscais a. Impostos e contribuições a pagar

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 12.264 12.554 12.264 12.554
Impostos sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços - ICMS 16.736 16.180 16.738 16.184
Programa de Integração Social - PIS 
 e Contribuição para o Financiamento 
  da Seguridade Social - COFINS 5.186 5.921 5.282 5.976
Outras 1.285 1.429 1.354 1.912
Total 35.471 36.084 35.638 36.626
Passivo circulante 34.500 35.178 34.667 35.720
Passivo não circulante 971 906 971 906
Total 35.471 36.084 35.638 36.626
b. Imposto de renda e contribuição social a pagar 
  Controladora Consolidado
  2024 2023 2024 2023
Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.500 3.002 2.971 4.764
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 943 1.588 1.348 2.181
Total 2.443 4.590 4.319 6.945
24. Partes relacionadas a. Controladora A Companhia é controlada por pessoas fí-
sicas que detêm 86% das ações do capital social e 14% por pessoas juridicas. b. Re-
muneração do pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da Administração 
inclui os conselheiros de administração e os diretores. A remuneração paga ou a pagar 
por seus serviços e responsabilidades está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Honorários 5.980 5.551 6.201 6.140
Indenizações - - 251 -
Encargos sociais 3.622 3.858 3.551 4.100
Total 9.602 9.409 10.003 10.240
A remuneração dos Administradores para o exercício findo em 31/12/2024 foi aprovada 
em Assembleia Geral Ordinária - AGO realizada em 22/04/2024 (AGO realizada em 
27/04/2023). c. As seguintes transações foram efetuadas pela Companhia com a 
controlada Vale do Xingu:

2024 2023
Receita - outros materiais adquiridos 4.188 4.152
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 41.799 37.999
Compra de serviços agrícolas 
 (corte e carregamento de cana-de-açúcar) 2.355 317
Total 44.154 38.316
Ativo circulante contas a receber 60 129
d. As seguintes transações foram efetuadas pela Companhia e controladas com a 
parte relacionada Condomínio GMFO: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Custo dos serviços agrícolas - - 1.105 4.130
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 6.057 12.739 10.898 12.739
Total 6.057 12.739 12.003 16.869
As operações de compra de cana-de-açúcar com partes relacionadas são realizadas, 
observando-se os preços do ATR sugeridos pelo Conselho de Produtores de Cana-de-
-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo – CONSECANA, com base em 
120 kgs de ATR por tonelada, publicado para o mês anterior ao da venda, não haven-
do nenhum complemento de preço subsequente. A quantidade de ATR por tonelada 
não sofre atualização periódica conforme definição contratual. Os contratos possuem 
vigência de 5 a 10 anos safra, quando for o caso, acompanham o contrato de arren-
damento ou parceria agrícola da área onde o produto agrícola foi cultivado (mesmo 
parâmetro para 2023).A controlada Vale do Xingu presta serviços no processo de corte 
e carregamento de cana-de-açúcar para a Companhia e de plantio e de tratos culturais 
da lavoura canavieira ao Condomínio GMFO, conforme contratos firmados entre as 
partes, valorizados com base nas diárias e horas máquinas incorridas. O valor é fixado 
com base nos custos efetivamente incorridos e nos impostos incidentes, acrescido de 
margem de 5%. As seguintes transações foram efetuadas pela Companhia com seus 
acionistas - pessoas físicas:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Acionistas - pessoas físicas:
Rendimentos financeiros do ativo não circulante 52 273 52 273
Total 52 273 52 273
e. Os saldos no fim do exercício, decorrentes das operações realizadas, são como 
segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativo não circulante:
Controladas – adiantamento 
 para futuro investimento 47.000 49.384 - -
Acionistas pessoas físicas (i) 593 418 593 418
Total do ativo não circulante 47.593 49.802 593 418
Passivo circulante:
Acionistas (ii) 17.050 20.741 17.050 20.741
Total do passivo circulante 17.050 20.741 17.050 20.741
(i) Referem-se aos valores a receber de acionistas relativos a débitos diversos, sujeitos 
à remuneração calculada com base em 98,5% da variação da taxa do CDI. (ii) Refere-se 
a dividendos mínimos obrigatórios, sujeitos à aprovação dos acionistas em Assembleia 
Geral, os quais foram calculados, nos termos do estatuto social e da Lei das Sociedades 
por Ações, à razão de 25%. 25. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 
Com base nas análises individuais dos processos impetrados contra a Companhia e 
suas controladas, bem como na opinião de seus assessores jurídicos, foram constituídas 
provisões no passivo não circulante para riscos com perdas consideradas prováveis, 
demonstradas a seguir: 

Controladora
2024 2023

Tipos de ação Provável Possível Provável Possível
Tributárias nas esferas:
Judicial 26.401 86.334 22.545 84.482
Administrativa 2.541 18.420 2.451 31.656
Trabalhista 1.253 9.238 1.958 10.472
Cíveis 55 16.353 - 10.940
Total 30.250 130.345 26.954 137.550
Depósitos judiciais vinculados (26.682) (51.033) (22.973) (49.969)
Total da provisão 3.568 3.981
Passivo não circulante 3.568 3.981
Total 3.568 3.981

Consolidado
2024 2023

Tipos de ação Provável Possível Provável Possível
Tributárias nas esferas:
Judicial  (a, b, c, d)) 28.075 86.334 23.977 84.497
Administrativa 2.541 88.245 2.451 97.242
Trabalhistas 1.253 9.464 1.957 10.527
Cíveis 55 16.353 - 10.940
Total 31.924 200.396 28.385 203.206
Depósitos judiciais vinculados (28.356) (51.050) (24.381) (49.989)
Total da provisão 3.568 4.004
Passivo não circulante 3.568 4.004
Total 3.568 4.004
O valor provisionado está representado substancialmente pelas seguintes ações: (a) 
Contestação de autos de infração do IPI relacionado a atualização pela TRD: A Compa-
nhia provisiona o montante de R$ 9.619 (R$ 9.335 em 2023), em virtude de ter efetuado 
a atualização monetária dos valores indevidamente recolhidos a título de IPI, com base 
na Taxa Referencial Diária - TRD, no período anterior a 31/12/1991, compensando-a 
com parcelas vincendas de IPI, os quais se encontram garantidos por depósitos judi-
ciais. (b) Instituto Nacional do Seguro Social - INSS - diferença de adicional - Fator 
Acidentário de Prevenção - FAP/Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: A Companhia 
e a controlada Vale do Xingu estão questionando judicialmente a exigência do adicional 
do SAT, cujo saldo na controladora em 31/12/2024 é de R$ 13.266 (R$ 12.688 em 
2023) e no consolidado R$ 13.515 (R$ 12.922 em 2023), garantidos por depósitos ju-
diciais. (c) Contribuições de terceiros – Sistema “S”, inconstitucionalidade da Emenda 
Constitucional nº 33/01: a Companhia e suas controladas discutem o dever de efetua-
rem recolhimentos a título de contribuições previdenciárias para outras entidades e fun-
dos que venham a incidir sobre a folha de salários (INCRA, SEBRAE, SESI, SENAI, 
SESC, SENAC e salário-educação ou qualquer outra entidade ou fundo cuja base de 
cálculo recaia sobre a folha de salários), cujo saldo em 31/12/2024 na controladora é de 
R$ 2.978 (R$ 2.755 em 2023) e no consolidado R$ 4.403 (R$ 3.938 em 2023), integral-
mente garantidos por depósitos judiciais. (d) Processo relacionado a auto de infração 
lavrado pela autoridade fiscal exigindo da Companhia, na qualidade de contribuinte 
solidário, o recolhimento do ICMS supostamente devido em operações de remessa de 
vasilhames realizadas para cliente posteriormente declarado inidôneo pelo Fisco do 
Estado de São Paulo. O valor discutido é R$ 538 (R$ 520 em 2023), garantido integral-
mente por depósito judicial. A movimentação na provisão pode ser assim demonstrada:
  Controladora Consolidado
  2024 2023 2024 2023
Em 1º janeiro 26.954 25.925 28.385 26.880
Constituição de provisão 6.338 3.816 6.472 4.061
Atualização 939 1.252 1.071 1.504
Baixa de provisão (3.981) (4.039) (4.004) (4.060)
Em 31 de dezembro 30.250 26.954 31.924 28.385
Depósitos judiciais vinculados (26.682) (22.973) (28.356) (24.381)
Em 31 de dezembro 3.568 3.981 3.568 4.004
Processos com riscos classificados como perdas possíveis As ações de perda pos-
sível, para as quais não foi constituída provisão conforme determinado pelas práticas 
contábeis, estão representadas substancialmente por: Processos com depósitos judi-
ciais • Execução Fiscal selos de controle de IPI: Ajuizada em setembro de 2019, pela 
União Federal contra a Companhia exigindo o pagamento de valores devidos pelo 
fornecimento de selos de controle de IPI no período de fevereiro de 2001 a outubro 
de 2007. A Execução Fiscal (EF) ajuizada pleiteia o pagamento no valor R$ 70.583 e 
reconhece que a Companhia já recolheu R$ 34.868, a título de parcelamento instituído 
pela Lei 11.941/09, o qual não foi acatado pela Receita Federal do Brasil. Assim, a 
União Federal deu prosseguimento da ação com a penhora do valor de R$35.715. Os 
fatos tratados na Execução Fiscal decorrem de discussão travada há muitos anos pela 
Companhia e que tem por objeto a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência 
da taxa de fornecimento dos selos de IPI, bem como o processo que discutia o direito 
de a Companhia parcelar os débitos de selos de IPI junto ao programa de parcelamento 
instituído pela Lei nº 11.941/09. Essa tese já foi julgada pelos Tribunais, tendo enten-
dido o Supremo Tribunal Federal - STF e o Superior Tribunal de Justiça - STJ pela 
inconstitucionalidade e pela ilegalidade da cobrança da referida taxa. Em setembro de 
2019, a Companhia apresentou sua defesa (exceção de pré-executividade), requerendo, 
preliminarmente, a suspensão da exigibilidade dos débitos e, no mérito, a nulidade da 
C.D.A. que fundamenta a referida Execução Fiscal. Contudo não obteve êxito e em 
novembro de 2019 foram penhorados R$ 35.715 da sua conta corrente e, também, efe-
tuado depósito judicial complementar de R$15, totalizando R$ 35.730, que atualizados 
perfazem o montante de R$ 50.720 (R$ 47.017 em 2023). A administração considerou 
que a possibilidade de perda nessa defesa é possível, conforme corroborado pelos as-
sessores legais da Companhia. Processo com outras garantias (a) Auto de infração 
de cobrança de IPI por suposto enquadramento inicial incorreto: A controladora, na 
qualidade de sucessora por incorporação da controlada CMBNE, em virtude de decisão 
administrativa desfavorável publicada em 2017, passou a discutir judicialmente autos 
de infração lavrados pelas autoridades fiscais, no montante atualizado de R$ 33.598 
(R$ 32.194 em 2023), referente ao IPI por supostas infrações de enquadramento e reen-
quadramento de produtos. Nos autos desta demanda, para fins de suspensão do suposto 
débito, a Companhia apresentou seguro-garantia do valor atualizado. A  Administração 
junto aos assessores jurídicos da Companhia considerou a possibilidade de perda como 
possível. (b) Processo administrativo relacionado a não tributação da mais valia do 
processo de cisão da Vale do Xingu e consequente incorporação dos bens pela Centro 
da Mata: Em maio de 2019, as Companhias Vale do Xingu e Centro da Mata receberam 
autos de infração nos quais se questionam o fato de terem deixado de 
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tributar, o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contri-
buição Social sobre o Lucro (“CSL”), sobre eventual ganho de capital, decorrente da 
baixa do imóvel rural denominado Fazenda Centro da Mata, transferido em operação 
de cisão parcial da Vale do Xingu para a Centro da Mata, tendo como base de cálculo 
o valor do patrimônio cindido na operação relativo ao custo atribuído (“deemed cost”). 
O valor atualizado de R$ 69.825 (R$ 65.587 em 2023), já considerando multa de ofício 
de 75% e juros SELIC. Tendo em vista o montante envolvido nos autos de infração 
alusivos ao período-base encerrado em 1/07/2014, as autoridades fiscais requereram 
o arrolamento dos bens das referidas empresas, no montante de R$ 68.533, sendo R$ 
15.648 da Vale do Xingu, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda São Lucas e 
R$ 52.885 da Centro da Mata, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda Centro 
da Mata. A administração considerou que as possibilidades de perda nessas defesas 
são possíveis, conforme corroborado pela Opinião Legal emitida pelos assessores le-
gais da Empresa. Processos administrativos sem depósitos judiciais e recursais Os 
processos administrativos, classificados com probabilidade de perda possível, são com-
postos, basicamente, por: Processos administrativos relacionado a responsabilidade 
solidária no recolhimento do ICMS substituição tributária: autos de infrações lavrados 
pela Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, relativos a operações realizadas com 
contribuintes posteriormente declarados inidôneos pelo Fisco Estadual, que exige da 
Companhia o recolhimento deste imposto no valor atualizado em 2023 de R$ 27.323. 
Em 2024, recursos extraordinários da Companhia foram conhecidos e promovidos para 
declarar a improcedência dos autos de infração, pendentes de publicação de acórdão, 
que possibilitou a reclassificação do risco de perda para remoto, no montante de R$ 
12.162 remanescendo como perda possível R$ 17.888. Ações cíveis sem depósitos 
judiciais e recursais Os processos cíveis, classificados com probabilidade de perda 
possível, são compostos, basicamente, por: O Ministério Publico ajuizou contra a Com-
panhia ação civil pública, por utilizar transporte de caminhões para comercialização de 
seus produtos, a fim de receber indenização por danos causados às rodovias federais por 
excesso de peso, no montante de R$ 16.068 (R$ 15.112 em 2023). A Companhia classi-
ficou a probabilidade de êxito nesta demanda como sendo possível, corroborada com a 
opinião de seus assessores legais. Depósitos judiciais - apresentados no Realizável a 
Longo Prazo Os depósitos judiciais apresentados no realizável a longo prazo que estão 
vinculados a riscos com perdas consideradas possíveis e remotas, sendo: 

Controladora
2024 2023

Depósitos e bloqueios judiciais Possíveis Remotas Possíveis Remotas
Tributários 50.720 4.284 49.779 4.005
Trabalhistas 313 21 190 5
Cíveis - 2.583 - 407

51.033 6.888 49.969 4.417
Em 31 de dezembro 57.921 54.386

Consolidado
   2024 2023
Depósitos e bloqueios judiciai Possíveis Remotas Possíveis Remotas
Tributários 51.033 4.284 49.794 4.005
Trabalhistas 17 21 194 5
Cíveis - 2.583 - 407

51.050 6.888 49.988 4.417
Em 31 de dezembro 57.938 54.405
26. Subvenção governamental A Companhia, na qualidade de sucessora por incor-
poração da controlada Companhia Müller de Bebidas Nordeste (Filial) conta com in-
centivo fiscal de âmbito estadual a seguir especificado: Programa de Desenvolvimento 
do Estado de Pernambuco – PRODEPE: (i) PRODEPE – Indústria Esse benefício 
corresponde a redução, consoante o Decreto nº 28.150/05, prorrogado pelos Decretos 
nº 35.335/10 e Decreto 54.349/22 de 75% do ICMS devido sobre as operações reali-
zadas até dezembro de 2032, sendo apurado, como previsto na Lei nº 12.226/02, sob a 
forma de crédito presumido. (ii) PRODEPE – central de distribuição Consoante aos 
Decretos 52.097/21 e 54.244/22, benefício de crédito presumido do ICMS no percen-
tual de 3% (três por cento) incidente sobre: (a) o valor da transferência de mercadoria 
de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do apro-
veitamento dos demais créditos; e (b) o valor total das saídas promovidas pela central 
de distribuição nas operações interestaduais, com vigência até dezembro de 2032. No 
exercício findo em 31/12/2024 ambos os incentivos totalizaram R$ 5.427 (R$ 2.979 
em 2023). Até 31/12/2023, valor foi reconhecido no resultado e reclassificado no Patri-
mônio líquido, de lucros acumulados para a rubrica “Reserva para Incentivos Fiscais”, 
que totaliza R$ 13.270. 27. Patrimônio Líquido a. Capital social Em 31/12/2024 e 
de 2023, o capital social está representado por 1.580.489 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 22/04/2024 foi deli-
berada a capitalização do saldo remanescente do lucro líquido do exercício encerrado 
em 31/12/2023, sem emissão de novas ações, no valor total de R$ 27.278 elevando o 
capital social de R$ 497.227 para R$ 524.505. Em Assembleia Geral Ordinária reali-
zada em 27 de abril de 2023 foi deliberada a capitalização do saldo remanescente da 
conta “Lucros à Disposição da Assembleia”, sem emissão de novas ações, no valor total 
de R$ 116.850 elevando o capital social de R$ 380.377 para R$ 497.227. b. Reserva 
para incentivos fiscais Corresponde aos valores decorrentes de incentivos fiscais de 
reduções havidas no âmbito do ICMS, conforme mencionados na nota explicativa nº 
26, no valor R$ 13.270 (R$ 13.270 em 2023). c. Ajuste de avaliação patrimonial 
Refere-se ao ajuste do ativo imobilizado pelo custo atribuído registrado em 1º/01/2009 
na Companhia e em suas controladas, pelo valor líquido dos efeitos tributários, e rea-
lizado na proporção das depreciações e baixas dos bens reavaliados, conforme nota 
explicativa nº 17. d. Reservas de lucros Reserva legal A reserva legal é calculada na 
base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% sobre o capital social, 
conforme determinação da Lei nº 6.404/76. Em 2024 foi destinado a esta conta o valor 
de R$ 3.405 (R$ 4.451em 2023), que totaliza R$ 34.438  (R$ 31.033 em 2023). Reserva 
para investimentos Trata-se de reserva para projetos de investimento da Companhia e 
de suas controladas, nos termos do Art. 196 da Lei das S/A que totalizam R$ 551.467 
(R$ 538.545 em 2023), dos quais R$ 166.454 (R$ 151.210 em 2023) com recursos 
próprios, limitada ao saldo remanescente dos lucros apurados no exercício após as 
destinações legais obrigatórias (reserva legal e dividendos mínimos obrigatórios) no 
valor de R$ 135.867. Essa reserva será destinada a aplicação em investimentos futuros, 
que visa financiar parte do orçamento de capital, preparado pela Diretoria, compreen-
dendo aquisição de máquinas, equipamentos e desenvolvimento do parque industrial. 
O valor foi proposto pela Administração para posterior aprovação dos acionistas em 
Assembleia a ser realizada em 2025. Retenção de lucros em cumprimento a decisões 
judiciais Refere-se a reserva de fração do saldo lucro líquido do exercício de 2023, no 
valor de R$ 22.500, efetuada nos termos de intimações recebidas de decisões judiciais, 
nos termos da Assembleia Geral Ordinária realizada em 22/04/2024. e. Dividendos 
mínimos obrigatórios e dividendos adicionais (i) Dividendo mínimos obrigatórios 
propostos – a proposta de dividendo mínimo obrigatório consignada nas demonstrações 
financeiras da Companhia, foi calculada a razão de 25% do lucro líquido ajustado, nos 
termos do estatuto social e da Lei das Sociedades por Ações, em especial, no disposto 
nos artigos 196 e 197. Para fins de determinação da base de cálculo dos dividendos, a 
Administração, observando o deliberado na Assembleia Geral Ordinária, que aprovou 
as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos a partir de 31/12/2014, 

aplicou o ajuste decorrente dos efeitos da realização do custo atribuído. Segue adiante 
o demonstrativo de cálculo desses dividendos:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 68.098 89.011
Reserva legal (3.405) (4.451)
Incentivos fiscais - (2.979)
Realização do custo atribuído 1.562 1.381
Base de cálculo dos dividendos 66.255 82.962
Dividendos mínimos obrigatórios propostos – 25% 16.563 20.741
Dividendo por ação em reais 10,48 13,12
Qualquer valor de dividendos acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
quando e na medida em que forem aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. (i) 
Dividendo adicionais Por deliberação de Assembleia geral de acionistas procedeu-se 
à distribuição de dividendos adicionais aos mínimos obrigatórios, limitado a 40% do 
lucro líquido do exercício ajustado, nos termos do estatuto social da Companhia e no 
Acordo de Acionistas, a saber:

Exercício social findo em
Data da realização 

da AGO Valores R$
Dividendo por ação 

(Em R$)
31 de dezembro de 2023 22 de abril de 2024 12.443 7,87
Conforme deliberado na mencionada Assembleia, o dividendo relativo ao exercício 
social findo em 2023, no valor de R$ 33.185, foi pago a título de juros sobre o capital 
próprio, calculados nos termos do que determina o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, dedu-
zidos do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, no valor líquido de R$ 28.207 
(R$ 19.155 relativos ao exercício social findo em 2022 – AGO 27 de abril de 2023). 
(ii) Juros sobre o capital próprio Juros sobre Capital Próprio ou “JCP” são os juros 
pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, 
nos termos do § 7º do artigo 9º da Lei nº 9.249, 26/12/1995. O acionista poderá delibe-
rar em assembleia que o dividendo obrigatório a ser pago pela Companhia deverá ser 
sob a forma de JCP, nos termos da legislação vigente. A distribuição de lucros e juros 
sobre capital próprio para os sócios da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras da Companhia após determinada pelos sócios. Os juros so-
bre capital próprio são registrados incialmente no resultado financeiro e reclassificados 
para o patrimônio líquido para fins de apresentação das Demonstrações financeiras. 28. 
Receita líquida de vendas e serviços A reconciliação das vendas brutas para a receita 
líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Mercado interno 1.059.033 1.115.543 1.116.429 1.221.157
Mercado externo 22.911 24.287 22.911 24.287
Receita bruta 1.081.944 1.139.830 1.139.340 1.245.444
IPI (139.168) (144.855) (139.168) (144.855)
ICMS (106.664) (113.283) (106.647) (113.278)
COFINS (61.333) (63.887) (61.577) (64.298)
PIS (13.316) (13.870) (13.377) (13.960)
ISS (210) (70) (132) (201)
Contribuição sobre a produção rural - - (2.710) (4.152)
Devoluções e cancelamentos de vendas (2.375) (4.962) (3.621) (17.462)
Receita líquida das vendas 758.878 798.903 812.108 887.238
Classificadas como:
   Vendas de produtos 753.102 798.903 756.243 793.483
   Vendas de ativo biológico 
 e produto agrícola - - 48.984 89.638
   Vendas de serviços 5.776 - 6.881 4.117
Total 758.878 798.903 812.108 887.238
29. Apresentação da demonstração do resultado por natureza A Companhia e suas 
controladas apresentaram a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas com base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:  

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Consumo de matérias-primas e materiais (380.638) (406.166) (354.497) (396.528)
Salários, encargos e 
 benefícios a empregados (129.935) (128.888) (136.423) (135.458)
Manutenção, melhorias e limpeza (17.667) (8.390) (20.199) (11.996)
Depreciação e amortização (27.283) (29.616) (59.817) (52.827)
Despesas com vendas e exportações (29.835) (32.872) (29.835) (32.872)
Despesas com propaganda, 
 publicidade e eventos (40.890) (36.080) (40.890) (36.080)
Baixas de bens do imobilizado (2.105) (248) (2.384) (314)
Expedição, fretes e carretos (14.894) (15.270) (18.774) (20.737)
Energia, tarifas e locações (12.274) (12.137) (13.507) (16.328)
Serviços prestados por terceiros (14.855) (12.975) (14.855) (16.494)
Valor justo do ativos biológicos - - 7.010 1.282
Despesas Agrícolas e florestais - - (25.284) (56.868)
Outras receitas 1.353 9.725 1.875 10.099
Outras despesas (10.219) (19.491) (14.358) (18.887)
Total (679.242) (692.408) (721.938) (784.008)
Classificadas como:
Custo das vendas de produtos (481.257) (519.416) (515.999) (598.974)
Custo das vendas de serviços (5.776) - (6.597) (3.675)
Subtotal custo dos produtos vendidos (487.033) (519.416) (522.596) (602.649)
Despesas com vendas (123.507) (114.818) (123.507) (114.818)
Despesas gerais e administrativas (59.417) (57.224) (65.557) (63.952)
Outras despesas (10.638) (10.675) (12.153) (12.688)
Outras receitas 1.353 9.725 1.875 10.099
Total (679.242) (692.408) (721.938) (784.008)
30. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras: 2024 2023 2024 2023
Juros sobre financiamentos e 
 arrendamento mercantil (4.059) (3.669) (15.300) (15.071)
Demais despesas (656) (592) (725) (1.745)
Variação Cambial (6.529) (2.676) (21.203) (8.512)
Total das despesas financeiras (11.244) (6.937) (37.228) (25.328)

Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 16.599 13.522 17.631 14.639
Juros sobre partes relacionadas 52 3.342 52 926
Atualização de outros ativos monetários 4.239 6.201 4.325 6.295
Atualização de Indébitos Tributários 1.918 3.636 1.920 3.636
Variação cambial 1.470 1.610 4.939 9.904
Outras receitas 2.824 1.154 1.591 4.795
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (932) (1.097) (704) (1.151)
Total das receitas financeiras 26.170 28.368 29.754 39.044
Resultado financeiro 14.926 21.431 (7.474) 13.716
31. Despesa de imposto de renda e contribuição social Natureza e expectativa de 
realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do im-
posto de renda, a base de cálculo negativa de contribuição social e as correspondentes 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos 
e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, 
definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o im-
posto de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que possam ser utilizados na 
compensação dos passivos diferidos constituídos sobre as diferenças temporárias a tri-
butar. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, passivos e resultado Os 
principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos estão 
demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Ativos/ Passivos Resultado Ativos/ Passivos Resultado

2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa - -   - - 24.236 13.676 10.560 6.575
Valor justo do ativo biológico - - - - (142) 2.243 (2.385) (421)
Provisão riscos Cíveis, Tributários e Trabalhistas 2.448 1.676 772 (76) 2.448 1.676 772 (81)
Provisão para Devedores Duvidosos 908 608 300 383 908 608 300 383
Provisão participação no resultado dos funcionários 2.421 2.538 (117) (357) 2.638 2.816 (178) (333)
Provisão Perdas Operacionais, Estoque e Vasilhames 3.502 3.105 397 1.613 3.614 3.689 (75) 1.639
Provisão Parceria Comercial e Distribuidores 837 1.031 (194) 1.031 837 1.031 (194) 1.031
Provisão Perdas Incentivos Fiscais (Compulsório, Finor, Audiovisual) 263 263 - - 263 263 - -
Direito de Uso 101 - 101 - 1.531 727 804 415
Baixa ágio s/ mais Valia de Ativos na V. Xingu e incorporadora CMBNE 1.102 1.102 - - 1.102 1.102 - -
Tributos com Exigibilidade Suspensa 2.435 2.462 (27) - 2.876 2.868 8 94
Demais Provisões Temporárias 95 - 95 (109) 95 - 95 (60)
Total do ativo fiscal diferido 14.112 12.785 1.327 2.485 40.406 30.699 9.707 9.242
Custo atribuído ao imobilizado (17.169)  (17.972) 803   699 (41.650)  (42.455) 805 711 
Depreciação vida útil revisada - Lei 11.638 (14.078)  (14.461) 383 (197) (14.078)  (14.461) 383  (197)
Exclusão ICMS base PIS-COFINS e IPI s/Frete e seguro (3.077)  (3.397) 320 1.434 (3.077)  (3.397) 320 1.434 
Exclusão Subvenção ICMS Prodepe s/ IRPJ e CSLL (1.845) - (1.845) - (1.845) - (1.845) -
Atualização Depósitos Judiciais (6.058) (4.885) (1.173) (1.578) (6.178) (4.981) (1.197) -
Ganho aquisição ações da incorporadora CMBNE (5.932) (5.932) - - (5.932) (5.932) - -
Outras diferenças temporárias -  (41) 41  (73) (52)  (142) 90 (1.254)
Total do passivo fiscal diferido (48.159) (46.688) (1.471) 285 (72.812) (71.368) (1.444) 694 
Imposto diferido líquido (34.047) (33.903) (144) 2.770 (32.406) (40.669) 8.263 9.936 
Ativo - - 1.948 1.770
Passivo (34.047) (33.903) (34.354) (42.439)
Imposto diferido líquido (34.047) (33.903) (32.406) (40.669)

Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:
Controladora Consolidado

Saldo em 31/12 Saldo em 31/12
1º de janeiro 

de 2024
Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Passivo Fis-
cal Diferido

1º de janei-
ro de 2024

Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Ativo Fiscal 
Diferido

Passivo Fis-
cal Diferido

Estoques 1.491 376 1.867 1.867 1.602 378 1.980 29 1.951
Contas a receber de clientes 608 300 908 908 608 300 908 - 908
Impostos e contribuições a recuperar (3.397) 320 (3.077) (3.077) (3.397) 320 (3.077) - (3.077)
Atualização de Depósitos judiciais (4.884) (1.173) (6.057) (6.057) (4.980) (1.197) (6.177) - (6.177)
Imobilizado (32.433) 1.185 (31.248) (31.248) (56.916) 1.187 (55.729) - (55.729)
Direito de Uso (40) 141 101 101 688 843 1.531 1.420 111
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa - - - - 13.676 10.560 24.236 - 24.236
Ativo biológico - - - - 2.242 (2.384) (142) 75 (217)
Provisão temporárias 4.012 (700) 3.312 3.312 4.485 (1.226) 3.259 (53) 3.312
Obrigações sociais 2.537 (1.323) 1.214 1.214 2.816 (1.386) 1.430 178 1.252
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 4.138 727 4.865 4.865 4.544 763 5.307 299 5.008
Outras diferenças temporárias (5.935) 3 (5.932) (5.932) (6.037) 105 (5.932) - (5.932)
Imposto liquido passivo (ativo) (33.903) (144) (34.047) (34.047) (40.669) 8.263 (32.406) 1.948 (34.354)

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12 Saldo em 31/12

1º de janeiro 
de 2023

Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Passivo Fis-
cal Diferido

1º de janei-
ro de 2023

Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Ativo Fiscal 
Diferido

Passivo Fis-
cal Diferido

Estoques 1.293 198 1.491 1.491 1.378 224 1.602 13 1.589
Contas a receber de clientes 225 383 608 608 225 383 608 - 608
Impostos e contribuições a recuperar (4.831) 1.434 (3.397) (3.397) (4.831) 1.434 (3.397) - (3.397)
Depósitos judiciais (3.306) (1.578) (4.884) (4.884) (3.475) (1.505) (4.980) - (4.980)
Imobilizado (32.935) 502 (32.433) (32.433) (57.402) 486 (56.916) - (56.916)
Direito de Uso 32 (72) (40) (40) 345 343 688 735 (47)
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa - - - - 7.101 6.575 13.676 - 13.676
Ativo biológico - - - - 2.664 (422) 2.242 703 1.539
Provisão temporárias 1.676 2.336 4.012 4.012 1.676 2.809 4.485 - 4.485
Obrigações sociais 2.894 (357) 2.537 2.537 3.149 (333) 2.816 152 2.664
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 4.214 (76) 4.138 4.138 4.500 44 4.544 269 4.275
Outras diferenças temporárias (5.935) - (5.935) (5.935) (5.935) (102) (6.037) (102) (5.935)
Imposto liquido passivo (ativo) (36.673) 2.770 (33.903) (33.903) (50.605) 9.936 (40.669) 1.770 (42.439)
A Companhia e suas controladas, com base nas projeções de resultados tributáveis fu-
turos, aprovadas por seus acionistas, reconheceram o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos sobre diferenças temporariamente tributáveis e indedutíveis. A contro-
lada Centro da Mata também constituiu provisão de imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de contribuição social, 
os quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do imposto de renda diferi-
do é revisado periodicamente pela Administração. Reconciliação do imposto de renda 
e da contribuição social com a alíquota nominal 
  Controladora Consolidado
  2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 87.006 120.830 82.696 116.946
Alíquota nominal combinada do imposto 
 de renda e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social às alíquotas da legislação (29.582) (41.082) (28.117 (39.762)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (2.569) (2.413) - -
Incentivos fiscais e doações incentivadas (*) 2.586 2.006 2.716 2.026
Juros sobre o capital próprio referente 
 aos dividendos 11.283 7.662 11.283 7.662
Exclusão juros Selic sobre indébitos tributários 652 1.442 652 1.442
Outras diferenças permanentes (1.278) 566 (1.132) 697
Despesa do imposto de renda e da 
 contribuição social (18.908) (31.819) (14.598) (27.935)
Correntes (18.764) (34.589) (22.861) (37.871)
Diferidos (144) 2.770 8.263 9.936
Despesa do imposto de renda e da 
 contribuição social (18.908) (31.819) 14.598 (27.935)
Alíquota efetiva do imposto de 
 renda e da contribuição social % 21,73% 26,33% 17,65% 23.89%
(*) Efeito dos incentivos fiscais conforme mencionado na nota explicativa nº 27 e ou-
tras doações incentivadas. Conforme nota explicativa n⁰ 27 (ii), durante o exercício 
a Companhia destacou juros sobre capital próprio de acordo Lei 9.249/95 (trata do 
imposto de renda das pessoas jurídicas e da contribuição social sobre o lucro líquido), 
nos montantes apurados sobre a base acumulada até 31/12/2023 no montante de R$ 
39.398 e para a base do exercício de 31/12/2024 o montante de R$ 44.248, respeitando 
os mesmos dispositivos legais da Lei 9.249/95, limitando os juros sobre capital próprio 
em 50% do lucro acumulado. Os montantes de juros sobre capital próprio resultaram 
em uma redução dos impostos correntes de R$ 7.662 até 31/12/2023 e R$ 11.283 em 
31/12/2024. 32. Lucro básico e diluído por ação Calculado mediante a divisão do 
lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média de ações 
ordinárias durante o exercício, conforme a seguir: 

Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício 68.098 89.011
Quantidade de ações emitidas (milhares) 1.580.489 1.580.489
Lucro básico e diluído por ação - R$ 43,09 56,32
Para os exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023, a Companhia não tinha ações 
ordinárias potenciais com efeito de diluição, e, consequentemente, o lucro diluído por 
ação é equivalente ao lucro básico por ação, conforme demonstrado anteriormente. 33. 
Demonstrações dos fluxos de caixa A movimentação patrimonial que não afetou o 
fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é como segue: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imobilizado
Aquisição de imobilizado não caixa 4.817 7.092 4.817 7.092
Dividendos
Dividendos mínimos propostos 16.563 20.741 16.563 20.741
34. Benefícios a empregados A Companhia e suas controladas concedem a seus em-
pregados benefícios de previdência privada, seguro de vida, assistência médica, assis-
tência odontológica, assistência farmacêutica, alimentação e participação nos resulta-
dos, entre outros. A concessão desses benefícios obedece ao regime de competência, e 

a concessão destes cessa ao término do vínculo empregatício. Em 31/12/2024, a Com-
panhia reconheceu a despesa proveniente da constituição de provisão para participação 
dos colaboradores em seus resultados, no montante de R$ 8.086 (R$ 8.348 em 2023) 
na controladora e R$ 8.792 (R$ 9.052 em 2023) no consolidado. A participação nos re-
sultados de 2024 e 2023 foi definida com base em indicadores e metas de desempenho 
operacional, não estando condicionada somente aos resultados contábeis apresentados 
pela Companhia. Esse valor está registrado nas rubricas “Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados”, “Despesas com vendas” e “Despesas gerais e administrativas”. 
35. Instrumentos financeiros e gestão de risco a. Classificação contábil Dada a ca-
racterística dos instrumentos financeiros detidos pela Companhia e suas Controladas, a 
Administração avalia que os saldos contábeis se aproximam dos valores justos. 
Controladora
Ativo Nota 2024 2023 Nível
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 10 154.085 164.352 -
Aplicações financeiras 11 40.618 - -
Contas a receber de clientes 12 100.631 126.417 -
Outras contas a receber 5.512 19.946 -

300.846 310.715
Passivo
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 20 58.410 17.762 2
Passivo de arrendamento 18 9.548 14.789 -
Fornecedores 21 60.316 59.698 -
Obrigações sociais 22 19.592 19.738 -
Obrigações fiscais 23.a 35.471 36.084 -
Imposto de renda e contribuição social a pagar 23.b 2.443 4.590 -
Impostos parcelados 1.246 1.418 -
Dividendos a pagar 24 16.563 20.741 -
Outras contas a pagar 13.607 18.162 -

217.196 192.982
Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 Nível
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 10 178.180 179.068 -
Aplicações financeiras 11 40.618 - -
Contas a receber de clientes 12 101.198 126.730 -
Outras contas a receber 7.242 22.259 -

327.238 328.057
Passivo
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 20 152.443 129.457 2
Passivo de arrendamento 18 86.741 85.025 -
Fornecedores 21 86.535 79.548 -
Obrigações sociais 22 21.675 22.041 -
Obrigações fiscais 23.a 35.638 36.626 -
Imposto de renda e contribuição social a pagar 23.b 4.319 6.945 -
Impostos parcelados 1.246 1.418 -
Dividendos a pagar 24 16.563 20.741 -
Outras contas a pagar 15.450 19.510 -

420.610 401.311
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial como 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, empréstimos e financiamentos e forne-
cedores, estão registrados a valores contábeis, os quais são iguais ou se aproximam dos 
valores justos, conforme critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas 
das práticas contábeis. O controle desses instrumentos é efetuado através de estratégias 
operacionais visando liquidez, rentabilidade e segurança. Hierarquia do valor justo 
A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar os valores justos 
dos instrumentos financeiros de acordo com a técnica de avaliação utilizada: Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Não ocorreram transferências entre níveis a se-
rem consideradas em 31/12/2024 e 2023. b. Gerenciamento de riscos financeiros A 
Companhia apresenta exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 

financeiros: Risco de crédito; Risco de liquidez; e Risco de mercado. Essa nota apre-
senta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de 
riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura do gerenciamento de risco
A Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A Administração é responsável 
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco. 
Os gestores de cada departamento se reportam regularmente a Administração sobre 
as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabe-
lecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limi-
tes. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos 
os empregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito O risco de 
crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber 
em aberto. A política de risco para bancos e instituições financeiras é gerida pela Con-
troladora. Para as operações de vendas, a Companhia efetuou uma análise da qualidade 
do crédito do cliente, levando-se em consideração sua posição financeira, experiência 
passada e outros fatores. A Administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência dessas contrapartes, motivo pelo qual não é constituída provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. Exposição a riscos de crédito O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das informações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 154.085 164.352 178.180 179.068
Aplicações financeiras 40.618 - 40.618 -
Contas a receber 100.631 126.417 101.198 126.730
Outras contas a receber 5.512 19.946 7.242 22.259
Total 300.846 310.715 327.238 328.057
Caixa e equivalentes de caixa A Companhia e suas controladas têm como princípio 
trabalhar com instituições financeiras que apresentam maior solidez e melhores con-
dições de mercado em relação a taxas e prazos. Contas a receber de clientes e outras 
contas a receber A exposição da Companhia e de suas controladas ao risco de crédito 
é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Além 
disso, as vendas se dão de forma bem distribuída durante todo o exercício societário 
(principalmente no período de safra), o que possibilita à Companhia e a suas controla-
das interromper entregas a clientes que porventura se apresentem como potencial risco 
de crédito. Perdas por redução no valor recuperável A Companhia avalia a imparidade 
das contas a receber com base em: (a) Experiência histórica de perdas por clientes e 
segmento; (b) Atribuir uma classificação de crédito para cada cliente com base em 
medidas qualitativas e quantitativas para o cliente; e (c) Atribui um percentual de redu-
ção ao valor recuperável para fins de provisão com base nos itens (a) e (b) acima e na 
situação da conta a receber do cliente (atual ou vencida). Risco de liquidez A previsão 
de fluxo de caixa é realizada e gerenciada pela área Financeira da Controladora, que 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ela te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais, o qual também mantém 
espaço livre suficiente em suas linhas de crédito disponíveis a qualquer momento, não 
havendo linhas de crédito relevantes em nome da Companhia. A tabela a seguir mostra 
em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos passivos financeiros não de-
rivativos da Companhia e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada 
de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base 
na data mais próxima em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações. A 
tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal. Na medida em que os fluxos de 
juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros 
no encerramento do exercício. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente 
em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações: 

Controladora

31/12/2024

Fluxo 
contratual

Taxa de 
juros 2025 2026 2027 2028

2029 
em 

dian-
te Total

Saldo em 
31/12/2024

BNDES/
 Finame

2,92% a 
10,5% 69 - - - - 69 68

BNDES/
 Exim 5,44% 5.368 16.849 16.027 12.730 - 50.974 45.237
Financia-
 mentos

1,75% a 
3,25% 6.496 4.721 2.861 - - 14.078 13.205

Arrendamentos 2.516 2.531 2.507 1.564 430 9.548 9.548
Fornecedores 60.316 - - - - 60.316 60.316
Obrigações sociais 19.592 - - - - 19.592 19.592
Obrigações fiscais 34.500 971 - - - 35.471 35.471
Imposto de renda e 
 contribuição 
  social a pagar 2.443 - - - - 2.443 2.443
Outros passivos 27.728 293 293 293 2.809 31.416 31.416
Total 159.028 25.365 21.688 14.587 3.239 223.907 217.296

Controladora
31/12/2023

Fluxo 
contratual

Taxa de 
juros 2024 2025 2026 2027

2028 
em 

diante Total
Saldo em 

31/12/2023

Finame
2,92% a 
10,5% 456 69 - - - 525 503

Financia-
 mentos

1,75% a 
3,25% 6.850 6.262 4.624 2.833 - 20.569 17.259

Arrenda-
 mentos

4,12 a 
5,54% 5.118 2.605 2.565 2.507 1.994 14.789 14.789

Fornecedores 59.698 - - - - 59.698 59.698
Obrigações sociais 19.738 - - - - 19.738 19.738
Obrigações fiscais 35.178 906 - - - 36.084 36.084
Imposto de renda e 
 contribuição social 
  a pagar 4.590 - - - - 4.590 4.590
Outros passivos 36.586 2.610 23 23 1.079 40.321 40.321
Total 168.214 12.452 7.212 5.363 3.073 196.314 192.982

Consolidado
31/12/2024

Fluxo 
contratual

Taxa 
de 

juros 2025 2026 2027 2028

2029 
em 

diante Total
Saldo em 

31/12/2024
Finame/
 BNDES

2,92% a 
8,70% 301 147 76 - - 524 401

BNDES/
 Exim 5,44% 5.368 16.849 16.027 12.730 - 50.974 46.347
Financia-
 mentos

1,75% a 
2,99% 6.496 4.721 2.861 - - 14.078 12.271

Capital de 
 Giro - CDI

2,30% a 
3,12% 16.959 14.885 10.447 6.023 1.548 49.862 41.857

Capital de 
 Giro – USD

4,05% a 
7,95% 14.946 14.542 7.259 1.028 5.578 43.353 36.817

FCO
9,5% a 
10% 7.042 6.328 2.101 - - 15.471 14.609

Arrendamentos 19.419 18.011 18.266 13.083 17.962 86.741 86.741
Fornecedores 86.535 - - - - 86.535 86.535
Obrigações sociais 21.675 - - - - 21.675 21.675
Obrigações fiscais 34.667 971 - - - 35.638 35.638
Imposto de renda e 
 contribuição 
  social a pagar 4.319 - - - - 4.319 4.319
Outros passivos 29.571 293 293 293 2.809 33.259 33.259
Total 247.298 76.747 57.330 33.157 27.897 442.429 420.469

Consolidado
31/12/2023

Fluxo 
contratual

Taxa de 
juros 2024 2025 2026 2027

2028 
em 

diante Total
Saldo em 

31/12/2023
Finame/
 BNDES

2,92% a 
10,5% 1.185 301 146 76 - 1.708 1.475

Financia-
 mentos

1,75% a 
3,25% 6.850 6.262 4.624 2.833 - 20.569 17.259

Capital de 
 Giro - CDI

2,3% a 
7,95% 16.029 16.250 14.630 10.401 7.555 64.865 52.991

Capital de 
 Giro - USD 12.159 11.961 11.633 5.807 5.284 46.844 38.165

FCO
9,5% a 
10% 6.308 6.314 5.420 1.737 - 19.779 19.567

Arrenda-
 mentos

4,12 a 
5,54% 18.425 19.353 16.893 13.933 16.421 85.025 85.025

Fornecedores 79.548 - - - - 79.548 79.548
Obrigações sociais 22.041 - - - - 22.041 22.041
Obrigações fiscais 35.720 906 - - - 36.626 36.626
Imposto de renda e 
 contribuição 
  social a pagar 6.945 - - - - 6.945 6.945
Outros passivos 37.505 3.039 23 23 1.079 41.669 41.669
Total 242.715 64.386 53.369 34.810 30.339 425.619 401.311
Risco de mercado (i) Risco de volatilidade no preço da soja, do milho e do fei-
jão A Companhia está exposta ao risco de mudanças no preço de “commodities”. A 
Companhia monitora o preço das sacas soja, milho e feijão e analisa as tendências 
futuras, ajustando as projeções que visam auxiliar na tomada de medidas preventivas 
para conduzir de maneira adequada os distintos cenários. O objetivo da Companhia é o 
alcance de uma margem operacional pré-estabelecida. A maior parte dos instrumentos 
de proteção contra a variação dos preços das commodities é realizada através de vendas 
antecipadas diretamente com nossos clientes. (ii) Risco de taxa de juros As operações 
da Companhia e de suas controladas estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI 
e TJLP. Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável 
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de 
juros dos empréstimos e financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sen-
sibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício 
de acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário 
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas. 
O Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos são apresentados 
em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir: 

Controladora 31 de dezembro de 2024
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 146.452 CDI 12,15% 17.794 15,19% 22.242 18,23% 26.691
Aplicações financeiras 40.750 CDI 12,15% 4.951 15,19% 6.189 18,23% 7.427
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (13.105) CDI 12,15% (1.592) 15,19% (1.990) 18,23% (2.388)
Empréstimos e financiamentos (68) TJLP 7,43% (5) 9,29% (6) 11,15% (8)
Resultado financeiro líquido (estimado) 21.148 26.435 31.722
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (5.287) (10.574)
Controladora 31 de dezembro de 2024

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 146.452 CDI 12,15% 17.794 9,11% 13.346 6,08% 8.897
Aplicações financeiras 40.750 CDI 12,15% 4.951 9,11% 3.713 6,08% 2.476
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (13.105) CDI 12,15% (1.592) 9,11% (1.194) 6,08% (796)
Empréstimos e financiamentos (68) TJLP 7,43% (5) 5,57% (4) 3,72% (3)
Resultado financeiro líquido (estimado) 21.148 15.861 10.574
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 5.287 10.574
Controladora 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 158.286 CDI 11,65% 18.440 14,56% 23.050 17,48% 27.660
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (19.109) CDI 11,65% (2.226) 14,56% (2.783) 17,48% (3.339)
Resultado financeiro líquido (estimado) 16.214 20.267 24.321
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 4.054 8.107
Controladora 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 158.286 CDI 11,65% 18.440 8,74% 13.830 5,83% 9.220
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (19.109) CDI 11,65% (2.226) 8,74% (1.670) 5,83% (1.113)
Resultado financeiro líquido (estimado) 16.214 12.160 8.107
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (4.054) (8.107)
Consolidado 31 de dezembro de 2024

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 169.356 CDI 12,15% 20.577 15,19% 25.721 18,23% 30.864
Aplicações financeiras 40.618 CDI 12,15% 4.935 15,19% 6.169 18,23% 7.403
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (49.308) CDI 12,15% (5.991) 15,19% (7.489) 18,23% (8.986)
Empréstimos e financiamentos (595) TJLP 7,43% (44) 9,29% (55) 11,15% (66)
Resultado financeiro líquido (estimado) 19.477 24.346 29.215
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 4.869 9.738
Consolidado 31 de dezembro de 2024

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 169.356 CDI 12,15% 20.577 9,11% 15.433 6,08% 10.288
Aplicações financeiras 40.618 CDI 12,15% 4.935 9,11% 3.701 6,08% 2.468
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (49.308) CDI 12,15% (5.991) 9,11% (4.493) 6,08% (2.995)
Empréstimos e financiamentos (595) TJLP 7,43% (44) 5,57% (33) 3,72% (22)
Resultado financeiro líquido (estimado) 19.477 14.608 9.739
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (4.869) (9.738)
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 171.899 CDI 11,65% 20.026 14,56% 25.033 17,48% 30.039
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (65.867) CDI 11,65% (7.674) 14,56% (9.592) 17,48% (11.510)
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.352 15.441 18.529
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 3.089 6.177
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 171.899 CDI 11,65% 20.026 8,74% 15.019 5,83% 10.013
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (65.867) CDI 11,65% (7.674) 8,74% (5.756) 5,83% (3.838)
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.352 9.263 6.175
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (3.089) (6.177)
A Companhia considerou a alteração de 25%/50% nas taxas de juros em virtude da 
variação da Selic ocorrida nos últimos períodos e das projeções do cenário econômico. 
Risco de moeda A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao risco de moeda 
(dólar norte-americano) em parte de seus empréstimos tomados em moeda diferente da 
moeda funcional. Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira, a Companhia e suas controladas garantem que sua exposição líquida 
é mantida a um nível aceitável comprando ou vendendo moedas estrangeiras a taxas à 
vista, quando necessário, para tratar instabilidades de curto prazo. Exposição a moeda 
estrangeira O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco de moeda 
estrangeira da Companhia, conforme fornecido à Administração baseia-se na sua polí-
tica de gerenciamento de risco. Análise de sensibilidade - Risco de moeda A análise de 

sensibilidade é determinada com base na exposição dos empréstimos e financiamentos 
à variação monetária do dólar norte americano. A Companhia apresenta dois cenários 
com elevação e redução de 25% e 50% da variável de risco considerado. Apresentamos 
abaixo os possíveis impactos de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o 
resultado do exercício de acordo com os respectivos montantes. Esses cenários poderão 
gerar impactos no resultado e/ou nos fluxos de caixa futuros da Companhia conforme 
descrito a seguir: Cenário I: Para o cenário provável em dólar norte americano foi 
considerada a taxa de câmbio da data de 31/12/2024; Cenário II: Deterioração de 25% 
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado no 
cenário provável; e Cenário III: Deterioração de 50% no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível verificado no cenário provável. 

Controladora 31 de dezembro de 2024
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (45.237) USD 7,7404 (11.309) 9,2885 (22.619)
Resultado financeiro líquido (estimado) (11.309) (22.619)
Controladora 31 de dezembro de 2024

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (45.237) USD 4,6442 11.309 3,0962 22.619
Resultado financeiro líquido (estimado) 11.309 22.619
Consolidado 31 de dezembro de 2024

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (82.054) USD 7,7404 (20.514) 9,2885 (41.027)
Resultado financeiro líquido (estimado) (20.514) (41.027)
Consolidado 31 de dezembro de 2024

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (82.054) USD 4,6442 20.514 3,0962 41.027
Resultado financeiro líquido (estimado) 20.514 41.027
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (38.165)  USD 6,05 (9.541) 7,26 (19.083)
Resultado financeiro líquido (estimado) (9.541) (19.083)
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (38.165)  USD 3,63 9.541  2,42 19.083 
Resultado financeiro líquido (estimado) 9.541 19.083 
36. Compromissos A Companhia estabelece compromissos diversos no curso normal 
de suas atividades. A seguir, estão apresentados aqueles que merecem destaque nas 
presentes demonstrações financeiras: a. Contratos de aquisição de cana-de-açúcar 
A Companhia firmou contratos de aquisição de cana-de-açúcar produzida pela parte 
relacionada Vale do Xingu e Condomínio GMFO e por terceiros, por meio de contra-
tos plurianuais. Os termos dos contratos têm vigência, em sua maioria, de cinco anos, 
renováveis, quando for o caso, por mais um ano. Os valores a serem desembolsados 
em virtude dessas operações serão determinados a cada mês de safra pelo preço da 
tonelada de cana-de-açúcar estabelecido pelos modelos definidos em cada contrato, 
que podem ser em sua maioria classificados da seguinte forma: (i) ATR fixo: modelo 
em que se acorda preliminarmente a quantidade de quilos de ATR por tonelada de ca-
na-de-açúcar produzida, a qual é valorizada de acordo com o valor do ATR divulgado 
pelo CONSECANA, publicado para o mês anterior ao da venda, não havendo nenhum 
complemento de preço subsequente. As toneladas de cana-de-açúcar, relacionadas aos 
contratos vigentes, são estimadas da seguinte forma:

Toneladas

Ano
Partes 

relacionadas Terceiros Total
2025 431.816 140.770 572.586
2026 320.995 104.692 425.687
2027 216.191 70.036 286.227
2028 127.213 40.579 167.792
2028 54.510 16.877 71.387

b. Contratos de parceria agrícola A controlada Vale do Xingu firmou contratos 
plurianuais de parceria agrícola, para cultivo de cana-de-açúcar em propriedades de 
terceiros, no total de 6.550 ha (4.515 ha em 2023). Referidos contratos têm vigência, 
em sua maioria, em cinco anos, renováveis, quando for o caso, por mais um ano. A 
remuneração desses contratos será mediante a entrega de 25% da produção ao parceiro 
outorgante, estimadas da seguinte forma:
Ano Toneladas
2025 140.770
2026 104.692
2027 70.036
2028 40.579
2029 16.877
37. Informação por segmento A Companhia adotou o pronunciamento técnico 
CPC 22 - Informações por Segmento, que requer que os segmentos operacionais sejam 
identificados com base nos relatórios internos a respeito dos componentes da Compa-
nhia regularmente revisados pela Diretoria da Companhia, principal tomador de deci-
sões operacionais, para alocar recursos ao segmento e avaliar seu desempenho. Como 
forma de gerenciar seus negócios tanto no âmbito financeiro como no operacional, a 
Companhia classificou seus negócios em “Segmento 1” (cachaça, outras bebidas alcoó-
licas e exploração de cultura de cana-de-açúcar) e “Segmento 2” (produção agrícola de 
grãos). Para os exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023, as informações por segmen-
tos dessas unidades de negócios são como segue:
Balanços patrimoniais por segmentos

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Dirlene Aparecida Voltarelli Arnoni -  CRC/SP 136.977/O

A Diretoria

Contadora

José Emilio Bertazi - Diretor Superintendente
Sérgio Luiz da Silva - Diretor Comercial

Josias Ceara de Moraes - Diretor Industrial

2024 2023

Ativo
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 171.354 6.826 178.180  170.543 8.525  179.068 
Aplicações financeiras 40.618 40.618  -    -    -   
Contas a receber de clientes 94885 627 95.512  126.336  394   126.730 
Estoques 201688 11.799 213.487  207.700  7.668   215.368 
Impostos e contribuições a recuperar 2.954 539 3.493  2.245  1.244  3.489 
Imposto de renda e 
 contribuição social a recuperar 2.486 - 2.486 2.424 -   2.424 
Ativos biológicos 23.174 30.999 54.173    19.229    23.017  42.246 
Adiantamentos a fornecedores 14.083 50 14.133  10.826  1.676   12.502 
Outras contas a receber 4.984 29 5.013    11.383    197   11.580 
Total do ativo circulante 556.226 50.869 607.095 550.686  42.721  593.407 
Não circulante
Impostos e contribuições a recuperar 34.637 - 34.637    33.711  -    33.711 
Imposto de renda e 
 contribuição social a recuperar 7.867 - 7.867 - - -
Contas a receber de clientes 5.686 - 5.686 - - -
Depósitos judiciais 57.938 - 57.938    54.390  15  54.405 
Partes relacionadas 593 - 593  418  -    418 
Adiantamentos a fornecedores 794 - 794  559  -    559 
Precatórios a receber 904 - 904  863  -     863 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 1.948 - 1.948  1.770  -    1.770 
Outras contas a receber 579 1.650 2.229 9.091 1.588  10.679 
Investimentos em controladas 137.665 -  113.659  -    -   
Propriedades para investimentos 1.833 - 1.833  1.879  -     1.879 
Imobilizado 278.253 187.667 465.920  256.975  181.667    438.642 
Direito de uso de ativos 82.015 - 82.015    82.963  108  83.071 
Intangível 243 257 500    366  319    685 
Total do ativo não circulante 610.955 189.574 662.864 556.644 183.697    626.682 
Total do ativo 1.167.181 240.443 1.269.959 1.107.330  226.418    1.220.089 

2024 2023

Passivo e patrimônio líquido
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Circulante
Empréstimos e financiamentos 16.297 27.209 43.506    13.074    22.083    35.157 
Arrendamento a pagar 19.419 - 19.419    18.370  55    18.425 
Fornecedores 61.232 25.303 86.535    64.596    14.952    79.548 
Obrigações sociais 21.114 561 21.675    20.876  1.165    22.041 
Obrigações fiscais 34.602 65 34.667    35.310  410    35.720 
Imposto de renda e contribuição social a pagar 4.319 - 4.319  6.945  -    6.945 
Impostos parcelados 293 - 293  270  -    270 
Partes relacionadas - - -    20.741  -      20.741 
Dividendos a pagar 16.563 - 16.563
Outras contas a pagar 11.826 197 12.023    15.942  552    16.494 
Total do passivo circulante 185.665 53.335 239.000 196.124 39.217 235.341
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 59.801 49.136 108.937    29.302    64.998    94.300 
Arrendamento a pagar 67.322 - 67.322    66.600  -      66.600 
Obrigações fiscais 971 - 971  906  -    906 
Impostos parcelados 953 - 953  1.148  -    1.148 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 34.047 307 34.354    33.903  8.536    42.439 
Provisão para riscos fiscais, cíveis e traba-
lhistas 3.568 - 3.568  3.996   8  4.004 
Outras contas a pagar 3.427 - 3.427  3.016  -    3.016 
Total do passivo não circulante 170.089 49.443 219.532 138.871 73.542 212.413
Patrimônio líquido 

Capital social 524.505 115.766 524.505  497.227    68.383  497.227 
Adiantamento para futuro aumento de capital - 22.000 -  -      29.384  -   
Ações em tesouraria (1) - (1)  (1)  -    (1)
Reserva para incentivos fiscais 13.270 - 13.270    13.270  -      13.270 
Ajuste de avaliação patrimonial 80.848 47.523 80.848    82.410    47.526    82.410 
Reservas de lucros 192.805 - 192.805  179.429  -    179.429 
Prejuízos acumulados - (47.624) -  -     (31.634)  -   
Lucros à disposição da assembleia - - -  -    -    -   
Total do patrimônio líquido 811.427 137.665 811.427 772.335 113.659 772.335
Total do passivo e patrimônio líquido 1.167.181 240.443 1.269.959 1.107.330 226.418 1.220.089
Demonstrações do resultado por segmentos 2024 2023

Segmen-
to 1

Segmen-
to 2

Consoli-
dado

Segmen-
to 1

Segmen-
to 2

Consoli-
dado

Receita  líquida de vendas e serviços   773.498    38.610   812.108   797.600    89.638   887.238 
Custo dos produtos vendidos e serv.Prestados (484.403) (38.193) (522.596) (498.945) (103.704) (602.649) 
Lucro (prejuízo) bruto   289.095  417   289.512   298.655 (14.066)   284.589 
Receitas (despesas) operacionais    
Com vendas (123.507)  - (123.507) (114.818)   - (114.818) 
Gerais e administrativas (59.574) (5.983) (65.557) (57.347) (6.605) (63.952) 
Outras despesas (11.531) (622) (12.153) (11.174) (1.514) (12.688) 
Outras receitas  1.875 -  1.875    10.099   -    10.099 

(192.737) (6.605) (199.342) (173.240) (8.119) (181.359) 
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro  96.358 (6.188)  90.170    125.415 (22.185)   103.230 
Resultado financeiro
Receitas financeiras  26.546   3.208  29.754  26.131  12.913  39.044 
Despesas financeiras (15.986) (21.242) (37.228) (9.674) (15.654) (25.328) 

   10.560 (18.034) (7.474)    16.457 (2.741)    13.716 
Resultado de equivalência patrimonial (15.993)  -  - (16.437)   -   - 
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
  E da contribuição social  90.925 (24.222)  82.686    125.435 (24.926)    116.946 
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (22.861)  - (22.861) (37.871)   - (37.871) 
Diferidos   34  8.229  8.263  1.447  8.489  9.936 

(22.827)  8.229 (14.598) (36.424)  8.489 (27.935) 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício    68.098 (15.993)  68.098    89.011 (16.437)    89.011 
Demonstrações de fluxo de caixa por segmentos 2024 2023

Segmen-
to 1

Segmen-
to 2

Consoli-
dado

Segmen-
to 1

Segmen-
to 2

Consoli-
dado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 68.098 (15.993) 68.098 89.011 (16.437) 89.011
Ajustes para conciliar o lucro líquido do 
 exercício com o caixa líquido      
   Proveniente das atividades operacionais:      
 Provisão de imposto de renda e 
  contribuição social 22.825 (8.229) 14.596 36.424 (8.489) 27.935
 Resultado na avaliação de ativos biológicos (1.845) (5.165) (7.010) (5.286) 4.004 (1.282)
 Participação em sociedades controladas 15.993 - - 16.437   -      -   
 Depreciação e amortização de bens  56.164 3.653 59.817 48.950 3.877 52.827
 Estorno de provisão para perdas no imobilizado 551 - 551 365 (82) 283
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 842 - 842 3.356   -   3.356
 Provisão para obsolescência dos estoques 1.207 (43) 1.164 3.679 87 3.766
 Provisão para benefícios a funcionários 8.681 111 8.792 8.679 373 9.052
 Provisão para perdas operacionais 41 - 41 688   -   688
 Provisão para perdas nos ativos circulantes 1.391 (1.391) - (1.391) 1.391    -   
 Resultado da venda dos ativos biológicos 24.324 42.752 67.076 17.884 90.009 107.893
 Resultado na venda de ativo permanente 1.621 (218) 1.403 (518) (17) (535)
 Baixa de arrendamento (18.287) - (18.287) (12.036)   -   (12.036)
 Juros e variação monetária sobre 
  ativos monetários (6.249) (72) (6.321) (10.687) (87) (10.774)
 Juros sobre financiamentos 10.773 16.062 26.835 6.136 3.100 9.236
 Juros sobre arrendamentos 7.544 2 7.546 5.183 20 5.203
 Juros apropriados sobre passivos monetários 90 - 90 (2.123) 3.070 947

 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 2.445 - 2.445 (1)   -   (1)
 Ajuste a valor presente sobre provisão 
  para restauração ambiental 2 - 2   -     -      -   
 Recuperação de crédito com acionistas - - - (4.043)   -   (4.043)

196.211 31.469 227.680 200.707 80.819 281.526
Variações nos ativos e passivos circulantes e de longo prazo:
   Contas a receber de clientes 23.531 1.158 24.689 (774) (1.672) (2.446)
   Estoques 4.804 (4.204) 600 (36.550) 15.007 (21.543)
   Impostos a recuperar (365) 705 340 20.155 (797) 19.358
   Adiantamentos a fornecedores (3.491) 1.626 (1.865) 2.155 581 2.736
   Depósitos judiciais 674 16 690 1.833   -   1.833
   Precatórios a receber - - - 29.601   -   29.601
   Outras contas a receber 7.612 179 7.791 (4.969) (89) (5.058)
   Ativo biológico (26.424) (45.454) (71.878) (19.815) (65.293) (85.108)
   Fornecedores (8.180) 10.351 2.171 (1.204) (35.800) (37.004)
   Obrigações sociais (8.443) (714) (9.157) (7.328) (328) (7.656)
   Obrigações fiscais (641) (346) (987) 5.807 (102) 5.705
   Partes relacionadas (39.999) - - (16.862)   -      -   
   Outros passivos (6.606) (362) (6.968) 4.285 422 4.707
Juros pagos sobre financiamentos (5.130) (8.627) (13.757) (6.558) (5.820) (12.378)
Juros pagos sobre arrendamentos (1.748) (4) (1.752) (1.558) (6) (1.564)
Imposto de renda e contribuição social pagos (25.486) - (25.486) (43.951)   -   (43.951)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 106.319 (14.207) 132.111 124.974 (13.078) 128.758
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras (40.618) - (40.618) 34.299 - 34.299
Aquisição de bens do ativo imobilizado (52.616) (9.530) (62.146) (48.335) (6.493) (54.828)
Aquisição de intangível - (40) (40) (90) (56) (146)
Recebimentos pela venda de bens 
 do ativo imobilizado 678 303 981 766 83 849
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (92.556) (9.267) (101.823) (13.360) (6.466) (19.826)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recebimentos de (pagamentos a) 
 partes relacionadas, líquidos (124) - (124) 339   -   339
Mútuo com partes relacionadas - 39.999   -   16.862    -   
Ingresso de novos empréstimos e financiamentos 39.567 - 39.567 3.752 20.004 23.756
Pagamentos de financiamentos (12.496) (18.171) (30.667) (4.327) (16.419) (20.746)
Pagamentos de passivos de arrendamento (6.431) (53) (6.484) (5.059) (101) (5.160)
Pagamentos de parcelamento de tributos (283) - (283) (258)   -   (258)
Pagamento de dividendos (33.185) - (33.185) (22.536)   -   (22.536)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (12.952) 21.775 (31.176) (28.089) 20.346 (24.605)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 811 (1.699) (888) 83.525 802 84.327
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 170.543 8.525 179.068 87.018 7.723 94.741
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 171.354 6.826 178.180 170.543 8.525 179.068
As colunas denominadas Segmento 1 referem-se à combinação dos seguintes saldos: (a) Companhia Müller de Be-
bidas e (b) Vale do Xingu - Pecuária, Agricultura e Comércio Ltda. As colunas denominadas Segmento 2 referem-se 
aos saldos da empresa Centro da Mata - Agricultura, Pecuária e Comércio Ltda. Nas demonstrações financeiras 
combinadas (Segmento 1), o investimento na controlada Centro da Mata está avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial.

Aos Acionistas e Administradores da Companhia Müller de Bebidas Pirassununga/SP Opinião Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia Müller de Bebidas (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia Müller de Bebidas em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se man-
terem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 20 de março de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Marcos Roberto Bassi

Contador CRC 1SP217348/O-5

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Engibras Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 26.381.989/0001-14

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
Nota Controladora Consolidado

Ativo  Explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 58.620 21.930 58.636 22.211
Contas a receber e outros recebíveis 8 198.112 209.842 199.351 212.137
Estoques 12.774 8.397 12.791 8.936
Adiantamentos 7.077 4.173 7.098 4.206
Impostos e contribuições a recuperar 1.643 1.838 1.643 1.843
Despesas antecipadas 9 2.791 760 2.791 761

Total do ativo circulante 281.017 246.940 282.310 250.093
Não circulante
Contas a receber e outros recebíveis 8 14.261 28.368 14.261 28.368

Total do realizável a longo prazo 14.261 28.368 14.261 28.368
Permanente
Investimentos 10 3.364 311 - -
Imobilizado 11 58.634 85.639 61.897 86.055
Intangível 12 24.871 24.855 24.871 53.246

Total do ativo não circulante 86.869 110.805 86.768 139.301
Total do ativo 382.147 386.113 383.339 417.762

Passivo e Nota Controladora Consolidado
 patrimônio líquido  Explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 13 69.375 98.430 70.579 99.129
Empréstimos e financiamentos 14 33.473 8.968 33.473 8.968
Provisões e encargos trabalhistas 21.704 14.724 21.961 14.901
Obrigações fiscais 12.207 8.137 12.372 8.218
Adiantamento de clientes 972 71 1.053 86

Total do passivo circulante 137.731 130.330 139.438 131.302
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 1.037 17.200 522 47.877
Provisão para Contingencias 153 315 153 315

Total do passivo não circulante 1.190 17.515 675 48.192
Patrimônio líquido
Capital social 15 228.027 224.627 228.027 224.627
Reserva legal 760 682 760 682
Reserva de lucros 14.439 12.959 14.439 12.959

Total do patrimônio líquido 243.226 238.268 243.226 238.268
Total do passivo e patrimônio líquido 382.147 386.113 383.339 417.762

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em milhares de reais
Nota Controladora Consolidado

 Explicativa 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 16 489.623 429.279 491.685 439.903
Custo dos serviços prestados (441.562)  (375.915)  (438.736)  (386.369)
Lucro bruto 48.061 53.364 52.949 53.534
Despesas operacionais

Administrativas e gerais 17  (33.974)  (32.924)  (35.564)  (33.047)
Outras Receitas e despesas

(liquidas) 188  (2.620)  595  (2.597)
Resultado antes das receitas

(despesas) 14.275 17.820 17.980 17.891
financeiras liquidas

Resultado financeiro 18  (12.235)  (8.815)  (12.268)  (8.905)
Resultado financeiro líquido (12.235)  (8.815)  (12.268)  (8.905)
Resultado de equivalência
patrimonial 10 2.794  (33) - -

Resultado antes dos impostos 4.834 8.972 5.712 8.986

Imposto de renda e contribuição social  (3.276) - (4.154)  (14)
Resultado do exercício 1.558 8.972 1.558 8.972

Demonstração do resultado abrangente

2024 2023

Lucro do Período 1.558 8.972
Outros Resultados Abrangentes - -
Outros resultados abrangentes 1.558 8.972

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 1.558 8.972 1.558 8.972
Resultado da equivalencia patrimonial (2.794) 33 - -
Resultado de alienação de imobilizado - 10.517 - -
Depreciação 33.625 3.461 34.118 4.794

32.389 22.983 35.676 13.766
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 25.837  (103.420) 26.893  (103.514)
Estoques (4.377)  (2.557)  (3.855)  (2.866)
Despesas antecipadas  (2.904) 5.964  (2.030) 5.973
Adiantamentos  (2.031) 591  (2.892) 642
Impostos e contribuições a recuperar 195  (1.469) 200  (1.471)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar (29.055) 74.022 (28.550) 74.170
Provisões e encargos trabalhistas 6.980 8.635 7.060 8.730
Obrigações fiscais 4.070 1.398 4.154 1.425
Adiantamento de clientes 901  (12.404) 967  (12.390)
Provisão para contingencias  (162) 300  (162) 300
Caixa líquido das atividades
operacionais  31.843  (5.957)  37.461  (15.235)

Fluxo de caixa das atividades de
financiamento
Capital Social Integralizado 3.400 79.900 3.400 79.900
Empréstimos e financiamentos 8.342 13.488 (22.850) 29.429

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos  (259) - - -
Aquisição de imobilizado/Intangivel  (6.636)  (85.614) 18.415  (92.367)

Aumento líquido de caixa e equivalentes
de caixa 36.690 1.817 36.426 1.727

Caixa e equivalentes de caixa no início
do período 21.930 20.113 22.211 20.484

Caixa e equivalentes de caixa no fim
do período 58.620 21.930 58.636 22.211

Variação das contas caixa/bancos e
equivalentes de caixa 36.690 1.817 36.426 1.727

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros Resultado do exercício Total

Em 01 de janeiro de 2023 144.727 234 4.435 149.396
Integralização para aumento de capital 12/12/2023 79.900 - - - 79.900
Resultado do exercício - - -  8.972 8.972
Transferência para reservas - 449 8.523  (8.972) -

Em 31 de dezembro de 2023 224.627 682 12.959 - 238.268
Integralização para aumento de capital 02/01/2024 3.400 - - - 3.400
Resultado do exercício - - -  1.558 1.558
Transferência para reservas - 78 1.480  (1.558) -

Em 31 de dezembro de 2024 228.027 760 14.439 - 243.226

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1 Contexto Operacional: A Engibras é uma sociedade anônima, constituída no
dia 26 de julho de 2016, com sede localizada na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini,
1493, Edifício Berrini 1511, 6º andar, conjuntos 61 e 62, sala 03, Cidade Monções,
CEP 04571-011, São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social: (a) execução
de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros;
(b) exploração da indústria da construção civil e construção pesada, incluindo, mas
não se limitando, a obra de Barragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares, Obras Por-
tuárias, Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execução de estradas vicinais;
(d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e irrigação; (e) aluguel de equi-
pamentos, comércio, representação de materiais para construção; (f) sinalização de
vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de substânci-
as minerais, em todo o território nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e na-
vegação lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de
resíduos sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção ci-
vil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação e operação de
aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia elétrica, por con-
ta própria ou de terceiros; (l) manutenção e montagem industrial de plantas diversas,
exceto óleo & gás; (m) prestação de serviços de operação, implantação, manuten-
ção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares, au-
xiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de
combustíveis em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de
materiais de rede de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exportação
de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das
atividades relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes;
(p) importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em especial
a execução de projetos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por con-
ta própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e
concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como
em consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (p)
acima. A Companhia possuí participação de 99% no capital da Arko Logística Ltda.
que tem como atividade principal a locação de máquinas e equipamentos, tratores,
caminhões veículos automotivos em geral gruas para terraplanagem, pavimentação,
mineração e construção, com e sem operação.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação às
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administra-
ção em 05 de março de 2025. b) Consolidação e investimentos em controla-
das: As demonstrações contábeis consolidadas compreendem a Sociedade e as
suas controladas foram preparadas de acordo com os seguintes principais critéri-
os: (i) eliminação dos saldos entre as empresas objeto da consolidação; (II) elimi-
nação dos investimentos entre as empresas consolidadas contra o respectivo
patrimônio líquido da empresa investida; (iii) eliminação das receitas e despesas
decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; e (iv) cálculo de parti-
cipação de acionistas não controladores no patrimônio líquido e no resultado con-
solidado, quando relevante. Diferenças de práticas contábeis entre as controladas
e a controladora, quando aplicável, são ajustadas às práticas contábeis da
controladora, para fins de consolidação. O Grupo controla uma investida quando
está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu
envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por
meio de seu poder na investida. As demonstrações contábeis de controladas são
incluídas nas demonstrações contábeis da consolidada a partir da data em que o
controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstra-
ções contábeis individuais da Controladora, as informações contábeis da contro-
lada são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as in-
formações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua.
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a)
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da
Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos
financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de contro-
le relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avali-
ação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signi-
ficativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como co-
tações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores
justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC,
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser
classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Compa-
nhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores jus-
tos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente
(derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são base-
ados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia foram
preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo em
detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresen-
tados nestas informações anuais. a) Imposto de renda e contribuição social -
i. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em re-

lação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis
não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tri-
butação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de impos-
to de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O
imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às
diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiri-
am a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor
contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são com-
pensados somente se alguns critérios forem atendidos. ii. Imobilizado: Demons-
trado ao custo e combinado com os seguintes aspectos: Imobilizado: deprecia-
ção de bens do imobilizado, calculada pelo método linear, as taxas anuais men-
cionadas na Nota 11, que levam em consideração a vida útil-econômica dos
bens. iii. Capital social: Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente atribuí-
veis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido,
deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa 3 3 3 3
Bancos conta corrente 58.617 21.927 58.633 22.208

58.620 21.930 58.636 22.211
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Clientes Público / Misto 87.676 70.180 88.915 70.180
Clientes Privados Saneamento - - - 2.295
Clientes Ajuste IFRS 15 14.261 27.314 14.261 27.314
SP Infra S/A 105.643 137.571 105.643 137.571
BRZ Infra S/A 4.793 3.135 4.793 3.135
Outros - 10 - 10

212.373 238.210 213.612 240.505
Circulante 198.112 209.842 199.351 212.137
Não circulante 14.261 28.368 14.261 28.368
9 Despesas Antecipadas Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Seguros a apropriar 2.791 760 2.791 761

2.791 760 2.791 761
10 Investimento Resultado da

Investimento participação e
da da equivalência

Participação controladora patrimonial
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Arko Logística Ltda 99%  3.364 -  2.787 -
Saneamento de Orlândia SPE S.A. 50% -  311  7  (33)

 3.364  311  2.794  (33)
Os saldos dos investimentos são atualizados pelo método da equivalência
patrimonial.
11 Imobilizado 2024 2023 %

Taxas
Depreciação anuais de

Consolidado Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Eqto de Campo 89.696  (35.971) 53.725 80.465 20
Veiculos 4.676  (1.389) 3.287 2.666 20
Computadores e Periféricos 425  (167) 258 244 20
Móveis e Utensílios 11  (7) 4 30 10
Máquinas 3.770  (845) 2.925 - 10
Adiantamento p/ imob.

Futuras 1.698 - 1.698 2.650
100.276  (38.379) 61.897 86.055

2024 2023 %
Taxas

Depreciação anuais de
Controladora Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Eqto de Campo 89.696  (35.971) 53.725 80.178 20
Veiculos 4.095  (1.147) 2.948 2.622 20
Computadores e Periféricos 425  (167) 258 183 20
Móveis e Utensílios 11  (7) 4 6 10
Adiantamento p/ imob.

Futuras 1.698 1.698 2.650
95.925  (37.292) 58.634 85.639

O imobilizado movimentou-se como segue:
Consolidado
Custo 2023 Adições 2024
Eqto de Campo 84.057 5.639 89.696
Veiculos 2.748 1.928 4.676
Computadores e Periféricos 334 91 425
Móveis e Utensílios 37  (26) 11
Máquinas - 3.770 3.770
Adiantamento p/ imob. Futuras 2.650  (952) 1.698

89.826 10.450 100.276
Depreciação 2023 Adições 2024
Eqto de Campo  (3.592)  (32.379)  (35.971)
Veiculos  (82)  (1.307)  (1.389)
Computadores e Periféricos  (90)  (77)  (167)
Móveis e Utensílios  (7) -  (7)
Máquinas -  (845)  (845)

 (3.771)  (34.608)  (38.379)
Imobilizado liquido  86.055  (24.158)  61.897
Controladora
Custo 2023 Adiçoes 2024
Eqto de Campo 83.688 6.008 89.696
Veiculos 2.697 1.398 4.095
Computadores e Periféricos 263 162 425
Móveis e Utensílios 11 - 11
Adiantamento p/ imob. Futuras 2.650  (952) 1.698

89.309 6.616 95.925

Depreciação 2023 Adições 2024
Eqto de Campo  (3.510)  (32.461)  (35.971)
Veiculos  (75)  (1.072)  (1.147)
Computadores e Periféricos  (80)  (87)  (167)
Móveis e Utensílios  (5)  (2)  (7)

 (3.670)  (33.622)  (37.292)
Imobilizado liquido  85.639  (27.006)  58.634
Os ativos imobilizados estão demonstrados pelo custo histórico de aquisição de-
duzido da depreciação acumulada e de perdas acumuladas por redução ao valor
recuperável (impairment), quando aplicável, nos termos do que determina o Pro-
nunciamento Técnico CPC 27.
12 Intangível 2024 2023 %

Taxas
Amortização anuais de

Consolidado Custo acumulada Líquido Líquido amortização (*)
Software 70  (54) 16 20
Marcas e patentes 24.855 24.855 24.855
Outorga (*) 25.775  (25.775) - 24.846
Rede de agua 3.378  (3.378) - 3.326
Estação tratamento agua 110  (110) - 107
Estação tratamento

esgoto 113  (113) - 112
54.301  (29.430) 24.871 53.246

2024 2023 %
Taxas

Amortização anuais de
Controladora Custo acumulada Líquido Líquido amortização (*)
Software 70  (54) 16 - 20
Marcas e patentes 24.855 - 24.855 24.855

24.925  (54) 24.871 24.855
(*) Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de Acervo Técnico,
para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo de Avaliação emitido
por empresa especializada em 22 de dezembro de 2016. Os ativos intangíveis
adquiridos pela Companhia têm vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo,
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução
do valor recuperável (impairment), quando aplicável, nos termos do que determina
o Pronunciamento Técnico CPC 04.
13 Fornecedores e Outras Contas a Pagar

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornecedores nacionais 39.830 32.577 40.932 33.281
Direitos subempreiteiros 20.084 55.367 20.084 55.367
Subempreiteiros c/ retenção INSS 1.721 1.070 1.721 1.070
Outras contas a pagar 7.740 9.416 7.842 9.411

69.375 98.430 70.579 99.129
14 Empréstimos e Financiamentos

Controladora Consolidado
Modalidade Tipo de Encargo 2024 2023 2024 2023
Capital de giro Pós Fixado - CETIP 100% 33.995 25.418 33.995 25.418
Mutuo 515 750 - 31.427

34.510 26.168 33.995 56.845
Circulante 33.473 8.968 33.473 8.968
Não Circulante 1.037 17.200 522 47.877
15 Patrimônio Líquido - 15.1 Capital Social

Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S/A 100,00% 228.027 228.027

100,00% 228.027 228.027
15.2 Reserva Legal: Conforme previsto no estatuto social da Sociedade a empre-
sa mantém 5% do lucro líquido à título de Reserva Legal. A reserva legal acumu-
lada no exercício de 2024 é de R$ 760 (2023 - R$ 682).
16 Receitas Operacionais Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita de obras públicas  91.665  117.880  91.663  117.880
Receita de obras privadas  103.814  194.668  103.814  194.668
Receitas Saneamento - - -  11.705
Receita de obras públicas -

Consórcios  306.217  99.858  306.217  99.858
Direitos a faturar  20.360  39.022  20.302  39.022
Outros - -  2.427 -

522.056 451.428 524.423 463.133
ISS sobre vendas  (13.139)  (5.790)  (13.139)  (5.790)
INSS s/ receita bruta  (213)  116  (213)  116
ICMS  (22) -  (22) -
PIS sobre vendas  (3.666)  (2.934)  (3.720)  (3.126)
COFINS sobre vendas  (15.393)  (13.541)  (15.644)  (14.430)

 489.623  429.279  491.685  439.903
17 Despesas Administrativas Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Serviços de terceiros  (19.491)  (18.503)  (20.489)  (18.615)
Despesas com pessoal  (14.467)  (13.818)  (15.059)  (13.818)
Depreciação/Amortização  (16)  (603)  (16)  (614)

 (33.974)  (32.924)  (35.564)  (33.047)
18 Resultado Financeiro Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas Financeiras
Juros e descontos recebidos 1.399 1.462 1.366 1.573

1.399 1.462 1.366 1.573
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Despesas Financeiras
Juros pagos e incorridos  (3.196)  (2.003)  (3.196)  (2.003)
Despesas bancárias  (5.229)  (7.620)  (5.229)  (7.821)
Despesas financeiras - Consórcios  (2.878)  (654)  (2.878)  (654)
Variação Cambial  (2.331) -  (2.331) -

 (13.634)  (10.277)  (13.634)  (10.478)
Resultado Financeiro  (12.235)  (8.815)  (12.268)  (8.905)
19 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações envolvendo

derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação. Em 31 de dezembro
de 2024, a Companhia não possui qualquer operação com derivativos. A estrutura
de capital da Companhia é formada pelo patrimônio líquido da Companhia (que in-
clui capital social, reservas e lucros acumulados conforme apresentado na demons-
tração da mutação do patrimônio líquido). a) Gerenciamento dos riscos financei-
ros - Visão geral: Em geral as Companhias estão expostas aos seguintes riscos
resultantes de instrumentos financeiros: i. Risco de crédito; ii. Risco de liquidez; iii.
Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Compa-
nhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da companhia, políticas e proces-
sos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Com-
panhia. b) Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável pelo
desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da
Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram
estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual a Companhia está expos-
ta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e
a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da
Companhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de gestão busca
desenvolver um ambiente de disciplina e controle no quais todos os funcionários
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. c) Riscos de crédito: Risco
de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente
ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes
em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente
das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresenta-
do abaixo. d) Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financei-
ros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do
crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Contas a receber e outros créditos 212.373 238.210 213.612 240.505
Caixa e equivalentes de caixa 58.620 21.930 58.636 22.211
Saldo em 31 de dezembro 270.993 260.140 272.248 262.716
e) Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de
crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cli-
ente e das características do empreendimento negociado. A Companhia analisa no-
vos e atuais clientes através de revisões periódicas que inclui informações de em-
presas de crédito (quando disponíveis), referências bancárias, documentações de
cadastro e histórico do cliente. A gestão de risco entende que não há limite para
aprovação de crédito em função da alta garantia do negócio que são os imóveis. f)
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e empresas consolidadas detinham
caixa e equivalentes de caixa de R$ 58.636 em 31 de dezembro de 2024 (2023 - R$
22.211), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ati-
vos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições fi-
nanceiras consideradas pelo mercado como de primeira linha. g) Garantias: A polí-
tica da Companhia é fornecer garantias financeiras somente para garantia de em-
préstimos e financiamentos captados para investimento em negócios relacionados
à atividade desta Companhia e de pessoas ligadas. h) Risco de liquidez: Risco
de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia monitora as
exigências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa
à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com despesas
operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o cumprimento de
obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas
que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. A aborda-
gem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível,
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação da Companhia. i) Risco de mercado: Risco de mer-
cado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câm-
bio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participa-
ções em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de merca-
do é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. j) Risco de taxa de
juros: A Companhia adota uma política de análise de sua exposição a mudanças
na taxa de juros sobre empréstimos. k) Gerenciamento do capital: A política da
Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor,
credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria
monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de ati-
vidades operacionais divididos pelo patrimônio líquido.
20 Provisões Contingenciais: A empresa considera existir riscos efetivos de
natureza trabalhista classificados como prováveis o montante de R$ 153 (R$ 315
em 2023). Já os classificados como possíveis somam o valor de R$ 7.590 em 31
de dezembro de 2024 (R$ 1.021 em 2023).
21 Seguros: As políticas de seguro adotadas pela Companhia garantem cobertu-
ra levando em conta o risco e a natureza dos respectivos ativos
22 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas
respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das
autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação às respectivas da-
tas de pagamento ou de entrega das declarações.
23 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e even-
tos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua autorização
para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes em suas demonstra-
ções contábeis.

Aos Administradores e Acionistas da Engibras Engenharia S.A. - São Paulo –
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das da Engibras Engenharia S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e
Consolidado respectivamente que compreendem o balanço patrimonial individual e
consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira individual e consolidada da Engibras Engenharia S.A, em 31 de dezem-
bro de 2024, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-

selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da admi-
nistração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A
administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunta, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles

internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 05 de março de 2025.
Approach Auditores - Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3

Mensagem da Administração
A Engibras Engenharia concluiu 2024 atingindo mais uma etapa de seu plane-
jamento estratégico. Superando a marca de 500 milhões de receita, com entre-
gas de qualidade e geração de valor para todos os envolvidos. Sua
performance operacional avançou de maneira sólida alcançando a receita de
R$ 522 milhões no ano, com backlog superior a R$ 2,1 bilhões. O marco de
receita ocorreu de maneira eficiente, com aumento de 94% no Ebitda,
totalizando R$ 47,6 milhões. Esses resultados são consequência da atuação
responsável e eficiente das equipes, de um planejamento detalhado e rigorosa-
mente seguido, da relação respeitosa e contributiva com os clientes e fornece-
dores e de uma cultura sólida e bem difundida que culminam na nossa proposta
de valor: Relações confiáveis e excelência em soluções de engenharia.
Desempenho Operacional e Econômico-financeiro

No ano de 2024, no conjunto de suas obras, a Engibras superou o marco R$
500 milhões na receita, um relevante crescimento composto na ordem de 29%
nos 5 anos.

A geração operacional de caixa, medida pelo Ebitda (resultados antes dos ju-
ros, impostos sobre o lucro e amortizações) alcançou R$ 47,6 milhões, o que
significou crescimento de 95% em relação ao obtido no ano anterior.
Governança Corporativa: No ano de 2024 redesenhamos nossa estrutura
organizacional com o objetivo de fortalecer ainda mais nossos valores e efici-
ência operacional. Criamos a diretoria de Conformidade e passamos a contar
com compliance officer externo, garantindo o compromisso da empresa com a
integridade e transparência em todas as operações. Decidimos demonstrar de
forma estruturada nosso compromisso com ESG, criando a Diretoria de ESG

Gente e Cultura. Pretendemos, por meio desta diretoria, difundir nossa cultura
em ESG e fomentar os nossos compromissos e ações com o meio ambien-
te, social e governança, com atuação direta em todos os projetos. Buscamos
ainda demonstrar o esforço no desenvolvimento dos colaboradores e políticas
de retenção e atração de profissionais de alto desempenho, fortalecendo a cul-
tura de gestão de pessoas em todas as instâncias da empresa. Ao final de
2024 a Engibras contava com 2.272 colaboradores, um crescimento de 20%
em relação ao final do ano anterior.

Com a ampliação gradual do quadro de colaboradores e a ação cuidadosa da
Diretoria de ESG, Gente e Cultura, garantimos o respeito ao nosso principal va-
lor: Valorização das Pessoas. Otimizamos o fluxo de comunicação com as
equipes e intensificando os treinamentos. E tudo isso nos levou a conquistar o
selo de “Lugar Incrível para Trabalhar”
Backlog: O valor de 2.2 bilhões é composto por projetos nos setores
metroferroviários, urbanização e saneamento, com maior concentração no Es-
tado de São Paulo.

A atuação em segmentos específicos, com foco definido, permitiu a excelência
operacional e levou a conquista do reconhecimento dos clientes e sociedade.
Nosso projeto “Mananciais” recebeu reconhecimento internacional e as equipes
metroferroviárias garantiram o prêmio do CONFEA de melhor empresa na implan-
tação de terminais, estações, via permanente e rede aérea. Para o futuro, temos a
diretriz estratégica de ampliar a atuação na iniciativa privada, com maior equilí-
brio no fluxo de caixa e margens aderentes ao risco do setor. Nosso pipeline de
projetos em prospecção e estudos no exercício 2024 alcançou mais de R$ 21 bi-
lhões, aumento de 24% em relação ao exercício de 2023. O setor
metroferroviário e de mobilidade urbana se mantém como o maior segmento em
nosso portfólio, e um dos mais representativos no pipeline da Companhia.
Encerramento e Agradecimentos: 2025 será um ano de superação e cresci-
mento. Nosso foco é a inovação contínua, a excelência operacional e o impacto
positivo na sociedade. Estamos prontos para enfrentar cada desafio, mantendo
nossa missão de agregar valor para todos os nossos stakeholders, por meio de
Relações confiáveis e excelência em soluções de engenharia. A Administração
da Engibras agradece a seus acionistas, clientes, fornecedores e demais parcei-
ros pela confiança depositada durante o ano de 2024, e às equipes pelo empe-
nho, dedicação e esforços na execução do plano de negócios.

Composição da Diretoria
Diretora Presidente

Elaine Cristina Ferreira
Diretor Corporativo

 Felippe Soares Verdi
Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O

Receita Operacional Bruta
( em milhões R$ )

522.055

451.428

257.420

198.357

146.883

2020 2021 2022 2023 2024

CAGR:
29%

CAGR:
62%

Ebitda
(em milhões R$)

47.630

24.477

4.1024.8084.261

2020 2021 2022 2023 2024

2.189

1.791
1.632

1.495

206

2020 2021 2022 2023 2024

Backlog
(em bilhões R$)

2020 2021 2022 2023 2024

2272

1872

1089

674

250

Número de colaboradores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Banco Bradesco BERJ S.A. 
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 33.147.315/0001-15  
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

continua...

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

 Nota 2024 2023      
Ativo
Disponibilidades ...................................................................................................................  4 11 50
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................   8.617.190 4.633.690
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ............................................................................  5a 257.845 468.081
Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................  6a e 6b 7.220.612 3.036.428
Outros Créditos .......................................................................................................................  7a 127 73
Outros Instrumentos Financeiros ........................................................................................  11 1.138.606 1.129.108
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ......................   (19) (1)
Outros Créditos .......................................................................................................................  7b (19) (1)
Créditos Tributários ............................................................................................................  23 698.810 673.418
Investimentos em Controladas e Coligadas ................................................................  8 237.439 225.353
Imobilizado de Uso ..............................................................................................................  9 - 72
Intangível ................................................................................................................................  10 - 586
Depreciações e Amortizações ..........................................................................................   - (658)
Imobilizado de Uso ................................................................................................................  9 - (72)
Intangível..................................................................................................................................  10 - (586)
Outros Ativos.........................................................................................................................  12 176.188 177.080
Valor Recuperável de Ativos .............................................................................................   (2.108) (2.108)
Total do Ativo ........................................................................................................................   9.727.511 5.707.482

 Nota 2024 2023      
Passivo
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..........................................................   7.191.551 3.954.190
Depósitos Interfinanceiros....................................................................................................  13a 7.191.551 3.954.190
Provisões ................................................................................................................................   1.086.575 1.032.537
Outras Provisões .....................................................................................................................  14 1.086.575 1.032.537
Impostos Diferidos ..............................................................................................................  23 262.480 237.614
Outros Passivos ....................................................................................................................  16 87.118 101.358
Total do Passivo ....................................................................................................................   8.627.724 5.325.699

Patrimônio Líquido
Capital Social ...........................................................................................................................  17 994.573 294.573
Reservas de Lucros ................................................................................................................  17 103.654 85.300
Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................   1.560 1.910
Total do Patrimônio Líquido .............................................................................................   1.099.787 381.783

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   9.727.511 5.707.482

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do Banco Bradesco BERJ S.A. (BERJ ou Instituição), relativas ao semestre e 

exercício findos em 31 de dezembro de 2024, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício de 2024, o BERJ registrou Lucro Líquido de R$ 24 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 1.100  milhões e Ativos Totais de R$ 9.728 milhões.
A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 25% do lucro líquido 

ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento de lucros.
O Banco BERJ contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização Bradesco, conforme 

divulgado nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Bradesco S.A.
A Instituição possui participação societária nas empresas BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. e Serel Participações em 

Imóveis S.A.
Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ............................................  182.229 377.903 736.710
Outros Créditos ........................................................................................ 7 297 488 850
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários........... 6c 181.932 377.415 735.860
Despesas da Intermediação Financeira ..........................................  (186.812) (387.179) (771.790)
Operações de Captações no Mercado ................................................ 13b (186.812) (387.179) (771.790)
Resultado da Intermediação Financeira .........................................  (4.583) (9.276) (35.080)
(Constituição)/Reversão de Provisões para Perdas Esperadas  
 Associadas ao Risco de Crédito ......................................................  11 (19) 31
Outros Créditos ........................................................................................ 7 11 (19) 31
Resultado Bruto da Intermediação Financeira .............................  (4.572) (9.295) (35.049)
Outras Receitas/(Despesas) operacionais ....................................  6.707 32.721 44.743
Outras Despesas Administrativas ......................................................... 18 (4.440) (11.197) (10.912)
Despesas Tributárias............................................................................... 19 (1.370) (1.929) (2.097)
Resultado de Participações em Controladas e Coligadas ............... 8 8.317 16.206 18.637
Outras Receitas Operacionais ............................................................... 20 53.300 117.459 120.367
Outras Despesas Operacionais ............................................................. 21 (46.100) (83.988) (86.291)
Provisão Fiscal, Cível, Trabalhista e Outras ........................................ 15 (3.000) (3.830) 5.039
Resultado Operacional ........................................................................  2.135 23.426 9.694
Resultado Não Operacional ................................................................  274 433 14.560
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro .............................  2.409 23.859 24.254
Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................ 23 5.223 212 9.129        
Lucro Líquido ..........................................................................................  7.632 24.071 33.383
Lucro por ação em R$ ...........................................................................  22,40 97,01 214,74        

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2022 .............................................................................................................  370.000 59.845 - (3.703) - 426.142             
Redução de Capital .............................................................................................................................................  (75.427) - - - - (75.427) 
Ajustes de Avaliação Patrimonial .....................................................................................................................  - - - 5.613 - 5.613
Lucro Líquido ........................................................................................................................................................  - - - - 33.383 33.383
Destinações: - Reservas .....................................................................................................................................  - 1.669 23.786 - (25.455) -
             - Dividendos Propostos .............................................................................................................  - - - - (7.928) (7.928)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .............................................................................................................  294.573 61.514 23.786 1.910 - 381.783             
Aumento de Capital ............................................................................................................................................  700.000 - - - - 700.000
Ajustes de Avaliação Patrimonial .....................................................................................................................  - - - (350) - (350)
Lucro Líquido ........................................................................................................................................................  - - - - 24.071 24.071
Destinações: - Reservas .....................................................................................................................................  - 1.203 17.151 - (18.354) -
             - Dividendos Propostos .............................................................................................................  - - - - (5.717) (5.717)             
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .............................................................................................................  994.573 62.717 40.937 1.560 - 1.099.787             
Saldos em 30 de junho de 2024 ....................................................................................................................  294.573 62.336 35.499 2.692 - 395.100             
Aumento de Capital ............................................................................................................................................  700.000 - - - - 700.000
Ajustes de Avaliação Patrimonial .....................................................................................................................  - - - - (1.132) (1.132)
Lucro Líquido ........................................................................................................................................................  - - - - 7.632 7.632
Destinações: - Reservas .....................................................................................................................................  - 381 5.438 - (5.819) -
             - Dividendos Propostos .............................................................................................................  - - - - (1.813) (1.813)             
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .............................................................................................................  994.573 62.717 40.937 1.560 - 1.099.787             

    Outros
 Capital Reservas de Lucros  Resultados Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:

 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................  2.409 23.859 24.254

 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ..........................................................  (37.159) (73.385) (11.415)

  - Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito .......................  (11) 19 (32)

  - Depreciação e Amortização ...........................................................................................  - - 1

  - Resultado de Participações em Coligadas e Controladas .......................................  (8.317) (16.206) (18.637)

  - Provisões Cíveis, Trabalhistas e Fiscais .......................................................................  (30.463) (59.202) 637

  - Outros ................................................................................................................................  1.632 2.004 6.616

 (Aumento)/Redução nas variações em Ativos ..........................................................  (5.532.712) (4.205.305) 2.537.799

  - Títulos e Valores Mobiliários .........................................................................................  (5.574.498) (4.196.880) 2.627.984

  - Outros Instrumentos Financeiros Ativos .....................................................................  (27.481) (9.497) (53.991)

  - Outros Créditos ................................................................................................................  (40) (54) 8

  - Outros Ativos ....................................................................................................................  69.307 1.126 (36.202)

 Aumento/(Redução) nas variações em Passivos ......................................................  4.203.576 3.336.253 (2.350.235)

  - Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..........................................................  4.142.812 3.237.361 (2.409.630)

  - Provisões ...........................................................................................................................  56.198 111.235 51.884

  - Outros Passivos ................................................................................................................  4.566 (12.343) 7.511

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ..................  (1.363.886) (918.578) 200.403

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:

 Alienação em Títulos Disponíveis Para Venda ................................................................  7.509 12.054 10.345

 Dividendos Recebidos .........................................................................................................  4.177 4.177 82.102

 Alienação de Investimentos ...............................................................................................  - - 63.275

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..........  11.686 16.231 155.722

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:

 Dividendos Pagos .................................................................................................................  (7.929) (7.929) (70.127)

 Juros sobre o Capital Próprio Pagos .................................................................................  - - (48.905)

 Aumento/(Diminuição) de Capital .....................................................................................  700.000 700.000 (75.427)

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos ...................................  692.071 692.071 (194.459)

Aumento/(Redução) Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  (660.129) (210.276) 161.666      

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  917.984 468.131 306.465

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  257.855 257.855 468.131

Aumento/(Redução) Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  (660.129) (210.276) 161.666      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Lucro Líquido do Período...................................................................................................  7.632 24.071 33.383
Itens que podem ser Reclassificados para o Resultado ...........................................  (1.132) (350) 5.613
Títulos e Valores Mobiliários Disponíveis para Venda ..............................................  (1.132) (350) 5.613
- Próprios .................................................................................................................................  (1.728) (699) 8.773
- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  (276) 52 1.194
- Efeito de Impostos ..............................................................................................................  872 297 (4.354)
Total dos Ajustes Não Incluídos no Lucro Líquido 
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  6.500 23.721 38.996

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1) CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BERJ S.A. (BERJ ou Instituição), instituição financeira que tem por objetivo a realização de quaisquer operações bancárias e de pres-
tação de serviços que sejam permitidas pela legislação e regulamentos, pertinentes às instituições de sua espécie, ou autorizadas pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen), inclusive a prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às carteiras autorizadas: carteira de arrendamento mercantil, 
carteira comercial, carteira de crédito imobiliário (todas as regiões), carteira de crédito, financiamento e investimento, de acordo com as disposições 
legais e regulamentares em vigor, podendo, igualmente, o Banco participar de outras sociedades.
O BERJ é parte integrante da Organização Bradesco e suas operações são conduzidas de forma integrada a um conjunto de empresas que atuam 
nos mercados financeiros e de capitais, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e na gestão de riscos, e suas demonstrações 
financeiras devem ser entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) que consideram a opção do BERJ pela apresentação de notas explicativas selecionadas, conforme previsto 
na Resolução no 4.818 do Conselho Monetário Nacional (CMN), a Resolução BCB no 2/20 do Banco Central do Brasil (Bacen), e as diretrizes emanadas 
das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas 
pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras do BERJ evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas es-
timadas com operações de crédito e de arrendamento mercantil; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões 
cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários classificados na categoria de títulos 
disponíveis para venda e ativos não financeiros.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 20 de março de 2025.

3) POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional do BERJ.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresenta-
das em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata die e 
calculadas com base no método exponencial.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinan-
ceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de 
valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.

d) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo valor de mercado. As demais aplicações são registra-
das ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando aplicável.

e) Títulos e valores mobiliários - Classificação
• Títulos para negociação - são aqueles adquiridos com o propósito de serem ativos e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 

aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados 

pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja capacidade financeira para sua manutenção em 
carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo estimado. O valor justo baseia-se, geralmente, em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou 
passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de 
operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.

f) Operações de crédito, outros créditos com características de concessão de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito, de arrendamento mercantil e outros créditos com características de concessão de crédito são classificadas nos respectivos 
níveis de risco, observando: (i) os parâmetros estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 do CMN, que requerem a sua classificação de riscos em nove 
níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) considerando, entre outros aspectos, os níveis de atraso (conforme descrito na tabela abaixo); 
e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores.

Período de atraso (1) Classificação do cliente   
• de 15 a 30 dias .............................................................................................................................................................  B
• de 31 a 60 dias .............................................................................................................................................................  C
• de 61 a 90 dias .............................................................................................................................................................  D
• de 91 a 120 dias ............................................................................................................................................................  E
• de 121 a 150 dias ..........................................................................................................................................................  F
• de 151 a 180 dias ..........................................................................................................................................................  G
• superior a 180 dias ......................................................................................................................................................  H

(1) Para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses é realizada a contagem em dobro dos períodos de atraso, conforme facultado pela 
Resolução no 2.682/99 do CMN.

A atualização (accrual) das operações vencidas até o 59o dia é contabilizada em receitas e a partir do 60o dia, em rendas a apropriar, sendo que o 
reconhecimento em receitas após o 60o dia só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
As operações em atraso classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por seis meses quando, então, são baixadas contra a provisão 
existente e controladas em contas de compensação por, no mínimo, cinco anos.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas na data da renegociação.
As renegociações de operações que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam controladas em contas de compensação são classifica-
das como nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos. Quando houver 
amortização significativa da operação, ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a reclassificação da 
operação para categoria de menor risco.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa associada ao risco de crédito é apurada em valor suficiente para cobrir prováveis perdas e está em 
acordo com as normas e instruções do CMN e do Bacen, associadas às avaliações realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito.
A classificação das operações de crédito de um mesmo cliente ou grupo econômico é definida considerando aquela que apresentar maior risco, sendo 
admitidas em casos excepcionais, classificações diferentes para determinada operação, de acordo com a natureza, valor, finalidade da operação e 
características das garantias.

g) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outras, são registrados na rubrica “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%. A contribuição social 
sobre o lucro líquido é calculada a alíquota de 20%. Em novembro de 2019 foi promulgada a Emenda Constitucional no 103 que estabelece no artigo 
no 32, a majoração da alíquota de contribuição social sobre o lucro líquido dos “Bancos” de 15% para 20%, com vigência a partir de março de 2020.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

h) Investimentos em coligadas e controladas
Os investimentos em empresas controladas e coligadas, com influência significativa ou participação de 20% ou mais no capital votante são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial.
Os incentivos fiscais e outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas/redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável.

i) Imobilizado de Uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: imóveis de uso - 4% ao ano; móveis e utensílios e máquinas e equipamentos - 10% ao ano; sistema de 
transportes - 10% a 20% ao ano; e sistemas de processamento de dados - de 20% a 40% ao ano e ajustados por redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável.

j) Intangível
Os ativos intangíveis correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exer-
cidos com essa finalidade.
É composto por:
• Software: São registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% ao ano), a partir da data da sua 

disponibilidade para uso, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno de 
software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como men-
surar com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos serão amortizados durante sua vida útil estimada, considerando 
os benefícios econômicos futuros esperados.

k) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também, das obrigações legais são efetu-
ados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25  - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução 
CMN no 3.823/09 sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo apenas 
ser divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

m) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base 
pro rata die) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata die).

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro        
 Nota 2024 2024 2023        

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

5) APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil      
 2024      
 Até 90 dias Total 2023      
Aplicações em depósitos interfinanceiros:
Aplicações em operações compromissadas - Posição de bancada .....................................................................................  257.845 257.845 468.081
Total 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................................................................................  257.845 257.845
% .......................................................................................................................................................................................................  100,0 100,0
Total 31 de dezembro de 2023 ..................................................................................................................................................  468.081  468.081
% .......................................................................................................................................................................................................  100,0  100,0
b) Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações em operações compromissadas - Posição bancada .......................................................................  38.993 105.712 405.568
Total ..................................................................................................................................................................................................  38.993 105.712 405.568

6) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Composição da carteira por título e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil                  
    2024    2023                  
     Valor de Valor de  Valor de
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de mercado/ custo Marcação a mercado/ Marcação a
Títulos dias dias dias 360 dias contábil atualizado mercado contábil mercado                   
Títulos públicos ........................................................................................  - - - 823.156 823.156 825.462 (2.306) 35.776 (3.259)
Letras financeiras do tesouro ..................................................................  - - - 813.802 813.802 813.901 (99) 22.054 (6)
Moedas de privatização ............................................................................  - - - 9.354 9.354 11.561 (2.207) 13.722 (3.253)
Títulos privados ........................................................................................  1.393.167 3.280.047 296.311 1.427.931 6.397.456 6.402.503 (5.047) 3.000.652 (374)
Letras financeiras .......................................................................................  1.249.598 3.213.892 267.044 1.426.412 6.156.946 6.162.004 (5.058) 2.918.039 (1.406)
Letras imobiliárias garantidas ..................................................................  143.569 66.153 14.342 1.518 225.582 225.513 69 82.613 1.032
Outros ...........................................................................................................  - 2 14.925 1 14.928 14.986 (58) - -
Total geral...................................................................................................  1.393.167 3.280.047 296.311 2.251.087 7.220.612 7.227.965 (7.353) 3.036.428 (3.633)
b) Classificação por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil                  
    2024    2023                  
     Valor de Valor de  Valor de
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de mercado/ custo Marcação a mercado/ Marcação a
Títulos dias dias dias 360 dias contábil (1) atualizado mercado contábil (1) mercado                   
Títulos para negociação .........................................................................  1.393.167 3.280.045 281.386 1.427.930 6.382.528 6.387.517 (4.989) 2.813.643 (340)
Letras financeiras .......................................................................................  1.249.598 3.213.892 267.044 1.426.412 6.156.946 6.162.004 (5.058) 2.731.030 (1.372)
Letras financeiras do tesouro ..................................................................  - - - - - - - - -
Letras imobiliárias garantidas ..................................................................  143.569 66.153 14.342 1.518 225.582 225.513 69 82.613 1.032
Títulos disponíveis para venda ............................................................  - 2 14.925 823.157 838.084 840.448 (2.364) 222.785 (3.293)
Letras financeiras .......................................................................................  - - - - - - - 187.009 (34)
Moedas de privatização ............................................................................  - - - 9.354 9.354 11.561 (2.207) 13.722 (3.253)
Letras financeiras do tesouro ..................................................................  - - - 813.802 813.802 813.901 (99) 22.054 (6)
Outros ...........................................................................................................  - 2 14.925 1 14.928 14.986 (58) - -
Total geral...................................................................................................  1.393.167 3.280.047 296.311 2.251.087 7.220.612 7.227.965 (7.353) 3.036.428 (3.633)

(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.

c) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5b) ...................................................................................................................  38.993 105.712 405.568
Títulos de renda fixa ......................................................................................................................................................................  142.939 271.703 337.770
Perdas permanentes ......................................................................................................................................................................  - - (7.478)
Total ..................................................................................................................................................................................................  181.932 377.415 735.860
d) Instrumentos financeiros derivativos
A Instituição não operou com instrumentos financeiros derivativos durante os períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

7) OPERAÇÕES DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO
a) Modalidades e níveis de risco

Em 31 de dezembro - R$ mil                      
      Níveis de risco                      
 AA A B C D E F G H 2024 2023                      
Outros créditos .......................................................................................... - 90 - - 20 - - - 17 127 73
Total em 31 de dezembro de 2024 ...................................................... - 90 - - 20 - - - 17 127
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................... - 51 - 22 - - - - -  73
b) Composição de outros créditos por nível de risco e fluxo de vencimento

Em 31 de dezembro - R$ mil                      
      Níveis de risco                      
 AA A B C D E F G H 2024 2023                      
Curso normal ............................................................................................ - 90 - - 20 - - - - 110 73
Parcelas vincendas ................................................................................. - 90 - - 16 - - - - 106 71
1 a 30 ............................................................................................................ - 7 - - 4 - - - - 11 10
31 a 60 .......................................................................................................... - 7 - - 4 - - - - 11 10
61 a 90 .......................................................................................................... - 7 - - 4 - - - - 11 9
91 a 180 ........................................................................................................ - 17 - - 4 - - - - 21 17
181 a 360 ...................................................................................................... - 27 - - - - - - - 27 10
Acima de 360 .............................................................................................. - 25 - - - - - - - 25 15
Vencidas até 14 dias ................................................................................ - - - - 4 - - - - 4 2
Curso anormal .......................................................................................... - - - - - - - - 17 17 -
Parcelas vencidas .................................................................................... - - - - - - - - 17 17 -
1 a 14 ............................................................................................................. - - - - - - - - - - -
15 a 30 .......................................................................................................... - - - - - - - - - - -
31 a 60 .......................................................................................................... - - - - - - - - - - -
61 a 90 .......................................................................................................... - - - - - - - - - - -
91 a 180 ........................................................................................................ - - - - - - - - - - -
181 a 360 ...................................................................................................... - - - - - - - - 15 15 -
Acima de 360 .............................................................................................. - - - - - - - - 2 2 -
Parcelas vincendas ................................................................................. - - - - - - - - - - -
1 a 30 ............................................................................................................ - - - - - - - - - - -
31 a 60 .......................................................................................................... - - - - - - - - - - -
61 a 90 .......................................................................................................... - - - - - - - - - - -
91 a 180 ........................................................................................................ - - - - - - - - - - -
181 a 360 ...................................................................................................... - - - - - - - - - - -
Acima de 360 .............................................................................................. - - - - - - - - - - -
Total geral.................................................................................................. - 90 - - 20 - - - 17 127 73
Provisão mínima requerida ...................................................................... - - - - 2 - - - 17 19 1
Provisão complementar ........................................................................... - - - - - - - - - - -
Provisão existente .................................................................................. - - - - 2 - - - 17 19 1
I - Segregação de prazo por operação

R$ mil                 
     Operação                 
  Atraso de Atraso de Atraso de Atraso de Atraso de Atraso acima Total em
Exposição Em dia 0 a 14 dias 15 a 60 dias 61 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias de 360 dias 31 de dezembro                 
Total em 2024 ............................................................................................  90 20 - - - - 17 127
Total em 2023.............................................................................................  56 17 - - - - - 73
c) Setor de atividade econômica

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2024 % (1) 2023 % (1)        
Maior devedor ...................................................................................................................................................... 50 39,2 34 46,6
Dez maiores devedores ...................................................................................................................................... 127 100,0 73 100,0

(1) Em relação ao total da carteira - Critério Bacen.

d) Setor de atividade econômica
Em 31 de dezembro - R$ mil        

 2024 % 2023 %        
Pessoa física ......................................................................................................................................................... 127 100,0 73 100,0
Total ....................................................................................................................................................................... 127 100,0 73 100,0
e) Receitas de operações de crédito

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Recuperação de créditos baixados como prejuízo ..................................................................................................................  297 488 850
Total ..................................................................................................................................................................................................  297 488 850

f) Movimentação das provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
R$ mil    

 2024 2023    
Provisão específica (1) ........................................................................................................................................ - 31
Provisão genérica (2) .......................................................................................................................................... 1 1
Saldo inicial em 1o de janeiro ......................................................................................................................... 1 32
Constituição/(Reversão) de provisão para créditos de liquidação duvidosa .......................................... 18 (31)
Saldo final em 31 de dezembro ..................................................................................................................... 19 1
Provisão específica (1) ........................................................................................................................................ 17 -
Provisão genérica (2) .......................................................................................................................................... 2 1

(1) Para as operações que apresentem parcelas vencidas há mais de 14 dias; e
(2) Constituída em razão da classificação do cliente ou da operação e, portanto, não enquadrada no item anterior.

g) Movimentação da carteira de negociação
O BERJ não teve contratos renegociados durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023.

8) INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a 
rubrica de “Resultado de participações em Controladas e coligadas”:

a) Composição dos investimentos nas demonstrações financeiras
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 Valor Contábil    
Empresas 2024 2023     
Serel Participações em Imóveis S.A.  ............................................................................................................... 171.461 159.313
BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ......................................................................... 65.978 66.040
Total ....................................................................................................................................................................... 237.439 225.353

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a 
rubrica “Resultado de participações em controladas e coligadas e de controle compartilhado” e, estão demonstrados abaixo:

Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil               
   Quantidade  
   de ações/  
  Patrimônio cotas Participação  Resultado de
 Capital líquido possuídas no capital Lucro equivalência patrimonial               
Empresas social ajustado (em milhares) social % líquido 2024 2023               
Serel Participações em Imóveis S.A.  180.000 1.531.029 1.640 11,356734 107.684 12.229 14.195
BEC - Distribuidora de Títulos e  
 Valores Mobiliários Ltda.  ................  34.200 65.978 34.200 99,999997 3.977 3.977 4.442
Total ......................................................       16.206 18.637

9) IMOBILIZADO DE USO
Composto por móveis, equipamentos e sistemas de processamentos de dados que foram baixados por registros de inventários, e já haviam sido 100% 
depreciados.

10) INTANGÍVEL
Composto por softwares que foram baixados por registros de inventários, e já haviam sido 100% depreciados.

11) OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Devedores por depósito em garantia .............................................................................................................. 1.135.965 1.124.316
Títulos e créditos a receber ............................................................................................................................... 2.632 4.783
Títulos patrimoniais ............................................................................................................................................ 9 9
Total ....................................................................................................................................................................... 1.138.606 1.129.108

12) OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Direitos creditórios (1) ......................................................................................................................................... 163.789 163.729
Investimentos por incentivos fiscais ............................................................................................................... 2.097 2.097
Dividendos a receber .......................................................................................................................................... 154 177
Outros investimentos ......................................................................................................................................... 11 11
Outros .................................................................................................................................................................... 10.137 11.066
Total ....................................................................................................................................................................... 176.188 177.080

(1) Inclui impostos e contribuições a compensar.

13) DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Recursos de clientes

Em 31 de dezembro - R$ mil          
 1 a 30 31 a 180 181 a 360
 dias dias dias 2024 2023          
Depósitos:
- Interfinanceiros ..................................................................................... - 7.191.551 - 7.191.551 3.954.190
Total em 31 de dezembro de 2024 .................................................... - 7.191.551 - 7.191.551
% ................................................................................................................ - 100,0 - 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 .................................................... - 3.954.190 -  3.954.190
% ................................................................................................................ - 100,0 -  100,0

b) Despesas de intermediação financeira
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Operações de captação no mercado ..................................................................................  (186.812) (387.179) (771.790)
Total ..........................................................................................................................................  (186.812) (387.179) (771.790)

n) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.

o) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para a sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24  - Eventos Subsequentes, aprovado pela 
Resolução CMN no 3.973/11.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 11 50
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 11 50
Aplicações no mercado aberto (1) ................................................................................................................... 257.845 468.081
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 257.856 468.131

(1) Referem-se às operações cujo vencimento, na data da efetiva aplicação, foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de 
mudança de valor justo.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

14) OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Provisão para contingências ............................................................................................................................. 1.070.184 1.018.950
Provisão para pagamentos a efetuar .............................................................................................................. 57 91
Outras .................................................................................................................................................................... 16.334 13.496
Total ....................................................................................................................................................................... 1.086.575 1.032.537

15) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b) Provisões classificadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caiba mais recursos, ou a sua prescrição.

I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações, em especial o pagamento de “horas extras”, em razão de interpretação do 
artigo 224 da CLT. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, 
a provisão é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista de 
novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma trabalhista, 
correção monetária das médias apuradas.
É certo que as horas extras realizadas são controladas por meio do sistema de “ponto eletrônico” e pagas durante o curso normal do contrato de 
trabalho, de modo que as ações oriundas de ex-funcionários do Banco Bradesco BERJ não têm valores individualmente relevantes.

II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas sempre 
que a perda for constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anterio-
res, complexidade e posicionamento de Tribunais.

III - Provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos têm acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas.
A principal tese é:
– PIS e Cofins no montante de R$ 1.047.502 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 925.813 mil): pleiteia calcular e recolher o PIS e a Cofins sobre o 

efetivo faturamento, cujo conceito consta do artigo 2o da LC 70/91, afastando-se assim a inconstitucional ampliação da base de cálculo pretendida 
para outras receitas que não as de Faturamento.

Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos pro-
cessos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais 
serão encerradas.

IV - Movimentação das provisões
R$ mil      

 Trabalhistas Cíveis Fiscais      
Saldo em 1o de janeiro de 2024 .........................................................................................  1.350 24.688 992.913
Atualização monetária ...........................................................................................................  79 291 55.002
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................................................  2.174 2.069 (413)
Pagamentos .............................................................................................................................  (3.436) (4.533) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................  167 22.515 1.047.502
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição figura como “autora” 
ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas 
análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos 
contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2024, R$ 14.868 
mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 8.028 mil) para os processos cíveis e R$ 1.702.395 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.530.457 mil) para os 
processos fiscais.
Os principais processos fiscais com essa classificação são:
– Autuações de IRPJ e CSLL relativos aos anos-bases de 2007 a 2011, lançados sobre glosa de amortização de ágio na aquisição de investimentos, 

no valor total de R$ 1.046.797 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 902.372 mil); e
– Autuações e glosas de compensações de créditos de Cofins, lançadas após o trânsito em julgado favorável em processo judicial, onde foi dis-

cutida a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas que não as de faturamento (Lei no 9.718/98), no 
montante de R$ 344.005 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 328.669 mil).

Entretanto, em consequência das regras definidas para fins de privatização do BERJ, conforme cláusula 7.2.1.2 do Edital de Venda das Ações Ordinárias 
e Preferenciais de Emissão do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - em Liquidação, o Estado do Rio de Janeiro, na qualidade de alienante das 
ações, responde perante este BERJ e o Bradesco (Novo Controlador), sem direito de regresso, por todas as contingências, inclusive fiscais, trabalhistas, 
previdenciárias, cíveis, comerciais e administrativas, decorrentes de atos e fatos ocorridos até a data da privatização e que forem reclamados contra 
o BERJ, o Novo Controlador, ou seus sucessores, salvo se referidas contingências estiverem suficientemente provisionadas no balanço de fechamento 
de 3 de novembro de 2011, ou seja, se tais provisões forem suficientes para suportar os futuros e respectivos pagamentos destas contingências.

16) OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Credores diversos ............................................................................................................................................... 78.550 90.791
Impostos e contribuições a recolher ............................................................................................................... 213 17
Sociais e estatutárias .......................................................................................................................................... 5.717 7.929
Outros .................................................................................................................................................................... 2.638 2.621
Total ....................................................................................................................................................................... 87.118 101.358

17) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social, no montante de R$ 994.573 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 294.573 mil), totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 
433.453 ações ordinárias (em 31 de dezembro de 2023 - 155.463 ações ordinárias).
Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de setembro de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 700.000 mil, mediante 
a emissão de 277.990 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$ 2.518,07 cada uma, com integralização à vista.

b) Movimentação do capital social
 Quantidade de ações R$ mil        
 2024 2023 2024 2023        
Início do período .................................................................................... 155.463 155.463 294.573 370.000
Aumento de capital (1) ............................................................................ 277.990 - 700.000 -
Redução de capital (2) ............................................................................ - - - (75.427)
Final do período ..................................................................................... 433.453 155.463 994.573 294.573

(1) Em 21 de outubro de 2024, o Bacen homologou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de setembro de 2024, que deliberou o aumento 
de capital social de R$ 700.000 mil, mediante a emissão de 277.990 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de 
R$ 2.518,07 cada uma, com integralização à vista; e

(2) Em 21 de abril de 2023, o Bacen homologou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 12 de janeiro de 2023, que deliberou a redução de capital 
social de R$ 75.427 mil, sem o cancelamento de ações, a fim de ajustar o valor do capital próprio da sociedade que se mostra excessivo as suas 
necessidades.

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 103.654 85.300
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 62.717 61.514
- Reservas estatutárias (2) ................................................................................................................................. 40.937 23.786

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da sociedade, pode ser constituída em 
até 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do capital social integralizado.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior a 
25% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos ao exercício está demonstrado a seguir:
 R$ mil  %    
Lucro líquido ......................................................................................................................................................... 24.071
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ 1.203
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 22.868
Dividendos provisionados a pagar em 2024 .................................................................................................. 5.717 25,00%
Dividendos provisionados a pagar em 2023 .................................................................................................. 7.928 25,00%
e) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela quantidade da média ponderada 
de ações.

18) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Serviços técnicos especializados ........................................................................................  2.585 5.866 5.982
Sistema financeiro ..................................................................................................................  1.142 3.415 2.115
Seguros.....................................................................................................................................  164 778 1.262
Condomínio .............................................................................................................................  430 826 859
Serviços de terceiros .............................................................................................................  10 99 373
Propaganda, publicidade e publicações ............................................................................  35 65 91
Depreciações e amortizações ..............................................................................................  - - 1
Outras .......................................................................................................................................  74 148 229
Total ..........................................................................................................................................  4.440 11.197 10.912

19) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contribuição à Cofins ............................................................................................................  1.021 1.030 1.009
Contribuição ao PIS ................................................................................................................  166 167 164
Despesas com impostos IPTU ..............................................................................................  77 242 222
Impostos e taxas ....................................................................................................................  106 490 702
Total ..........................................................................................................................................  1.370 1.929 2.097

20) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Atualização sobre depósitos vinculados ...........................................................................  30.079 61.707 73.457
Atualizações monetárias ativas ...........................................................................................  10.777 12.299 16.561
Reversão de provisão operacional (1) ................................................................................  88 28.894 4.510
Recuperação de encargos e despesas ...............................................................................  6.907 6.908 469
Juros sobre impostos a compensar ....................................................................................  663 1.337 25.370
Outras .......................................................................................................................................  4.786 6.314 -
Total ..........................................................................................................................................  53.300 117.459 120.367

(1) Reversão de provisões fiscais.

21) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Variação monetária passiva ..................................................................................................  31.635 63.540 74.277
Atualizações monetárias dos processos judiciais ............................................................  3.613 8.175 7.589
Honorários de sucumbência .................................................................................................  10.852 12.158 1.276
Outras .......................................................................................................................................  - 115 3.149
Total ..........................................................................................................................................  46.100 83.988 86.291

22) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS (DIRETAS E INDIRETAS)
a) As divulgações das transações entre partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a resolução no 4.818/20 do CMN, a 
Organização também dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas 
operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais 
transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 Controlador (1) Coligadas e Controladas (2)        
 2024 2023 2024 2023        
Ativos
Aplicações interfinanceiras de liquidez .............................................. 257.845 468.081 - -
Títulos e valores mobiliários ................................................................. 6.397.379 3.000.652 - -
Dividendos a receber .............................................................................. - - 154 177
Passivos
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar ............................. 5.717 7.929 - -
Depósitos Interfinanceiros..................................................................... 7.191.551 3.954.190 - -

2o Semestre de 2024 - R$ mil    
  Coligadas e
 Controlador (1) Controladas (2)    
Resultado
Receitas de intermediação financeira.............................................................................................................. 156.364 -
Despesas de intermediação financeira ........................................................................................................... (186.812) -

Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil        
 Controlador Coligadas e Controladas        
 2024 2023 2024 2023        
Resultado
Receitas de intermediação financeira.................................................. 324.131 694.379 - -
Despesas de intermediação financeira ............................................... (387.179) (771.790) - -

(1) O Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora final da Instituição; e
(2) A Instituição possui controle conjunto na Serel Participações em Imóveis S.A e BEC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, pela soma das 

participações mantidas pela Instituição, pela controladora e por outras controladas.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, 

a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Fun-

cionários e Administradores da Instituição.
Para 2024, foi determinado o valor máximo de R$ 1 mil (em 2023 - R$ 1 mil) para remuneração dos Administradores. Não foi determinado valores para 
custear planos de previdência complementar de contribuição definida.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

23) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .................................  2.409 23.859 24.254
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (20%) às alíquotas  
 vigentes ..................................................................................................................................  (1.084) (10.737) (10.914)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas ..................................................................................................  3.743 7.293 8.386
Despesas indedutíveis líquidas das receitas não tributáveis ........................................  2.564 3.656 1.967
Outros valores .........................................................................................................................  - - 9.690
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  5.223 212 9.129
b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................  - - (949)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no período sobre adições e exclusões temporárias ............  (16.241) (32.353) (2.646)
Constituição no período sobre:
Base negativa de contribuição social .................................................................................  9.539 14.473 5.418
Prejuízo fiscal ..........................................................................................................................  11.925 18.092 7.306
Total dos impostos diferidos ............................................................................................  5.223 212 10.078
Imposto de renda de contribuição social do período ...............................................  5.223 212 9.129
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        
 2023 Constituição Realização 2024        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .. 4.022 13 (5) 4.030
Provisões cíveis ........................................................................................ 11.109 612 (1.589) 10.132
Provisões fiscais ...................................................................................... 455.176 24.884 (186) 479.874
Provisões trabalhistas ............................................................................ 608 58 (591) 75
Impairment de títulos e investimentos ................................................ 114.695 - (18.550) 96.145
Ativos não financeiros mantidos para venda ..................................... 15.882 2 (170) 15.714
Outros ........................................................................................................ 59.020 1.375 (13.026) 47.369
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias .. 660.512 26.944 (34.117) 653.339
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social..................... 12.906 32.565 - 45.471
Total dos créditos tributários ........................................................... 673.418 59.509 (34.117) 698.810
Obrigações fiscais diferidas (Nota 23e) .............................................. 237.614 31.992 (7.126) 262.480
Crédito tributário líquido das obrigações fiscais diferidas ..... 435.804 27.517 (26.991) 436.330
d) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social

R$ mil          
  Prejuízo Base
 Diferenças temporárias fiscal negativa        
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de renda social de renda social Total          
2025............................................................................................................ 4.296 3.437 237 189 8.159
2026 ........................................................................................................... 15.020 12.016 998 799 28.833
2027 ............................................................................................................ 12.642 10.114 1.537 1.229 25.522
2028 ........................................................................................................... 12.109 9.687 2.587 2.069 26.452
2029 ........................................................................................................... 11.078 8.862 4.613 3.691 28.244
2030 ........................................................................................................... 277.995 221.819 - - 499.814
2031 ............................................................................................................ 11.078 8.862 8.657 6.925 35.522
2032 ........................................................................................................... 11.078 8.862 6.951 4.989 31.880
2033............................................................................................................ 3.884 3.107 - - 6.991
2034 ........................................................................................................... 4.107 3.286 - - 7.393
Total ........................................................................................................... 363.287 290.052 25.580 19.891 698.810

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis no 14.467/22 e no 15.078/24.
Em 31 de dezembro de 2024, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos, tribu-
tários monta a R$ 577.438 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 529.910 mil), sendo: R$ 540.247 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 517.515 mil) de 
diferenças temporárias e R$ 37.191 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 12.395 mil) de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social.
Todos os créditos tributários do Banco Bradesco BERJ foram devidamente ativados.

e) Obrigações fiscais diferidas
Em 31 de dezembro - R$ mil        

 2023 Constituição Realização 2024        
Ajuste a valor de mercado de títulos e valores mobiliários ............ 6.757 5.398 (6.757) 5.398
Ganhos de capital .................................................................................... 6.638 - (55) 6.583
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 223.503 26.594 - 250.097
Total dos impostos diferidos sobre exclusões temporárias ... 236.898 31.992 (6.812) 262.078
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda ...... 716 - (314) 402
Total dos impostos diferidos (Nota 23c) ....................................... 237.614 31.992 (7.126) 262.480

24) BALANÇO POR PRAZO
R$ mil            

 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Prazo
 dias dias dias 360 dias indeterminado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  11 - - - - 11
Instrumentos financeiros .......................................  1.651.353 3.281.690 298.238 3.385.909 - 8.617.190
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................  257.845 - - - - 257.845
Títulos e valores mobiliários .....................................  1.393.167 3.280.047 296.311 2.251.087 - 7.220.612
Operações de crédito .................................................  32 43 27 25 - 127
Outros instrumentos financeiros..............................  309 1.600 1.900 1.134.797 - 1.138.606
Provisões para créditos de liquidação  
 duvidosa .....................................................................  (18) (1) - - - (19)
Operações de crédito .................................................  (18) (1) - - - (19)
Créditos tributários ..................................................  - 4.133 4.026 690.651 - 698.810
Investimentos em coligadas e controladas ......  - - - - 237.439 237.439
Outros ativos ..............................................................  2.198 15.975 37 157.978 - 176.188
Valor recuperável de ativos ...................................  - - - - (2.108) (2.108)
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  1.653.544 3.301.797 302.239 4.234.600 235.331 9.727.511
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  928.950 53.426 38.615 4.463.238 223.253 5.707.482

Passivo
Depósitos e demais instrumentos financeiros  - 7.191.551 - - - 7.191.551
Recursos de instituições financeiras .......................  - 7.191.551 - - - 7.191.551
Provisões .....................................................................  - 58 - 1.086.517 - 1.086.575
Provisões para contingências ...................................  - 58 - 1.086.517 - 1.086.575
Impostos diferidos ....................................................  - - - 262.480 - 262.480
Outros passivos .........................................................  233 - 5.717 81.168 - 87.118
Total do passivo .........................................................  233 7.191.609 5.717 1.430.165 - 8.627.724
Total do patrimônio líquido ...................................  - - - - 1.099.787 1.099.787
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  233 7.191.609 5.717 1.430.165 1.099.787 9.727.511
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  434 3.954.272 245.543 1.125.450 381.783 5.707.482

25) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil em 2024 foi de R$ 24.071 mil, sendo considerado integralmente como resultado recorrente. Não houve resultado não recor-
rente no período de 2024.
Nosso resultado contábil em 2023 foi de R$ 33.383 mil, sendo considerado integralmente como resultado recorrente. Não houve resultado não re-
corrente no período de 2023.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização 
dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das me-
lhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O BERJ, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, 
de mercado, de liquidez e operacional.

c) Gerenciamento de capital
Em função de estar inserido no processo de gerenciamento de capital adotado pela Organização Bradesco que se utiliza de seus conglomerados 
financeiro e econômico-financeiro do Bacen, o BERJ não dispõe de processo individual para adequação do Patrimônio de Referência.

d) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.975 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil onde as principais alterações em 
relação às normas anteriores para arrendatários são:
(i) não há mais a classificação em leasing operacional e financeiro; e
(ii) todas as operações de arrendamento devem ser reconhecidas como ativo de direito de uso em contrapartida a um passivo de arrendamento e 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
A contabilidade de arrendador permanece semelhante ao padrão atual, classificando os arrendamentos como financeiros ou operacionais. O 
CPC 06 (R2) será aplicável a partir de 1o janeiro de 2025, de acordo com a Resolução CMN no 4.975/21.
As empresas do conglomerado Bradesco optaram por utilizar a faculdade, do parágrafo 5o, da Resolução CMN no 4.975/21, de tal forma, que os saldos 
de estoque referentes a operações anteriores a 1o de janeiro de 2025 serão tratados como se a norma tivesse sido aplicada desde o ano de 2019 (data 
na qual para fins de demonstrações financeiras em IFRS a respectiva normativa de operações de arrendamentos foi adotada).
A Instituição adotou a norma utilizando a abordagem retrospectiva modificada simplificada, a qual não requer a divulgação de informações 
comparativas.

Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.

(i) Classificação e Mensuração - Ativos Financeiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trazem um novo tratamento para classificação e mensuração de ativos financeiros, no qual a entidade 
deve fundamentar no modelo de negócio que reflita como a Instituição gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar fluxos de caixa e o Teste SPPJ, 
que avaliará as características dos fluxos de caixa e orientará na classificação dos ativos financeiros.
Os ativos financeiros serão classificados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especificadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista nos artigos no 6 das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos financeiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e 
demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Banco Bradesco BERJ S.A. 
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 33.147.315/0001-15  
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores do

Banco Bradesco BERJ S.A 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Bradesco BERJ S.A. (“Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas selecionadas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Banco Bradesco BERJ S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza significativa em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP-296875/O-4

...continuação

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A DIRETORIA

Andrévison Viana de Souza 
Contador - CRC 1SP278582/O-4

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos financeiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.

(ii) Provisão para perda
Em relação à provisão para perdas de crédito das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23, estabelecem critérios aplicáveis a todos os ativos 
financeiros, às operações de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve 
ser aplicada desde o reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumente ou diminua.
O novo modelo de perdas esperadas se aplica aos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA (com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais). O novo modelo de perdas esperadas também é aplicável a ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da 
hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou operações com característica de concessão de crédito.
No modelo prospectivo de perdas esperadas os ativos financeiros são divididos em três estágios:
Estágio 1: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se ca-
racterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, 
quando este for inferior a 12 (doze) meses;
Estágio 2: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se 
caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; e
Estágio 3: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.

(iii) Classificação - Passivos financeiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 definem que:
Os passivos financeiros devem ser classificados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I - Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;
II - Passivos financeiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na cate-
goria valor justo no resultado;
III - Passivos financeiros gerados pela transferência de ativo financeiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos financeiros;

IV - Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V - Garantias financeiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação específica.
É vedada a reclassificação de passivos financeiros.

(iv) Contabilidade de hedge
Em relação a contabilidade de instrumentos destinados a hedge, a avaliação da efetividade de operações de hedge passa a ser prospectiva, 
conforme Estratégia de Gerenciamento de Risco, entretanto aplicação do Capítulo V da Resolução CMN no 4.966/21 e capítulo IV da Resolução 
BCB no 352/23, que tratam da Contabilidade de Hedge, tiveram a sua vigência inicial postergada para 1o de janeiro de 2027, de acordo com a 
Resolução CMN no 5.100/23.

(v) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 foram aplicadas prospectivamente na 
data de aplicação inicial:
– A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas) nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025.

A adoção dos critérios contábeis estabelecidos pelas Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trouxeram impactos no âmbito da provisão para 
perdas esperadas no montante de R$ 4 mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tributários 
em 1o de janeiro de 2025, conforme artigo no 70 da Resolução CMN no 4.966/21 e artigo no 94 da Resolução BCB no 352/23.
A Administração avaliou e concluiu que os impactos no resultado e nos ativos e passivos fiscais diferidos serão imateriais para o exercício 
de 2025.

e) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 
2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Sorocaba Refrescos S.A.
CNPJ nº 45.913.696/0001-85

Demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Sorocaba Refrescos S.A. (“Companhia” ou “Sorocaba Refrescos”) localizada às 
margens da Rodovia Raposo Tavares, km 104, foi fundada em 1975 como uma subsidiária da Refrigerantes 
Campinas S.A. A fábrica foi inaugurada em Sorocaba em 1977. Em 1985, passa a ser uma filial da Refrescos 
Ipiranga e, finalmente, em 1989 a Companhia passou a ser um fabricante independente no Sistema Coca-
Cola Brasil. Atualmente a Sorocaba Refrescos S.A. fabrica, vende e distribui todo o portfólio The Coca Cola 
Company além de venda e distribuição do portfólio de empresas parcerias, como Monster, Perfetti, 
Therezópolis, Estrella Galicia, Heineken e Campari, em 60 municípios do Estado de São Paulo, através de uma 
unidade fabril e quatro escritórios comerciais. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade 
(com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão destas demonstrações 
financeiras da Companhia foi autorizada pela Diretoria em 07/03/2025. Após sua emissão, somente os 
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas contábeis 
materiais da Companhia, incluindo as mudanças, estão apresentadas na Nota Explicativa nº 7. Todas as 
informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na 
data da emissão do relatório, que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota Explicativa nº 7.f - Vida útil do ativo imobilizado. • Nota Explicativa nº 10 - Mensuração de perdas 
estimadas em créditos de liquidação duvidosa para o contas a receber. •  Nota Explicativa nº 14 -
Mensuração do IR e da CS diferidos. • Nota Explicativa nº 22 - Reconhecimento e mensuração de provisões 
e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e a magnitude das saídas de recursos. 
Mensuração a valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe 
de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os 
valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo 
em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou de um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis, em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, 
da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo de um ativo ou 
passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, então a mensuração do valor justo é 
categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo 
que é significativo para toda a medição. A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia 
de valor justo no final do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu. Informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa nº 31 - 
Instrumentos financeiros. 5. Mudanças nas principais políticas contábeis: a. Classificação dos passivos 
como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26): 
A Companhia adotou a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao CPC 
26) e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 1º/01/2024. As alterações 
se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um passivo deve ser 
classificado como circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não 
circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou em 
uma mudança na política contábil para a classificação de passivos que podem ser liquidados em ações 
próprias de uma entidade. Anteriormente, a Companhia ignorava todas as opções de conversão de contraparte 
ao classificar os passivos relacionados como circulantes ou não circulantes. De acordo com a nova política, 
quando um passivo inclui uma opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liquidado por 
uma transferência das próprias ações de uma entidade, a entidade leva em consideração a opção de 
conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou não circulante, a menos que a opção seja 
classificada como patrimônio líquido de acordo com o CPC 39. Os outros passivos da Companhia não foram 
impactados pelas alterações. Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo nas 
demonstrações comparativas, pois a Companhia não tinha notas conversíveis em aberto em 31/12/2023. 
6. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, os 
quais são mensurados pelo valor justo. 7. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Receita: A Companhia segue a estrutura conceitual da norma 
para reconhecimento da receita que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com 
clientes; (ii) identificação de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos; e 
(v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida quando 
não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela Companhia, portanto, quando o controle dos 
produtos é transferido ao cliente e este tem a capacidade de determinar o seu uso e obter substancialmente 
todos os benefícios do produto. b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e variações de juros de ajuste a valor presente das contas 
a receber, reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Custos de empréstimo 
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, à construção ou à produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. c. Benefícios a empregados: (i) Benefícios 
de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de 
contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços 
relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas 
como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja 
possível. A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego. d. IR e CS: O IR e a CS do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para a CSLL, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais do IR e a base negativa de CS, limitada a 30% do lucro tributável anual. 
A despesa com IR e CS compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de IR e CS corrente: O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas 
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também 
inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo 
são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de IR e CS diferido: O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um 
ativo de IR e CS diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de IR e CS diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob 
a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido 
ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado na 
média ponderada móvel e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso 
dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de 
fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda 
no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. 
f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui 
o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição 
necessários para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados, e custos de empréstimos sobre 
ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas operacionais no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. 
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em 
caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para utilização. As vidas úteis médias estimadas para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Idade (anos) Taxa (%)
Terrenos - -
Edificações 4 a 60 1,67 a 25,00
Máquinas, equipamentos e instalações 2 a 40 2,50 a 50,00
Móveis e utensílios 1 a 30 3,33 a 100,00
Veículos 3 a 12 8,33 a 33,33
Garrafas e embalagens 9 a 20 5,00 a 11,11
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber e outros 
créditos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e nesse caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros. •  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e os objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 

Balanços patrimoniais
Ativos Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 302.159 34.395
Contas a receber de clientes 10 77.235 86.264
Estoques 11 80.530 55.933
Impostos à recuperar 12 7.240 5.792
Instrumentos financeiros derivativos 31 - 875
Outros créditos 13 5.405 10.636
Total do ativo circulante 472.569 193.895
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal diferido 14 15.307 15.307
Impostos à recuperar 12 8.293 5.457
Depósitos judiciais 12.263 13.239
Outros créditos 13 10.230 9.710
Total do realizável a longo prazo 46.093 43.713
Investimentos 15 10.067 11.246
Imobilizado 16 183.735 139.669
Intangível 4.391 -
Direito de uso 32 1.888 4.494
Total do ativo não circulante 200.081 155.409
Total do ativo 718.743 393.017
Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 17 68.045 80.536
Financiamentos e empréstimos 18 15.957 5.853
Impostos e contribuições sociais a recolher 20 29.928 26.830
Salários, férias e encargos a pagar 21 20.076 17.437
Dividendos a distribuir 19 25.350 11.686
IR e CS a recolher 14 11.266 6.889
Passivo de arrendamento 32 1.888 2.580
Adiantamento de clientes 172 273
Impostos parcelados 23 1.434 2.936
Outras contas a pagar 24 10.839 17.580
Total do passivo circulante 184.955 172.600
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 18 326.868 88.893
Instrumentos financeiros derivativos 31 29.517 -
Provisão para contingências 22 7.399 8.409
Impostos parcelados 23 2.246 6.939
Passivo de arrendamento 32 - 1.914
Outras contas a pagar 24 13.276 8.974
Total do passivo não circulante 379.306 115.129
Total do passivo 564.261 287.729
Patrimônio líquido
Capital social 25 58.526 58.526
Reserva de lucros 87.754 46.762
Ajuste de avaliação patrimonial 8.202 -
Total do patrimônio líquido 154.482 105.288
Total do passivo e patrimônio líquido 718.743 393.017

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas de lucros

Capital social Reserva legal Retenção de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total
Saldos em 31/12/2022 58.526 10.674 37.358 - - 106.558
Distribuição de dividendos conforme Ata da AGE datada de 06/12/2023 - - (37.359) - - (37.359)
Resultado do exercício - - - - 47.775 47.775
Destinação do resultado:
Reserva legal - 1.033 - - (1.033) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (11.686) (11.686)
Reserva de retenção de lucros - - 35.057 - (35.057) -
Saldos em 31/12/2023 58.526 11.707 35.055 - - 105.288
Resultado do exercício - - - - 54.656 -
Destinação do resultado:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (13.664) -
Reserva de retenção de lucros - - 40.992 - (40.992) 40.992
Outros resultados abrangentes:
Hedge accounting - Risco de crédito - - - 12.429 - 12.429
Efeitos tributários de hedge accounting - - - (4.227) - (4.227)
Saldos em 31/12/2024 58.526 11.707 76.047 8.202 - 154.482

Demonstrações de resultados
Nota 2024 2023

Receita líquida de vendas 26 848.777 717.694
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados 27.a (496.926) (415.041)
Lucro bruto 351.851 302.653
Receitas (despesas) operacionais
Logística, distribuição e armazenagem 27.b (116.114) (97.338)
Vendas 27.c (87.273) (75.820)
Administrativas e gerais 27.d (57.268) (51.855)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 10 (3.798) (3.001)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28 15.121 3.002
Lucro operacional antes do resultado financeiro 102.519 77.641
Resultado financeiro
Receitas financeiras 29 39.515 9.052
Despesas financeiras 29 (60.766) (15.647)
Financeiras líquidas (21.251) (6.595)
Resultado antes do IR e CS 81.268 71.046
IR e CS correntes 14 (30.839) (30.308)
IR e CS diferidos 14 4.227 7.037
Resultado do exercício 54.656 47.775

Demonstrações de resultados abrangentes
2024 2023

Resultado do exercício 54.656 47.775
Outros resultados abrangentes:
Hedge accounting - Risco de crédito 12.429 -
Efeitos tributários de hedge accounting (4.227) -
Resultado abrangente do exercício 62.858 47.775

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Resultado do exercício 54.656 47.775
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas

pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 16 17.580 14.516
Amortização direiro de uso 32 2.606 1.712
Provisão para perdas de crédito esperadas 10 3.798 3.001
Provisão para perdas no estoque 11 546 1.019
Impostos diferidos 14 (4.227) (7.037)
IR e CS correntes 14 30.839 30.308
Reversão provisão para contingências 22 (1.010) (1.691)
Baixa de ativo imobilizado 16 4.779 1.159
Baixa de Investimentos 15 1.179 -
Instrumentos financeiros derivativos 30.392 (2.114)
Ajuste ao valor justo sobre empréstimos e financiamentos 18 (22.178) -
Juros sobre financiamentos e empréstimos 18 27.237 12.744
Despesa financeiras - Passivo arrendamento 32 314 171
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 5.231 (30.371)
Estoques (25.143) (3.614)
Impostos à recuperar (4.284) 30.903
Outros créditos 4.711 (8.868)
Depósitos judiciais 976 925
Fornecedores (12.491) 18.662

Nota 2024 2023
Impostos e contribuições sociais a recolher 3.098 5.917
Impostos parcelados (6.195) (2.711)
Salários, férias e encargos a pagar 2.639 578
Adiantamento de clientes (101) 231
Outras contas a pagar (2.439) (6.506)
IR e CS pagos (26.462) (28.661)
Juros pagos sobre financiamentos e empréstimos 18 (13.886) (11.425)
Juros pagos sobre contratos de arrendamento 32 (314) (171)
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades operacionais 71.851 66.452
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 16 (70.816) (49.408)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (70.816) (49.408)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos - (41.667)
Empréstimos tomados 18 285.000 -
Comissões de emissão 18 (15.355) -
Pagamentos de empréstimos 18 (310) (633)
Pagamentos de passivo de arrendamento 32 (2.606) (1.712)
Fluxo de caixa líquido decorrente das (utilizado nas)

atividades de financiamento 266.729 (44.012)
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa 267.764 (26.968)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 9 34.395 61.363
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 9 302.159 34.395

juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de 
fluxos de caixa por meio da venda de ativos. • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia. • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados. • Como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos. • A frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 
avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - 
Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos, assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época 
dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-
pagamento e a prorrogação do prazo; • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de 
ativos específicos. O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior 
do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR: Esses ativos 
são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. Instrumentos de dívida a VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Passivos financeiros - Classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no 
balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga é reconhecida no resultado. 
(iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de 
hedge: Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge: Os derivativos são mensurados 
inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e 
as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. Mais informações sobre as políticas 
contábeis da Companhia e as atividades de gerenciamento de risco relacionadas a instrumentos financeiros 
derivativos e contabilidade de hedge são fornecidas na Nota 31. Hedge de fluxo de caixa: Quando um 
derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no 
valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva 
de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à 
mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde 
o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida 
imediatamente no resultado. A Companhia designa apenas as variações no valor justo do elemento spot dos 
contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo de caixa. A mudança 
no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio (forward points) é contabilizada 
separadamente como custo de hedge, reconhecida em outros resultados abrangentes em um componente 
separado no patrimônio líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reconhecimento 
subsequente de um item não financeiro, tal como estoques, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo 
da reserva de hedge são incluídos diretamente no custo inicial do item não financeiro quando ele é 
reconhecido. Com relação às outras transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o 
custo da reserva de hedge são reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os 
fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de 
atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado 
ou exercido, a contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos 
hedges de fluxo de caixa for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no 
patrimônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento 
de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento 
inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. 
Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 
acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente reclassificados para o 
resultado. h. Capital social: A Companhia possui somente ações ordinárias classificadas no seu patrimônio 
líquido compondo seu capital social. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em acordo de 
acionistas, são reconhecidos como passivo. i. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;
• Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão
para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens 
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida 
com baixo risco de crédito na data do balanço. • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o 
risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não 
tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a 
receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este 
estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente 
quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito sem recorrer a 
ações como a realização da garantia (se houver alguma). • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 
dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito 
esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, 
a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida 
mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui problemas de 
recuperação quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário. 
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias. • Reestruturação 
de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais. 
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira. 
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de 
dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia 
adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia 
faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 
razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não 
financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não 
financeiros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda 
ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), ou seja, no 
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo 
ou de uma UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou da UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são 
revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
j. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a 
uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo 
e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo 
são reconhecidos no resultado como despesa financeira. k. Arrendamentos: No início de um contrato, a 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é ou contém um arrendamento 
se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca 
de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um 
componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, 
a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado 
ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. 
Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de 
financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. 
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: •  Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência. •  Pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou a taxa na data 
de início. • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor 
residual. • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de 
arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, 
é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de 
direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e 
passivos de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de 
ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. l. Mensuração do valor 
justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 

em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal 
ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo 
de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, 
entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de políticas contábeis e divulgações da 
Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não 
financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações 
para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado 
levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra 
e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou 
recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação 
e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados 
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo 
valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da 
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida 
do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado 
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 8. Novas normas e interpretações ainda 
não efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2024. 
A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. 
a. IFRS 18 apresentação e divulgação das demonstrações contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26 
Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 
1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a
classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as 
categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de IR. 
As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro 
líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de 
caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo 
de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros 
e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. 
A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas 
demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas 
contábeis: Não se espera que a seguinte norma nova e alterada tenha um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia: •  Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02);
• Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações CPC 48 e CPC 40).
9. Caixas e equivalentes de caixa: 
O caixa e equivalentes de caixa é constituído conforme a seguir: 2024 2023
Bancos 1.999 9.533
Aplicações financeiras 300.160 24.862
Total 302.159 34.395
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e serão utilizadas nas 
atividades de curto prazo da Companhia, portanto, foram consideradas como equivalentes de caixa. 
Essas aplicações financeiras são mantidas em bancos de primeira linha e são remuneradas por cerca de 
101% a.a. do CDI (114% a.a. do CDI em 31/12/2023). A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros 
para ativos e passivos financeiros é divulgada na Nota Explicativa no 31.
10. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Contas a receber de clientes 91.432 96.659
Provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (14.197) (10.395)
Total 77.235 86.264
Em 31/12/2024 e 2023 os saldos de clientes eram compostos, substancialmente, por valores a receber 
decorrentes de vendas para o mercado interno. A exposição da Companhia a riscos de crédito, moeda e 
perdas por redução no valor recuperável relacionados a contas a receber de clientes e a outras contas é
divulgada na Nota Explicativa no 31. As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis 
demonstrados ao custo amortizado. A Companhia avaliou o ajuste a valor presente, com a taxa de mercado 
CDI (Certificado de Depósito Interbancário), dos seus saldos de contas a receber de cliente em 31/12/2024 e 
2023 e concluiu que os valores se equiparam, substancialmente, aos valores contábeis apresentados no 
balanço. As perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foram calculadas com base na análise de 
risco dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo 
econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos. 
A composição por vencimento das contas a receber de clientes na data das demonstrações financeiras era 
a seguinte:

2024 2023
A vencer 61.869 71.030
Vencidos: De 1 a 30 dias 12.581 14.074
De 31 a 60 dias 329 1.637
De 61 a 90 dias 364 311
De 91 a 180 dias 834 575
Acima de 181 dias 15.455 9.032

91.432 96.659
(-) Provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (14.197) (10.395)

77.235 86.264
As movimentações da provisão para perdas de crédito esperadas são apresentadas a seguir:
Saldo em 31/12/2022 (7.394)
Baixas de créditos sem possibilidade de recuperação -
Constituição de provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (3.001)
Saldo em 31/12/2023 (10.395)

Baixas de créditos sem possibilidade de recuperação 1
Constituição de provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (3.803)
Saldo em 31/12/2024 (14.197)
A Administração entende que a provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa é 
suficiente para cobrir prováveis perdas na liquidação das contas a receber considerando a situação de cada 
cliente e as respectivas garantias oferecidas. Seu valor representa a estimativa de risco de não realização dos 
recebíveis vencidos sob a análise do gestor responsável. A despesa com a constituição dessa provisão foi 
registrada na demonstração do resultado. Quando esgotados os esforços para recuperação das contas a 
receber de clientes, os valores creditados nessa provisão são, em geral, revertidos contra a baixa definitiva do 
título. A perda estimada da Companhia tem como política o escalonamento de realização da carteira, levando 
a performance de recuperação dos recebíveis até 360 dias após o vencimento. Essa metodologia tem 
suportado as estimativas de perdas nessa carteira com elevado grau de assertividade. O critério utilizado pela 
Companhia tanto na distribuição das faixas como na distribuição da porcentagem de perdas estimadas não é 
comparável quando utilizado para carteiras de crédito de instituições financeiras, que estão sob a norma do 
Banco Central, que estabelece o arrasto dos saldos dos clientes para a pior faixa de risco, com a aplicação de 
porcentagem mínima de perdas estimadas para cada faixa. Todavia, para clientes que apresentam risco, 
a Companhia realiza o arrasto da carteira.
11. Estoques: 2024 2023
Produtos acabados 18.637 10.011
Semiacabados 10.887 9.034
Mercadorias para revenda 25.443 16.039
Matéria-prima e embalagens 12.223 8.465
Produtos do almoxarifado 3.393 3.187
Manutenção industrial 8.933 8.087
Manutenção frotas 187 195
Manutenção de geladeiras/post mix 827 915
Total 80.530 55.933
Os estoques são avaliados pelo custo médio ponderado de aquisição e a composição do custo dos produtos 
vendidos está demonstrada na Nota Explicativa nº 27. Não há saldos de estoques dados em garantia de 
dívidas em 31/12/2024 e 2023. As movimentações da provisão para perdas de estoque são apresentadas a 
seguir:
Saldo em 31/12/2022 1.332
Realização de provisão (856)
Constituição de provisões (i) 1.019
Saldo em 31/12/2023 1.495
Realização de provisão (368)
Constituição de provisões (i) 546
Saldo em 31/12/2024 1.673
(i) O critério utilizado para constituição da provisão para perda de estoque levou em conta os itens que 
estavam sem movimentação há mais de quatro anos e os componentes de máquinas e equipamentos que não 
fazem mais parte da cadeia de produção.
12. Impostos a recuperar:
Ativo circulante 2024 2023
ICMS sobre ativo imobilizado a recuperar 5.971 4.533
ICMS a recuperar - 830
PIS e COFINS sobre ativo imobilizado a recuperar 51 183
IPI a recuperar 1.172 246
Outros impostos 46 -
Total 7.240 5.792
Ativo não circulante
ICMS sobre ativo imobilizado a recuperar 6.166 2.158
AIRE a recuperar 1.423 1.423
Restituição ILL 223 223
IPTU a recuperar 194 194
PIS e COFINS a recuperar - Ressarcimento 229 1.401
IPI a recuperar - Ressarcimento 48 48
ICMS ST a recuperar - Ressarcimento 10 10
Total 8.293 5.457
13. Outros créditos:
Ativo circulante 2024 2023
Reembolso de parcerias 210 2.236
Adiantamento a fornecedores 616 5.253
Adiantamento a funcionários 680 364
Seguros a apropriar 1.306 554
Outros 2.593 2.229
Total 5.405 10.636
Ativo não circulante
Consórcio 8.045 7.318
Empréstimo SRSA (i) 1.396 1.396
Seguros - Garantia de processos 639 846
Outros 150 150
Total 10.230 9.710
(i) Refere-se ao repasse de recursos para suprimento de caixa sem vencimento, sem incidência de juros e em 
condições específicas entre as partes. (Nota Explicativa nº 19).
14. IR e CS correntes e diferidos: a. IR e CS corrente diferidos: O IR e a CS diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos 
e seu respectivo valor contábil, e não resultam em impacto financeiro. O valor contábil do ativo fiscal diferido 
é revisado periodicamente e as projeções são revisadas anualmente. Caso haja fatores relevantes que 
venham a modificar as projeções, estas são revisadas durante o exercício pela Companhia. As estimativas 
estão sujeitas a não se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. 
As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% 
para o IR e de 9% para a CS.

Passivo fiscal corrente 2022 Patrimônio líquido Resultado 2023 Patrimônio líquido Reconhecidos no resultado 2024
IR e CS a pagar 5.242 - 30.308 6.889 - 30.839 11.266
Ativo fiscal diferido: Provisão para perdas de créditos esperadas 2.514 - 1.020 3.534 - 1.293 4.827
Provisão de participação nos lucros (superação) 2.459 - (205) 2.255 - 2.015 3.833
Provisão para perdas de estoque 453 - 55 508 - 61 569
Provisão para desvalorização de investimento 596 - - 596 - (596) -
Ajustes cut-off 215 - 426 641 - 198 839
Provisão honorários processo PIS/COFINS 5.501 - (2.450) 3.051 - 49 3.100
Provisão para despesas gerais 5.421 - 372 5.793 - (2.915) 3.315
Instrumentos financeiros derivativos - - - - - 11.124 11.124
Outras adições temporárias 76 - - 76 - (76) -
Provisão para contingências 3.434 - (575) 2.859 - (344) 2.515

20.669 - (1.357) 19.313 - 10.809 30.123
Passivo fiscal diferido: Leasing financeiro (3.715) - 373 (3.342) - 293 (3.049)
Exclusão ICMS da base PIS/COFINS (8.684) - 8.020 (664) - 664 -
Hedge Accounting - Certificados de Recebíveis do Agronegócio - - - - - (7.540) (7.540)
Hedge accounting - Risco de crédito - - - - (4.227) - (4.227)

(12.399) - 8.393 (4.006) (4.227) (6.583) (14.816)
Valor líquido do IR e CS diferidos 8.270 - 7.036 15.307 (4.227) 4.227 15.307

No exercício findo em 2024, não havia bens do ativo imobilizado em garantia de operações de financiamentos 
bancários. No exercício findo em 31/12/2023, o montante de R$ 2.261 do ativo imobilizado, correspondente 
a veículos, máquinas e equipamentos e instalações, foi dado em garantia de operações de financiamentos 
bancários junto a instituições financeiras. Redução ao valor recuperável para unidade geradora de 
caixa: Nos exercícios findos em 2024 e 2023, a Companhia não identificou a existência de indicadores de 
que determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável. 17. Fornecedores:

Mercado interno Nota 2024 2023
Concentrado 3.329 9.063
Revenda 15.068 20.063
Açúcar 4.370 9.012
Latas de alumínio 9.204 4.811
Cerveja 568 1.294
Pré-forma 12.053 11.157
Plásticos 4.134 3.733
Fretes 1.664 1.406
Sucos 1.221 483
Gases 854 852
Diversos 15.580 18.662

68.045 80.536
Fornecedores 62.782 74.322
Partes relacionadas 19 5.263 6.214
Total 68.045 80.536
A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez relacionados a contas a pagar para fornecedores é divulgada 
na Nota Explicativa no 31. 18. Financiamentos e empréstimos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os 
termos contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações 
sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez veja a Nota Explicativa no 31.

Bancários Indexador
Taxa média de

juros (a.a.)
Ano de

vencimento Moeda 2024 2023
Certificados de Recebíveis

do Agronegócio - BTG (i) CDI 13,38% 2023 a 2029 Real 94.217 94.436
Certificados de Recebíveis

do Agronegócio - XP (ii) CDI 13,09% 2024 a 2034 Real 248.608 -
Finame URTJLP 5,31% 2023 a 2024 Real - 310
Financiamentos e empréstimos 342.825 94.746
Passivo circulante 15.957 5.853
Passivo não circulante 326.868 88.893
(i) Em 15/08/2022, a Companhia captou R$ 90.000 através de Certificado de Recebíveis do Agronegócio 
(CRA), com prazo de vigência de 2.555 (dois mil quinhentos e cinquenta e cinco) dias contados da data de 
emissão, com remunerações atreladas ao CDI acrescidos de sobretaxa de 0,90% a.a. para o montante de 
R$ 60.000 e IPCA+ (NTN-B) acrescidos de sobretaxa de 0,60% a.a. para o montante de R$ 30.000. 
A remuneração do CRA será semestralmente, em fevereiro e agosto de cada ano, e início de amortização a 
partir do 4º (quarto) ano, com a finalidade de financiar suas operações relacionadas ao agronegócio. Para 
proteção da operação, a Companhia contratou uma operação de swap convertendo a taxa final da operação 
para CDI + 1,60% de spread. (ii) Em 29/08/2024, a Companhia captou R$ 285.000 através de Certificado 
de Recebíveis do Agronegócio (CRA) em 2 séries, sendo a 1ª. com prazo de vigência de 2.556 (dois mil 
quinhentos e cinquenta e seis) dias contados da data de emissão, com remunerações 12,85% a.a. para o 
montante de R$ 135.000 e a 2ª. com prazo de vigência de 3.652 (três seiscentos e cinquenta e dois) dias 
contados da data de emissão, com remunerações IPCA+ (NTN-B) a.a. para o montante de R$ 150.000. 
A remuneração do CRA será semestralmente, em fevereiro e agosto de cada ano, e início de amortização da 
1ª. Série a partir do 6º (sexto) ano e da 2ª. Série a partir do 8º. (oitavo) ano, com a finalidade de financiar suas 
operações relacionadas ao agronegócio. Para proteção da operação, a Companhia contratou uma operação de 
swap convertendo a taxa final da operação para CDI + 0,72% de spread para 1ª. Série e CDI + 0,95% para 
2ª. Série. As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento:

De acordo com o Pronunciamento CPC nº 32 - Tributos sobre o lucro, a Companhia fundamenta o registro 
contábil dos seus créditos fiscais na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinada em 
estudo técnico, elaborado anualmente nos encerramentos dos exercícios sociais, aprovado pela 
Administração. Caso se apresentem fatores relevantes que venham a modificar as projeções, estas serão 
revisadas durante o exercício social corrente. A realização das diferenças temporárias, além de ocorrer em 
função dos resultados projetados, depende também da conclusão dos fatos contábeis ou das ações judiciais 
que lhes deram origem. A Administração da Companhia considera que os ativos diferidos, decorrentes de 
diferenças temporárias, serão realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos. 
b. Reconciliação da despesa de IR e CS: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada em resultado é demonstrada como segue:

2024 2023
Lucro contábil antes do IR e da CS 81.268 71.046
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IR e CS pela alíquota fiscal combinada (27.631) (24.156)
Adições/exclusões permanentes:- Outras 1.019 885
IR e CS no resultado do exercício (26.612) (23.271)
IR e CS correntes (30.839) (30.308)
IR e CS diferidos 4.227 7.037
Alíquota efetiva 33% 33%

15. Investimentos: % de participação 2024 2023
Leão Junior S.A. 0,75% 8.150 8.150
Trop Frutas do Brasil S.A. 0,76% - 1.179
UBI 3 Participações 0,75% 1.917 1.917
Investimento avaliado pelo método de custo 10.067 11.246
Refere-se a aportes de capital para a aquisição de participação minoritária na Suco Mais e na Del Valle, 
efetuados através da holding Holdfab Participações Ltda. (“Holdfab”). Em 24/08/2010 foi realizado aporte de 
capital para a aquisição minoritária na Leão Junior S.A., feita através da holding Holdfab 2 Participações Ltda. 
(“Holdfab 2”). Em janeiro de 2013, a Holdfab e a Holdfab 2 foram incorporadas pela Leão Junior S.A. Em abril 
de 2013 foi realizado aporte de capital para aquisição minoritária da Companhia. Em janeiro de 2016 foi 
realizado novo aporte na Leão Junior S.A. Em agosto de 2016 foi realizado aporte para aquisição minoritária 
da Trop Frutas do Brasil S.A. Em março de 2017 foi realizado aporte para aquisição minoritária da UBI 3 
Participações Ltda. Em 2021 foi realizado impairment na Trop Frutas do Brasil S.A. e provisionado R$ 1.752 
em desvalorização de investimento. Com isso ela já não está mais registrada pelo valor de custo. Em 
31/05/2024, a Trop Frutas do Brasil S.A. foi vendida, sendo realizada a provisão de desvalorização de 
investimento, juntamente com a perda complementar apurada na transação. Tais empresas, são avaliadas 
pelo custo de aquisição. As empresas em referência têm por objetivo a produção e a comercialização de 
sucos, energéticos, isotônicos, chás e bebidas à base de soja. Nos exercícios de 2024 e 2023, a Companhia 
não promoveu aquisição de participação acionária.

16. Ativo imobilizado:
a. Movimentação do custo:

Imóveis e
edificações

Máquinas e
equipamentos

Móveis, utensílios
e instalações Veículos Vasilhames

Equipamentos
de informática Terrenos

Imobilizado
em andamento

Adiantamento
à fornecedores Total

Saldo em 31/12/2022 17.531 70.590 59.188 22.890 23.909 25.663 147 3.333 - 223.251
Adições 329 1.895 10.325 7.750 2.763 1.274 13.845 11.227 - 49.408
Alienações - (646) (1.562) (900) (399) (1.321) - (189) - (5.017)
Transferências 321 1.595 1.326 10 - 1.435 - (4.687) - -
Saldo em 31/12/2023 18.181 73.434 69.277 29.750 26.273 27.051 13.992 9.684 - 267.642
Adições 24 3.753 10.735 9.175 6.356 1.725 12 29.510 9.526 70.816
Alienações - (81) (1.083) (1.268) (220) (200) - (4.094) - (6.946)
Transferências (i) 1.962 16.391 5.339 825 - (3.649) - (25.259) - (4.391)
Saldo em 31/12/2024 20.167 93.497 84.268 38.482 32.409 24.927 14.004 9.841 9.526 327.121

b. Movimentação da depreciação:
Imóveis e

edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis, utensílios

e instalações Veículos Vasilhames
Equipamentos
de informática Terrenos

Imobilizado
em andamento

Adiantamento
à fornecedores Total

Saldo em 31/12/2022 (6.026) (39.553) (24.025) (13.450) (16.614) (17.647) - - - (117.315)
Depreciação no exercício (335) (3.473) (4.279) (2.257) (1.560) (2.612) - - - (14.516)
Alienações - 566 1.148 501 322 1.321 - - - 3.858
Saldo em 31/12/2023 (6.361) (42.460) (27.156) (15.206) (17.852) (18.938) - - - (127.973)
Depreciação no exercício (381) (350) (8.257) (3.155) (2.453) (2.984) - - - (17.580)
Alienações - 31 919 941 80 196 - - - 2.167
Saldo em 31/12/2024 (6.742) (42.779) (34.494) (17.420) (20.225) (21.726) - - - (143.386)
Valor líquido contábil:
Em 31/12/2023 11.820 30.974 42.121 14.544 8.421 8.113 13.992 9.684 - 139.669
Em 31/12/2024 13.425 50.718 49.774 21.062 12.184 3.201 14.004 9.841 9.526 183.735
(i) No exercício findo em 31/12/2024, o saldo da conta de software no montante de R$ 4.391, foi transferido para o intangível, para correta classificação dos saldos das rubricas do grupo não circulante, no balanço patrimonial.
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Ano de vencimento 2024 2023
2026 15.259 22.223
2027 15.277 22.223
2028 15.275 22.223
2029 15.509 22.224
2030 62.195 -
2031 60.970 -
2032 47.143 -
2033 48.096 -
2034 47.144 -

326.868 88.893
Em 31/12/2024, a Companhia cumpriu as obrigações relacionadas à manutenção dos indicadores na data de 
encerramento do exercício, não sendo necessários ajustes às demonstrações financeiras. Os empréstimos e 
financiamentos possuem as seguintes movimentações durante o exercício encerrado em 31/12/2024 e 2023:
Saldo em 31/12/2022 94.060
Pagamentos de principal (633)
Pagamento de juros (11.425)
Apropriação de encargos financeiros 12.744
Saldo em 31/12/2023 94.746
Liberações 285.000
Comissões de emissão (i) (15.355)
Pagamentos de principal (310)
Pagamento de juros (13.886)
Apropriação de encargos financeiros 27.237
Ajuste a valor justo (22.178)
Ajuste risco de crédito (ii) (12.429)
Saldo em 31/12/2024 342.825
(i) Refere-se a comissões sobre emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio. (ii) A administração 
considerou a taxa de risco de crédito no cálculo do valor justo dos certificados de recebíveis do agronegócio, 
que foi reconhecido como outros resultados abrangentes. Garantias: Abaixo demonstramos as garantias 
oferecidas pela Companhia por modalidades de empréstimos:
Modalidade Garantia
Finame Garantidos pelos equipamentos
Certificados de Recebíveis do Agronegócio Sem garantias
Cláusulas contratuais (Covenants): Os contratos de financiamentos captados através de Certificado de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA), possuem cláusulas contratuais (covenants) atreladas a indicadores 
financeiros e não financeiros. A Companhia acompanha essas cláusulas contratuais mensalmente e através 
do orçamento plurianual de 5 anos onde apresenta projeção de atendimento dos indicadores para os próximos 
exercícios. 19. Partes relacionadas: a. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 2024, 
a remuneração do pessoal-chave da Administração, que contempla a Direção e o Conselho de Administração 
da Companhia, totalizou R$ 3.772 (R$ 6.398 em 2023), e inclui salários, honorários e benefícios variáveis. 
b. Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus empregados benefícios que englobam 
basicamente: seguro de vida, assistência médica, cestas básicas, transportes, fornecimento de refeições 
prontas e vale-refeição. Em 31/12/2024, os benefícios acima representaram a aplicação de R$ 19.860 
(R$ 17.595 em 31/12/2023) correspondente, respectivamente, a 2,34% e 2,45% de sua receita operacional 
líquida. c. Controladores: A controladora da Companhia é a B5 Participações Ltda., que detém 60% das 
ações que representam o seu capital social. d. Principais saldos e transações que afetaram o resultado: 
Os principais saldos de ativos e passivos em 31/12/2024 e 2023, bem como as transações que influenciaram 
o resultado do exercício, relativas às operações com partes relacionadas, foram realizadas em condições 
usuais de mercado para os respectivos tipos de operações:

Nota 2024 2023
Ativo não circulante 13
SRSA Participações Ltda. 1.396 1.396
Total 1.396 1.396
Passivo circulante
Fornecedores 17
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. (5.200) (6.129)
Leão Alimentos e Bebidas Ltda. (63) (85)
Total (5.263) (6.214)
Dividendos a distribuir 25.c
B5 Participações Ltda. (15.210) (7.012)
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. (10.140) (4.674)
Total (25.350) (11.686)
Resultado 2024 2023
Compras - Aquisição de produtos
Leão Alimentos e Bebidas Ltda. (696) (412)
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. (123.769) (31.232)
Total (124.465) (31.644)
Os valores ativos referem-se à venda de produtos e serviços; aluguel de propriedades; e repasse de despesas 
compartilhadas. Os valores passivos referem-se à compra de produtos e serviços.
20. Impostos e contribuições sociais a recolher: 2024 2023
ICMS 23.204 21.256
PIS e COFINS a recolher 6.188 5.130
Outros 536 444
Total 29.928 26.830
21. Salários, férias e encargos a pagar: 2024 2023
Superação a pagar 8.392 6.631
Provisão de férias 7.561 6.893
Ordenados e salários 1.965 1.789
INSS a recolher 1.690 1.574
FGTS a recolher 424 494
Outros 44 56
Total 20.076 17.437
22. Provisão para contingências: A Companhia está exposta a certos riscos, representados em processos 
tributários e reclamações trabalhistas e cíveis, que estão provisionados nas demonstrações financeiras, em 
virtude de serem considerados como de chance de êxito remota na sua defesa, ou pela sua importância na 
situação patrimonial da Companhia. Os processos provisionados foram considerados adequados pela 
Administração com base em vários fatores, incluindo (mas não se limitando) a opinião dos assessores 
jurídicos da Companhia, a natureza dos processos e a experiência histórica. Os valores provisionados 
relativos às contingências em discussão judicial eram:

2024 2023
Tributária 730 730
Trabalhistas 6.669 7.679
Total 7.399 8.409
A movimentação das provisões para contingências está demonstrada no quadro a seguir:

Provisão para contingências
Saldo em

31/12/2022 Baixas
Saldo em

31/12/2023 Baixas
Saldo em

31/12/2024
Tributários 730 - 730 - 730
Trabalhistas 9.370 (1.691) 7.679 (1.010) 6.669
Total 10.100 (1.691) 8.409 (1.010) 7.399
A Companhia possui outros processos administrativos e judiciais em andamento, cujas avaliações, efetuadas 
por seus assessores jurídicos, são consideradas como de risco de perda possível e cujas eventuais perdas 
financeiras foram mensuradas no montante de R$ 147.286 (R$ 173.241 em 31/12/2023). Em função de não 
poder ser determinado o estágio em que se encontra o desfecho dessas ações, nenhuma provisão para perdas 
foi registrada nas demonstrações financeiras. Do montante de perdas com risco possível, essas referem-se 
principalmente a: (i) Auto de infração lavrado em 2012, pelo suposto equívoco de recolhimento de ICMS-ST 
nas operações com a Leão Alimentos e Bebidas na qualidade de substituto ou substituído tributário, 
no período de janeiro de 2008 a dezembro de 2010. Esses autos de infração, acrescidos de multa e juros 
incorridos até 31/12/2024, montam em R$ 82.103 (R$ 88.491 em 31/12/2023). Desse montante, 
a Companhia possui uma carta conforto que a Leão Alimentos e Bebidas se responsabiliza pelo ônus dos 
processos 4.004.763-5 e 4.004.766-0, os quais montam R$ 65.290, além de uma carta fiança com garantia 
de R$ 6.998. (ii) Auto de infração lavrado para a Leão Alimentos e Bebidas, no qual a Companhia é 
responsável solidário, no montante de R$ 33.508 (R$ 30.865 em 31/12/2023), referente à glosa de despesas 
com amortização de ágio no ano-calendário 2017 até 2020. (iii) Autos de infração lavrados em 2022 e 2023, 
referente ao creditamento de ICMS de matérias-primas oriundas da zona franca de Manaus nos períodos de 
2017 e 2018, no montante de R$ 26.686 (R$ 24.398 em 31/12/2023). (iv) Demais processos tributários 
referente à glosa de tributos e parcelamentos que montam R$ 4.989 (R$ 5.883 em 31/12/2023). (v) Autos de 
infração do ICMS que foram incluídos em um programa de parcelamento tributário, que em 31/12/2023 
estavam avaliados em R$ 23.604. 23. Impostos parcelados:
Passivo circulante 2024 2023
IOF 805 802
ICMS 629 2.134

1.434 2.936
Passivo não circulante 2024 2023
IOF 201 1.069
ICMS 2.045 5.870

2.246 6.939
A Companhia perdeu judicialmente os processos 0017778-74.2010.8.26.0602, referente a débitos de ICMS 
no montante de R$ 10.721, e 5007021-85.2021.4.03.6110 - 10855.9002732014, referente a débitos de IOF 
no montante R$ 2.363, que foram respectivamente parcelados em 60 e 48 vezes com atualização mensal pela 
Selic. Em 07/03/2024, a Companhia aderiu ao parcelamento de débitos estaduais inscritos na dívida ativa, 
com 85% de desconto, onde foram contidos também, os débitos relativos aos processos de ICMS 
anteriormente parcelados, baseado no convênio ICMS 210/23, ratificado pelo ato declaratório n° 53 de 
29/12/2023, através do termo de aceite n° 70100042-9, n° 70100038-6 e n° 70100048-4.
24. Outras contas a pagar: 2024 2023
Honorários advocatícios, consultoria, auditoria e outras obrigações (i) 7.072 12.395
Provisões para despesas gerais 13.475 10.660
Verbas para ações táticas de mercado (CIAs) 209 157
Outros 3.359 3.342
Total 24.115 26.554
Circulante 10.839 17.580
Não circulante 13.276 8.974
(i) A Companhia, em 31/12/2020, reconheceu os custos indiretos (honorários advocatícios, consultoria, 
auditoria, impostos indiretos e outras obrigações) decorrentes do reconhecimento de direito adquirido em 
juízo, no valor de R$ 29.565, que foram classificados em outras despesas operacionais. 25. Patrimônio 
líquido: a. Capital social: Em 31/12/2024, o capital social integralizado da Companhia é de R$ 58.526 
(idêntico em 2023), dividido em 1.634.749.277 ações ordinárias (idêntico em 2023), todas nominativas e 
sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:
Acionistas Ações
B5 Participações Ltda. 980.794.877
Rio de Janeiro Refrescos Ltda. 653.899.709
Outros 54.691
Total 1.634.749.277
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, após a 
compensação dos prejuízos acumulados. Retenção de lucros: Nos termos do art. 199 da Lei nº 6404/76, a 
Companhia possui excesso de reservas sobre o capital, o que será tema de deliberação na próxima 
Assembleia Geral. c. Remuneração aos acionistas: O acordo de acionistas determina a distribuição de 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, após 
a compensação dos prejuízos acumulados.

2024 2023
Resultado do exercício 54.656 47.775
(-) Reserva legal - 1.033
Base de cálculo - Dividendos 54.656 46.742
Dividendos mínimos obrigatórios - 25 % 13.664 11.686
Abaixo demonstramos a movimentação dos dividendos a pagar:
Saldo em 31/12/2022 4.308
Distribuição de dividendos conforme Ata da AGE datada de 06/12/2023 37.359
Dividendos mínimos obrigatórios 11.686
Pagamento de dividendos (41.667)
Saldo em 31/12/2023 11.686
Dividendos mínimos obrigatórios 13.664
Saldo em 31/12/2024 25.350
d. Ajuste de avaliação patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de hedge accounting com 
efeito no patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido para o resultado à medida da realização das 
operações protegidas.
26. Receita líquida de vendas: 2024 2023
Venda de produtos 1.272.171 1.078.626
Impostos sobre vendas (423.394) (360.932)
Total 848.777 717.694
A Companhia não apresenta sua receita desagregada por produto pois, fundamentalmente: (a) a natureza e 
os fatores de risco econômico dos produtos são similares; (b) os consumidores e os clientes não possuem 
distinções relevantes atrelados ao tipo de produto adquirido; e (c) a Companhia atua apenas em território 
nacional. 27. Despesas operacionais por natureza:
a. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados: 2024 2023
Matéria-prima consumida (435.550) (359.330)
Salários e encargos sociais (20.135) (18.183)
Gastos com manutenção (14.253) (12.370)
Depreciação e amortização (7.547) (6.322)
Materiais auxiliares de produção (5.894) (4.689)
Combustíveis e energia elétrica (4.234) (4.369)
Benefícios a empregados (4.157) (3.779)
Aluguéis (1.170) (2.067)
Serviços prestados por terceiros (506) (517)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (528) (436)
Mão de obra temporária (533) (468)
Outros gastos (2.419) (2.511)
Total (496.926) (415.041)
b. Logística, distribuição e armazenagem: 2024 2023
Serviços prestados por terceiros (39.868) (37.378)
Salários e encargos sociais (24.524) (20.835)
Fretes (11.539) (8.514)
Gastos com manutenção (8.651) (6.380)
Combustíveis e energia elétrica (7.398) (5.929)
Depreciação e amortização (7.603) (5.915)
Benefícios a empregados (6.439) (5.252)
Aluguéis (443) (565)
Mão de obra temporária (3.054) (1.450)
Quebras, trocas e perdas de mercadorias (1.674) (1.172)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (1.341) (663)
Outros gastos (3.580) (3.285)
Total (116.114) (97.338)
c. Despesas de vendas: 2024 2023
Salários e encargos sociais (32.407) (29.115)
Materiais de propaganda, premiações, mídias e bonificações (36.124) (28.615)
Benefícios a empregados (6.928) (6.269)
Serviços prestados por terceiros (3.732) (4.573)
Depreciação e amortização (1.593) (1.113)
Combustíveis e energia elétrica (1.136) (990)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (1.544) (1.305)
Quebras, trocas e perdas de mercadorias (835) (172)
Mão de obra temporária (573) (493)
Gastos com manutenção (479) (469)
Aluguéis (374) (208)
Outros gastos (1.548) (2.498)
Total (87.273) (75.820)
d. Despesas administrativas e gerais: 2024 2023
Serviços prestados por terceiros (16.967) (15.481)
Salários e encargos sociais (12.712) (11.305)
Serviços, licenças e sustentações de softwares (7.618) (5.535)
Honorários advocatícios eventuais e custas processuais (4.732) (6.266)
Depreciação e amortização (3.446) (2.877)
Gastos com manutenção (2.975) (2.862)
Benefícios a empregados (2.336) (2.295)
Gastos com segurança da informação (2.027) (857)
Gastos com infraestrutura de T.I. (884) (849)
Aluguéis (470) (383)
Combustíveis e energia elétrica (191) (203)
Multas (4) (3)
Outros gastos (2.906) (2.939)
Total (57.268) (51.855)
28. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:
Outras receitas operacionais 2024 2023
Resultado na venda do ativo imobilizado 533 506
Resultado na venda de garrafas retornáveis 482 310
Resultado na venda de investimentos (733) -
Venda de sucatas 647 463
Bonificações - Mercadorias 184 2
Reembolso investimentos em ativos (i) 10.159 1.428
Crédito extemporâneo de PIS e COFINS sobre imobilizado 3.490 -
Outras receitas operacionais 2.218 125
Total 16.980 2.834
Outras despesas operacionais
Provisão (reversão) para contingências 1.010 1.691
Despesas complementares a emissão do CRA (1.828) -
Provisões de perda de ativos (estoque, investimentos, imobilizado) (546) (1.019)
Outras despesas operacionais (495) (504)

(1.859) 168
Total 15.121 3.002
(i) A Companhia recebeu subsídios da Coca-Cola, para aumentar seu parque de coolers e a aquisição de uma 
máquina de rotular garrafas de vidro. 29. Resultado financeiro líquido:
Receitas financeiras 2024 2023
Ajuste a valor presente - Passivos financeiros 22.178 -
Rendimento de aplicações financeiras 9.152 5.325
Atualização de saldo de impostos - 659
Juros recebidos 2.584 1.435
Descontos obtidos 105 93
Instrumentos financeiros derivativos 5.496 1.536
Outras receitas financeiras - 4

39.515 9.052
Despesas financeiras
MtM instrumentos financeiros derivativos (32.718) -
Juros e encargos financeiros (27.237) (13.154)
Encargos sobre parcelamento de impostos 1.684 (356)
Despesas Bancárias / Cartões (1.427) (1.072)
Juros sobre arrendamentos (314) (171)
Descontos concedidos (350) (46)
IOF sobre operações financeiras (72) (44)
Outras despesas financeiras (332) (804)

(60.766) (15.647)
Total do resultado financeiro líquido (21.251) (6.595)
30. Gerenciamento de capital: A Companhia gere seus investimentos em capital para certificar que a 
entidade tenha assegurada sua continuidade desde um ponto de vista de situação patrimonial, maximizando 
a rentabilidade dos acionistas através da otimização da estrutura de patrimônio e recursos de terceiros no 
passivo dos respectivos balanços. A gestão do capital é focada no incremento do valor do negócio a longo 
prazo, tanto para os acionistas e investidores como para empregados e clientes. O objetivo é a consecução 
constante e sustentável de seus resultados através de crescimento orgânico. Para esse propósito é necessário 
por um lado o equilíbrio nos negócios com um controle sobre os riscos financeiros, combinado com o grau de 
flexibilidade financeira requerida para alcançar tais objetivos. A Companhia busca gerir seus recursos a fim 
de assegurar adequada remuneração de seu capital e equilíbrio financeiro. Cláusulas contratuais restritivas 
de natureza financeira também estão previstas nos contratos de financiamento, uma vez que a Companhia 
monitora de forma constante o adequado cumprimento dessas cláusulas, de forma a evitar qualquer 
vencimento antecipado das obrigações previstas nas cédulas de empréstimos bancários. Para tal é realizado 
o planejamento e o controle financeiro, analisando-se investimentos, despesas, receitas, resultados, dívidas, 
entre outras variáveis. A divulgação do LAJIDA (EBITDA) abaixo não está prevista nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
LAJIDA e/ou EBITDA 2024 2023
Resultado do exercício: 54.656 47.775
IR e CS (corrente e diferido) 26.612 23.271
Resultado financeiro líquido 21.251 6.595
Depreciação e amortização 20.186 16.228
LAJIDA e/ou EBITDA 122.705 93.869
Dívida financeira líquida 2024 2023
Financiamentos e empréstimos (342.825) (94.746)
Caixa e equivalentes de caixa 302.159 34.395

(40.666) (60.351)
Dívida financeira líquida dividida pelo LAJIDA e/ou EBITDA 2024 2023
Dívida financeira líquida (40.666) (60.351)
EBITDA 122.705 93.869
Resultado do índice 0,33 0,64
31. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: Demonstração dos 
instrumentos financeiros em suas respectivas classificações por categorias: A tabela a seguir apresenta 
os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Conselheiros e Diretores da Sorocaba Refrescos S.A. Sorocaba - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sorocaba Refrescos S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sorocaba Refrescos 
S.A. em 31/12/2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 

financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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b. Mensuração do valor justo: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros constantes no 
balanço patrimonial, (com exceção dos instrumentos financeiros derivativos e empréstimos e 
financiamentos) quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Em 2024, 
os empréstimos e financiamentos captados (vide Nota Explicativa nº 18), foram designados a valor justo por 
meio do resultado. Para os demais instrumentos financeiros, a Companhia não efetuou transferências entre 
níveis de classificação. c. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. Estrutura do gerenciamento de risco: O Conselho de 
Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e pela supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e 
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e 
nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os 
empregados entendem os seus papéis e obrigações. (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de 
clientes e títulos de investimento. Contas a receber de clientes: A Companhia estabeleceu uma política de 
crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos 
termos e das condições padrão de pagamento e entrega da Companhia serem oferecidos. A análise da 
Companhia inclui avaliações externas, quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. Limites 
de compras são estabelecidos para cada cliente, que representam o montante máximo em aberto sem exigir 
a aprovação da diretoria; esses limites são revisados diariamente. Clientes que apresentam índice de atraso 
na quitação de dívida com a Companhia podem ter seu limite de crédito comprometido e até cancelado, 
nesses casos a Companhia realizará as vendas somente com pagamentos antecipados. Podemos também ter 
situações de agravamento do cenário de risco, tanto do ponto de vista macroeconômico quanto individual, por 
cliente, e essas circunstâncias podem refletir no limite de crédito e na exposição da Companhia. Nesse caso 
há um monitoramento diário e bem dinâmico. A Companhia contratou uma apólice de seguro para cobrir as 
inadimplências acima de R$ 550 como franquia (1ª. Perda agregada), com teto de R$ 10.000 de limite 
máximo de indenização, para as emissões de títulos ocorridos a partir de 31/10/2024. Caixa e equivalentes 
de caixa: O risco de crédito proveniente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de a Companhia 
manter seus saldos com bancos e instituições financeira consideradas de primeira linha. Exposição a riscos 
de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 302.159 34.395
Contas a receber de clientes 77.235 86.264
Outros créditos 28.362 20.346
Total 407.756 141.005
Perdas por redução no valor recuperável: Na data de 31/12/2024, a constituição de provisão para 
perdas de crédito esperadas referentes a recebíveis totalizam R$ 14.198 (R$ 10.395 em 31/12/2023). 
(ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Companhia. A gestão de fluxo de caixa da Companhia é acompanhada diariamente e tem 
um planejamento rigoroso mensal e anual. A Companhia utiliza o custeio baseado em atividades para 
precificar seus produtos, que auxilia no monitoramento de exigências de fluxo de caixa e na otimização de 
seu retorno de caixa em investimentos. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista 
suficiente para cumprir com despesas operacionais esperadas para um período de 60 dias, incluindo o 
cumprimento de obrigações financeiras; isso exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não 
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. Exposição a risco de liquidez: O valor 
contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

2024 2023
Fornecedores 68.045 80.536
Financiamentos e empréstimos 342.825 94.746
Instrumentos financeiros derivativos 29.517 -
Passivo de arrendamentos 1.888 4.494
Outras contas a pagar 25.401 26.554
Total 467.676 206.330
A seguir estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados 
e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida.

2024

Passivos
Valor

contábil
Valor

contratual
Até 12
meses

1 a 2
anos

2 a 5
anos

Mais que
5 anos

Fornecedores 68.045 68.045 68.045 - - -
Financiamentos e empréstimos 342.825 664.716 54.471 72.048 171.799 366.398
Instrumentos financeiros derivativos 29.517 29.517 - - 29.517
Passivo de arrendamentos 1.888 1.888 1.888 - - -
Outras contas a pagar 25.402 25.402 12.126 13.276 - -
Total 467.677 789.568 136.530 85.324 201.316 366.398

2023

Passivos
Valor

contábil
Valor

contratual
Até 12
meses

1 a 2
anos

2 a 5
anos

Mais que
5 anos

Fornecedores 80.536 80.536 80.536 - - -
Financiamentos e empréstimos 94.746 117.220 10.792 40.762 65.666 -
Passivo de arrendamentos 4.494 5.347 3.433 1914 - -
Outras contas a pagar 26.554 26.554 26.554 - - -
Total 206.330 229.657 121.315 42.676 65.666 -
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise da maturidade da Companhia possam ocorrer 
significativamente mais cedo ou em valores diferentes. (iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da 
Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado dentro de parâmetros aceitáveis 
e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade da Companhia 
sofrer ganhos ou perdas relativas às oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos 
em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Os ativos e passivos expostos a variações das taxas de juros 
são os seguintes:

Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa (A) 9 302.159 34.395
Financiamentos e empréstimos (B) 18 (342.825) (94.746)
Déficit apurado (A-B) (40.666) (60.351)
Análise de sensibilidade: A Companhia apresenta a seguir os quadros de sensibilidade para os riscos de 
taxas de juros aos quais está exposta, considerando que os eventuais efeitos impactariam os resultados 
futuros, tomando como base as exposições apresentadas em 31/12/2024. Dessa forma, o quadro abaixo 
demonstra a situação do efeito da variação da taxa de juros no resultado futuro:
Apreciação das taxas: Cenários

Exposição em
31/12/2024

Risco provável
Variação do

índice em 25%
Variação do

índice em 50%
Instrumentos (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Caixas e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras 300.159 12,27% 36.830 15,34% 46.044 18,41% 55.259
Empréstimos e financiamentos
Certificados de recebíveis

do agronegócio - BTG (94.217) 13,38% (12.606) 16,73% (15.758) 20,07% (18.909)
Certificados de recebíveis

do agronegócio - XP (248.608) 13,09% (32.543) 16,36% (40.678) 19,64% (48.814)
Impacto no resultado e patrimônio líquido (8.319) (10.392) (12.464)

Cenários

Exposição em
31/12/2023

Risco provável
Variação do

 índice em 25%
Variação do

índice em 50%
Instrumentos (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Caixas e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras 24.862 13,40% 3.330 16,74% 4.163 20,09% 4.005
Empréstimos e financiamentos
Certificados de recebíveis

do agronegócio (94.436) 13,35% (12.607) 16,69% (15.759) 20,03% (18.915)
Finame (310) 5,31% (16) 6,64% (21) 7,97% (24)
Impacto no resultado e patrimônio líquido (9.293) (11.617) (14.934)

Depreciação das taxas:
Cenários

Exposição em
31/12/2024

Risco provável
Variação do

índice em 25%
Variação do

índice em 50%
Instrumentos (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Caixas e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras 300.159 12,27% 36.830 9,20% 27.622 6,14% 18.415
Empréstimos e financiamentos
Certificados de recebíveis

do agronegócio - BTG (94.217) 13,38% (12.606) 10,04% (9.455) 6,69% (6.303)
Certificados de recebíveis

do agronegócio - XP (248.608) 13,09% (32.543) 9,82% (24.407) 6,55% (16.271)
Impacto no resultado e patrimônio líquido (8.319) (6.240) (4.159)

Cenários

Exposição em
31/12/2023

Risco provável
Variação do

índice em 25%
Variação do

índice em 50%
Instrumentos (%) Valor (%) Valor (%) Valor
Caixas e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras 24.862 13,40% 3.330 10,05% 2.498 6,70% 1.665
Empréstimos e financiamentos
Certificados de recebíveis

do agronegócio (94.436) 13,35% (12.607) 10,01% (9.453) 6,68% (6.308)
Finame (310) 5,31% (16) 3,98% (12) 2,66% (8)
Impacto no resultado e patrimônio líquido (9.293) (6.967) (4.651)
Risco de moeda: A Companhia não está sujeita ao risco de moeda nas vendas e compras denominadas em 
uma moeda diferente de sua moeda funcional, o Real (R$). Juros sobre empréstimos são denominados na 
moeda do empréstimo. Em geral, empréstimos são denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa 
gerados pelas operações básicas da Companhia (Real). Instrumentos financeiros derivativos: Conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 18, a Companhia contratou operações de swap com objetivo de reduzir a 
volatilidade da marcação a mercado de NTN-B e de proteger a taxa final de remuneração dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio emitidos, migrando para o CDI, taxa mais correlata à economia do País. Em 
31/12/2024, os valores justos relacionados às transações envolvendo instrumentos financeiros derivativos 
com objetivo de proteção estão apresentados a seguir:

Contraparte
Data do

contrato
Data de

vencimento Categoria
Indexador

ativo
Indexador

passivo
Valor

nominal
BTG 15/08/2022 15/08/2029 Hedge valor justo Taxa Fixa CDI 30.000
Bradesco 15/08/2024 15/08/2031 Hedge valor justo Taxa Fixa CDI 135.000
Safra 15/08/2024 15/08/2034 Hedge valor justo Taxa Fixa CDI 150.000

315.000
As operações descritas acima se qualificam para hedge accounting e estão classificadas como hedge de valor 
justo para a operação de troca de taxa fixa para flutuante. São contabilizados como ativos financeiros quando 
o valor justo for positivo, e como passivos financeiros quando o valor justo for negativo.

Valor Justo Valor da curva Outros resultados abrangentes Resultado financeiro
BTG 31.380 34.023 - 2.643
Bradesco 163.075 143.780 - (19.295)
Safra 144.205 131.340 - (12.865)
Total 338.360 309.143 - (29.517)
Saldo em 31/12/2023 875
Provisão variação Swap 4.292
Realização da provisão (1.966)
Marcação a mercado no resultado (32.718)
Saldo em 31/12/2024 (29.517)
A estimativa de valor justo das operações de swap foi elaborada baseando-se no modelo de fluxos futuros a 
valor presente, descontados a taxas de mercado apresentadas pela B3 na posição de 31/12/2024. Hedge de 
valor justo: As variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo 
são registradas na demonstração do resultado, com quaisquer variações no valor justo do ativo ou passivo 
protegido por hedge que são atribuíveis ao risco protegido. O ganho ou perda relacionado é reconhecido na 
demonstração do resultado como “Despesas financeiras”, bem como as variações no valor justo dos 
empréstimos. (iv) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais 
e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem 
de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar 
a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia, buscar eficácia de custos e evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. d. Aspectos ambientais: A Companhia 
considera que suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia 
diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e investimentos em 
equipamento de controle de poluição e sistemas, que são procedimentos técnicos/operacionais. 
A Administração da Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 32. Passivo de 
arrendamento: Arrendamentos como arrendatário CPC 06(R2): Considerando os requisitos da norma, a 
Companhia reconheceu despesas de depreciação e juros, antes registradas como despesas de arrendamento 
operacional. Durante o exercício findo em 31/12/2024, a Companhia reconheceu R$ 2.606 de depreciação 
(R$ 1.712 em 31/12/2023) e R$ 314 de juros desses arrendamentos (R$ 171 em 31/12/2023). A Companhia 
é arrendatária de uma frota de veículos da locadora Movida utilizada para a operação da Companhia, 
como vendas e assistência técnica, tendas da empresa Alternativa para armazenagem de produtos e 
empilhadeiras da Master cargas para utilização na operação. Os contratos de arrendamento possuem prazo 
de vigência até outubro de 2025 para os veículos, agosto de 2025 para as tendas e abril de 2025 para as 
empilhadeiras. Todas as cláusulas restritivas do contrato de arrendamento operacional vêm sendo 
plenamente atendidas pela Companhia. (i) Ativos de direito de uso: A movimentação do direito de uso, 
durante os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023, foi a seguinte:
Saldo em 31/12/2022 807
Adições 5.399
Amortização (1.712)
Saldo em 31/12/2023 4.494
Adições -
Amortização (2.606)
Saldo em 31/12/2024 1.888
(ii) Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo de arrendamento, durante o exercício findo em 
31/12/2024, foi a seguinte:
Saldo em 31/12/2022 807
Adições 5.399
Pagamento de principal (1.712)
Pagamento de juros (171)
Juros provisionados 171
Saldo em 31/12/2023 4.494
Adições -
Pagamento de principal (2.606)
Pagamento de juros (314)
Juros provisionados 314
Saldo em 31/12/2024 1.888
Passivo circulante 1.888
Passivo não circulante -
Impactos na demonstração de resultado: A depreciação do ativo e as despesas financeiras do passivo são 
reconhecidas na demonstração de resultado. O efeito na demonstração de resultado do exercício corrente, 
decorrente da adoção da norma, está demonstrado a seguir:
Despesa com amortização direito de uso (2.606)
Despesa com juros sobre arrendamentos (314)
Total (2.920)
A Companhia adotou como taxa de desconto dos passivos de arrendamento a sua taxa incremental de 
13,68% a.a., que é a taxa de mercado para financiamento da modalidade de veículos. De acordo com a 
legislação tributária vigente, a Companhia tem o direito de tomar créditos de PIS e COFINS sobre o fluxo de 
pagamentos para liquidação dos seus passivos de arrendamento. O potencial crédito a ser tomado com base 
nesses fluxos de pagamentos em 31/12/2024 é de R$ 161 (R$ 174 em 2023). (iii) Opções de prorrogação: 
Alguns arrendamentos de propriedades contêm opções de prorrogação exercíveis pela Companhia até um ano 
antes do final do período do contrato não cancelável. Sempre que possível, a Companhia procura incluir 
opções de extensão em novos arrendamentos para fornecer flexibilidade operacional. As opções de extensão 
mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e não pelos arrendadores. A Companhia avalia na data do 
início do arrendamento se é razoavelmente certo o exercício das opções de extensão. A Companhia reavalia 
se é razoavelmente certo o exercício das opções se houver um evento significativo ou mudanças significativas 
nas circunstâncias que estejam sob seu controle.

Valor contábil Valor justo

31/12/2024 Nota
Valor justo por meio

do resultado abrangente
Valor justo por

meio do resultado Custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros: Caixa e equivalentes de caixa 9 - 302.159 - 302.159 - 302.159 - 302.159
Contas a receber de clientes 10 - - 77.235 77.235 77.235 - - 77.235
Outros créditos 13 - - 28.362 28.362 28.362 - - 28.362
Depósitos judiciais - - 12.263 12.263 12.263 - - 12.263
Total - 302.159 117.860 420.019 117.860 302.159 - 420.019
Passivos financeiros: Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 68.045 68.045 68.045 - - 68.045
Financiamentos e empréstimos 18 - 248.608 94.217 342.825 95.436 248.608 - 342.825
Instrumentos financeiros derivativos - Hedge valor justo - 29.517 - 29.517 - 29.517 - 29.517
Total - 278.125 162.262 440.387 162.262 278.125 - 440.387

Valor contábil Valor justo

31/12/2023 Nota
Valor justo por meio

do resultado abrangente
Valor justo por

meio do resultado Custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 9 - 34.395 - 34.395 - 34.395 - 34.395
Contas a receber de clientes 10 - - 86.264 86.264 86.264 - - 86.264
Outros créditos 13 - - 20.346 20.346 20.346 - - 20.346
Depósitos judiciais - - 13.239 13.239 13.239 - - 13.239
Instrumentos financeiros derivativos 31 - 875 - 875 - 875 - 875
Total - 35.270 119.849 155.119 119.849 35.270 - 155.119
Passivos financeiros
Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 80.536 80.536 80.536 - - 80.536
Financiamentos e empréstimos 18 - - 94.746 94.746 94.746 - - 94.746
Total - - 175.282 175.282 175.282 - - 175.282

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 01.701.201/0001-89
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

  RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações  nanceiras do semestre e exercício  ndos em 31 de dezembro de 2024, do Kirton Bank 

S.A. - Banco Múltiplo (Kirton Bank ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício de 2024, o Kirton Bank registrou lucro líquido no montante de R$ 664 milhões, patrimônio líquido de R$ 11.941 milhões e ativos 
totais de R$ 15.387 milhões.

A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 25% do lucro líquido 
ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento de lucros.

A Instituição possui participação societária nas empresas Quixaba Empreendimentos e Participações Ltda., Serel Participações em Imóveis S.A., 
Andorra Holdings, Nova Paiol Participações Ltda., Embaúba Holdings Ltda., Scopus desenvolvimento de Sistema Ltda., Settle Consultoria, Assessoria 
e Sistemas Ltda.

O Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização 
Bradesco, conforme divulgado nas Demonstrações Contábeis Consolidadas do Banco Bradesco S.A.

Agradecemos aos nossos clientes o apoio e con ança.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo Nota 2024 2023      
Disponibilidades ...................................................................................................................  4 11 101
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................   4.767.445 4.517.409
Aplicações Inter nanceiras de Liquidez ............................................................................  5a 1.983.417 1.683.702
Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................  6a 251.904 227.083
Operações de Crédito ............................................................................................................  7 230.956 259.668
Outros Instrumentos Financeiros Ativos ...........................................................................  8 2.301.169 2.346.956
Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ........................  7 (211.418) (221.630)
Operações de Crédito ............................................................................................................   (211.308) (221.485)
Outros Créditos .......................................................................................................................   (110) (145)
Créditos Tributários ............................................................................................................  20c 1.137.330 1.129.266
Investimentos em Coligadas e Controladas ................................................................  9 9.297.883 8.684.644
Outros Ativos.........................................................................................................................  10 420.319 400.209
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos .......................................   (24.205) (24.205)

Total do Ativo ........................................................................................................................   15.387.365 14.485.794

Passivo Nota 2024 2023      
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................   1.960.891 1.748.562
Recursos de Instituições Financeiras ..................................................................................  11a 1.960.891 1.748.562
Provisões ................................................................................................................................   702.316 673.568
Outras Provisões .....................................................................................................................  12 702.316 673.568
Impostos Diferidos ..............................................................................................................  20e 149.765 133.273
Outros Passivos ....................................................................................................................  14 633.694 484.228
Total do Passivo ....................................................................................................................   3.446.666 3.039.631
Patrimônio Líquido  15
Capital Social ...........................................................................................................................   8.828.882 8.828.882
Reservas de Capital ................................................................................................................   29.182 29.182
 Reservas de Reavaliação .......................................................................................................   2.970 2.970
Reservas de Lucros ................................................................................................................   2.948.976 2.442.363
Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................   130.689 142.766
Total do Patrimônio Líquido .............................................................................................   11.940.699 11.446.163
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   15.387.365 14.485.794

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

  Aumento/     Outros
  (Redução)  Reservas Reserva de Reservas de Lucros Resultados Lucros                   
Eventos Capital Social de Capital de Capital Reavaliação Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                   
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ....................................................  10.574.516 1.134.380 29.182 2.970 1.481.202 - 133.131 - 13.355.381                   
Homologação Aumento de Capital por Incorporação ........................  1.134.380 (1.134.380) - - - - - - -
Redução de Capital ....................................................................................  (2.880.014) - - - - - - - (2.880.014)
Ajustes de Avaliação Patrimonial ............................................................  - - - - - - 9.635 - 9.635
Lucro Líquido ...............................................................................................  - - - - - - - 1.461.161 1.461.161
Destinações: - Reservas ............................................................................  - - - - 73.058 888.103 - (961.161) -
             - Juros sobre Capital Próprio ...........................................  - - - - - - - (500.000) (500.000)                   
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ....................................................  8.828.882 - 29.182 2.970 1.554.260 888.103 142.766 - 11.446.163                   
Ajustes de Avaliação Patrimonial ............................................................  - - - - - - (12.077) - (12.077)
Lucro Líquido ...............................................................................................  - - - - - - - 664.411 664.411
Destinações: - Reservas ............................................................................  - - - - 33.221 473.392 - (506.613) -
             - Dividendos Propostos ....................................................  - - - - - - - (157.798) (157.798)                   
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ....................................................  8.828.882 - 29.182 2.970 1.587.481 1.361.495 130.689 - 11.940.699                   
Saldos em 30 de junho de 2024 ...........................................................  8.828.882 - 29.182 2.970 1.576.096 1.199.268 148.836 - 11.785.235                   
Ajustes de Avaliação Patrimonial ............................................................  - - - - - - (18.147) - (18.147)
Lucro Líquido ...............................................................................................  - - - - - - - 227.687 227.687
Destinações: - Reservas ............................................................................  - - - - 11.385 162.227 - (173.612) -
             - Dividendos do 2o Semestre de 2024 ...........................  - - - - - - - (54.075) (54.075)                   
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ....................................................  8.828.882 - 29.182 2.970 1.587.481 1.361.495 130.689 - 11.940.699                   

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................  241.042 674.030 1.499.303
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: .........................................................  (227.505) (651.839) (1.092.882)
  Reversão/(Despesa) com Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao 
   Risco de Crédito ................................................................................................................  (1.532) (7.341) (8.876)
  Constituição/(Reversão) de Provisões para Processos Judiciais ..............................  3.729 17.006 65.200
  Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..........................................  (229.701) (661.505) (1.149.206)
 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..........................................................  109.288 78.509 412.169
  (Aumento)/Redução em Aplicações Inter nanceiras de Liquidez ............................  33.007 31.370 (31.370)
  (Aumento)/Redução em Títulos para Negociação .......................................................  (12.820) (24.821) 1.217.254
  (Aumento)/Redução em Operações de Crédito ...........................................................  10.026 25.808 23.725
  (Aumento)/Redução em Outros Instrumentos Financeiros Ativos ...........................  70.525 45.821 (1.057.228)
  (Aumento)/Redução em Outros Ativos ..........................................................................  8.550 331 259.788
 (Redução)/Aumento nas Variações em Passivos ......................................................  121.792 219.069 581.674
  Aumento/(Redução) em Recursos de Instituições Financeiras .................................  110.740 212.328 217.285
  Aumento/(Redução) em Provisões .................................................................................  6.048 16.569 (71.378)
  Aumento/(Redução) em Outros Passivos ......................................................................  5.004 (9.828) 467.438
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..........................................................  - - (31.671)
Caixa Líquido Utilizado das Atividades Operacionais...............................................  244.618 319.768 1.400.264

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 (Aquisição) de Títulos Disponíveis para Venda ...............................................................  (27) - -
 Alienação de Títulos Disponíveis para Venda .................................................................  - 36 2.218
 Dividendos Recebidos .........................................................................................................  11.191 11.191 4.196.345
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ......................................  11.164 11.227 4.198.563

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .................................................................................................................  - - (1.105.340)
 Redução de Capital ..............................................................................................................  - - (2.880.014)
 Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos .................................  - - (3.985.354)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................  255.781 330.995 1.613.473      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  1.727.647 1.652.434 38.961
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  1.983.428 1.983.428 1.652.434
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................  255.781 330.995 1.613.473      

  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro        
 Nota 2024 2024 2023        
Receitas da Intermediação Financeira ............................................  114.263 215.950 379.807
Operações de Crédito ............................................................................. 7 2.944 5.302 9.274
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários........... 6b 111.319 210.648 370.533
Despesas da Intermediação Financeira ..........................................  (110.740) (212.328) (217.285)
Operações de Captações no Mercado ................................................ 11b (110.740) (212.328) (217.285)
Resultado da Intermediação Financeira .........................................  3.523 3.622 162.522
Reversão/(Despesas) com Provisões para Perdas Esperadas 
 Associadas ao Risco de Crédito ...................................................... 7g 4.403 10.212 8.876
Operações de Crédito .............................................................................   4.383  10.177 8.859
Outros Créditos ........................................................................................  20 35 17
Resultado Bruto da Intermediação Financeira .............................   7.926   13.834 171.398
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ....................................  232.770   658.950 1.322.158
Despesas de Pessoal ..............................................................................  - - 355
Despesas Administrativas ...................................................................... 16 (15.755) (35.944) (24.747)
Despesas Tributárias............................................................................... 17 (2.118) (2.421) (33.030)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ............... 9b 229.701 661.505 1.149.206
Outras Receitas Operacionais ............................................................... 18 41.822  85.794 295.964
Outras Despesas Operacionais ............................................................. 19 (32.914) (63.210) (100.014)
Despesas de Provisões Fiscal, Cível, Trabalhista e Outras ............. 13 12.034 13.226 35.134
Resultado Operacional ........................................................................  240.696 672.784 1.493.556
 Resultado Não Operacional ................................................................ 20 346 1.246 5.747
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro .............................  241.042 674.030 1.499.303
 Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................ 21 (13.355) (9.619) (38.142)        
Lucro Líquido ..........................................................................................  227.687 664.411 1.461.161
Lucro por lote de mil ações em R$ ...................................................  16,98 49,55 108,96        

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Lucro Líquido do Período...................................................................................................  227.687 664.411 1.461.161
Itens que podem ser Reclassi cados para a Demonstração de Resultado .......  (18.147) (12.077) 9.635
Títulos e Valores Mobiliários Disponíveis para Venda ..............................................  (18.288) (12.394) 9.709
- Próprios .................................................................................................................................  (27) 36 2.218
- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  (18.261) (12.430) 7.491
Ajuste de Conversão de Subsidiária no Exterior ..............................................................  141 317 (74)
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  209.540 652.334 1.470.796

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1 CONTEXTO OPERACIONAL
O Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo (Kirton Bank ou Instituição), parte integrante de um conjunto de empresas da Organização Bradesco, está autoriza-
do a operar, sob a forma de banco múltiplo, nas carteiras comerciais, de investimentos, de crédito imobiliário, de crédito,  nanciamento e investimento, 
de câmbio e também na administração de cartões de crédito e de fundos mútuos de investimento.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras estão de acordo com as normas aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) 
para elaboração de demonstrações  nanceiras, contemplam a Resolução CMN no 4.818/20 e Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas 
das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas 
pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen), além das normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), quando aplicável.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações  nanceiras do Kirton Bank evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações  nanceiras incluem, estimativas e premissas, tais como: a mensuração de perdas esperadas com operações de crédito; estima-
tivas do valor justo de determinados instrumentos  nanceiros; provisões cíveis,  scais e trabalhistas e perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment) de ativos não  nanceiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações  nanceiras foram aprovadas pela Diretoria em 20 de março de 2025.

3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
 As demonstrações  nanceiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Kirton Bank.

b) Apuração do resultado
 O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas pre xadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes aos períodos futuros são apre-
sentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos.
As receitas e despesas de natureza  nanceira são contabilizadas pelo critério pro rata die e calculadas com base no método exponencial, exceto aque-
las relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações no exterior, que são calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós- xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

c) Caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos inter -
nanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insigni cante de mudança de 
valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 4.

d)  Aplicações inter nanceiras de liquidez
 As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo seu valor de mercado. As demais aplicações são 
registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando 
aplicável.
A composição, os prazos e os rendimentos auferidos das aplicações inter nanceiras de liquidez estão apresentados na Nota 5.

e) Títulos e valores mobiliários - Classi cação
• Títulos para negociação - são aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 

aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados 

pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja capacidade  nanceira para sua manutenção em 
carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classi cados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo estimado. O valor justo, baseia-se geralmente, em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou 
passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de 
operadores de mercado, modelos de preci cação,  uxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa signi cativa por parte da Administração.
A classi cação, composição e segmentação dos títulos e valores mobiliários estão apresentadas na Nota 6.

  f) Operações de crédito e outros créditos com características de concessão de crédito e provisõ es para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédi to
As operações de crédito, de arrendamento mercantil e outros créditos com características de concessão de crédito são classi cadas nos respectivos 
níveis de risco, observando: (i) os parâmetros estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 do CMN, que requerem a sua classi cação de riscos em nove 
níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) considerando, entre outros aspectos, os níveis de atraso (conforme descrito na tabela abaixo); 
e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos especí cos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores.

Período de atraso (1) Classi cação do cliente   
• de 15 a 30 dias ................................................................................................................................................................  B
• de 31 a 60 dias ................................................................................................................................................................  C
• de 61 a 90 dias ................................................................................................................................................................  D
• de 91 a 120 dias ...............................................................................................................................................................  E
• de 121 a 150 dias .............................................................................................................................................................  F
• de 151 a 180 dias .............................................................................................................................................................  G
• superior a 180 dias .........................................................................................................................................................  H

(1) Para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses é realizada a contagem em dobro dos períodos de atraso, conforme facultado pela 
Resolução no 2.682/99 do CM N.

A atualização (accrual) das operações vencidas até o 59o dia é contabilizada em receitas e a partir do 60o dia, em rendas a apropriar, sendo que o 
reconhecimento em receitas após 60o dia só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
As operações em atraso classi cadas como nível “H” permanecem nessa classi cação por seis meses, quando então, são baixadas contra a provisão 
existente e controladas em contas de compensação por, no mínimo, cinco anos.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classi cadas na data de renegociação.

As renegociações que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam controladas em contas de compensação são classi cadas como nível 
“H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização 
signi cativa da operação, ou quando novos fatos relevantes justi carem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a reclassi cação da operação 
para categoria de menor risco.
A provisão estimada para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é apurada em valor su ciente para cobrir prováveis perdas e está de acor-
do com as normas e instruções do CMN e do Bacen, associadas às avaliações realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito.
A classi cação das operações de crédito de um mesmo cliente ou grupo econômico é de nida considerando aquela que apresentar maior risco, sendo 
admitidas em casos excepcionais, classi cações diferentes para determinada operação, de acordo com a natureza, valor,  nalidade da operação e 
características das garantias.
As modalidades, valores, prazos, níveis de risco, concentração, setor da atividade econômica, renegociação e receitas das operações de créditos, 
bem como a composição das despesas e das contas patrimoniais da provisão para créditos de liquidação duvidosa estão apresentados na Nota 7.

g) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passiv o)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo  scal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações  scais diferidas sobre ajustes a 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outras, são registrados na rubrica “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo  scal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%. A contribuição social 
sobre o lucro líquido é calculada a alíquota de 20%. Em novembro de 2019 foi promulgada a Emenda Constitucional no 103 que estabelece no artigo 
32, a majoração da alíquota de contribuição social sobre o lucro líquido dos “Bancos” de 15% para 20%, com vigência a partir de março de 2020.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos crédi-
tos tributários, bem como os valores dos créditos tributários não ativados, estão apresentados na Nota 20.

 h) Investimentos em empresas controladas e coligad  as
Os investimentos em empresas controladas e coligadas, com in uência signi cativa ou participação de 20% ou mais no capital votante, são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial.
Os incentivos  scais e outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de redução ao valor recuperável (impairment), quando 
aplicável.
A composição das empresas coligadas está apresentada na Nota 9.

i) Perdas por redução ao valor recuperável de ativos não  nanceiros (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para veri car seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para  nalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos  uxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
 nalidade de testar o valor recuperável do ágio, sujeito a um teste de teto de segmento operacional, as UGCs para as quais o ágio foi alocado são 
agregadas de maneira que o nível no qual o teste de valor recuperável é aplicado, re ete o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para  ns de 
reporte interno.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os  uxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que re ete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos especí cos do ativo ou UGC. Ativos corporativos da Organização não geram  uxos de caixa separados e são 
utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às UGCs em uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável 
como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata die.

  j) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciári as
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também, das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios de nidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN no 3.823/09 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela con rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su ciente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC , o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua exis-
tência somente será con rmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle 
da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, 
devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classi cadas como remotas não são provisionadas e 
nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza estão apresentados na 
Nota   13.

k) Outros ativos e pa ssivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas 
(em base pro rata die) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, 
acrescidos dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos (em base pro rata die).
As composições dos Outros Ativos e Outros Passivos estão apresentadas nas Notas 10 e 14, respectivamente.

l) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.
Os resultados recorrentes e não recorrentes estão apresentados na Nota 23.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
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Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

7 OPERAÇÕES DE CRÉDITO, OUTROS CRÉDITOS E PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITOS
a) Modalidades e níveis de risco

Em 31 de dezembro - R$ mil                  
       Nível de risco                           
 AA A B C D E F G H 2024 % 2023 %                           
Empréstimos e títulos descontados ...........................  - 895 19.339     3.722 206.999 230.955 99,8 259.668 100,0
Subtotal ...........................................................................  - 895 19.339 - - - - 3.722 206.999 230.955 99,8 259.668 100,0
Outros créditos ...............................................................  45 - 226 - - - - - 104 375 0,2 327 -
Total geral em 31 de dezembro de 2024 ................  45 895 19.565 - - - - 3.722 207.103 231.330 100,0
% .......................................................................................  0,02 0,39 8,46 - - - - 1,61 89,52 100,0
Total geral em 31 de dezembro de 2023 ................  - 4.471 29.915 119 - 4.864 7.922 - 212.704   259.995
% .......................................................................................  - 1,7 11,5 - - 1,9 3,0 - 81,9   100,0

b) Composição das operações de crédito por nível de risco e situação de atraso
Em 31 de dezembro - R$ mil                      

      Níveis de risco                      
 AA A B C D E F G H 2024 2023                      
Curso normal ............................................................................................ 44 896 19.566 - - - - 3.723 206.999 231.227 252.073
Parcelas vincendas ................................................................................. 44 896 19.566 - - - - 3.723 206.999 231.227 252.073
1 a 30 ............................................................................................................ 2 305 1.081 - - - - - - 1.388 2.274
31 a 60 .......................................................................................................... 2 299 1.081 - - - - - - 1.382 2.332
61 a 90 .......................................................................................................... 2 292 1.081 - - - - - - 1.375 5.346
91 a 180 ........................................................................................................ 8 - 3.244 - - - - - 198.154 201.406 6.634
181 a 360 ...................................................................................................... 16 - 6.489 - - - - 789 - 7.294 12.470
Acima de 360 .............................................................................................. 14 - 6.590 - - - - 2.934 8.845 18.382 223.017
Vencidas até 14 dias ................................................................................ - - - - - - - - - - -
Curso anormal .......................................................................................... - - - - - - - - 103 103 7.922
Parcelas vencidas .................................................................................... - - - - - - - - 9 9 2.967
1 a 14 ............................................................................................................. - - - - - - - - 5 5 -
15 a 30 .......................................................................................................... - - - - - - - - - - 2.967
31 a 60 .......................................................................................................... - - - - - - - - 4 4 -
61 a 90 .......................................................................................................... - - - - - - - - - - -
91 a 180 ........................................................................................................ - - - - - - - - - - -
181 a 360 ...................................................................................................... - - - - - - - - - - -
Parcelas vincendas ................................................................................. - - - - - - - - 94 94 4.955
1 a 30 ............................................................................................................ - - - - - - - - 3 4 -
31 a 60 .......................................................................................................... - - - - - - - - 4 4 -
61 a 90 .......................................................................................................... - - - - - - - - 4 4 -
91 a 180 ........................................................................................................ - - - - - - - - 7 8 -
181 a 360 ...................................................................................................... - - - - - - - - 24 24 4.955
Acima de 360 .............................................................................................. - - - - - - - - 52 52 -
Total geral.................................................................................................. 44 896 19.566 - - - - 3.723 207.102 231.330 259.995
Provisão mínima requerida ...................................................................... - 4 196 - - - - 2.606 207.102 209.908 218.449
Provisão complementar ........................................................................... - 5 389 - - - - 1.116 - 1.510 3.181
Provisão existente .................................................................................. - 9 585 - - - - 3.722 207.102 211.418 221.630

c) Segregação de prazo por operação
R$ mil             

  Atraso até Atraso de Atraso de Atraso de 
Exposição - Operações de crédito Em dia 14 dias 15 a 60 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias Total             
Total em 31 de dezembro de 2024 ...........................  231.227 - 103 - - 231.330
Total em 31 de dezembro de 2023 ...........................  252.073 - 2.967 - 4.955 259.995

d) Concentração das operações de crédito

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2024 % (1) 2023 % (1)        
Maior devedor .......................................................................................... 198.154 85,7 198.154 76,2
Dez maiores devedores .......................................................................... 231.330 100,0 259.995 100,0

(1) Em relação ao total da carteira - Critério Bacen.

e) Setor de atividade econômica

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2024 % 2023 %        
Pessoa jurídica ....................................................................................... 230.956 99,8 259.668 99,9
Comércio ................................................................................................... 201.877 87,3 206.077 79,3
Construção e imobiliário ........................................................................ - - 4.864 1,9
Educação, saúde e outros Serviços ..................................................... 20.234 8,7 34.309 13,2
Siderurgia e metalurgia .......................................................................... 8.845 3,8 11.316 4,4
Indústria .................................................................................................... - - 3.102 1,2
Pessoa física ........................................................................................... 374 0,2 327 0,1
Total ........................................................................................................... 231.330 100,0 259.995 100,0

f) Movimentação da carteira de renegociação

R$ mil    
 2024 2023    
Saldo inicial em 1o de janeiro ......................................................................................................................... 220.494 224.710
Renegociação ....................................................................................................................................................... 27.080 20.883
Recebimentos/Outros (1) ................................................................................................................................... (36.853) (25.098)
Baixas ..................................................................................................................................................................... - (1)
Saldo  nal em 31 de dezembro ..................................................................................................................... 210.721 220.494
Provisão para perdas esperadas Associadas ao risco de crédito .............................................................. 210.721 220.494
Percentual sobre a carteira de renegociação ................................................................................................ 100,0 100,0

(1) Contempla as liquidações de contratos renegociados por meio da realização de novas operações.

g) Receitas de operações de crédito

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Empréstimos e títulos descontados ...................................................................................  1.948 4.205 8.847
Recuperação de créditos baixados como prejuízo ..........................................................  996 1.097 427
Total ..........................................................................................................................................  2.944 5.302 9.274

h) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
R$ mil    

 2024 2023    
Provisão genérica (1) ........................................................................................................................................... 218.449 227.848
Provisão complementar (2) ............................................................................................................................... 3.181 2.659
Saldo inicial em 1o de janeiro ......................................................................................................................... 221.630 230.507
Despesa/(Reversão) de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ................... (10.212) (8.876)
Baixas ..................................................................................................................................................................... - (1)
Saldo  nal em 31 de dezembro ..................................................................................................................... 211.418 221.630
Provisão genérica (1) ........................................................................................................................................... 209.805 218.449
Provisão complementar (2) ............................................................................................................................... 1.510 3.181
Provisão especí ca (3)........................................................................................................................................ 103 -

(1) Constituída em razão da classi cação do cliente ou da operação e, portanto, não enquadrada como provisão especí ca;
(2) A provisão complementar é constituída considerando o nosso modelo de provisionamento, que é baseado em modelos estatísticos que capturam 

informações históricas e prospectivas, e na experiência da Administração, de modo a re etir a nossa expectativa de perdas em diferentes cenários 
econômico; e

(3) Para as operações que apresentem parcelas vencidas há mais de 14 dias.

8 OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Dividendos a receber .......................................................................................................................................... 1.125.495 1.105.032
Devedores por depósitos em garantia ............................................................................................................ 1.014.307 1.081.884
Pagamentos a ressarcir ...................................................................................................................................... 141.717 140.512
Títulos patrimoniais (1) ....................................................................................................................................... 14.379 14.379
Devedores por compra de valores e bens ...................................................................................................... 375 327
Outros .................................................................................................................................................................... 4.896 4.822
Total ....................................................................................................................................................................... 2.301.169 2.346.956

(1) Contém provisão de R$ (14.379) mil em 31 de dezembro de 2024 e 2023 registrado na rubrica Provisões para redução ao valor recuperável de ativos 
do balanço patrimonial.

9 INVESTIMENTO EM COLIGADAS E CONTROLADAS
a) Composição dos investimentos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 Valor contábil    
Empresas 2024 2023     
Quixaba Empreendimentos e Participações Ltda.  ....................................................................................... 6.679.737 5.787.694
Nova Paiol Participações Ltda. (1)..................................................................................................................... 1.502.303 1.659.400
Serel Participações em Imóveis S.A.  ............................................................................................................... 600.601 560.084
Scopus Desenvolvimento de Sistema Ltda. (2) ............................................................................................. - 374.205
Andorra Holding................................................................................................................................................... 335.397 285.231
Fidelity Processadora S.A. (1)  ........................................................................................................................... 159.513 -
Embaúba Holdings Ltda.  ................................................................................................................................... 18.125 16.192
Settle Consultoria, Assessoria e Sistemas Ltda.  .......................................................................................... 2.207 1.838
Total de investimentos .................................................................................................................................... 9.297.883 8.684.644

(1) Em fevereiro de 2024, houve redução de capital na controlada Nova Paiol com a entrega do investimento da Fidely Processadora para o 
Kirton Bank; e

(2) Em agosto de 2024, a Scopus Desenvolvimento foi incoporado pela controlada Quixaba Empreendimentos.

m) Eventos Subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações  nanceiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações  nanceiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações  nanceiras.
Os eventos subsequentes, quando existirem, são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, aprovado 
pela Resolução CMN no 4.818/20.

4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda naciona l.............................................................................................................. 11 101
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 11 101
Aplicações inter nanceiras de liquidez (1) ..................................................................................................... 1.983.417 1.652.333
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 1.983.428 1.652.434

(1) Referem-se às operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentam risco insigni cante de 
mudança de valor justo.

5 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 1 a 30 181 a 360
 dias dias 2024 2023        
Aplicações no mercado aberto:
Posição bancada .................................................................................... 1.983.417 - 1.983.417 1.652.333
Letras do tesouro nacional .................................................................... 1.983.417 - 1.983.417 1.652.333
Subtotal .................................................................................................... 1.983.417 - 1.983.417 1.652.333
Aplicações em depósitos inter nanceiros:
Aplicações em depósitos inter nanceiros ......................................... - - - 31.369
Subtotal .................................................................................................... - -  31.369
Em 31 de dezembro de 2024 ............................................................... - - 1.983.417
% ................................................................................................................ - - 100,0
Em 31 de dezembro de 2023 ............................................................... 1.652.333 31.369  1.683.702
% ................................................................................................................ 98,1 1,9   100,0

b) Receitas de aplicações inter nanceiras de liquidez
Classi cadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .....................................................................................................................  96.772 182.577 183.182
Subtotal ...................................................................................................................................  96.772 182.577 183.182
Rendas de aplicações em depósitos inter nanceiros .....................................................  1.678 3.316 3.621
Subtotal ...................................................................................................................................  1.678 3.316 3.621
Total (Nota 6b) ......................................................................................................................  98.450 185.893 186.803

6 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Classi cação por categoria e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil            
  2024  2023            
  Valor de Valor de  Valor de
 Acima de mercado/ custo Marcação a mercado/ Marcação a
Títulos 360 dias contábil (1) atualizado mercado contábil (1) mercado             
Títulos disponíveis para venda .............................  251.904 251.904 251.959 (55) 227.083 (121)
Letras  nanceiras do tesouro ...................................  251.904 251.904 251.959 (55) 227.083 (121)
Total geral....................................................................  251.904 251.904 251.959 (55) 227.083 (121)

(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se 
não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de preci cação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.

b) Resultado de títulos e valores mobiliários
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Títulos de renda  xa ..............................................................................................................  12.869 24.755 183.730
Rendas de aplicações inter nanceiras de liquidez (Nota 5b) ........................................  98.450 185.893 186.803
Total ..........................................................................................................................................  111.319 210.648 370.533

c) Instrumentos  nanceiros derivativos
O Kirton Bank não operou com instrumentos  nanceiros derivativos durante os exercícios  ndos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro 
de 2023.

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em coligadas” e, estão demonstrados abaixo:
R$ mil                   

  Patrimônio Quantidade de ações/cotas  Lucro  Resultado de equivalência patrimonial                   
 Capital líquido possuídas (em milhares) Participação no líquido/(prejuízo) 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro                   
Empresas social ajustado Ações Cotas capital (1) ajustado 2024 2024 2023                   
Quixaba Empreendimentos e Participações Ltda.  ..............................  5.222.906 6.679.728 - 865.077.202 100,00% 552.250 259.398 552.250 751.225
Serel Participações em Imóveis S.A.  ......................................................  180.000 1.531.030 5.470 - 37,88% 107.684 20.869 40.790 47.222
Ganant Corretora de Seguros Ltda. (2) ..................................................  - - - - 100,00% - - - 34.922
Nova Paiol Participações Ltda.  ................................................................  1.237.337 1.497.870 - 1.237.337 100,00% (3.507) (83.922) (3.507) 283.914
Andorra Holdings S.A.  ...............................................................................  259.170 255.861 259.170 - 100,00% 50.564 26.003 50.564 15.906
Scopus Desenvolvimento de Sistema Ltda.  .........................................  - - - - - 15.639 4.334 15.639 13.793
Embaúba Holdings Ltda.  ..........................................................................  370.000 536.292 - 370.000 3,38% 58.383 977 1.974 2.157
Settle Consultoria, Assessoria e Sistemas Ltda.  .................................  800 1.549 - 800 99,99% 62 32 62 67
Fidelity Processadora S.A.  .......................................................................  56.153 159.513 - 56.153 100,00% 3.733 2.010 3.733 -
Total de investimentos ...........................................................................        229.701 661.505 1.149.206

(1) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui in uência signi cativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de Administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações ma-
teriais entre as partes; e intercâmbio de diretores; e

(2) Empresa incorporada pela Nova Paiol, em novembro de 2023.

10 OUTROS ATIVOS

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
Direitos creditórios .............................................................................................................................................. 310.088 298.939
Tributos antecipados .......................................................................................................................................... 89.015 80.284
Certi cados de investimento (1) ....................................................................................................................... 9.902 9.902
Devedores diversos............................................................................................................................................. 9.409 9.179
Outros valores e bens ......................................................................................................................................... 1.905 1.905
Total ....................................................................................................................................................................... 420.319 400.209

(1) Contém provisão de R$ 9.725 mil em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro de 2023 registrado na rubrica “Provisões para redução ao valor recu-
perável de ativos” do balanço patrimonial.

a) Outros valores e bens

Em 31 de dezembro - R$ mil        
  Provisões para
  redução ao
  valor recuperável Custo líquido de provisão        
 Custo de ativos 2024 2023        
Imóveis ....................................................................................................... 14.745 (12.841) 1.905 1.905
Veículos e a ns ........................................................................................ 240 (240) - -
Total em 31 de dezembro de 2024 .................................................... 14.986 (13.081) 1.905
Total em 31 de dezembro de 2023 .................................................... 16.198 (14.293)  1.905

11 DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Recursos de Instituições Financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil          
 1 a 30 181 a 360 Acima de
 dias dias 360 dias 2024 2023          
Depósitos inter nanceiros ..................................................................... - - 1.960.891 1.960.891 1.748.562
Total em 31 de dezembro de 2024 .................................................... - - 1.960.891 1.960.891
% ................................................................................................................ - - 100,0 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 .................................................... - - 1.960.891  1.748.562
% ................................................................................................................ - - 100,0  100,0

b) Despesa de operações de captações no mercado aberto
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Depósitos inter nanceiros ....................................................................................................  110.740 212.328 217.285
Total ..........................................................................................................................................  110.740 212.328 217.285

12 OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Provisões para contingências  scais ............................................................................................................... 626.603 610.749
Provisão para pagamentos a efetuar .............................................................................................................. 16.711 62.267
Provisões cíveis .................................................................................................................................................... 157 205
Outros (1) ............................................................................................................................................................... 58.845 347
Total ....................................................................................................................................................................... 702.316 673.568

(1) Em 31 de dezembro de 2024, inclui provisão de honorários advocatícios no montante de R$ 58.487 mil.

13 PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b) Provisões classi cadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e  scal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é su ciente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caiba mais recursos, ou a sua prescrição.

I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações, em especial o pagamento de “horas extras”, em razão de interpretação do 
artigo 224 da CLT. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, 
a provisão é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista de 
novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma trabalhista, 
correção monetária das médias apuradas.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 01.701.201/0001-89
Sede: Cidade de Deus�- Prédio Prata�- 4o Andar�- Vila Yara�- Osasco�- SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

É certo que as horas extras realizadas são controladas por meio do sistema de “ponto eletrônico” e pagas durante o curso normal do contrato de 
trabalho, de modo que as ações oriundas de ex-funcionários do Banco Bradescard não têm valores individualmente relevantes.

II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas sempre 
que a perda for constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anterio-
res, complexidade e posicionamento de tribunais.

III - Provisão para riscos  scais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos têm acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas.
A principal tese é:
- INSS�- Contribuição ao SAT no montante de R$�527.030 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�500.776 mil): em ação ordinária movida pela Federa-

ção Nacional dos Bancos�- Febraban, desde abril de 2007, em nome de seus associados, é questionado o enquadramento dos bancos no grau de 
risco mais elevado, no que tange ao Risco de Acidentes de Trabalho�- RAT, o que acabou por elevar a alíquota da respectiva contribuição de 1% 
para 3%, conforme Decreto no�6.042/07.

Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano especí co em que essas ações judiciais serão 
encerradas.

IV - Movimentação das provisões - Despesas de provisões
R$�mil    

 Cíveis Fiscais    
Saldo em 1o de janeiro de 2024 ...................................................................................................................... 205 610.749
Atualização monetária ........................................................................................................................................ 37 30.195
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ............................................................................................. (85) (13.141)
Pagamentos .......................................................................................................................................................... - (1.200)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ............................................................................................................... 157 626.603

c) Passivos contingentes classi cados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição  gura como “au-
tora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classi ca as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são 
realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassi cação dos riscos desses processos. Neste contexto, os 
processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2024, 
R$�1.530.239 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�1.587.388 mil) para os processos cíveis e R$�1.796.438 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�3.283.240 
mil) para os processos  scais.
Os principais processos  scais com essa classi cação são:
- PLR�- Participação nos Lucros e Resultados�- Anos-bases de 2009 a 2011�- R$�191.438 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�182.786 mil): autuações 

para exigência de contribuição previdenciária sobre valores pagos aos empregados como participação nos lucros e resultados, por suposto de-
satendimento das regras contidas na Lei no�10.101/00;

- PIS e Co ns�- R$�288.512 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�370.272 mil): autuações e glosas de compensações de créditos de PIS e Co ns, 
lançadas após o trânsito em julgado favorável em processo judicial, onde foi discutida a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo 
pretendida para outras receitas que não as de faturamento (Lei no�9.718/98); e

- Autuações de IRPJ�- Anos-bases de 2008 e 2009�- R$�344.101 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�327.753 mil): relativas as supostas exclusões 
não autorizadas na apuração do lucro real em virtude de superveniência de depreciação, de despesas e receitas operacionais relacionadas.

14 OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro�- R$�mil    

 2024 2023    
Dividendos a pagar ............................................................................................................................................. 582.798 425.000
Credores diversos ............................................................................................................................................... 34.147 30.811
Obrigações por aquisição de bens e direitos ................................................................................................. 12.154 10.962
Impostos e contribuições a recolher ............................................................................................................... 2.612 17.432
Outros .................................................................................................................................................................... 1.983 23
Total ....................................................................................................................................................................... 633.694 484.228

15 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social de R$�8.828.882 (em 31 de dezembro de 2023�- R$�8.828.882 mil), totalmente subscrito e integralizado, é composto por 13.410.000.650 
(em 31 de dezembro de 2023�- 13.410.000.650) ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.
Conforme Assembleia Geral Extraordinária de 12 de janeiro de 2023 foi deliberada a redução de capital social no valor de R$�2.880.014 mil, sem o 
cancelamento de ações, a  m de ajustar o valor do capital próprio da Sociedade. Em conformidade com o disposto no artigo 173 da Lei no�6.404/76, 
proposta pela Diretoria em Reunião de 5 de janeiro de 2023. O processo foi aprovado pelo Bacen em 21 de abril de 2023.

b) Reserva de Lucros
Em 31 de dezembro�- R$�mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 2.948.976 2.442.363
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 1.587.481 1.554.260
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 1.361.495 888.103

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido, até atingir 20% do capital social realizado. Após esse limite a apropriação não mais 
se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Juros sobre o capital próprio/dividendos
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior a 
25% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

 R$ mil % (1)    
Lucro líquido do período ................................................................................................................................... 664.411 
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ 33.221 
Base de cálculo  .................................................................................................................................................. 631.190 
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2024 ............................................................................... 157.798 25,0

(1) Percentual dos dividendos em relação a base de cálculo.

d) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações relati-
vas aos exercícios  ndos em 31 de dezembro, está demonstrado a seguir:

R$ mil    
 2024 2023    
Lucro líquido atribuível aos acionistas ............................................................................................................ 664.411 1.461.161
Número médio ponderado de ações ............................................................................................................... 13.410.001 13.410.001
Lucro por ação básico atribuível aos acionistas (em R$) ............................................................................ 49,55 108,96

e) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.

16 DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Serviços de terceiros e técnicos especializados ..............................................................  14.232 33.944 20.061
Serviços do sistema  nanceiro ............................................................................................  115 236 465
Propaganda, promoções e publicidade .............................................................................  60 177 175
Seguros.....................................................................................................................................  680 680 181
Outras .......................................................................................................................................  667 907 3.865
Total ..........................................................................................................................................  15.755 35.944 24.747

17 DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contribuição à Co ns ............................................................................................................  1.494 1.564 27.081
Contribuição ao PIS ................................................................................................................  243 254 4.359
Outras (1) ..................................................................................................................................  381 603 1.590
Total ..........................................................................................................................................  2.118 2.421 33.030

(1) Contempla taxas municipais e estaduais no montante de R$ 92 mil (R$ 167 mil em 2023).

18 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Atualização de depósitos judiciais ......................................................................................  31.284 69.502 211.289
Atualização de direitos creditórios .....................................................................................  5.750 11.065 12.481
Reversão de provisões operacionais ..................................................................................  1.688 1.828 31.959
Outras .......................................................................................................................................  3.100 3.399 40.235
Total  .........................................................................................................................................  41.822 85.794 295.964

19 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Atualizações monetárias passivas ......................................................................................  19.005 37.570 34.998
Provisões passivas .................................................................................................................  4.792 10.209 35.695
Despesas com descontos concedidos ...............................................................................  2.871 2.971 1.207
Outras (1) ..................................................................................................................................  6.246 12.459 28.114
Total  .........................................................................................................................................  32.914 63.210 100.014

(1) Composto, principalmente, por despesas operacionais cujo os saldos não são relevantes individualmente e não possuem classi cação especí ca.

20 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$�mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .................................  241.042 674.030 1.499.303
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (20%) às alíquotas 
 vigentes ..................................................................................................................................  (108.470) (303.315) (674.686)
Efeito no cálculo dos tributos:
Resultado de participações em coligadas e controladas ...............................................  103.366 297.678 517.143
Juros sobre o capital próprio (pagos e a pagar) ..............................................................  - - 225.000
Juros sobre o capital próprio (recebidos e a receber) ....................................................  (13.500) (13.500) (166.500)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ..........................................  4.645 8.639 51.215
Outros valores .........................................................................................................................  604 879 9.686
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  (13.355) (9.619) (38.142)

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................  (1.497) (1.222) (6.323)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no período sobre adições e exclusões temporárias...........  (45.985) (48.665) (27.338)
Constituição no período sobre:
Base negativa de contribuição social .................................................................................  15.168 17.897 -
Prejuízo  scal ..........................................................................................................................  18.959 22.371 -
Utilização de saldos iniciais de:
Base negativa de contribuição social .................................................................................  - - (2.043)
Prejuízo  scal ..........................................................................................................................  - - (2.438)
Total dos impostos diferidos ............................................................................................  (11.858) (8.397) (31.819)
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  (13.355) (9.619) (38.142)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Saldo em 31 de dezembro�- R$�mil        

 2023 Constituição Realização 2024        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ..... 215.136 - (4.595) 210.541
Provisões cíveis ........................................................................................ 92 11 (33) 70
Provisões  scais ...................................................................................... 270.915 14.623 (7.460) 278.078
Provisão para perdas de títulos e investimentos .............................. 48.058 - (41.167) 6.891
Provisão para desvalorização de ativos mantidos para venda ...... 6.432 346 (891) 5.887
Outros ........................................................................................................ 111.213 8.802 (1.809) 118.206
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias ..... 651.846 23.782 (55.955) 619.673
Prejuízo  scal e base negativa de contribuição social..................... 477.327 40.268 - 517.595
Subtotal .................................................................................................... 1.129.173 64.050 (55.955) 1.137.268
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda ...... 93 - (31) 62
Total dos créditos tributários ........................................................... 1.129.266 64.050 (55.986) 1.137.330
Obrigações  scais diferidas (Nota 20e) ......................................... 133.273 21.574 (5.082) 149.765
Créditos tributários líquidos das obrigações  scais diferidas .... 995.993 42.476 (50.904) 987.565

d) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo  scal e base negativa de contribuição social

R$�mil          
 Diferenças temporárias Prejuízo  scal e base negativa        
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de renda social de renda social Total           
2025..................................  71.689 57.558 - - 129.247
2026 .................................  88.399 70.925 18.316 14.591 192.231
2027 ..................................  55.544 44.641 29.461 23.507 153.153
2028 .................................  55.544 44.641 33.339 26.609 160.133
2029 .................................  17.037 13.629 49.211 39.368 119.245
2030 .................................  17.037 13.629 7.900 43.173 81.739
2031 ..................................  17.037 13.629 - 47.302 77.968
2032 .................................  20.860 16.696 - 50.832 88.388
2033..................................  327 262 - 60.523 61.112
2034 .................................  327 262 - 73.463 74.052
Total .................................  343.801 275.872 138.227 379.368 1.137.268

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis no�14.467/22 e no�15.078/24.
Em 31 de dezembro de 2024, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tribu-
tários, monta a R$�981.303 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�905.895 mil), sendo: R$�559.406 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�545.974 mil) 
de diferenças temporárias e R$�421.897 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�359.921 mil) de prejuízo  scal e base negativa de contribuição social.
Todos os créditos tributários do Kirton Bank foram devidamente ativados.
e) Obrigações  scais diferidas

Saldo em 31 de dezembro�- R$�mil        
 2023 Constituição Realização 2024        
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 133.273 21.574 (5.082) 149.765
Total dos impostos diferidos (Nota 20c) ....................................... 133.273 21.574 (5.082) 149.765

21 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS DIRETAS E INDIRETAS
As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no�4.818/20 do CMN. A Instituição faz parte da 
Organização Bradesco, que dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas 
operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais 
transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro�- R$�mil        
 Controlador (1) Coligadas e Controladas (2)        
 2024 2023 2024 2023        
Ativos
Aplicações no mercado aberto ............................................................. 1.983.417 1.683.702 - -
Dividendos a receber .............................................................................. - - 1.125.495 1.105.032

Passivos
Depósitos inter nanceiros ..................................................................... 1.960.891 1.748.562 - -
Dividendos/JCP a pagar .......................................................................... 582.798 425.000 - -

(1) Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora  nal da Instituição; e
(2) Empresas relacionadas na Nota 9.

R$�mil      
  Controlador (1)      
 2o semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Receitas de aplicações inter nanceiras de liquidez  .......................................................  98.450 185.893 186.803
Despesas de intermediação  nanceira ..............................................................................  (110.740) (212.328) (217.285)

(1) Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora  nal da Instituição.

a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, na Assembleia Geral Ordinária são  xados:
O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é de nido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, a 
ser pago aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social.
A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Admi-
nistradores da Instituição.
Não foi  xada remuneração aos Administradores da Instituição, tendo em vista que todos já recebem remuneração pelas funções que exercem no 
Banco Bradesco S.A., controlador direto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10�- Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no�3.989/11, para seu pessoal-chave da Administraç  ão.

22 BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
R$�mil            

     Prazo 
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de indeter- 
 dias dias dias 360 dias minado Total            
Ativo
Caixa e equivalentes a caixa ..................................  11 - - - - 11
Instrumentos  nanceiros .......................................  2.004.093 204.178 1.132.812 1.426.362 - 4.767.445
Aplicações inter nanceiras de liquidez ..................  1.983.417 - - - - 1.983.417
Títulos e valores mobiliários .....................................  - - - 251.904 - 251.904
Operações de crédito .........................................................  1.379 204.117 7.235 18.225 - 230.956
Outros Instrumentos  nanceiros ....................................  19.297 61 1.125.577  1.156.234 - 2.301.169
Perdas esperadas associadas ao risco de crédito  (145) (198.321) (981) (11.971) - (211.418)
Operações de crédito .................................................  (35) (198.321) (981) (11.971) - (211.308)
Outros créditos ............................................................  (110) - - - - (110)
Créditos tributários ..................................................  - 64.632 64.633 1.008.065 - 1.137.330
Investimentos em coligadas e controladas ......  - - - - 9.297.883 9.297.883
Outros ativos ..............................................................  21.216 - - 399.103 - 420.319
Provisões para redução ao valor recuperável 
 de ativos .....................................................................  - - - - (24.205) (24.205)
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  2.025.175 70.489 1.196.464 2.821.559 9.273.678 15.387.365
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  1.690.623 1.126.619 57.968 2.950.145 8.660.439 14.485.794

Passivo
Instrumentos  nanceiros .......................................  - - - 1.960.891 - 1.960.891
Recursos de instituições  nanceiras .......................  - - - 1.960.891 - 1.960.891
Provisões .....................................................................  889 - - 701.427 - 702.316
Outras provisões..........................................................  889 - - 701.427 - 702.316
Impostos diferidos ....................................................  - - - 149.765 - 149.765
Outros passivos .........................................................  6.280 - 582.797 44.617 - 633.694
Total do passivo .........................................................  7.169 - 582.797 2.856.700 - 3.446.666
Patrimônio líquido ....................................................  - - - - 11.940.699 11.940.699
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  7.169 - 582.797 2.856.700 11.940.699 15.387.365
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  28.790 425.522 31.625 2.553.694 11.446.163 14.485. 794

23 OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no�2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil em 31 de dezembro de 2024 foi de R$�664.411 mil e em 31 de dezembro de 2023 foi de R$�1.461.161 mil, sendo todos esses 
valores tratados como resultado recorrente.
b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Kirton Bank como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos  nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no�2.682, a Resolução no�3.533, a Circular no�3.068 e a Circular no�3.082.
(i) Classi cação em Mensuração - Ativos  nanceiros
As Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 trazem um novo tratamento para classi cação e mensuração de ativos  nanceiros, no qual a entidade 
deve fundamentar no modelo de negócio que re ita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar  uxos de caixa e o Teste 
SPPJ, que avaliará as características dos  uxos de caixa e orientará na classi cação dos ativos  nanceiros.
Os ativos  nanceiros serão classi cados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especi cadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista nos artigos no� das Resoluções CMN no�./ e BCB no�/); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos  nanceiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e 
demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos  nanceiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir signi cativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.
(ii) Provisão para perda
Em relação à provisão para perdas de crédito as Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23, estabelecem critérios aplicáveis a todos os ativos 
 nanceiros, às operações de garantias  nanceiras prestadas e limites de crédito. A classi cação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve 
ser aplicada desde o reconhecimento inicial dos instrumentos  nanceiros. Os ativos  nanceiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumente ou diminua.
O novo modelo de perdas esperadas se aplica aos instrumentos  nanceiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA (com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais). O novo modelo de perdas esperadas também é aplicável a ativos  nanceiros mensurados a VJR no nível 1 da 
hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou operações com característica de concessão de crédito.
No modelo prospectivo de perdas esperadas os ativos  nanceiros são divididos em três estágios:
Estágio 1: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento  nanceiro se ca-
racterizar como ativo  nanceiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, 
quando este for inferior a 12 (doze) meses;
Estágio 2: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento  nanceiro se 
caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento  nanceiro; e
Estágio 3: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
(iii) Classi cação - Passivos  nanceiros
As Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 de nem que:
Os passivos  nanceiros devem ser classi cados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I�- Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classi cados na categoria valor justo no resultado;
II�- Passivos  nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos  nanceiros, os quais devem ser classi cados na cate-
goria valor justo no resultado;
III�- Passivos  nanceiros gerados pela transferência de ativo  nanceiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos  nanceiros;
IV�- Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V�- Garantias  nanceiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação especí ca.
É vedada a reclassi cação de passivos  nanceiros.
(iv) Contabilidade de hedge
Em relação à contabilidade de instrumentos destinados a hedge, a avaliação da efetividade de operações de hedge passa a ser prospectiva, conforme 
Estratégia de Gerenciamento de Risco, entretanto aplicação do Capítulo V da Resolução CMN no�4.966/21, que trata da Contabilidade de Hedge, teve a 
sua vigência inicial postergada para 1o de janeiro de 2027, de acordo com a Resolução CMN no�5.100/23.
(v) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção das Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 foram aplicadas prospectivamente na 
data de aplicação inicial:
− A Organização optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classi cação e mensuração de instrumentos  nanceiros (incluindo perdas de crédito esperadas) nas demonstrações  nanceiras 
referentes aos períodos do ano de 2025.

A adoção dos critérios contábeis estabelecidos pelas Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 trouxeram impactos no âmbito da provisão para 
perdas esperadas no montante de R$�(4.167) mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tribu-
tários em 1o de janeiro de 2025, conforme artigo no�70 da Resolução CMN no�4.966/21 e artigo no�94 da Resolução BCB no�352/23.
A Administração avaliou e concluiu que os impactos no resultado e nos ativos e passivos  scais diferidos serão imateriais para o exercício de 2025.
d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações  nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

A DIRETORIA
Edmar Carlos da Silva

Contador – CRC 1SP210689/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 5358-6C2D-8474-020E.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores do

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações  nanceiras do Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo (“Kirton Bank” ou “Instituição”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos  uxos de caixa para o semestre e exercício  ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações  nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e  nanceira do Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus  uxos de caixa para 
o semestre e exercício  ndos nessa data,  de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN).

Base para auditoria
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações  nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro ssional do Contador e nas 
normas pro ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações  nanceiras e relatório dos auditores independentes
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações  nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações  nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações  nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações  nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações  nanceiras de acordo com as práticas  nanceiras ado-
tadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações  nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações  nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
 nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
 nanceiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações  nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações  nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam in uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações  nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro ssional e mantemos 
ceticismo pro ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações  nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e cácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações  nanceiras ou incluir modi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações  nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações  nancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente referente às informações  nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações  nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações signi cativas de auditoria, inclusive as eventuais de ciências signi cativas nos controles internos que identi camos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP-027685/O-0F Contador CRC 1SP-296875/O-4

...continuação
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